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ARTIGOS 

PIONEIROS ALEMÃES DA EXPLORAÇÃO ETNOLÓGICA 
DO ALTO XINGU 

Egon Scliaden 
(Departamento de Antropologia, Universidade de São Paulo) 

Até o último quartel do século dezenove, a região do Alto Xingu, no Brasil 
central, era terra incógnita. O primeiro a percorrê-la, em 1884, foi o médico 
psiquiatra Karl von den Steinen, em companhia de seu primo Wilhelm von den 
Steinen, desenhista e pintor, e do geógrafo e ac;trônomo Otto Clauss. Outras 
quatro expedições alemãc; se dirigiram para lá nos anos seguintes, com o objetivo 
principal de explorar a área do ponto de vista etnológico. Da segunda, em 1887, 
também chefiada por Karl von den Steinen, participaram, além de Wilhelm von 
den Steinen, o antropólogo Paul Ehrenreich e o geógrafo Peter Vogel. Ac; duas 
seguintes, em 1896 e 1898, estiveram a cargo de Herrmann Meyer. Teve ele 
como companheiros de viagem, respectivamente , Karl Ranke, antropólogo , e 
Theodor Koch-Grünberg, que mais tarde se tornaria célebre por suas pesquisas 
etnológicas e lingüísticas na Amazônia sete ntrional. Em 1901, o território foi 
percorrido por Max Schmidt. A essa fase pioneira da presença alemã no Alto 
Xingu seguiu-se um longo interstício até o ano de 1926, quando Max Schmidt 
empreendeu a sexta expedição. A sétima, de Günther Hartmann, realizou-se em 
1983. 

Não se fará aqui o histórico dessas explorações. O que se pretende é pôr 
em relevo o alcance dos resultados dac; cinco primeirac;, apontar algumac; das 
principai s tarefac; científicas a serem cwnpridas e, sobretudo, chamar a atenção 
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2 Egon Schaden 

para a urgência - ante a rápida trarn;fonnação pela qual passa toda a Amazônia 
- de se inten5ificarem as pesquisa5 na área. Seria desejável que os etnólogos 
alemães retomassem, de maneira decidida, o programa de estudos iniciado pelos 
pioneiros de que aqui se fala. 

Karl von den Steinen descobriu no Alto Xingu um quadro étnico sui 
generis: em terrítório ba5tante restrito e relativamente isolado conviviam, em 
peculiar simbiose cultural, grupos dos quatro maiores troncos lingüísticos do 
Brasil indígena, isto é, dos Tupí, Karaíb, Aruák e Jê, além de uma tribo de fala 
isolada, os Trumái. Essas populações, cada qual mantendo a sua identidade, e a 
ela se aferrando obstinadamente, haviam con5tituído, por um processo ·que até 
hoje ninguém conseguiu explicar de maneira convincente, uma espécie de 
confederação. Eram, ademais, portadora<; de uma cultura relativamente uniforme. 

A5 mencionadas expedições trouxeram apreciável acervo de 
conhecimentos sobre os aborígines. Mas não só isso. Ampliaram o horizonte da 
etnologia bra5ileira e imprimiram novos rumos às pesquisas. Mais ainda: fizeram 
surgir uma nova imagem científica do índio. Destarte se corrigiram umas tantas 
distorções que vinham dos tempos de Alexander von Humboldt, do Príncipe 
Maximiliano de Wied-Neuwied e, sobretudo, do grande Karl Friedrich Philipp 
von Martiu5, cujo papel decisivo no lançamento das bases para a investigação 
sistemática das língua5 e culturas aborígines brasileiras aliás ninguém jamais 
porá em dúvida. Embora caracterizando o mundo indígena bra5ileiro como 
con5tituído de tribos decadentes e degenerada<;, de um mixtun1 composituni ou, 
como ele diz, de uma colluvies gentium, isto é, de um conjunto de grupos 
humanos em fluxo contínuo e, por isso, refratários a toda e qualquer 
classificação, deu substancial contribuição no empenho de se encontrar um 
mínimo de ordem no emaranhado de língua<; e culturas. Mas foi a Karl von den 
Steinen e a Paul Ehrenreich que coube o mérito de propor um esquema 
classificatório válido ainda hoje em suas linhas fW1damentais. Partiram eles. 
como não poderia deixar de ser, do levantamento e da criteriosa análise de 
vocabulários e textos para a determinação do parentesco de culturas . Isto é, 
puseram a lingüística a serviço da etnologia. 

É preciso, pois deixar bem claro que as expedições pioneiras ao Alto 
Xingu não foram apenas de importância capital para o conhecimento da área, 
mas de todo o Brasil indígena. Foi por isso que Roquette-Pinto chegou a a firmar 
que a obra de von den Steinen refundiu as bases da etnologia brasileira. Quais 
são essas bases? Antes de mais nada , por certo, a classificação da5 tribos, em 
especial a sua situação no quadro geral dos idioma5. 

Aliás, um dos estudos mais significativos da etnologia sul-americana dos 
anos de que aqui nos ocupamos é um texto de Paul Ehrenreich, publicado :m 
1891, sobre a classificação, a5 migrações e a distribuição espac ial das populaçoes 
nativas do Brasil. Trata-se de uma síntese e interpretação n1agistral dos dados 
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então disponíveis. Escrito há quase um século, o artigo contém, como não podia 
deixar de ser, afirmações e conjeturas que em virtude de pesquisa<; posteriores 
tiveran1 de ser descartadas. Mas por muito tempo serviu de ponto de apoio e 
quadro de referência para a formulação de problema<; a serem investigados não só 
com relação ao Alto Xingu, mas de todo o território brasileiro. 

* 
* * 

Convém que a esta altura nos detenhamos com um problema a um tempo 
etnolingüístico e etno-histórico a que Karl von den Steinen e, em parte, também 
Paul Enrenreich se dedicaram com particular empenho. Trata-se da situação do 
idioma Bakairí no grande tronco Karaíb e da provável rota migratória dos 
avoengos dos Bakairí pelo continente sul-americano. 

Já no final do século dezoito o grupo lingüístico Karaíb fora reconhecido 
por Hervás, a quem se deve a primeira tentativa de elaborar uma classificação 
menos sumária dos idiomas indígenas do Novo Mundo. Mais tarde, d'Orbigny, 
von Martius, Baptista Caetano e outros pa<;saram a com;iderá-lo, sobre a base de 
uma argumentação um tanto nebulosa , como integrante do conjunto de línguas 
Tupí. Von den Steinen, apoiado sobretudo em suas próprias pesquisas de campo 
em seus magistrais estudos comparativos, corroborados em alguns pontos por 
material colhido por Ehrenreich, o restabeleceu de maneira concludente como 
grupo distinto ou autônomo. Foi um passo decisivo na lingüística sul-americana, 
mas também na definição do quadro etnográfico. 

, 

E um dos exemplos. Outro é o da delimitação do grupo Aruák, para a qual 
continuan1 valendo os critérios propostos por von den Steinen. Outro, ainda, o 
que diz respeito aos idiomas Tukáno, em cuja carac terização e descrição se 
destacaria depois Koch-Grünberg, que, como é notório, teve a<; sua<; primeiras 
experiências de pesquisa no Alto Xingu. 

Alguns anos depois de sua segunda viagem, Karl von den Steinen publicou 
um volume substancial sobre o Dakairí, uma da5 língua<; Karaíb do Alto Xingu. 
Seu principal informante, um í11dio semicivilizéldo, o acompanhou em amba5 as 
expedições e lhe forneceu copioso material. Com este o pesquisador produziu 
uma obra <le mais de quatrocentas páginas, que continua sendo, apesar de todos 
os progressos da lingüística moderna, uma da<; mais importantes sobre um idioma 
indígena do Bra5il. 

O objetivo fundamental era obter clareza sobre as migrações das tribos 
Karaíb e explicar o estreito parentesco do Bakairí especialmente com o Chayma e 
o Kumanagoto, as línguas Karaíb mais setentrionais <lo continente sul -americano. 
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O autor chegou à convicção de que o Bakairí, o idioma mais meridional do 
grande grupo , era também o mais primitivo. defendeu a tese de que os Karaíb 
tiveram o Brasil central como ponto de partid de suas migrações , dirigindo -se 
para o norte. Para sua argumentação , pareceu-lhe prioritária a tarefa de 
reconstituir pela análise comparativa a língua matriz de que se originaram os 
sistemas do grande tronco. Embora o interesse etnológico estivesse em primeiro 
plano , procurou , como declara, conduzir o trabalho, de maneira objetiva, em 
termos estritamente lingüísticos. Somente depois disso caberia investigar em que 
região teria vivido o povo que falava essa protolíngua. Na comparação, sobretudo 
léxica, de seu material com o que se reunira durante séculos sobre outros idiomas 
Karaíb centro e sul-amelicanos, chegou à conclusão , entre outras, de que a 
transformação dos idiomas em confronto obedece a rígidas leis fonéticas, 
responsáveis por correspondências, o que, porém, não quer dizer coincidências. 
Con5eguiu, enfim, estabelecer, em suas linhas fundamentais , o caráter da língua 
que teria sido o proto-karaíb, sem pretender, evidentemente, reconstituí-la. 

Hoje se considera obsoleta e insatisfató1ia a técnica de pesquisa lingüística 
usada por von den Steinen, que, aliás, tinha plena consciência das liinitações e 
dos perigos da comparação léxica a que teve de recorrer pela própria natureza do 
material disponível. Não obstante, o resultado principal a que chegou e que diz 
respeito ao caráter arcaico dos idio1nas Karaíb que encontrou no Alto Xingu 
continua válido e tem sido corroborado por estudos feitos nas últimas décadas. É 
bom mencionar também que a serenidade , por todos reconh ecida, con1 que 
apresenta e examina o seu material confere a este um valor pern1anente. E 
diga-se , ainda , que foi dos primeiros, se não o primeiro , a publicar ipsis verbis 
textos mítico s Karaíb com cuidadosa tradução interlinear. 

O sábio tinha em mira, como foi dito , a comprovação de uma hipótese <le 
interesse etnológico, a de que o centro de dispersão dos Karaíb estaria s ituado no 
coração geográfico da América do Sul , ou seja, na área das cabeceiras do 
Madeira , do Tapajós ou, talvez , do Alto Xingu. O encontro , por Pé1ul Ehrenreic h, 
dos Apiaká, tribo Karaib do baixo Tocantin s, ou seja , mais ou 1nenos a meio 
caminho na suposta rota para a5 Guianas, foi recebido como argumento decis ivo 
a favor da suposição. Ainda mais porque , de acordo com Ehrenreich, a língua 
Apiaká , se situava "no meio" entre o Bakairí e o Galibí e porque, segundo a 
tradição Qral dos Apiaká, eles se haviam dirigido para o norte em conseqüência 
da<, lutas que lhes moviam os Suyá, notoriamente a mais agressiva das tribos <lo 
Al to Xingu . Sobre base mais ampla e com extraordin ário brilho, von den Steinen 
retoma a discussão do tema em sua grande obra sobre a segunda viagem, 
insistindo na localização meridional da "pátria primitiva" dos Karaíb. Estudos 
posteriores vieram demon5trar que a hipótese devia ser abandon ada. Nem por 
isso havemos, porém, de esquecer o aspecto positivo de todo esse esforço. O 
mérito principal talvez seja o grande impulso dado à comparaçã o sistemática e 
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metódica de língua5 índias sul-americana5 entre si aparentadac,, no intuito de se 
chegar a uma visão mais adequada da realidade etnolingüística e, por isso 
mesmo, também etno-his tórica. E ninguém deixará de levar em conta, para uma 
ju5ta apreciação, que naquela época não se cogitava sequer de conceitos hoje 
corriqueiros e de métodos tais como, para dar um exemp lo apenas, o da 
glotocronologia, familiares aos que hoje em dia tratam desses assuntos. 

Ainda no início deste século, a etnologia era vista como a ciência que 
devia, na medida do possível, remontar aos primórdios da humanidade, a fim de 
investigar a origem da cultura e descrever os estágios do processo evolutivo que 
teria levado à emergência dac, "altas cultura5" ou civilizações. 

Daí o extraordinário interesse despertado pela descoberta, no centro da 
América do Sul, de povos que viviam, como se costuma dizer, na "idade da 
pedra" e que, portanto, seriam representantes vivos da infância cultural do gênero 
humano. Não se há de estranhar, por isso, que na obra-prima de Karl von den 
Steinen, o clássico volume em que apresenta os resultados da segunda expedição, 
ocupem lugar de destaque os problemas ligados à origem e à evolução da cultura. 
De uma forma ou de outra, o espírito carismático de Adolf Bastian pairava sobre 
toda uma geração de pesquisadores. A5sinale-se, não obstante, que, ao contrário 
de von den Steinen, os demais pouco se preocupavam em interpretar à luz de 
postulados teóricos suas observações entre os nativos. Em consonância com a 
visão evol ucionista, a origem dos mai s variados aspectos da cultura material e 
não-material se impõe na obra do mestre como tema, por assim dizer, recorrente 
e reiterativo das reflexões. E, devido a sua formação de psiquiatra, é 
compreensível a tendência de discutir os problemas em termos 
predominantemente psico lógico s, ou seja, com vista à mentalidade peculiar a um 
certo estágio cultural. Nas tribos xinguanas esta não podia ser outra senão a do 
primitivo coletor e caçador, já que , no entender do etnólogo, essas populações, 
embora tendo adotado o cultivo da mandioca e de outras plantas, pensavam, 
interpretavam o mundo e reagiam não como lavradores, mas como grupos de 
economia rudimentar ainda puramente extrativa. 

Hoje se fala muito em etno-história do Alto Xingu. Como quer que seja, 
ninguém logrou ainda dizer de que maneira veio afinal a configurar-se o que -
com as devidas ressalvas, como sabemos, - se chama de cultura alto-xinguana . 
Vários dos fatores que atuaram no decorrer do tempo, uns mais, outros menos 
óbv ios, de há muito foram apontados pelos estudiosos, mas não há dúvida de que 
estamos longe de uma explicação convincente do processo como um todo . E 
talvez seja tarde para a reconstituição, uma vez que as transformaçõe s dos 
últimos decênios têm sido tais que muita coisa se perdeu para sempre. 
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Na medida do possível deverão, no entanto, submeter-se a uma apreciação 
crítica sobre a base dos elementos ainda disponíveis, quer as hipóteses e 
conjecturas dos primeiros exploradores, quer as de pesquisadores modernos, 
como por exe1nplo, a de Gerhard Baer, segundo a qual as tribos Aruák e os 
Bakairí teriam chegado ao Alto Xinguem época muito recente, nos séculos XVII 
e XVIII , as do grupo Tupí apenas no final desse período e depois deles os 
Trumái. Diante da questão de saber como foi possível constituir-se em tão pouco 
tempo o fundo comum das culturas da área, Baer lembra a probabilidade de já ter 
havido maior ou menor aculturação entre a<; tribos antes de se estabelecerem no 
Alto Xingu, que o etnólogo bra<;ileiro Eduardo Galvão chamou de área de 
compressão cultural. 

Um dos aspectos mais intrigantes do problema continua sendo o das 
manifestações específicas ou, digamos, distintivas , de aspectos e ele1nentos que 
na esfera da cultura material como da não-material marcam de maneir,1 
inequívoca o surto de inovações oriundos da interação de sistemas-de-vida 
originariamente bastante heterogêneos. 

E como podiam, pergunta-se, tribos de tão diversa extração, rnantendo cada 
qual o seu idioma , abdicar en1 apenas dois ou três séculos de 1narcantes tradições 
milenares pelo simples fato de p.)rtilharem uma situação similar, de adaptação a 
um novo ambiente naturaJ e df oposição a grupos hostis que os assolavam de 
todos os lados e de, por is~o mesmo, estarem obrigados a encontrar um equilíbrio 
razoável entre a agressividade e a coexistência pacífica que se impunha? 

É claro que a adpatação de seus sistemas sócio-económicos às condições 
geográficas da região por si só não explica o denominador comum das culturas. 

* 
* * 

Em 1936, Fritz Krau5e, um dos mais diligentes entre os que estudaram 
culturas indígenas do Bra<;il, apresentou em Leipzig, à reunião anual da 
Sociedade de Etnologia, wn interessante trabalho sobre a<; tarefas de pesquisa na 
região das nascentes do Xingu. É, em síntese, uma visão dos problemas 
etnológicos da área, tal como nô-la deixaram os primeiros exploradores. 
Decorrido meio século, valeria talvez a pena examinar detidamente o texto e 
verificar em que medida o desiderato foi cumprido e quais os problemas que 
continuam a desafiar-nos. Restrinjo-me aqui a alguns pontos que considero 
capitais. 

Krause, que publicou uma obra volumosa sobre os resultados de sua 
expedição ao Araguaia, onde estudou principalmente os Karajá e seus parentes 
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Xavajé, nunca estivera no Xingu, mas tinha a sua disposição , no Museu de 
Etnologia de Leipzig, os arquivos de Wilhelm von den Steinen e Herrmann 
Meyer, como também Uina grande coleção etnográfica colhida por este último 
entre os índios xinguanos. Escreveu uma série de trabalhos baseados no estudo 
desse copioso material, de coleções existentes em outros mu<;eus, principalmente 
no de Berlim, e das obras e artigos dos primeiros exploradores. 

Quanto às tarefas de pesquisa que enumera, refere-se em primeiro lugar ao 
estudo dos deslocamentos espaciais das tribos xinguanas. Em conexão com isso, 
considera importante indagar a época em que se teria dado o povoamento da área, 
assunto, aliás, atrás mencionado e discutido nas últimas década<; por vários 
autores, sem que até hoje se tenha chegado a elucidá-lo. 

A seguir, trata da caracterização do Alto Xingu como "província cultural". 
Relaciona as tribos existentes e indica a sua distribuição pelo território. 
Destacando os Trumái e os Suyá como pertencentes a outra "província", levanta a 
questão de saber em que medida os primeiros chegaram a a<;similar-se ao padrão 
cultural <la região. 

Após referir-se à necessidade de pesquisar melhor as diferenças entre os 
tipos físicos da<; etnia<;, salienta como fundamental a necessidade de explicar 
como é possível tribos tão diferentes serem possuidora<; de uma "cultura comum". 
De uma forma ou de outra, o problema já intrigara a Karl von den Steinen, a 
Meyer e a Schmidt e continua intrigando a quantos encaram em conjunto o 
quadro etnológico <lo Alto Xingu. A resposta à pergunta depende, é claro, antes 
de mais nada, do conceito que se tenha de "cultura comum", da ênfase que se 
queira dar, quer à<; semelhanças, quer às diferenças nos sistemas de vida das 
tribos. A questão da homogeneidade e d heterogeneidade do quadro cultural do 
Alto Xingu ainda deverá ser objeto de muita pesquisa. Quanto a Krause, 
menciona ele, com sobeja razão, como possíveis ou prováveis fatores da 
aculturação entre as etnias as relações, predominantemente pacífica<;, entre as 
tribos da área, como também o comércio intertribal. Insiste em que ambos os 
fatores e os seu<; resultados devem ser investigados em maior profundidade. 

Boas contribuições sobre o problema foram, aliás, fornecidas por autores 
mais recentes, entre elas as de Eduardo Galvão, que em importante estudo de 
1953 resumiu as conclu<;ões a que chegou após dois períodos de intensivo 
trabalho entre os índios da região. 

Citemos ipsis \'erbis as frases incisivas com que Krause volta à carga: 
"Cumpre, ademais, investigar em que é que, afinal, conc;iste o caráter homogêneo 
dessa cultura. Para tanto, impõe-se a análise da cultura das diferentes tribos dessa 
província cultural. bem como a comparação corn a <le outras províncias , vizinha<;. 
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de que se trata aqui de uma cultura bastante homogênea". Diante disso, corn;idera 
necessário que se pesquisem em maior profundidade os traços distintivos das 
diferentes culturas ou de grupos de culturas. O "grande problema científico" a ser 
resolvido e a cuja solução visavam, como assegura, todos os seus estudos sobre o 
Alto Xingu é o da contribuição das diferentes tribos ou grupos de tribos para a 
formação do que se chama de "cultura comum". reconhece que não se chegará a 
resultados concludentes sem pesquisas intensivas de cada uma das tribos e das 
vária5 esfera5 culturais, tarefa esta que, lembra, foi iniciada com êxito por von 
den Steinen e Meyer. 

Krause aponta, ainda, uma sene de problemas específicos a serem 
encarados e que dizem respeito à vida econômica e soc ial, às práticas religiosas, 
às representações míticas e à influência da civilização sobre as diferentes cul luras 
tribais. 

Torna a insistir, por fim, na necessidade de se estenderem as pesquisas às 
"província5 culturais" vizinhas, para se conhecer melhor a situação etno-histórica 
e etnogeográfica do Alto Xingu com referência aos territórios limítrofes e aos 
grupos indígena5 lá existentes. 

Antes de passar para outro tema, cite-se ainda, quase que a título de 
curiosidade, a frase com que o sábio inicia a sua judiciosa conferência: "A região 
da5 nascentes do Xingu é tida em geral como bem conhecida do ponto de vista 
geográfico e etnológico". 

Para a documentação da5 culturas xinguanas foram providenciais os 
vínculos dos primeiros exploradores com grandes museus, que tinham interesse 
em aumentar os seu5 acervos. Torno a letnbrar que sobre os viaja ntes pairava o 
espírito de Adolf Bastian, o fundador do museu de Berlim e incan5ável 
colecionador de documentos etnográficos de todo o mundo. Karl von den Steinen 
trouxe da segunda expe dição um total de 1235 peças de sete tribos do Alto 
Xingu. A5 coleções mais ricas foram as de Herrma1m Meyer. Dele o tnuseu de 
Leipzig adquiriu mais de 1700 peças. Parte de seu material foi para Berlim. 
Stuttgart e Leningrado. Os artefatos que trouxe têm, aliás, valor espec ial pelos 
minunciosos desenhos que aco1npanham o inventário. Infelizmente as coleções 
de Berlim e de Leipzig foram em grande parte destruídas por bombardeios na 
Segunda Guerra Mundial. Trata-se de uma perda irreparável, já que - isto vale 
sobretudo para as peças coletadas por von den Steinen - se tratava de objetos 
feitos com o tradicional esmero e sem o u5o de instrumento s de ferro. No 
decorrer deste século, sertanistas, viajantes e pesquisadores do Brasil e de outros 
países reuniram muitas coleções, algumas delas riquíssimas, que, entretanto, não 
substituem de modo cabal as da prirneira fase da exploração. Felizme nte, em todo 
caso, o acervo do museu de Berlin1 teve há poucos nnos un1 substancial reforço , 
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pois incorporou um grande cabedal trazido pela sétima expedição alemã ao 
Xingu , chefiada por Günther Hartmann. 

Dentre as coleções exis tentes na Europa , merece ainda especial menção a 
de Gerhard Baer , reunida em 1955. Encontra-se no museu etnográfico de 
Basiléia. 

No princípio , a repr esen tação iconográfica de aspectos e elementos 
culturais cabia sobretudo ao dese nhista . Na tarefa se des tacou Wilhelm von den 
Steinen, que acompanhou seu primo na<; duas expedições. Até hoje , ao que 
par ece, ningu ém reconheceu devidam ente os méritos desse notável artista no 
ân1bito da etno log ia sul-americana. Não caiu no esquec imento , mas sempre ficou 
na sombr a de seu grande primo, seu "irmão n1aior", na termin ologia de 
parentesco dos Bakairí. Ta lvez un1 dia alguén1 se anime a fazer uma avaliação 
crítica de se us trabalhos de in teresse para a arte como para a ciência. Valeria a 
pena. 

A docwnentaç ão fotográfica era difícjl e penosa. Na medida do poss ível foi 
feita por Ehrenreich. Retratou cenas da viagen1 e, em espec ial, tipos físicos, em 
cuja análise iria basear em grande part e sua obra clá5sica sobre a antro po logia 
somáti ca de tribos bra sileiras. 

A palavra de orde1n do velho Bastian, de salvar para os pósteros o 111,lior 
núm ero possível de teste1nunhos dos prin1órdios da histó.ria cultural da 
humanidade , esbarrou por muito tempo, no tocante à documentação visual e 
audiovisual. com o atraso em que nesse campo se encontravam as nossas 
técnicas. Ao que consta, os primeiros documentos cinen1atográficos sobre 
culturas indígenas sul-americélnas são os que Theodor Koch-Grünberg t H. 
Schmidt produzirarn entre os Taulipáng, na região do Roraima. Dnta do ano <le 
1911 uma filcnagern por eles feita e editada, ou n1clhor, editorada. em 1964, pelo 
Instituto do Filme Cienlífico de Oõttiingen, com comentário científico de Oito 
Zerries. 

A partir de 1944 e 45, quando . por iniciativa do General Rondon. foram ao 
Alto, Xingu as prirneiras expedições da equipe fotográfica do Serviço de Proteção 
aos lndios, intensificou-se a docun1entação por meio de fotografias e filrnes. Para 
isso contribuíram bastante a chegada ao Culuene, e1n 1946, dos irmãos 
Villas-Boas, ou seja. <la vanguarda da Exp edição Roncador-Xingu, e as 
facilidades proporcionadas pela Fundação Brasil Central e pela Força AA.érea 
Brasileira. Instituições científicas, tais como o Mu<;eu Nacional. mandaram para a 
região pesquisadores que colheram bon1 mateíial fotográfico, em parte utilizado 
nos trabalhos que publicaran1. Mais tarde, dirigiu-se para lá um número crescente 
de equipes de cinema e de televisão, en1 sua maioria brasileiras e européias, que 
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produzirarn reportagens, algumas muito bem feitas. Nesses emprccnc.lirnentos não 
havia, como é natural, objetivos propriamente científicos. ,nas o intuito de 
satisfazer o público ávido de conhecer algo dos mistérios c.lc urn n1unc.lo exótico. 
O que não impede que os documentários tenhan1 tamhén1 valor etnológico. 
Conviria, por isso. fazer um cadastro desse ma teria!. tarefa nada fé1cil, mas por 
certo compensadora. Deve ser, é claro, um cadastro com con1ent,írios críticos. 
uma vez que, co1no sabemos, "não há nada tão subjetivo como a objetiva". Ainda 
mais quando se pretende, acima de tudo. apresentar coisas que prcnc.lan1 a atenção 
do espectador leigo. 

São poucos os alemães que filma ran1 a vida e a cultura e.los xi nguanos. 
Quando estive na área em 1958, encontrei-me várias vezes com Erich Wustmann. 
conhecido cinegrafista e autor de numerosos livros de viagen1. Nos três meses 
que lá passou fez alguns filmes e tirou muitas fotografias. ali{ts excelen tes, 
sobretudo dos Kamayurá, cujos cantos também gravou. Haral<l Schultz, etnólogo 
bra5ileiro de descendência alernã, foi quem até hoje rnais se destacou no Brasil na 
documentação de culturas indígenas por meio de filmes, inúrneras fotografias e 
coleções de toda sorte de artefatos. No Alto Xingu trabalhou principalmente entre 
os Waurá, os Suyá e os Txukaramãe. Do catálogo da "Encyclopae<lia 
Cinematographica" do Instituto do Filme Científico, de Gõttingen. constam cerca 
de setenta filmes por ele produzidos, pequenos verbetes visuais de interesse 
estritamente científico extraídos de documentários, algun~ de longa metragem, 
por ele feitos entre índios de todo o Brasi 1. Da "Encyclopae<lia 
Cinematograp hica" fazem parte também contribuições de René Fuerst, 
pesquisador suíço que no Alto Xingu filmou entre os Kalapálo e os Yawalapíti. 
São esses os principais trabalhos de pesquisadores alemães, ou ligados à cultura 
alemã, no campo da documentação foto e cinema togrnfica do n1L1ndo indígena do 
Alto Xingu. É pena que nenhum <los 4ue [oram mencionados tiveram 
oportunidade de fazer algo comparável ao 4ue realizou , por exemplo, o etnólogo 
norte-americano Thomas Gregor, que conviveu por dezoito meses com a tribo 
xinguana dos Mehináku e conseg uiu levar para a aldeia un1a equipe 
cinematográfica que filmou. sob sua criteriosa orientação, o "<lran1a" <la vida 
diária da comunidade tribal. Sobre a monografia de Gregor. que é. por assiin 
dizer, o script do filme, escrevi alhures que eia "Coge deliberadamente do padrão 
comum das etnografias tradicionais. ( ... ) Em vez de recorrer a um modelo 
estrutural para explicar as normas que regem a interaç5o social entre os 
Mehináku, o pesquisador se interessa, antes de mais nada, por cnptar o 
desempenho real e concreto dos papéis sociais dos n1en1bros do grupo como e 
enquanto pnrtícipant es de u111 sistema de ação. ( ... ) No futuro jéi não se há de 
escreve r sobre as charnadas ·culturas xinguanas· sc,n levar ern conta o trabalho 
do Professor Tho1nas Grego r". Não seria o caso de suger ir q uc algurn etnólogo 
alemão se decida a retomar c 111 perspect iva moderna e com os recursos técnicos 
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hoje disponíveis o programa de trabalho iniciado há um século no Bra5il Central 
e depoi s interrompido pelas vicissitudes da história? 

* 
* * 

Os descobridores do Alto Xingu sabiam muito bem que a sua passagem, 
ainda que rápida, pelo território haveria de ter con5eqüências não apenas 
positivas , mas também negativas para os aborígines que lá vivem. Já o próprio 
von den Steinen exprimiu profundo pessimismo ao escrever que Karilose (Carlos, 
na pronúncia Bakairí de seu nome), o primeiro "historiador" dessas tribos, seria 
também o último. Tinha em mente o que se passara no correr dos séculos com 
numerosas populações nativas que não resistiram ao impacto da colonização 
européia. Vejamos os termos incisivos em que Karl Ranke , companheiro de 
Meyer em sua primeira viagem, formula a sua previsão sobremodo sombria: 
"Pobre povo! O teu destino pode ser calculado de antemão. Pelas nossas 
expedições ao Xingu, de que tanto nos orgulhamos, abriu-se a porta por tanto 
tempo fechada e, cedo ou tarde , virá Pandora e deixará sair de seu vaso os 
benefíc ios da civilização. Já chegaste a conhecer o ferro o cão e a galinha e 
conhecerás ainda uma porção de animais domé sticos úteis e, sobretudo, uma 
porção de planta s de cultivo, a banana , a cana-de-açúcar, o arroz, o feijão. Talvez 
venhas a ser batizado. Ma5 a epidemia de blenorréia, que te assolou após a tua 
primeira visita ao irmão branco terá também um sucessor trás outro. Lues, lepra, 
tuberculose, sarampo , escarlatina, varíola, febre amarela e beribéri. Não adm ira, 
na verdade, que povos não civilizados se ext ingam ante a civilização". (1898, p. 
131 s.) 

Em grande parte, infelizmente, o soturno progn óstico estava certo. Segundo 
a estimati va de Meyer havia na área em 1897 um total de talvez 39 aldeias, o que 
devia corresponder a cerca de 4000 almas. Houv e, como sabemos, epidemias 
cata5tróficas, principalmente sucessivos surtos de gripe, com um declínio 
populacional que levou a existê ncia de grupos inteiros a um lúgubre desfecho. O 
número de remanescentes é forçado em, no máximo, 800 pessoas, distribuída5 em 
umas 10 ou 11 aldeias. Na5 última5 décadas registrou-se uma estab ilização e, em 
algum; casos, até uma incipient e recuperação demográfica graça5 às medidas dos 
órgãos oficiais de assistência ao índio . Não se dirá que o Alto Xingu esteja a 
salvo dos perigos que semp re o ameaçaram, mas em todo ca5o podemos, por 
enquanto, confiar no que lá se faz e contar com a sobrevivência das populações 
que lá ainda existem. 

Dos primeiros exploradores não se haveria de esperar especial empenho em 
analisar fenômenos aculturativos. Era um estudo ainda alheio aos objetivos da 
etno logia. A própria palavra aculturação era novidade na época. O primeiro ou, 
pelo menos, um dos primeiros a empregá-la foi Paul Ehrenreich. Não há dúvida 
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de que o processo de aculturação intertribal entre os xinguanos não deixou de 
despertar a curiosidade dos viajantes, que, entretanto. devido à curta permanência 
entre os diferentes grupos, não podiam senão fazer observações rápidas e 
superficiais sobre o a5sunto. Quanto às mudanças de cultura provocadas na área 
pelo contacto com a civilização, não havia chegado o tempo <le estudá-las em 
maior profundidade, já que foram os próprios pioneiros que desencadearam o 
processo. Von den Steinen esboçou alguns "apontamentos psicológicos" sobre a 
reação do índio ante as coisas sobremodo curiosas de que vinha munido o homem 
branco, dentre as quais, como não podia deixar de ser, se destacavam os 
utensílios de ferro e de aço. Quis, diga-se de passagem, a ironia da História que 
fosse precisamente um sábio chamado von den Steinen, procurando investigar 
autênticos remanescentes da Idade da Pedra _ em cuja tecnologia havia, aliás, 
muito menos pedra do que madeira, ossos, conchas e palha _ o responsável pelo 
desencadeamento da revolução do ferro no Alto Xingu. Na segunda viagem 
distribuiu entre os índios do Culiseu nada menos do que 1100 facas e cerca de 30 
machados de aço. Os efeitos foram de tal ordem, lembra seu primo Wilhelm, que 
doze anos mais tarde já foi difícil para Herrmann Meyer coletar um número 
razoável de objetos feitos com o antigo esmero. A cobiça <lo ferro se tornou 
tamanha que, por exemplo, os Bakairí, os mais bem estudados por von den 
Steinen, não tardaram a deixar as suas aldeias do Xingu, emigrando mais para o 
este, onde foram juntar-se com irmãos-de-tribo se1ni-aculturados, que já 
u5ufruíam os chamados benefícios da civilização. Uma vez que Maomé não ia à 
montanha, a montanha devia ir a Maomé. Note-se, porém, que ainda antes <lesse 
êxodo, único, talvez, pelos motivos que o causaram, na história do índio 
brasileiro, a comunicação entre Bakairí semi-aculturados e bravios, estabelecido 
ou restabelecido , como sabemos, pelas expedições de von den Steinen, 
provocaram rápidas e profundas tran5formações no panorama da distribuição 
espacial das tribos. Já em 1900, numa conferência feita logo após o regresso de 
sua segunda viagem, Herrmann Meyer diz o seguinte sobre os Trumái, os 
Kamayurá, os Awetü, os Yawalapíti, os Mehináku, os Auwauwití e os Bakairí: 
"Quero mencionar ainda de passagem os deslocamentos e a5 tran~formações que 
verifiquei. É muito curioso o fato de todas a5 tribos citadas haverem mudado o 
sítio de morada". E acrescenta: "Nisto se manifesta nitidamente o empenho de 
aproximar-se mais do Culiseu, que, pelas relações dos Baikirí bravios com os 
mansos, parece desenvolver-se como espécie de via de importação de produtos 
culturais". (1900) p. 1260. Estão aí os primeiros passos de um movimento que, 
por motivos análogos, iria, daí por diante, configurar e reconfigurar o panorama 
etnogeográfico do Alto Xingu. Não é aqui o lugar de discutir o assunto, que, 
como vimos, foi apontado por Krau5e entre os que mereciam pesquisa<; mais 
minuciosas. Digamos apenac; que, apesar dos progressos feitos, ainda há muito 
que investigar. Ao primeiro . "Umbruch" (não sei como traduzir a palavra, que, em 
todo ca4,o, implica a idéia de novos rumos) seguiu-se outro, com a crescente 
intensificação dos contactos desde os anos quarenta, no qual os xinguanos se 
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foram familiarizando cada vez mais com arma5 de fogo, av1oes, rádios 
transistorizados. va5ilhame de alumínio, lanternas elétricas, anzóis, fios de náilon 
e mil e tanta5 outras coisa5 do mundo dos brancos. 

Já foi dito, com acerto, que o caráter distintivo do processo aculturativo no 
Alto Xingu se deve em grande parte à aw;ência de pressão das frentes de 
expansão da sociedade nacional. Apesar de conhecerem e praticarem comércio 
intertribal, aliác; institucionalizado, permaneceram por longo tempo ingênuos em 
tudo que diz respeito à economia, como nós a entendemos. Existe o conceito de 
equiva lência, pelo menos relativa, de valores mercantis, mas não há o de lucro 
comercia l, alheio ao espírito indígena. Nos negócios de troca com o homern 
branco são interesseiros. Não têm, porém, nada de mentalidade "capitalista". Daí 
decorre uma tarefa árdua para os que se incumbem de prepará-los para um 
entrosamento satisfatório na economia regional, que, mais dia, menos dia, . 
queiramos ou não, se tornará imperativo. 

Coisa semelhante vale para outras esferas da cultura . A tecnologia , por 
exemplo, continua sendo, em essência, a dos antepassados. De há muito 
começou, porém, a deteriorar-se. Os artigos de nossa indústria são coisas de que 
o índio hoje precisa, mas que não sabe produzir. Substitui ndo o arco e a flecha 
pela espingarda, necessita 1nunição, que só o branco lhe pode fornecer. Quando lá 
desci do avião, em 1957, a primeir a pergunta que 1ne fizeram foi se eu tinha 
trazido balas 22. O que 1nostra ben1 o grau de dependência a que chegaram. 
Fósforos , pilhéls para lanternas elétricas e un1a in[inidaue de outros itens se 
haviam tornado indispensáveis em sua vida cotidiana. Só os velhos dominava1n 
ainda a técnica de produzir fogo con1 dois pedaços de pau~ n1a5 não a 
empregavam. 

Tudo isso nos vem à rr1entt quando reletnos o capítulo <.1ue, após a sua 
primeir a expedição, tvlax Schmid 1 dedicou er11 seu livro <le 1905 à "penetração da 
cultura européia na região das cabeceiras do Xinguu. É um texto pioneiro, e1n que 
tenta abordar o prohlcma en1 tennos cien tíficos e em que há pelo menos um 
vislumbre das tendências aculturativas que ~e estavam esboçando . Mais tarde, 
depois de outras pesquisas no Brasil Central) retomou com maior vigor o assunto 
da mudança cultural nu1n estudo sobre os Bakairí, publicado alguns anos antes de 
sua morte na Revista do Museu Paulista. Depois di~so, a aculturnçiío dos índios 
xinguanos não foi mais estudada pelos a len1ães, salvo perfunctorian1ente nurn 
pequeno artigo de Wilhd m Saake, de 1952. até vir afinal a ser objeto de 
investigação nrnis sistemá tica por Günther Hartmann en1 J 986. O abundank 
material que trouxe está ern fase de elaboração. 

Por muito te111po, os estranhos que se embrenhavam pelo scrlão xinguano 
eram pequenos grupos de indivíduos 4ue não constituíam nenhu1na unidade 
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social. Ainda em 1957 e 1958, quando lá estive, a quase totalidade dos índios não 
tinha senão uma idéia muito vaga das instituições e dos vínculos sociais e 
econômicos que regem a existência no mundo dos brancos. Não sabiarn o que é a 
nossa vida familiar, pois mal haviam tido oportunidade de conhecer um grupo 
doméstico de gente civilizada. Era significativa a insistência, sobretudo das 
mulheres, com que me interrogavam sobre a minha condição, não de indivíduo, 
mas de membro de uma família, de um grupo de parentesco. Queriam saber se eu 
tinha mulher, se tinha filhos, quantos, de que sexo, e assim por diante. De então 
para cá muita coisa mudou. Representantes de todas ou quase todas as tribos têm 
visitado São Paulo, Brasília e outras cidades, onde permaneceram às vezes por 
longas temporadas. Enfim, aos poucos o branco deixou de ser o ente misterioso 
que era no início do século. 

* 

* * 

Dos primeiros desbravadores do sertão xinguano ninguém haveria de 
esperar que se concentrassem desde logo em pesquisas intensivas . Importava , 
antes de mais nada , proceder a um levantamento geral do panorama étnico da 
região como um todo. E, devido à5 precaríssimas condições de locomoção e 
tran5porte, a permanência na5 várias aldeias se reduzia sempre a rápidas visita5. 
Não deixa de ser significativo que , ainda em 1936, Fritz Krause menciona com 
um ponto de exclamação (!) o fato excepcional de Meyer haver demorado quatro ,, 
dias numa aldeia Trumái do baixo Culuene. E difícil imaginar que, em tais 
circun5tâncias, alguém se dispusesse a empreender um estudo etnológico em 
profundidade. Qualquer etnólogo de hoje reagiria indignado a uma insinuação 
dessa ordem. 

Não obstante, já von den Steinen se convencera de que era preciso faze r 
pesquisas intensivas de cada grupo, com vistas a uma análise comparativa sobre a 
ba5e de monografias tribais. A5sim, a quinta expedição, de Max Schmidt, em 
1900, partiu com a incumbência de dar início ao programa. Sch1nidt devia ir aos 
Kamayurá e com eles conviver o tempo necessário para colher os elementos 
indispensáveis à elaboração de um trabalho abrangente que desse uma visão 
integrada do sistema cultural da tribo. O projeto falhou, porém, por cau5a de 
sucessivos contratempos. Antes de alcançar o território dos Kamayurá , o 
etnólogo se viu obrigado a retroceder, desistindo do intento. Ainda be1n que a 
coleção etnográfica , que reunira com muito sacrifício, chegou depois a Berlim, 
onde ele e outros puden1n1 aproveitá-la para estudos sobre probl emas específicos. 
O próprio Schrnidt levou a cabo, por exemplo, uma cuidadosa investigação sobre 
a técnica do trançado e a 01igem da arte ornamental. No trabalho, que logo se 
tornou célebre e deu margem a muita discussão, defendeu a tese, em desacordo 
con1 a explicação de von den Steinen, de que os padrões ornan1entais 
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característicos da arte xinguana der ivam da técnica do trançado, por sua vez 
determinada em parte pela forma das folha<; de pa lmeira usada<; na confecção de 
artefatos. 

* 
* * 

Por estranho que pareça, foi apenas em 1953 que se publicou o primeiro 
trabalho que até certo ponto pode ser corn,iderado uma monografia sobre uma 
tribo xinguana. Cinco anos antes , o autor , Kalervo Ôberg, estivera dois meses e 
meio no Culuene . Dá uma boa, conquanto muito sumária, descrição da cultura 
Kamayurá , pr incipa lmen te dos a<;pectos econômicos. De 1955 data um livro de 
Robert F. Murphy e Buell Quain sob re os Trumái. Por essa época começou a 
haver progressos notáveis, sobretudo porque um número crescente de 
pesqui sadores brasileiros e estrangeiros se foi es tabelecendo para períodos de 
convívio razoavelmente longos no seio de uma ou mais popu lações nativas do 
território. Dos textos que escreveram, algun<; têm um cunho que se poderia dizer 
monográfico. A maior ia, porém, se constitui de artigos ou ensaios sobre temas 
ora mais, ora menos res tritos. Não possuímos até hoje, sobre nenhuma tribo do 
Alto Xingu , uma monografia sequer que nos dê uma visão de conjunto ampla , 
consistente e integ rada do sistema sociocultural, como, por exemplo, nô-la 
apresentam os volumes de Herbert Baldus e Char les Wagley sobre os Tapirapé. 

O que surpreende é a quase-au<;ência da etnologia alemã em todo esse 
movimento de inten<;ificação e renovação dos estudos sobre o Alto Xingu. Falo 
em quase -ausência porque seria inju<;to não dar o devido destaque à contribuição 
de Mark Münzel , autor de duas obras sólida<; e modelares sobre os Kamayurá. A 
primeira, de 1971, trata das idéias e práticas religiosa<; e a segunda, de 1973, 
apresenta grande núrnero de textos míticos, com exce lentes comentários. E 
cumpre fazer referência, também, à mai s recente publicação sobre a área, da 
autoria de Günther Hartmann , que nos apresenta um abrangente quadro histórico 
e atual do mundo alto-xinguano, ba<;eado no conhecimento da copiosa 
bibliografia, antiga e moderna , e na<; experiência<; colhidas em campo durante a 
sua expedição de 1983, em que visitou cerca de uma dezena de aldeia<;. 
Dispomos, assim. de uma nova des crição panorâmica , que há muito estava 
pendente. Esperamos que não tarde a ser traduzida para o português. 

Tempos houve em que na gíria dos etnólogos o Xingu era conhecido como 
o "rio dos alemães". E ainda hoje os que procuram fazer ciência entre os nativos 
da região das na<;centes do grande rio não podem prescindir do material colhido, 
nem das interpretações ou conjecturas que nos deixaram os pioneiros que há um 
sécu lo lá est iveram. Sobre não poucos aspectos da área continua sendo, nos 
escr itos deles, que buscamos os dados mais consistentes e informações 
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fidedignas. De há muito, porém, o Xingu deixou de ser o "rio dos alemães". E 
não o será mais, pelo menos no sentido em que o era. 

Ac; comemorações do centenário das primeiras expedições me levam a 
sugerir que se procure retomar, ainda que em termos necessariamente diferentes, 
a tradição que não tão cedo se interrompeu. de qualquer forma, urge intensificar 
as pesquisac;, e não se compreende por que admitir a ausência dos alemães nessa 
empresa. Quando, em 1887, von den Steinen passou algumas semanas na capital 
matogrossense, àc; voltas com os preparativos da viagem e ansioso por afinal 
partir para o sertão, diziam-lhe os cuiabanos: "O Xingu não foge". Hoje diríamos, 
em visão retrospectiva, que para a ciência muita coisa do Xingu fugiu. Mas, em 
que pese a quanto tenham realizado nestas últimas décadas cientistas brasileiros, 
norte-americanos, franceses e de outros países, e apesar do muito que se perdeu, 
todos são ooânimes em reconhecer, explítica ou implicitamente, que na área 
ainda há inúmeros desafios para quem esteja disposto a indagar, a ver e a ouvir. 

Parece-me viável a idéia de se constituir, talvez sob a égide do museu de 
Etnologia de Berlim, um grupo de trabalho que se disponha a planejar um projeto 
amplo de pesquisas coordenadas e integradas, um programa de âmbito 
internacional, em que etnólogos alemães da atual geração colaborem com colegas 
brasileiros e de outras terras. A discussão das diretrizes e dos objetivos deveria na 
medida do possível, contar com a participação de representantes da Fundação , 
Nacional do lndio, de institutos universitários, de museus e de associações 
científicas. Ter-se-á em mira evitar ao máximo a dispersão de esforços e o 
disperdício de recursos, que, sempre limitados, hão de aplicar-se de maneira 
racional. Uma dac; tarefas básicas será a elaboração de monografias tribais 
bastante completac; segundo um esquema que torne as culturas comparáveis entre 
si. Ao mesmo tempo se cuidará de fazer em todas as tribos, de acordo com 
prioridades que se estabeleçam, estudos intensivos de problemas particulares e 
temas específicos, indispern,áveis para a discussão, em maior profundidade, de 
assuntos tais como, digamos, o da homogeneidade e da heterogeneidade da área 
cultural alto-xinguana, que há quase um século espera por uma explicação 
convincente, ou o das formas pelas quais se desenrola o processo de aculturação a 
que estão sujeitos os vários grupos nativos. E assim por diante. A execução do 
programa deverá, por um lado, obedecer a um consenso sobre o que se pretende 
conseguir e, por outro, ser bastante flexível para que cada pesquisador possa 
também trabalhar segundo a perspectiva de sua formação e de seus próprios 
interesses científicos. Como nas demais ciências humanas, em etnologia a 
interpretação dos fatos não prescinde da personalidade de quem a ela se aplica. 
Para que a execução de um projeto conjunto seja profícuo, requer-se tão-somente 
que os que dela participam não se deixem tolher pelo quadro rígido e pela 
estreiteza de tal ou qual orientação teórica e metodológica. Nada mais. 
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Para concluir, um pequeno adendo. Quando esbocei essa proposta no 
simpósio de Berlim , um cidadão cujo nome desconheço houv e por bem 
interpelar-n1 e em público , insinuando estar subjacente à idéia a tentativa de 
ressuscitar o romântico nacionalismo cultural tedesco de Emanuel Geibel, de 
saudosa memória . Se enveredarmos por este caminho, nada de aproveitável de 
conseguirá fazer. Não será, por certo, com antolhos ideológicos que vamos 
conhecer o Xingu. Mas não nos deixemos desencorajar pelos parvos que 
abundam por aí e que, por exemplo, nos querem fazer acreditar que , entre outras, 
a própria palavra aculturação deveria s,er riscada do vocabulário etnológico 
porque, em seu entender, representa ou simboliza um execrando imperialismo 
capitalista. - U1n dia, quem sabe, seremos obrigados a redefinir o conceito de 
ciência. 
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A VACA LOUCA: TENDÊNCIAS DO PROCESSO DE MUDANÇA 
SÓCIO-CULTURAL ENTRE OS BORORO - MT* 

Renate B. Viertler 
(Departamento de Antropologia, Universidade de São Paulo) 

INTRODU ÇÃO 

Os Bororo da atualidade sobrevivem à base de uma economia mista 
baseada na pesca, no cultivo, na caça, na coleta e na comercialização de peixe e 
artesanato. Segundo Steward e Faron, os Bororo , estimados hoje em cerca de 730 
indivíduos vivendo em aldeias espalhada<, pela bacia do rio São Lourenço, 
território do Mato Grosso (em área de missões salesianas: Garças, Meruri; em 
área de FUNAI: Tadarimana, Piebaga , Córrego Grande e Perigara), seriam 
classificados como "caçadores e coletores tran<,formados em horticultores". 
Contudo, as tradições orais revelam o conhecimento de várias espécies de milho 
nativo presumivelmente cultivado antes do contato com o branco, posteriormente 
substituídas pelo milho e pelo arroz do civilizado. 

O padrão de ocupação da terra desenvolvido pelos Bororo é pouco 
conhecido pelos etnólogos. No passado, envolvia diversa<, modalidades de 
flutuações demográficas entre aldeias. Estas, divididas em metades e clã<, 

("') - Ao amigo Renato lia Silva Queiroz. 
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localizados, formavam anéis concêntricos de choupanas dispostas em torno de 
grandes choupanas centrais, as casas dos homen5, abrigando homens e mulheres 
advindos de outras aldeia5. 

Ac; tlutuações podiam ser ocac;ionadas por cerimôniac; fúnebres, que sempre 
congregavam grande número de indivíduos na aldeia do morto; por guerras , 
quando grupos dispersos se reuniam para a defesa dos territórios tribais; e por 
migrações sazonárias durante a estação seca, quando se exploravam territórios 
mais afac;tados dac; aldeiac;. 

Pouco se sabe, também, sobre o padrão demográfico das comunidades 
Bororo tradicionais, embora se presuma que tivessem havido aldeiac; populosas 
com mais de 1000 habitantes, enquanto hoje, fora dos contextos cerimoniais, não 
pac,sam de 100 indivíduos. 

Atualmente, os Bororo costumam utilizar as rotas de comunicação do 
civilizado quando se deslocam para outrac, aldeiac; da mesma tribo. O padrão de 
modalidade ao redor de cada aldeia foi profundamente afetado, já que a escolha 
de sua localização pac;sou a ser influenciada pelo civilizado (missionário ou chefe 
de posto, comerciantes, fazendeiros), que passou também a interferir nos regimes 
de trabalho adotados pelac; comunidades locais. Deste modo, desmantelaram-se 
as condições sociais que permitiam a utilização das rotas tradicionais que uniam 
acampamentos de caça, coleta e pesca, capoeiras velhas e demais territórios de 
exploração econômica. 

Esta situação não deixou de se refletir na própria cultura dos Bororo da 
atualidade. A falta de argila adequada propiciou a adoção de panelas de alumínio; 
a5 dificuldades e a morosidade do processo de preparo de alimentos e bebidas 
tradicionais passaram a estimular a introdução de seus sucedâneos a partir do 
civilizado; os padrões de pudor do dominador estimularam a adoção de roupas 
que, por sua vez, engendraram o abandono gradativo da indumentária, das 
pintura'i corporais e dos enfeites tradicionais; a produtividade decrescente das 
roças em territórios cada vez mais circun5critos nas reseivas estimulou a adoção 
de inc;trumentos de ferro e máquinac; para o cultivo; a rarefação da çaca e a 
inviabilidade total de guerrac; desestimularam a produção de armas tradicionais, 
cuja confecção tradicional exige tempo e matéria5 primas selecionadas; as novas 
condições de sobrevivência provocaram o reforço cada vez maior de um padrão 
de adaptação horticultor-pesqueiro, com evidente decadência dac; atividades de 
caça e de coleta, e incentivos às estratégias de comercialização com o branco; a 
crescente desmoralização dos chefes e xamãs desencadeada pela política da tutela 
do civilizado estimulou a procura de políticas, remédios e benzimentos dos 
brancos; a imposição de roças coletivas engendradas. pelos tutores visando a 
racionalização capitalista da produção na5 reservas pr?piciou a absorção 
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desproporcional da mão-de-obra dos Bororo nos trabalhos cole tivos e a 
inviahilização <la manut enção de roças familiares, desequilibrando o 
abastecimento ali mcntar dos grupos dom és ticos; a introdução da merenda escolar 
causou distú rbios l1 distribuição tradicional de alimentos, já que as crianças 
consu rn ian1 a meren da sen 1 redistribuí-la aos parente s mais velhos. 

A sc<lcn tarização compulsória sofr ida pelos Bororo após a pacificação teve 
como conseqüê ncia inexorável a intensificação <lo cultivo em territórios 
arbitrariament e demarcados pelo dominador e a exacerbação da pesca, embora a 
adoção de técnicas pesqueiras civilizadas pareça ter sido posterior à introdução 
das ferramentas e das espingar das muito cobiçadas pelos Bororo em épocas 
anteriores à pacificação, quando procuravam obtê- las por intennédio de saques 
sistemát icos feitos durante as "correrias" mato-grossenses. 

A pacificação dos Bororo Orientais ou "Coroados" parece ter sido viável, 
entre outras razões, pelos constantes ataques que estes sofriam por parte de tribos 
inimigas, tais como os Xavantes e os Kayapó. Vergados também por epidemias 
introduzidas desde itúcios do século XVIII por intermédio da frente de mineração 
do Cox ipó, os Bororo acabaram se rendendo aos militares na área do médio São 
Lourenço em 1886, coligando-se a Rondon e aos salesianos em inícios deste 
século. Apesar da resistência de alguns poucos contingentes de Bororo 
independentes na área do rio Vennelho e do alto rio S. Lourenço até meado s 
deste século, a sobrev ivência dos Bororo da atualidade dependeu dos vínculos 
que estes lograram estabelecer com os núcleos de povoamento dos seus 
dominadores . 

O processo de redefinição da~ estratégias de sobrevivência sob o regime da 
tutela e das reservas territoriais impediu que os Bororo, bem como todas as 
populações tribais brasileiras, de modo geral , pudessem ter desenvolvido formas 
de vida econômica mais adequadas ao seu sistema de vida social tradicional. As 
variedades de plantas e de anima is úteis que lhes foram impingidas pelo contacto 
interétnico não são considerados pelo seu valor de uso, nem pelo seu valor 
s imbólico. 

O gado bovino. por exemplo, cuja criação engendra um conjunto de 
condições físicas e sociais para o criador - a criação de pastos cercados e sua 
conservação. a obte nção de sal. vacinas e remédios. mão-de-obra adequada , etc._ 
constitu i um interesse eco nômico externo ao mundo indígena , próprio ao 
civilizado. 

Em terrnos das prefer ~ncias alimentares dos indígena s. a carne de gado não 
se equipara à carne de caça nem ao peixe, e o envolv imento com o gado bovino 
assume muito 1nnis o sentido de uma concessão f1s exigências de uma nova ordem 
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social interétnica do que uma opção de adaptação espontânea em conta as 
especificidades ambientais das tribos amazônica5. 

O gado mato-grossense havia sido introduzido primeiro pelo leste, por 
meio de uma frente de expansão pastoril advinda do São Francisco, que se 
espraiava desde o final do século XVII, visando abastecer as áreas de mineração 
de Minas, Goiás e Mato Grosso. No início da mineração mato-grossense , além do 
consumo da cana , banana, milho e feijão, dispunha-se apenas da carne de animais 
dom éstico s tais como porcos, galinhas e cabras. Não havia gado bovino, que 
passou a afluir apenas após a abertura do caminho para Goiás em 1747 (cf. 
Melatti 1967: 19; Camello apud Viertler 1982). 

A mineração desenvolvida no Mato Grosso desde inícios do século XVIII 
acabou pordividiros primeiros ocupantes da área, os Bororo ("Coxiponeses")em 
dois grandes grupos: os Bororo Orientais ou "Coroados" , refugiados na bacia do 
rio São Lourenço; e os Bororo Ocidentais, no alto rio Paraguai. Estes últimos 
passaram a viversubjugados,junto a fazendeiros de gado, enquanto os primeiros 
viviam controlados pelos militares da colônia de Teresa Cristina que, além da 
lavoura, também introduziam o gado na área do S. Lourenço (cf . Steinen 1940: 
579). 

A<i grandes fazendas do Pantanal mato-grossen<;e dispunham de condições 
físicas propícias à criação de gado , além de contingentes de gado adicionais 
advindos do oeste, principalmente antes de 1777, quando missões castelhanas e 
militares brasileiros manobravam grupos indígenas naszonasde fronteira entre as 
terras de Espanha e as de Portugal. E, por meio destas manobras, desviava-se 
também o gado, prática esta que persistiu até o século XIX, segundo o atestam as 
observações de campo feitas por Koslowski que, durante a sua visita aos Bororo 
Ocidentais, registrou o roubo de gado como prática freqüente na área. 

Durante os últimos 20 anos, recrudesceu o surto de pecuária na área de 
Barra do Garças e de Luciara, acelerando-se intensivamente o ritmo de ocupação 
de terras por parte de fazendeiros e posseiros. Intensificaram-se os conflitos de 
terra bem como as tensões interétnicas entre civilizados e índios Xavante e 
Bororo nas áreas das missões salesianas do Mato Grosso. Nestas já começavam a 
se desenvolver tentativas de mecanização da agricultura e de projetos 
comunitários em moldes empresariais visando a rizi-cultura e a pecuária, 
tendência esta observada também num projeto de desenvolvimento introduzido 
pela FUNAI junto aos Bororo de Tadarimana a partir de 1978. 
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AS RELAÇÕES ENTRE OS BOROROS E GADO BOVINO 

Logo após a sua subjugação militar, os Bororo Ocidentais pa<;saram a 
prestar serviços nas fazendas de gado, enquanto os Orientais pa<;saram a trabalhar 
para os missionários. Esta situação contrasta com o período pré-contato, quando 
os Bororo apenas saqueavam e matavam o branco e o gado. Este último só 
passou a ser con<;umido após a pacificação (cf. Caldas 1887: 59; Steinen 
1940:579). 

É importante lembrar que os grupos de Bororo independentes do médio e 
alto São Lourenço viviam em uma área ainda pouco explorada até meados deste 
século e não demonstravam interesse espontâneo pelo gado. Sabe-se que o 
grande chefe Cadete estimulava diversas .atividades de produção (cultivo, caça, 
pesca, artesanato) e que mediava as trocas dos seu<; subordinados com os brancos 
e com o S.P.I., mas não se tem notícia de que ele tenha possuído gado. Já entre os 
chefes Bororo atuais de córrego Grande observa-se a compra e a venda de 
algumas poucas reses. 

De modo geral, pode-se observar que , mesmo quando engajados nas lides 
com o gado. os Bororo são recrutados para trabalhar em serviços tais como a 
limpeza <los pastos ou o conserto de cercas. Não existem dados que nos falem de 
um trabalho fisicamente muito próximo tal como a ordenha, a alimentação, a 
ministração de remédio s, feitos por civilizados. 

Embora não dispomos de dados referentes aos Bororo das missões nem aos 
do Periga ra no locante a este assunto, observamos que nas outras áreas tuteladas 
pela FUNAI , principalmente em Córrego Grande e Tadarimana dos últimos anos, 
é o chefe de posto quem cuida do gado, incluindo as cabeças de gado possuídas 
pelos Bororo. E, tal como entre os Krahó (cf. Melatti 1967: 76), os poucos 
propriet ários de gado são chefes e homen<; mais velhos. 

Até 1977-1978, os Xavante eram desestimulados pelos missionários a 
cuida r do gado tratado por vaqueiro s não-índios, situação que se alterou depoi s 
desta data corri o treinamento de vaqueiros índio s (cf. Menezes 1982: 78-79). 
Mesmo assim. os Xavanle rara .. 1ente consomem carne bovina e, tal como os 
Bororo. evitam consumi-la se h,_,uver alternativas tais como a carne de caça ou o 
peixe. Na verdade. tanto entre os Xavante quanto entre os Bororo do Meruri, o 
abate de gado se dá apenas em condições excepciona is tais como festas, 
cerimôn ias, períodos críticos nas aldeias ou pagamentos em troca de serviços 
prestados para os Xavante (cf. Menezes 1982: 79-80). Também os Krahó 
preferem a car ne ele caça. substiluída pela car ne <le gado apenas pela falta da 
pnme ira (cf. Melatti L967: 87), situação esta que os Bororo enfrentam pelo 
reforço da pesca. Assim. o Bororo que não dispuser de carne de caça, consome o 
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peixe , e, na falta deste, o Bororo mais tradicionali sta, tende a abste r-se de 
qualquer outra carne. 

A recuc;a da carne de gado realça a import ância das i1nplicações 
sócio-culturais dos alimen tos. Melatti reitera que para os K.rahó as atividades com 
o gado coni1itam com aque las tradicionalmente <lesenvolvi<las entre os parentes. 
bem como as atividades cerimoniais (idem), constatação aplicável aos Bororo, tal 
como se con1provará mais adia nte. 

Vale ressaltar que, no cac;o dos Bororo, as atividades mais siste máticas em 
relação ao gado ocorrem sempre fora nunca dentro das reservas. O Bororo lida 
com o gado, sabe ou se propõe a fazê-lo de mo<lo n1ais previsíve l apenas num 
contexto de prestação de serviços ao dominador, no território deste. longe dos 
controles físicos e morais dos seuc; parentes, visando a obtenção <le dinh eiro ou de 
recursos materiais específicos. Negar-se a tratar de gado em sua própria reserva 
assume o sentido de negar-se a respeitar a hierarquia soc ial e espacial do seu 
próprio mundo cultural que, bem ou mal, logrou sobrevive r no espaço físico 
propiciado pela reserva. 

A~ tensões interétnicas da região do Meruri localizada em área de intenso 
desenvolvimento da pecuária mato-grossense revelaram que os Bororo recorrem 
às matanças de gado com imenc,a facilidade. Insuflados ou não, estes índios 
desafiam a dominação do branco ao abastecer-se com um ga<lo que não lhes 
pertence face ao depauperamento geral acarretado pelo padrão <le ocupação <la 
área. Caçadores e não criadores de gado, no dizer de Melatti , os roubos de gado 
parecem ser uma resposta adaptativa mais geral, desenvolvida não só pelos 
Bororo mas também pelos Krahó (cf. Melatti 1967: 116-117). Parecem visar 
atenuar o impacto de um processo de profunda alteração <las condições 
ambientais desencadeado dentro e fora das reservas, o reduto espacial úllin10 e 
irredutível das populações tribais que não possuem espaço fora delas. O fato das 
sociedades tribais não eliminarem o gado in totuni se explica pela necess idade de 
abatê-lo sigilosamente, à revelia do seu proprietário , e de não poder armazenar a 
carne. Portanto, o gado do civilizado é uma "dispen5a viva", sangrada 
periodicamente, no intuito de prover um alimento que, se não é valioso , ao menos 
se presta como insumo mírumo indispen~ável à regeneração de laços cerimonia is 
e políticos, aliança5 e retribuições, fortemente ameaçados pelas condições 
materiais depauperadas que imperam dentro da5 reservas. 

ASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL TRADICIONAL DOS BORORO 

Apesar das pressões sofrida~, per~istem entre os Bororo alguns elementos 
bá5icos de sua economia política tradicional, manifestos no nível de algumas 
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práticas ccri 1no111ais associadas a [orn1as de organização do trabalho coletivo, 
trocas e prestação de serviços cerimoniais. Estes regeneram modalidades de 
dis tribuição de alimentos "nobres" à base de recursos tais como a carne de caça, o 
peixe, milho, tubérculos, etc. Tais modalidade s nunca incluem a carne de gado e 
assoc iam-se a obrigações devidas a parentes falecidos que, representados por 
"paren tes rituais". estabelecem as suas. relações durante e após os ciclos 
funerários. 

A celebração de funerais é de grande importância para as aldeias Bororo, já 
que engendram fartura de recursos materiais, particulannente de alimentos nobre, 
periodicamente redistribuídos também fora dos ciclos funeráiios. Neste caso, 
congregam-se os parentes do morto por intermédio <le refeições comunitárias 
feitas em honra aos falecidos na aldeia, interligadas com os vínculos estruturais 
que presidem a organização das própria s ce rimônias ligadas ü vida: a nominação 
e a iniciação dos joven5. 

Ac:, aldeias Bororo da atualidade disputam o direi to de realizar o [uneral ele 
um dado morto . Chegam a roubar o corpo do finado qu<1ndo este n1orre em a1gun1 
hospital fora da reserva , visando aumentar o prestígio dos chefes cerimoniais bem 
con10 o das próprias aldeias . 

Apesar de haver resistência por parte de adultos ma1s jovens que preferern 
se esquivar das pesadas obrigações associadw i aos funerais "de Boror()" e rnorrcr 
"como civilizado", a maioria cios rnembros das é!lcleias aind a prefere un1 funeral 
tradic ional. Para isto, é necessário viver em aldeias. o p_a:co das cerimônias. ''no 
mato", segundo os Bororo que vivem nas nli~sões. f- pequ~no o nún1ero <le 
Bororo que vive fora das aldeias, pequenos grupos con~titui<los de fa1ndia" que . 
espac ial mente afastadas das suas com unidade s tk oP g .. -111, ten<.k1n a !er maior 
abundância de alimentos e outros recur sos obtidos por bo,ts roças e pelo cotné rcio 
mais intenso corn o br<1nco. 

A economia de prestigio Bororo continua "e rundamcnwn<lo cm 
modalidades de trocas e em recursos materí.11s ol)lillos hasicamcnt~ por 
atividades tradicionais tais conK) a caça, a pesca e <1 nil~t..i . todas as~oc1adc1s ~1 

áreas de matas ou de proxi1111<lade a estas. A plu nuLria rt1diS valori7ada bcrn t\.Hno 

o alimento n1ais apreciado, a carne de queixada e <lc apta. dcpe nden1 <.ia prest..:nÇH 

da mata. lugar "sujo" freqüentado por caçadore s espcr!os. ca<sadores de gav1ôes 
cujas penas vão ornamen tar a cabeça <los che[es n1úx1müs. 

A roça, lugar de crescimento do n1ilho e <la~ th.:.mais pié!nt"s <.kstina<l:1-.; ft 
ali mcntação. não é incompatívc l con1 a c<1ça na medida em que as capncir~1:, 
atraem aves e anima is terrestres para ún~as mais pró ximas ns aldeias . E estas, ptJr 
sua vez. atrae1n consigo os predadores, principaln1ent~ as onças. cujos couros. 
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garras e <lentes representam troféu<; dos mais valorizados. A própria presença 
destes animais selvagen5 evidencia a regeneração espontânea do ecossistema nas 
área5 de capoeira, regeneração esta que tambétn influência as atividad es 
pesqueiras. 

Segundo alguns mitos Bororo e estudos recentes das atividades pesqueiras 
na Amazô nia (cf. EB II 1969; Goulding 1983), as mata s ribeirinhas constituem 
garantia da presença periódica de ce rtas espéc ies de peixes. Em Tadarimana de 
1984 era visível a diferença das estratégias de manejamento flor~stal 
desenvo lvidas pelos Bororo e civilizados: uma margem do rio Jerigue , totalmente 
desmatada, área ocupada pelos civilizados; outra, do mesmo rio, coberta por 
generosa floresta, área controlada pelos Bororo. Nas ,iguas do mesmo rio , a 
presença de peixes mortos dinamitados pelos brancos , enquanto outros eram 
cuidadosamente aprisionados por redes dos Bororo, profundamente irri ta<los com 
as práticas predatória5 do civilizado. 

Em suma, como os animais de caça e os peixes dos rios freqüentam áreas 
"sujas ", isto é, áreas de mata, e não áreas "limpas", tais como as aldeias e os 
pastos, existe uma incompatibilidade profunda entre a preservação da vida animal 
selvagem e a criação do gado à base de pastos naturais ou artificiais (também cf. 
Woortmann 1983). Soltar gado bovino em áreas de reservas de mata e de cultivo 
de "coivara" ten1 o efeito de deteriorar, de modo rápido e incontrolável, as 
condições delicadas de regeneração espontânea da cobertura vegetal em solos 
nem sempre muito férteis. O plantio de roças de toco (roças domésticas 
trabalhadas apenas com o u5o da enxada) não envolve muita limpeza do terreno 
anteriormente beneficiado pelas cinzas das q ueilnadas ao final da estação seca. Já 
os pastos envolvem um desmatamento mais radical visando o plantio de capins 
muitas vezes plantados e criados à base de herbicidas que poluem os solos e as 
águas, além da5 cercas que engendram novos desmatamentos. 

Para os Bororo o problema foi sempre garantir um mínimo de alimentos e 
de enfeites visando a sua ordem social tradiciona l. A economia alimentar e a 
economia de prestígio não poderiam prescindir de um mínimo de matas 
destinadas à manutenção de certas espécies animais destinadas ao consumo 
alimentar e à estética, razão suficiente para explicar a reação sistemática frente ao 
gado: aba tê- lo de tal modo 4ue se obtenha um mínimo de alimento indispens ável 
cm cond ições <le cresc~n te penúria protéica ; e, fazê-lo de tal forma que não se 
perca o control e sobre o dominador branco, indi spen sável ao movimento dos 
recur:-,os necessá rio s dentro <la nova ordem socia l,já 4 ue escaramuças e agressõe s 
mais abertas poderiam por tudo a perder. 
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Em Córrego Grande de 1986, apenas uns poucos chefes Bororo possuíam a 
sua vaca. O gado não era tratado por eles. mas pe lo chefe de Posto encarregado 
de zelar pelo gado da "comunidade". em outras pa lavras, pelo gado da FUNAI. 
Os Bororo também não se interessavam pelo leite de modo que a vaca tinha 
muito mais o sentido de um investimento monetário ou de uma poupança 
destinada a momentos de necessidade do que de um valor de uso. 

A falta de recursos impediu que a FUNAI estabelecesse pastos, o que 
acarretou a dispersão do gado de Córrego Grande e de Tadarimana. Introduzido 
em número respeitável. o gado se reduziu muito, morrendo por falta de alimento 
adequado, atolado e abatido pelos Bororo. 

O padrão de comportamento dos Bororo em relação ao gado bovino 
contrasta com aquele desenvolvido em relação a outros animais introduzidos a 
partir do civilizado. As galinhas e os patos, tradicionalmente não comidas 
também , destinam-se principalmente ao fornecimento de penas para enfeites e 
para o artesanato vendido fora das reservas, destinando-se preponderantemente a 
necessidades domésticas. Já os cachorros foram absorvidos pela esfera cerimonial 
na medida em que são ceritnonia lmente trocados e acompanham os caçadores nas 
suas atividades de caça. Em contraste, o gado bovino, prerrogativa de uns poucos 
chefes, destina -se sobretudo a mediar transações comerciais com o civilizado, já 
que este último, e não o Bororo, possui um interesse econômico pelo gado. 

Em termos espaciais, os porcos , as galinhas, os patos e os cachorros são 
tnantido s nas mediações ou dentro das choupanas, para facilitar a vigilância e 
imped ir roubos de viz inhos. Os porcos são retidos em chiqueiros construídos 
perto das casas, enquanto as galinhas, os patos e os cachorros co-residem com os 
humanos, trancado s por ocasião de saídas. Na rnedida em que estão concentrados 
ao redor e dentro das choupanas, estas espécies não logram alcançar as áreas de 
roças nem fazer estragos nas plantações. 

A prese nça de gado não-cercado faz com que ele procure o seu alimento 
disperso pela reserva, capoeiras, plantações etc. Daí ser freqüentente a invasão de 
roças por parte de vacas esfaimadas, cau~ando prejuízos incalculáveis às roças 
não-cercadas já que os recursos financeiros não foram suficientes para cercar 
mais do que a própria aldeia do Córrego Grande há alguns anos atrás. Já a 
Tadarimana jamais possuiu cercas ou curral para o seu gado. 

Segundo Woortmann, fazer cercas é cortar paus na mata (cf. Woortmann 
1983) que também deve prover a lenha, as roças e demai s ali1nentos e matérias 
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prima<;. É provável que a adoção de roupas e cobertores. bem co1no as alleraçõe~ 
arquitetônicas das choupanas, tenham algo a ver con1 a política de conservação 
das matas desenvolvida pelos chefes Bororo. A adoçf10 pdos chefes visando 
aumentar insurnos provenientes do mundo externo fls reservas p,1ra garantir um 
mínimo de matas dentro delas. basicamente destinadas a prover a abertura das 
roças e a continuidade <lo abastecimento alimentar. Tan1bé1n a introdução de 
a1mas e de instrumentos de trabalho <lo civilizado propiciou a redução de 
desmatamentos adicionais que poderiam chegar a um ponto crítico, in1plicação 
que, ao nosso ver, subjaz à tendência yue possuem os Bororo para prover-se de 
alimentos e recursos externos rne<liante a prestação de serviços, ou a 
comercialização do artesanato e do peixe. 

Dentro deste contexto de esforços no sentido de aliviar a pr~ssão sobre os 
solos já depauperados em Córrego Grande por meio da comercialização de 
recursos (cf. Gross 1979) é compreensível que a presença do gado solto e 
não-controlado subverta quaisyuer efeitos racionalizadores de rnanejamento <los 
espaços internos às reservas. 

Contudo, a comercialização de recursos produzidos na reseiva destinados 
ao civilizado, que os consome fora dela , tem limites - os limites necessários ao 
mínimo de recursos destinados à redistribuição interna necessária i1 n1anutenção 
da estrutura social das comunidades. Os recu 1sos financeiro s atualmente injetados 
nas aldeias do Córrego Grande e do Ta<larimana por meio de aposentadorias 
pagas pelo FlJNR URAL são rapidamente dilapi<la<los pelas parentelas e pelas 
comunidades dos beneficiados na compra de recursos consumidos por todos. 
Além disso, o acúmulo eventual de recurso s materiais é siste matican1ente 
eliminado pela5 práticas de destruição cerimonial <la propriedade <los mortos. 
nivelamento periódico este que desest imula a acumu lação~ a inveja e os 
ressentimentos dos que não dispõem das mesmas riquezas. 

Durante os últimos anos, os Bororo do Córrego Grande e os de Tadarimana 
inten5ificaram uma outra modalidade de exploração econômica do civilizado: o 
da cobrança de recursos em dinheiro, ou em espécie. por direitos de acesso e 
estadia nas reservas, e pelas informações prestadas pelos Bororo, pelas fotos 
tiradas ou pelas gravações feitas. Enquanto os chefes de Posto e os missionários 
se empenhavam em desenvolver projetos rentáveis li base <lc ernpreen<lin1entos 
agro-pecuários dentro <las reservas, os chefes Bororo nflo deixaram de se 
empenhar por barganhar e comercializar de forn1as muito variadas os <lin:~itos <lo 
civilizado de entrar e desfrutar <lo seu espaço físico. A estratégia <leste tipo de 
a ti tu de foi desenvolvida há ma is tempo pelos índios Kan1jéí. ,n ui to adaptados i1 
presença <los turistas e visitantes. Jú os X<1vantc <los tcn1pos recentes passaram a 
cobrar o aluguel <los pastos porvcntur <, utilizado pelo gado das n1issôcs. 
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Outra mo<lali<la<le de captação de recursos monetários é a venda de 
madeira. es tratégia que poderia explicar também a exa rcebação da política de 
conservação de matas por meio da adoção de insumos externos, alimentos e 
artefatos do civilizado. visando manejar o corte <las árvores para determinados 
objetivos comunitários. A estratégia do corte e venda de madeira é proibida pela 
FUNAl e pelo IBDF apenas porque ela deve ser praticada pelo próprio órgão 
tutor e não pelos índios, visando garantir os seu<; interesses econômicos, muito 
divergentes. por sinal, daqueles prezados pelas comunidades locais. 

A<; barganhas desenvolvidas pelos Bororo junto aos civilizados centram-se 
fundamentalmente na idéia de que as terras das reservas devam reverter sob a 
forma de direitos especiais para as populações indígena<; que nelas habita1n. Tais 
direitos não se confundem com os direitos de que elas desfrutam enquanto 
tutelados pela FUNAl, ou pelos missionários. Portanto, trata -se de acordos entre 
"índios" e civilizados que não sejam da FUNAI, nem da Missão Salesiana. 

A exarcebação destes direitos "costumeiros" e não-oficializados por parte 
dos índios constitui um processo de adaptação ao depauperamento material dos 
territórios das reservas e ao recrudescimento das lutas pelas terras à base dos 
surtos de "grilagem por procuração", processo este que estimulou fortes conflito s 
sociais no Mato Grosso. Dentre eles, ressalta a invasão das terra,;, da reserva de 

Teresa Cristina, ameaçada por loteamentos, e das terras da reserva do Meruri , 
culminando no episódio da "chacina do Meruri" em 1976, es timulada s por litígio s 
quanto a fronteiras ent.re as propriedades, que haviam se tornado imprecisas face 
ao su rto de novos título s de propriedade. 

Neste episódio, os Bororo do Meruri atacaram o gado dos faztnd~i a,s 
vizinhos. aparentemente apoiados pelos missionários. No que conceínc <ios 
Bororo do S. Lourenç o. é pouco provúv el un1 endurecime nto por parte dos 

Bororo, já que ele nfto inte ressa nem à FUNAI, ncn1 aos chefes de Post o que. de 
certo modo, em nível local. dependem da solidane<latle dos vizinho s t:n1 
condiçõe s de acentuado ísolan1ento e falta de recursos finance iros. Apesélr das 
invasões e de u1n lotearnento, os Bororo do Córrego Grande de 1986 diziam 4w.: 
quem devia zelr1r pelw, terras da reserva era o che.fe de Posto. não eles. E, 
seg undo un1 chefe do Tadari mana. a política que este <lesejava desenvol ver era a 
de "deixar todos chegarem à aldeia. padr e. antropólogo. bispo, amenc,1110. 
deput ado. Polonoroe stc, contanto que traz 'alguma coisa· para com unidack 11

• 

Apesc1r da variabil idad e de posturas individuais frente ao civilizado. parece 
haver urrrn política interétnica con1um a todos os chefes de comunidades Bororo. 
Acreditan1os 4ue a exacerbação da hostilidade frente aos fazen deiro ,;; do Mcruri 
só pôcle eme rgi r na tnedi da em que os Bororo contavam con1 a anuência dos 
missionéidos. Abateram-se diversas reses pertcnccnlcs a dvilizados corn,umidd:--
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em churrascos, sem que se chegasse ao massacre dos próprios civilizados. O 
padrão de matança de gado, espécie de sucedâneo do civilizado que não pode ser 
morto, repete-se também entre os Bororo da FUNAI, tal como se poderá observar 
mais adiante. 

TAPIRA (O GADO BOVINO) E O COSMO BORORO (BOE) 

A vaca não possue um lugar no cosmo Bororo, coisa que não acontece com 
a galinha, o burro e o cavalo que, juntamente com o arroz cultivado, a 
cana-de-açúcar e a banana, são a5sociados ao 1 ugar designado de Bokodori 
(Tatu-canastra), o mesmo ocupado pelo Baraedo (Civilizado). Todos que ocupam 
este lugar são membros de um mesmo clã e desfrutam de baixo prestígio quando 
comparados com os membros de clãs que ocupam outros lugares do cosmo. A 
diferenciação de prestígio expressa-se, entre outra5 coisa5, pelo fato de Bokodori 
não terem o direito de uc;ar coroac; de penas feita5 com penas do gavião real, 
privilégio este exclusivo dos clãs mais importantes da sua metade. 

A origem mítica do civilizado e dos seres vivos a ele associados remonta ao 
ancestral Jokoraniodogedo, do clã Paiwoe (Bugio) possuidor da canoa e da 
farinha de mandioca, também de pouco prestígio social. O ancestral cria os Barae 
(civilizados) separando-os dos Boe (índios Bororo) já que os primeiros só podem 
viver "longe", em outros espaços que não aqueles ocupados pelos últimos. 

De acordo com algunc; mitos do ciclo dos irmãos Sol e Lua, os civilizados 
são ac;sociados claramente a seres maléficos, mortais aos Bororo, semelhantes 
mas não idênticos àc; cobrac; venenosac;, aos inimigos e aos espíritos maléficos 
designados de Bope ( coisa ruim). 

A<; cobras possuem os seuc; caminhos na terra, respeitados pelos Bororo que 
deles se afastam. Da mesma forma, os Bope e os inimigos tribais possuem suas 
moradas e áreas de perambulação, descritas nos mitos e na5 lendas dos heróis 
tribais. 

Já os civilizados, muito populosos em suas "aldeias grandes" (baa 
kurireuge= cidades), são incontroláveis, embora devessem ficar no seu espaço, 
isto é, longe dos Bororo. Os civilizados são integrados no cosmo da aldeia sob a 
forma de indivíduos isolados por intermédio das cerimôniac; de adoção clânica 
em que se outorgam nomes pessoais. Enquanto comunidades de vida ou 
populações, os civilizados destinam-se a permanecer afastados. 

Na medida em que os civilizados não seguem as regras estabelecidas pelo 
mito, tornam-sé seres imprevisíveis e incontroláveis. E muito descontrolado e 
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tolo, o civilizado constitui a antítese dos heróis tribais e dos xamã<; enquanto 
expressão de auto-controle e de sabedoria. Os chefes são sábios enquanto os 
civilizados, totalmente fora das normas da sociabilidade, são loucos. Só loucos 
para invadir os espaços destinados a outros, sem pedir a autorização dos 
encarregados do bem-estar das comunidades, enquanto os chefes reencarnam o 
senso de oportunidade, a esperteza e a generosidade só atingível àqueles que 
sabem prever à base do conhecimento das tradições. 

Tapira, o gado bovino, é um companheiro de Baraedo, o civilizado, e como 
tal deve ficar no espaço do seu chefe humano. Na medida em que o civilizado 
introduz o gado solto nas reservas, este só pode sobreviver às custas do roubo de 
alimento que não produziu a vegetação das roças e capoeiras trabalhadas pelos 
Bororo. Neste sentido, Tapira é igual ao civilizado, seu chefe, que, para 
sobreviver dentro da reserva também depende do trabalho dos Boe (índios 
Bororo). 

Intrometendo-se na reserva, sem autorização e sem lugar fixo, Tapira 
pisoteia, devora e destrói o produto vegetal do esforço do Bororo, num transitar 
sem destino, tal qual um desvairado que, surgindo em lugares errados, na hora 
errada, acaba estragando tudo. 

Ao contrário das onças da mata, sedutoramente perigosas, desafiando a 
força e a glória do caçador, os Tapira são estúpidos porque engendram situações 
desprezíveis e irritantes. 

No Córrego Grande, eram tão desprezíveis que os chefes Bororo 
autorizaram que duas vacas fossem empurradas barranco abaixo para que, 
jogadac; no rio, pudessem ao menos prestar-se a serem consumidas como 
churrasco, empreitada realizada durante a ausência do chefe de Posto. E, sem 
faltar à lógica de tamanho desprezo, certo dia, em Tadarimana , uma mulher quis 
ir pegar água para cozinhar para os parentes, quando se deparou com uma vaca 
que lhe cortava o caminho. Assustada com o olhar da vaca, a mulher voltou e não 
cozinhou aquele dia. Os chefes e Tadarirnana mandaram abater a vaca fazendo-se 
um grande churrasco. Ao justificarem a sua decisão frente ao espanto do chefe de 
Posto, os Bororo simplesmente afirmaram que a vaca tinha que ser abatida 
porque, tendo olhado de um jeito esquisito para uma mulher que queria ir pegar 
água no rio, só podia ser uma vaca louca (comunicação pessoal de Serpa 1984). 
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A TERRA SEM MAL DOS GUARANI* 
Economia e profecia 

Barto/0111eu Melià, S.J. 

A bw;ca da terra sem mal é - pelo menos no estado em que estão nossos 
conhecimentos - o motivo fundamental e a razão suficiente da migração 
guarnni. E nesta se inç;ere a especificidade da economia dac; tribos. A terra sem 
mal é, certamente, um elemento essencial na construção do modo de ser guarani. 

A expressão yvy ,narane · y: registrada por Montoya desde 1639 e todavia 
escutada entre os Ava-katú - Chipirá - do Paraguai, assim como entre os Avá 
Chiriguano da Cordilheira, na Bolívia - yvy i,narãa -, por sua riqueza 
semântica resulta, sem embargo, tão reveladora como enigmática. O que buc;cava 
ou o que busca, na verdade, um Guarani quando diz que busca a terra sem mal? 

A resposta não é unívoca e provavelmente inclui vários níveis de 
compreensão. assim como supõe vários momentos históricos. 

AS EVIDÊNCIAS ARQUEOLÓGICAS 

A<; evidências arqueológicas mostram que os Guarani chegaram a ocupar as 
melhores terras ela bacia dos rios Paraguai, Paraná e Uruguai, e do sapé da 
Cor<lilheira. São terras especialmente aptas para o cultivo do nlilho. <la mandioca, 

( •
1
· ) - -Tradução de Robcrrú E. Zwe tsoh. 

Revista de 1\ntro1x )logi :1. ( 31 ). 1990. 
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de vários tipos de feijão, abóbora5, batata e amendoim. São terras na5 quais a 
técnica agrícola de roçado permite uma produção altamente satisfatória. 

A arqueologia nô-los mostra como aldeões horticultores, e as grandes 
panelas nas quais era preparada a chicha - kagw~ fazem pensar em grandes 
concentrações festivas e convites recíprocos. A mesma vontade e beleza com que 
são feitas e adornadas tais panelas e outros tipos de cerâmica manifestam gozo e 
alegria de viver . 

O mapa cultural guarani se sobrepõe a um mapa ecológico, que se não é de 
todo homogêneo, tampouco quebra certa5 constantes ambientais. 

"Pode-se dizer que o habitat preferencial dos Tupi-guarani, em contraste 
com os ambientes distintos que eles ocuparam perifericamente, apresentava os 
seguintes parámetros: 

a) Clima: (Kõppen) Chuvoso todo o ano, sem estação seca (77%). C1a: 
úmido mesotérmico subtropical com verões calorosos (72,7%); (Gaussen) 
Axérico, sem nenhum dia biologicamente seco, índice xerotérmico = O (88,7% ), 
7.a: eumesaxérico, subtropical moderado caloroso (65% ). Pluviosidade média 
entre 1200-2020 mm. Temperatura média entre 18-22º C, média do mês mais frio 
do ano entre 10-21 º C, amplitude térmica entre 11-13º. Freqüência média de 
geadas até 5 dias por ano. 

b) Topografia: Até 300m das margen5 dos grandes rios, lagos ou oceano. 
Altitude abaixo dos 400m sobre o nível do mar. 

c) Vegetação: Fonnações florestais (97,3%), úmida5 (95,6%), estacionais 
subcaducifólias (81 %), do interior (66,5%) ou da costa (12,2%)" (Brochado 
1982:137). 

Há, poi~, um "horizonte" de terra guarani, específico e con5tante, fora do 
qual será difícil que se achem os Guarani. E se há saída deste horizonte será 
devido a uma crise de uma ou outra ordem. 

As evidências arqueológica5, corroboradas pela5 notícias históricas mais 
antigas, mostram a ocupação de deter minada<, terras como um elemento 
con5titutivo do modo de ser guarani. Em :>utros termos, a vida guarani nunca se 
liberta, nem se abstrai da questão da terra. 

A terra, por sua parte, tampouco é um dado fixo e imutável. Nada mais 
inestável que a terra guarani que na5ce, vive e morre, por a5sim dizer, com os 
próprios Guarani, que nela entram, trabalham-na e dela se desprendem em ciclos 
que não são simplesmente econômicos, senão sócio-políticos e religiosos. Esta 
terra ocupada pelo Guarani é um lugar sempre ameaçado pelo desequilíbrio, entre 
a abundância e a carência. 
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Como anotará também o Dr. José P. Brochado (1982:122), o Guarani 
mantém dois tipos de relação com a terra. A terra os adapta, impõe-lhes 
condições e determina variações em seu modo concreto de viver: há variações 
nos padrões de povoamento, na dimensão de suas aldeias e na densidade de sua 
demografia . A cerâmica é um dos produtos que registra logo as condições 
ecológicas: se há predomínio de milho ou se se depende mais da mandioca; se os 
cultivos permitem grandes excedentes para a festa, ou se limitam a quantidades 
mais reduzidas de alcance pouco mais que familiar. Ao mesmo tempo, os 
Guarani não se deixam deteminar inteiramente pelo ambiente; eles bu<;cam sua 
terra, da qual têm conhecimentos expriementais consideráveis: elegem ambientes 
aptos, escolhem determinadas paisagens, preferem determinadas formações 
vegetais onde podem assentar-se e cultivar . 

A DIVINA ABUNDÂNCIA 

Os primeiros contatos dos europeus com os Guarani confirmam e reforçam 
os dados que hoje tiramos da arqueologia. Para a mentalidade parasita do 
explorador e do conquistador espanhol que entrava pelo Rio da Prata e seguia 
Paraguai acima e penetrava pela bacia do Paraná e do Uruguai, era sempre uma 
agradável surpresa encontrar-se com aquela portentosa abundância de produtos 
agrícolas na<; terras do Guarani. 

"Se encontra tanta abundância de mantimentos, que não só há para a gente 
que ali reside mas para mais de outros 3 mil homens em cima", manifesta o 
governador Martínez de Irala, em 1541 (DHG II: 299). Os clássicos relatos de 
Ulrico Schmidl e de Alvar Núfiez Cabeça de vaca falam com entusiasmo da 
"divina abundância" que encontravam entre os Guarani. Os recursos alimentícios 
asseguravam uma tranqüila fartura e uma hospitalidade sem reservas (cf. Melià 
1986:20). Esta "abundância da idade da pedra" contrasta com as repetidas 
queixas que, à medida que passam os anos, levantam os colonos europeus sobre 
as carestias que padecem e a "pobreza da terra" que, colonialmente, se vai 
mostrando incapaz de sustentar com desafogo a seus novos povoadores. 

É certo que antes da chegada dos conquistadores não devem ter faltado 
época<; de penúria e de escassez, como o nota o Pe. Roque González de Santa 
Cruz ao entrar no Tape. A intensidade da exploração agrícola e talvez certa 
fraqueza das terras teriam levado a um desequilíbrio ecológico que por sua vez 
influencia e chega a modificar a formação social dos grupos guarani. Esta é, pelo 
menos, a análise estrutural, se se nos permite o anacronismo, que faz o Pe. Roque 
(cf. Melià 1986: 55). 
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A ocupação e o usufruto <la terra eram objeto por parte do Guarani de um 
tratamento teórico-prático que fica ev idenciado ao nível da língua e ao nível <las 
técnicas agrícolas u<;ada5. O Guarani conhece sua terra. A riqueza da língua 
guarani pa ra designar os diversos tipos de terra e so los, de rna ta, de espécies 
vegetais e a5 característ icas eco lógicas de um lugar é um bom índice de seus 
conhecimentos concretos e práticos. 

Existi u desde os tempos mais antigos uma agricultura - até pode riamo s 
dizer uma agronomia - que o colono europeu acaba por ter de pedir emprestada 
do Guarani, como a mais adequada e a mais própria para essa terra. A agricultur a 
de caráte r guarani foi a mais praticada pelos colonos dessas regiõe s com bons 
resultados , ainda quando a distorsão do sistema econômico introduzido tende a 
desequilibrar as correlações ecológicas que o Guarani soube geralmente manter 
com a criatividade e dinamismo, emigrando inclusive, se fosse necess ário. O 
Guarani não deixa desertos atrás de si. 

NANDEREKOHA 

Porém, para o Guarani, e nisto coincidem tanto a arqueologia e a história 
como observação etnográfica contemporânea, a terra não é nunca um simples 
meio de produção econômico. 

Como uma expressão que vem testemunhada desde antigan1ente e é u5ual 
entre os Guarani atuais, sua terra se identifica com o telzoka. Entretanto, a 
semântica do tekoha corre menos pelo lado da produção econômica que pelo lado 
do modo de produção de cultura. Teko é, segundo o significado que lhe dá 
Montoya em seu Tesoro de la lengua guarani (1639: f. 363 s), "n1odo de ser, 
modo de estar, sistema, lei, cultura, norma, comportamento, hábito, condição. 
costume ... " Pois bem, o tekoha é o lugar onde se dão as condições de 
possibilidade do modo de ser guarani. A terra, concebida como tekoha é, antes de 
tudo, um espaço sócio-político. "O tekoha significa e produz ao mesmo tempo 
relações econômicac,, relações sociais e organização político-r eligiosa essenciais 
para a vida guarani ... Ainda que pareça uni paralogismo , temos que admitir, 
juntamente com os próprios dirigentes guarani, que sem tekoha não há teko" 

;; 

(Melià 1986: 105). E "o lugar onde vivemos segundo nossos costumes" (Ibid: 
104). 

O tekoha, com toda sua objetividade t"rrenal, é uma inter-relação de 
espaços físico-sociais. 

"É gente lavradora, sempre semeiam em montes e cada três anos pelo 
menos mudam de chácara ... Habitam casa5 bem feitas ... ; algumas tê1n oito e dez 
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esteios, e outras mais ou menos, conforme o cacique tem os vassalos, porque 
todos costumam viver em uma casa ... Suas povoações são pequenas, porque 
como sempre semeiam em montes, querem estar poucos, porque não se lhes 
acabem, e também para ter seus lugares de pesca e de caça acomodados" (MCA 
I: 166-67). 

Neste "Informe de um jesuíta anônimo", de 1620, se nos dá de um modo 
implícito a estrutura fundamental do tekoha guarani e o jogo de seus "espaços". 
Seja o monte preservado e apenas recorrido como lugar de pesca e de caça, seja o 
monte cultivado e seja a casa, muito bem definida como espaço social e político. 
São estes três espaços, simultaneamente, os que definirão a bondade da terra 
guarani. Os termos positivos que designam a terra boa e o monte aparecem 
consignados já no dicionário de Montoya e estão na boca dos Guarani de hoje. 

A terra boa vem cla5sificada por categorias de vária5 orden5: 
- variedades de solo 
- tipos de vegetação 
- acidentes geográficos 
(cf. Montoya 1639, verbetes ibi, caa, nu; Melià-Grünberg 1976: 203-4; 
Su5nik 1982:25). 

A5 qualidades de terra, com suas diferentes conformações, se projetam 
sobre as possibilidades econômicas de caça e recoleta , em parte , porém e 
sobretudo, de agricultura. O Guarani vê a terra como horticultor , e não é de 
estranhar que prefira as terras que mais facilitam o trabalho agrícola e as que 
possam dar maior rendimento conforme os diversos cultígenos que nela se hão de 
plantar. 

A terceira dimensão da terra é a de ser um espaço habitável. O Guarani é 
um aldeão . Há um povoado e uma casa nos quais se concentra sua vida social e 
política. A terra se converte em plenamente humana quando há uma casa e um 
pátio. 

Os próprio conquistadores da primeira hora reconheceram o fundament:'l 
dessa espacialidade para o Guarani: ninguém pode estorvar-lhes nem em suas 
terras, campos, pastos, caças, pescarias, assentamentos de povoações e tennos 
que eles têm e tiveram por uso e costume ... " (Ordenanzas de Irala , 1556, n. 7, 
citado por Susnik 1979:80:112). 
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A FUNDAÇÃO DA TERRA 

Todos estes aspectos da terra, nos quais econom ia e sociedade se mostram 
indissoluvelmente relacionadas são, por sua vez. objeto de símbolos religiosos, 
reflexo de experiência religiosa. A terra para o Guarani não é um deus, porém 
está impregnada toda ela de experiência religiosa. 

Há uma terra ideal e um ideal de terra que é assim porque foi feita pelo 
Primeiro Pai e posta ao cuidado, eventualmente, de outros seres divinos, que a 
protegem e defendem. 

O "gênesis" dos Mbyá-Guarani. na expressão de um de seus dirigentes 
xamânicos, é de u1na extraordinária poesia. 

"O verdadeiro Pai Namandú, o primeiro, 
havendo conhecido em si mesmo o que há de ser o leito de 

sua própria terra, 
da sabedoria contida em seu próprio ser celeste, 
em virtude de sua sabedoria que se abre em flor, 
fez que na base de seu bastão (ritual), 
fosse engendrando-se a terra. 
Fez com que ela se desdobrasse , no centro da terra que 

havia de ser, 
uma palmeira verde-azul, 

e outra na morada de Kara 
e outra na morada de Tupã , 
e outra na origem dos ventos bon5, 
nac; origem do tempo-espaço primeiro , 

fez que se abrisse como flor a palmeira verde-azul" 
(Cadogan 1959: 28). 

Para o Guarani o mundo não é só um formoso paraíso natural, senão um 
lugar de homens que viverão bem nesta morada terrena!, na medida em que 
participam da "boa ciência" - a neblina vivificante - da "inc;piração" - as 
chamas sagradac, - e da "moderação" - o frescor da brisa. 

"Unicamente assim, os muitos que estão de pé nesta morada terrena!, ainda 
que seja m tentados a desviar-se do verdadeiro amor mútuo, viverão em 
harmonia" (Cadogan 1959: 32). 

Os Pai-Tavyterã, ainda que separados culturalmente dos Mbyá por um 
processo secular, conceituam e cantam o gênesis e o sentido da terra em termos 
muito análogos (cf. Melià-Grünberg 1976: 280-81). 
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O pensa1nento religioso e mítico guarani não se refere somente à 
"fundação" da terra - já que de fundação e assentamento se trata mais que de 
criação - . senão a seu desdobrar-se e a seu extender-se continuado, o que supõe 
caminhar por ela, forçar novos horizontes e tomar possessões dela, humana e 
plenamente. 

A expressão religiosa em suas diferentes formas e categorias - mitos, 
hinos, comentários "teológicos", ritos e outras linguagens - se refere à terra 
humanizada, à terra econômica, da qual se tira o sustento e da qual se vive. A5 
normas para uma boa agricultura estão todas elas impregnadas com categorias 
religiosas (Cadogan 1959: 131 ). 

Dos três espaços pelos quais se movimentam e nos quais habita o Guarani, 
talvez seja o "espaço ceritnonial" a centralidade mesma da vida guarani, onde o 
nande reko se estrutura em seus a5pectos econômicos, sociais e políticos. 

O MAL NA TERRA 

Contudo, se há uma concepção de terra perfeita, há também uma 
consciência aguda da in5tabilidade desta terra. A terra está su5tentada sobre um 
ponto de apoio que a qualquer momento pode cambalear-se e cair. Fragilidade e 
inestabilidade ameaçam continuamente o universo guarani. A destruição está 
sempre no horizonte. 

Haveria uma explicação "natural" desta ameaça cósmica; são simplesmente 
os fenômenos cataclísmicos de toda ordem: inundações , secas, ventos mui to 
fortes ... A5 grandes águas do dilúvio e a grande queimação são temas obsessivos 
da mitologia guarani. À prática ritual costuma impor-se o dever , mediante o 
ne,nbo 'e - oração cantada e dançada-, de assegurar firmemente o su5tentáculo 
do mundo. 

O desequilíbrio vem também do desgaste ecológico que traz consigo o 
mesmo tipo de agricultura praticada pelos Guarani: o roçado , que obriga a deixar 
as terras cansadas e cansar outras novas. A rotação de cultivos em áreas 
sucessivas se faz necessária. Em termos econômicos, esta pode ter sido uma das 
razões principais para os deslocamentos e migrações . ainda que estas estejam 
longe de encontrar neste fator sua única causa . Pode dar-se rotação de cultivos 
por muitas décadas e inclu5ive sécu los em áreas suficientemente amplas, porém 
não necessariament e longínquas. Isto quer dizer que a migração, quando ocorre , 
dificilmente vem provocada somente pelo desgaste das terra5. 
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De fato, assim con10 a terra boa se define pela inter-relação harmoniosa 
daqueles três espaços que são o monte, a chácara ou roçado e a aldeia, também a 
deterioração desta terra pode originar-se em cada um destes três espaços. O mal. 
por sua parte, não se restringe a um só espaço, senão que se propaga e se difunde 
como mancha de azeite ou as ondas provocadas pela queda de uma pedra no lago, 
de um a outro espaço. · 

E aí é onde parece estar a história. A terra das origens tem todas as 
características da plenitude. A presença do homem sobre ela tende a danificá-la. 
O mal da terra não é o homem, porém o mal não costuma dar-se sem o homem. 

NO ESPAÇO DA HISTÓRIA 

Na mata pode dar-se a presença de inimigos, que haverá que aniquilar -
raramente - ou dominar e assimilar - mais freqüentemente. No vocabulário 
chiriguano, por exemplo, o ,nbae nieguii., o 1nal, é a guerra que há que travar às 
vezes com o inimigo. Porém é com a entrada dos espanhóis e suas vacas, quando 
este pritneiro espaço guarani se vê profundamente perturbado e modificado. O 
comportamento depredador que sempre mostraram as sociedades coloniais. tanto 
no que respeita ao desmatamento como à caça, foi vis to pelos Guarani como um 
mal irreparável. A história colonial no território guarani vem se confundir com o 
avanço da destruição da mata, destruição representada míticamente pelo 
gafanhoto. A destruição é de proporções tão alarmantes que já não deixa 
alternativa de fuga para matas mais distantes. 

O espaço dos cultivos se volve mais pelo cansaço de sua própria atividade. 
O Guarani em sua história interna conhece, pois, o mal da terra. Porém, não há 
dúvida de que o mal se intenc;;ifica quando se transforma o conceito de usufruto 
em legislação de propriedade. O sis tema de "encomienda" im,taura, por sua vez, 
um novo sistema de propriedade que corresponde diretamente à terra. A luta pela 
terra, no Paraguai, é um processo de apropriação, que não se dava no sistema 
colonial mitigado dac;; reduções franciscanas e jesuíticas, que se manteve limitado 
durante os governos paternalistac;; da primeira república, com o Dr. Francia y 
Carlos Antonio López, porém que se instaurou definitivamente com o Estado 
liberal depois da guerra da Tríplice Aliança (1870). Em que pese tudo isso, o 
Guarani atual tem mostrado uma imaginação extraordi nária para re-criar 
"espaços" ecológicos seme lhant es aos tradicionais, que lhes sejam verdadeiros 
tekoha. Tem sabido procurar os últimos rincões de "terra-se m-mal" nessa 
geografia devastada que é agora o antigo território guarani; e encontram todavia 
algumas terras sem dono, que portanto são suac;;. 
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O mal pode irromper nesse outro espaço que é a aldeia em forma de 
enfermidade e morte. de inquietude sócio-política ou insatisfação religiosa . Na 
crise da aldeia costumam vir concentrada<; todas as outras crises, podendo 
incluc;ive produzir câmbios significativos na estrutura social e política. Os 
diversos tipos de aldeia revelados pela arqueologia e a história se mostram 
sempre vinculados também a esses espaços de mata e roçado e a suas 
vicissitudes. 

Porém, é sobretudo na aldeia onde se realiza a plenitude da vida guarani 
que é a festa e o convite. A5 circunc;tânciac; que estraguem ou tornem impossível 
a festa serão o supremo mal da terra. 

A TERRA-SEM-MAL 

A consciência da deteriorização, do cansaço e da enfermidade da terra não 
se reduz a uma con<;tatação econômica . A arqueologia não permite por ora 
descobrir qual haja podido ser o grau de mitologização com que antigamente se 
tenham vivido os problemas da terra , porém há fundamentos para pensar que o 
mal da terra foi uma percepção anterior à penetração colonial. O grande dilúvio, 
que aparece na moderna etnografia (Nimuendaju 1978: 175), foi regristrado por 
Montoya, em 1639, como elemento importante dos "ritos", isto é da religião 
guarani (Montoya 1892: 50-51; 1985: 54). 

,,. 

E muito provável que a estrutura religiosa guarani que toma o caminhar 
como experiência fundamental do mito dos gêmeos, provenha dos tempos mais 
remotos e se identifique com a formação mesma da cultura guarani dentro do 
complexo tupi. E a migração é sempre dialética de carência e plenitude. 

O xamanismo guarani é, em sua essência, cremos, a consciência possuída 
pelo divino e feita palavra de um modo de ser bom que se vive plenamente na 
festa religiosa e no convite comunitário. Entretanto, essa festa e esse convite só 
são possíveis enquanto seja possível e esteja atuando uma economia de 
reciprocidade. 

Há que insistir nesta dimensão positiva para não fazer do povo guarani um 
eterno fugitivo, pessimista e desgraçado. Os xamãs e os dirigentes guarani são 
antes de tudo iíande ru - nossos pais -, oporaíva - cantores -, yvyra 'ijara 
- donos dos bastões rituais -, tesapyso - videntes, médicos ... , aspectos de 
uma realidade que os mostram como os homens da comunidade e os intérpretes 
da identidade. 
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O xamã-pai, figura típica <los líderes político-religiosos entre os guarani 
atuais, é também a forma mais arcaica e a mais extendi<la organização social 
entre os Tupi-Guarani. Entre os Araweté, por exemplo, "a liderança parece 
associada ao lugar do xamã" (Viveiros de Castro 1986: 629). Entre os Wayãpi, "a 
impressão que fica é que o caráter permanente <la função xamã ( contra a vigência 
ocasional do chefe de guerra) a colocaria como base da liderança da aldeia, ao 
menos atualmente" (lbid: 630). "A posição <lo xamã é - para os Tapirapé - um 
dos fatores determinantes da consolidação da chefia do grupo dornéstico ... Um 
xamã poderoso, e portanto um feiticeiro em potencial. procura ter um grupo 
doméstico forte, que o proteja" , segundo Charles Wagley (cit. por Viveiros de 
Ca<;tro 1986: 634). 

Não é, pois, estranho que , ao que tu<lo indica, a personalidade do Guarani 
se con<;trua sobre o ideal do xamã e não sob re o <lo guerreiro. Por isso, 
"compreen de-se facilmente que o herói mítico da tradição tribal. que representa a 
concepção do tipo ideal em sua totalidade, não seja, por exen1plo. um grande 
guerreiro, mas necessariamente um grande pajé, um feiticeiro de poderes 
excepcio nais" (Schaden 1959: 119). É esta realidade que significa a palavra pa'i, 
na acepção de Montoya (1639: 261): "pa'i, Pai, é palavra de respeito , e com ela 
nomeiam a seus velhos, feiticeiros e gente importan te; correspondente a luzi, 
mãe". A sociedade é antes de tudo uma sociedade paternal e xamânica, da qual a 
macrofamíJia patrilinear é a unidade mais característica" (Suc;11ik 1983: 127). A 
com urudade guarani se forma junto ao pai, que pron1ove as condições da 
reciprocidade generalizada, e junto ao xamã, que ritualiza e representa a 
reciprocidade de palavras, sem as quais o convite seria apenas um comer em 
comum. 

A bu<;ca da terra-sem-ma l não é senão um elemento, ao lado <le outros, de 
um sistema de reciprocidade, ameaçado de múltiplas formas, porém sernpre 
procurado como defi11ição essencial. Deste modo, a própria busca da 
terra-sem-mal mani festa diversas formas, <lesde a migração real até o "caminho 
espiritual", celebrado ritualmente e praticado asce ticamente. Em todas essas 
formas, sem embargo, há inerente um xamanismo, já que a percepção <lo mal não 
é nunca uma mera constatação téc11ica, senã0 um discernimento no qua l entram 
em consideração tanto fatores ecológicos corno tensões e perturbações sociais e 
inquietudes religiosas. 

O xamã guarani, pois, quando está i<lentifica<lo com o te.vy ru, o "pai da 
linhagem" não assume necessar iamente, e muito menos essencialmente, uma 
posição anti-soc ial ou uma negação <la condição humana. corno querem alguns. 
Pai e xamã são a forma mais tradicional e constante <lo pensamento e <la 
organ ização socia l guarani. Pai-xan1ã era - e continua sendo - o Ta11115i. o 
"avô" mítico , protótipo e rigura de todos e cadét um dos fun<la<lorcs de linhagen1. 
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No Guayrá, por exemplo, que conta com uma boa documentação 
etno-histórica, por motivo dos censos, que se levantaram para repartir 
"encomiendas" e fundar reduções, se observa a multiplicidade de 
"povoadozinhos", que não são mais que casas comunais, cada uma com seu teyy 
ru, e que há que considerar as formas elementais da organização social guarani 
(cf. Meli~ 1986: 79-82). Os índios estão "vivendo a sua antiga usança em mata5, 
serras e vales, em escondidos arroios, em três, quatro ou seis casa5 sozinhas, 
separadas a légua, duas, três e mais un5 dos outros" (Montoya 1892: 29). Na 
redução jesuítica de Loretose se haviam juntado não menos de 31 desses caciques 
com a sua gente, e na de San Ignácio, 37 (cf. Perasso 1987: 33-38, que transcreve 
a "memória dos indígena5 de 'mita"' sacados dessas respectivas reduções). 

Preservar e manter o teko porã, "o bom ser", dessas unidades manifesta-se 
como a principal preocupação do pai e xamã e o interesse fundamental da própria 
comunidade. Do que receiam e fogem, se podem, é do teko ,narã, a "maldade" 
que podem trazer unidades mais ampla5 imposta5 por chefes guerreiros e xamãs 
fanáticos e ameaçadores. 

Por outra parte, a economia de reciprocidade não anula a alteridade de seus 
participantes. A5 expressões mais características com que o dicionário de 
Montoya (1639:196v) ilu5tra o sentido de jo, "recíproco mútuo" , são "orf?: no 
,nba ·e, nossas coisa5 mútuas ... , orojohaylzu, amâmo-nos ad invicem, orojopói, 
convidámo-nos a comer". 

A unidade local, sem embaraço, não é tampouco tão indivisa e total, como 
às vezes se supõe; há nela um jogo de alteridades e desigualdade de palavras, que 
pode estalar em conflito e em rivalidades. A reciprocidade não é um estado em si, 
mas uma história que há que refazer cada dia . 

Na comunidade surge, às vezes, por vicissitudes histórica5 muito concretas 
- que vão desde cataclismas e fenômenos ecológicos adversos até perturbações 
sociais - uma consciência aguda dos males que afetam o bom modo de ser. 
Desta consciência o pai-xamã costuma ser o intérprete. O niba 'e ,neguã, "a coisa 
má", está rondando o lugar como jaguar de múltiplas forma5, buscando alguém 
para devorar. Procurar outra terra, fundar outra casa pode ser uma solução. 
Porém, tampouco a única. E é por isso que a bu5ca da terra-sem-mal se reveste de 
tantas modalidades, porque no fundo não é a migração etn si que define os 
Guarani, ma5 sim o modo particular de viver a economia de reciprocidade. 

Por um caminho de argumentação um tanto diferente chegamos a uma 
formulação que tomamos da doutora Su~nik (1979-80: 15-16): "Os Guaranis não 
formavam núcleos com uma multipovoação aldeã que , de per si, exigiria uma 
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superprodução econômica e uma estrutura sócio-política própria. O que os 
caracteriza é a consciência de 'yoçuaramo guara' (Montoya), o exclw;ivismo 
unitário , 'oréva', da5 nucleações regionais, baseado nos seguinte fatores: os rios e 
outros acidentes geográficos delimitam por sua natureza o potencial extensivo de 
nova5 roça5 e abundantes lugares de caça; a homogeneidade sócio-cultural das 
unidades comunais tanto por seu originário 'ogwata· povoador como pelo caráter 
do gentio periférico; suficiente modalidade interna dos 'fundadores' de novas 
sociedades sócio-econômicas (sic) com o peculiar dinamismo de 'teyy' 
dispersivos e numerosos; o vínculo social estabe lecido pelo parentesco político 
intercomunitário com pautas estritas de reciprocidade; a comunhão societár ia 
mediante os convites ou grandes 'yeroky' com seu5 xamã5, os quais, na qualidade 
de 'donos de palavra , de chuva e interação mágica· (ifiee-iyá, amandaiyá, 
ipayebae ), garantiam o 'bem-estar'; a presença dos · tuvichá ruvichá' que podiam 
juntar suficiente número de 'mboyá-seq uazes·para ações de defesa ou de 
vingança violentas". 

A BUSCA DA "TERRA -SEM-MAL" 

A etnologia da buc~ca da terra-sem-mal tem sua origem em Nimuendaj u, o 
qual trata expressamente do tema no capítulo V de sua já clássica obra: Die 
Sagen von der Erschaffung und Vernichtung der Welt als Grundlagen der 
Religion der Apapocúva-Guarani (1914; 1987: 97-108). 

Há que recordar, no entanto, que desde o ponto de vista histórico e 
etnográfico, são raras a5 migrações de con5ideração realizadas pelos Guarani , 
realmente documentada5. A5 mais importantes são as que tiveram lugar rumo à 
Cordilheira e outras regiões da atual Bolívia e que deram origem à nação 
chiriguana. Estas migrações cujo início não está bem estabelecido, que porém 
continuaram ainda nos tempos dos primeiros conquistadores espanhóis. estiveram 
marcada5 por uma notável violência guerreira e elevado número de vítimas 
con5umidas em típicos festins antropofágicos, um fenômeno muito i1nportante 
para entender os Guarani em sua complexa identidade social e cultural, que aqui , 
porém, não estamos em condições de tratar com o espaço requerido. 

As outras migrações são as que Nimuendaju "descubriu", sobre as quais 
ouvia falar os Guarani com quem convivia e numa delas em que ele mesmo 
participou. Estas estão marcadas por um acentuado misticismo e têm na dança, 
que as acompanha, seu símbolo ritual. A descrição que Nimuendaju faz destas 
formas de "buc;ca da terra-sem-mal" no citado capítulo é simplesmente antológica 
e não é de estranhar que se haja convertido em referência obrigatória, quando se 
tem que tratar do tema. Sua hipótese até hoje inquieta aos etnólogos dos Guarani. 
"Tais comiderações me levaram à suposição de que a mola propulsora para as 
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1nigrações dos Tupi-Guarani não foi sua força de expansão bélica, é possível que 
o motivo tenha sido outro, provavelmente religioso; sua habilidade guerreira 
apenas lhes possibilitou realizar, até certo ponto, os seus plano" (Nimuendaju 
1987: 108). 

Como se vê, Nimuendaju supõe um "contin uum " nos Guarani antigos e 
modernos que jw;tificaria uma retrospectiva etno lógica e uma teoria geral da 
migração, extensiva a todos os Tupi-Guarani de todos os tempos , a partir da 
etnografia de certos movimentos migratórios dos Guarani modernos. 

Deste modo, o que em Nimuendaju era hipótese, pretende tornar-se em A. 
Métraux prova histórica. Para isso, Métraux (1927) faz dos velhos textos, que 
relatam migrações de vár ias tribos tupi e guarani, uma leitura em chave 
apapoku va, ou se se prefere, em chave de Nimuendaju , interpretando aos 
Apapokuva e aqueles outros "índios paraguaios", que não eram senão os Mbyá . 

Os câmbios que as tribos guarani sofreram são profundos, porém não 
essenciais. Nem a guerra nem a antropofagia e nem sequer o profetismo de tipo 
karaí constituíam a essência do teko katu, do "ser autêntico" dos Guarani. 

Uma con5tante etnográfica e histórica, que se aplica a todos os Guarani de 
todos os tempos é que vivem uma economia de reciprocidade, sempre procurada , 
ainda que nem sempre corn;eguida. A terra-sem -mal é uma condição relativa e 
um elemento importante. Nada mais, porém também nada menos. 

A busca da terra-sem-mal, seja em longa<; migrações, quando 
eventualmente ocorreram, seja em deslocamentos para regiões contígua<;, nunca 
esteve desligada das condições e do modo de viver a reciprocidade, no convite e 
na dança ritual. Como ainda a vivem os Ava-katu-eté, descendentes dos antigos 
Guayrá, do mesmo dialeto dos Apapokuva e que habitam na fronteira do 
Paraguai com o Bra5il, pela região do antigo Mbaracayu e Carema. 

"Yvy mar ' 'é Y upéa ko yvy porã 
ljpéa yvy ju 
Naguahe upépe jav evehápe 

Upépe ojejiroky avei" 

(A terra-sem-mal essa é a terra boa; essa é a terra áurea e perfeita. 
Chegamos lá mediante o vôo ... Ali também se dança). 

Sempre a terra-sem-mal é a condição realista da economia de reciprocidade 
neste mundo ou no mais além. Uma busca que não se desmente. 
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O SERTANEJO E OS BICHOS- COGN IÇÃO AMBlENT AL NA 
ZONA SEMI-ÁRIDA NORDESTINA 

Scott Williani Hoefle* 
(Depa rtamento de Sociol og ia Política, PUC -Rio de Jan eiro ) 

INTRODUÇÃO 

No sertão semi-árido do Nordeste, a natureza é vista pelos seus habitantes 
através de uma perspectiva da utilização do meio ambiente, tanto para fins 
produtivo-econômicos como para fins sociais. Esta percepção não é estática, o 
que faz com que se procure determinar até que ponto a visão da natureza se 
modifica frente ao processo de tram;formação econômica e social da zona 
serni-árida. Pergunta-se se as mudanças, que vêm ocorrendo na<, formas de 
produção campesina, têm sido significativas ao ponto de tornar o ambiente rural 
menos agreste, criando uma nova perspectiva na relação do homem com a 
natureza. 

A cognição/percepção ambiental no sentido mais amplo envolve: 1) a 
repartição do espaço físico em diferentes esferas sociais e naturais; 2) conceitos 
sobre formas animadas e inanimadas dentro desse espaço; 3) idéias referentes à 
utilidade e ao significado social de cada objeto ou área observados de per si e, 4) 
noções a respeito da posição do homem dentro da ordem natural 1. Neste trabalho 

e·) - Pesquisa apoiada pelo Banco do Nordeste e pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Cien tífico e Tecnológico. O autor agradece a Hermínio Martins e Peter Riv iere, por 
seus comentários sobre uma versão pre limin ar deste trabalho, e também a Hi ld,'\ Medeiros, pela 
tradução, para a língua portugues. ,, da versão preliminar, em inglês. 

Revista de 1•.ntropologia, ( 33 ), 1990. 
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sobre o sertão, enfocam-se, principalmente, os três últimos tópicos, enquanto a 
cognição/percepção espacial será abordada somente quando pertinente à relação 
entre o homem, a flora e a fauna2

. 

Primeiro, analisa-se a taxionomia popular da natureza no sertão, 
comparando-a à taxionomia científica. Destaca-se a maneira pela qual ambas 
classificações têm o homem como ponto de referência, sendo as demais criaturas 
escalonadas segundo sua semelhança com o homem. Há, porém, outros modos de 
conceber o relacionamento entre o homem e os animais. Segue, assim, o exame 
do esquema popular de distinção de anitnais man~os e animais bravos. Este 
esquema, por sua vez, tem como ponto de partida o esforço do sertanejo em 
domesticar seu meio-ambiente. Por último, considera-se um terceiro modo 
popular de visualizar a dicotomia Homem-Natureza, no qual o comportamento e 
as aparências de certas pessoas são comparados com os dos animais, sugerindo 
lendas e metáforas transportadas para o vocabulário regional. Neste caso de 
cognição ambiental e só neste, a natureza participa dos domínios humanos, 
contudo, apenas com a finalidade de definir comportamento social aceitável, o 
que, na verdade, faz com que se mantenha a separação entre o social e o natural. 

Após a análise detalhada dessas diferentes maneiras de visualizar a 
natureza no sertão, passa-se a investigar como a cognição ambiental vem se 
modificando através do tempo. Nas últimas décadas, o Sertão sofreu um processo 
de penetração de mercado mas, ao mesmo tempo, não surgiu uma agricultura 
capitalizada, de forma plena e generalizada. Houve a substituição do artesanato 
local pelos manufaturados de outras regiões e a subseqüente especialização numa 
agropecuária com maior articulação ao mercado. A área agrícola expande-se 
contra o "mato" e o meio-ambiente passa a se.r visto com uma ótica mais 
comercial. Desenvolvem-se outrossetores econômicos dependentesdaindús triae 
da política do centro econômico do país, crescem as pequenas e médias cidades 
do sertão e a vida urbana torna-se mais intensa. Neste processo de transformação, 
a forma de produção mercantil simples, visando mais à produção camponesa, 
cede lugar a outra na qual os sertanejos precisam produzir um excedente de 
mercadoria<; cada vez maior. 

Dessa maneira, pergunta-se: Ocorreram mudanças de tal ordem a levar o 
sertanejo a assumir uma atitude de maior distanciamento entre ele e a natureza? 
Veremos que, até certo ponto, isso acontece, o que, i ncl usi ve, leva a casos de 
uma exploração predatória. Contudo, como a agricultura capitalizada, o 
surgimento de cidades maiores e a conseqüente transformação do meio-ambiente 
são localizadas, a mudança da cognição ambiental não chegou a ser radical. 
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ESTUDOS DE COGNIÇ'ÃO AMBIENTAL 

Na Antropologia, há uma longa tradição de fazerem-se estudos ambientais 
partindo do ponto de vista da população pesquisada, tradição essa que decorre da 
rejeição de esquemas desenvolvimentistas, como os da evolução bio-social, do 
século passado, ou os da teoria de modernização, deste século, que julgam a 
sociedade industrial do ocidente superior a outras formações sociais do mundo. 
Há três correntes principais de estudos ecológicos na Antropologia: a ecologia 
cultural, a etnociência e o simbólico. 

A ecologia cu ltural surgiu nos Estados Unidos nos anos 60, baseada no 
trabalho pioneiro de Steward (1955). Neste enfoque analisa-se a adaptação ao 
meio-ambiente de diferentes povos no mundo através de técnicas de mensuração 
desenvolvidas por biólogos, demógrafos, geógrafos, zoólogos e outros cientistas 
que relacionam populações aos recursos naturais disponíveis a ela5. Os melhores 
exemplos deste tipo de estudo, como por exemplo Rappaport (1968, 1979), 
mantêm bem separadas a visão do mundo do povo estudado e a ideologia 
científica na qual as técnicas de investigação se baseiam. Também se procura a 
explicação de comportamento no inter-relacionamento das diferentes esferas da 
vida. Os estudos mais vulgares deste tipo , como os de Harris (1966, 1974, 1985), 
caem no erro de atribuir tudo às relações ecológicas e confundem as técnicas de 
medição com os conceitos de interpretação. Os modelos populares são vistos 
apenas como superestruturas, mistificando as relações "básicas" da população 
frente às fontes de calorias e proteínas. Essa forma de interpretação é duramente 
criticada, por simplificar em excesso: os modelos nativos (a crítica da 
etnociência), a religião (a do estruturalismo) e a5 relações de produção (a dos 
marxistas). 

A etnociência, também conhecida como a análise componencial ou 
antropologia cognática , surgiu nas décadas de 1950 e 1960, na Antropol ogia 
Cultural da América do Norte. Os pioneiros deste movimento foram Conklin 
[ 1969 (1962)], Frake [1964, 1969(1962)] e Goodenough (1956) que têm 
in5pirado um grande número de trabalhos , como Berlin et alli. (1969 (1966), 
1973], Brown (1979, 1985, 1986), Hays (1982), Hunn (1982), Tyler (1969) e 
Witkowski et alli . (1981). Estes autores analisam a lógica de classificações 
botânicas e zoo lógicas populares, traçando a sua evolução e comparando- as com 
taxionomias científicas. 

O terceiro tipo de estudo ambiental é o dos funcionali s tas e estruturalistas 
franceses e ingleses, precursores da Antropologi a Simbólica atual. Enfocam eles 
o significado social do meio-ambi ente , ou sej a, como o home1n apro veita 
processos naturais para conceituar relações entre grupos soc iais. Essa linha da 
abordage m tem sua origem no trabalho de Durkh ein1 e Mauss [1963 (1903)]. e 
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foi popularizada nas últimas décadas por Lévi-Strau ss [1967 (1963), 1%9 
(1963)]. Exemplos dessa escola são: Bulmer (1967), Ellen e Reason (1979), 
Douglas (1966, 1975), Leach (1964), Needham (1979), Tambiah (1969) e Urton 
(1985). 

Essa5 duas últimas escolas surgiram na mesma época e foram influenciadas 
os mesmos modelos lingüísticos e matemáticos 3

. Entretanto. foi a e tnociência 
que mais desenvolveu a lingüística e a matemática na Antropologia, o y_ue fez 
com extremo formalismo, ao ponto dos modelos nativos perderem sua lógica 
própria, uma vez que são analisados pela lógica matemática ocidental de 
hierarquia de inclu5ão e exclu5ão. Nguns proponentes desta esco la, como por 
exemplo, Tyler, reconhecem este problema e têm rejeitado o formalismo da 
etnociência, procurando, hoje, no "pós-modenlismo" e em outros movimento s 
contemporâneos de etnologia alternativa, desenvolver uma abordage1n que retrata 
mais fielmente os modelos nativos (Marcu5, 1988; Whitt en Jr. 1988). A5 escolas 
francesa e inglesa, por sua vez, retratam melhor a lógica intrín5eca dos modelos 
nativos por terem enfatizando o contexto social no qual estes modelos se inserem. 
Infelizmente, erraram ao fazer apenas retratos sincrônico s, sem se preocuparem 
com processos de mudança. Recentemente , o "pós-estruturalismo" desenvolveu 
essa linha de abordagem, preocupado com proc essos de mudança da cos1nologia 
(Werbner, 1984). O mesmo tem tentado a co rrente evolucion ista da etnociência. 
Cont udo , nenhuma das duas, têm conseguido, ainda, um enfoque histórico 
adequado. 

De todas as escolas antropológicas, só o neo-marxismo realmente observa 
processos históricos e oferece um modelo sistêmico de transformação social. 
A5sim sendo, esta esco la poderia oferecer uma contribui ção sign ificante ao 
estudo do meio-ambiente mesmo se, até há pouco tempo , os neo-marxis tas <le 
todas as disciplinas não se tivessem interessado muito pelo assu nto (Redclift, 
1984). Dessa forma, o presente trabal ho explorará como os conceitos da 
economia política podem ser adap tado s aos estudos amb ientais, de modo que 
realmente incorpore, na análise, processos de mudança no tempo. Também no 
neo-marxismo retratam-se outros aspectos da vida, <le que a etnociência e o 
estrutura lismo rara mente estudam , como aspectos econômicos, políticos e de 
classe socia l, <le onde se originam as forças que modificam a visão do 
meio-ambiente. Particularmente, com o uso do conceito de rno<lo ou forma de 
produção, consegue, o neo-marxismo realizar uma análise mais abrangente, 
analisando como a produção está orga nizada soc ialrne nte. ultrapassando os 
limi tes de uma análise ape nas <lo relacionamento entre a tecnologia e o amb iente 
(Drec hsel, 1985; Far is, 1977). Também poderia a mesma esco la cvilar esquemas 
dua lis tas, envo lvendo a oposiç ão tradicional- está tica versus moderno-dinâmica, 
que é implícita nas comparaçõ es entre taxion ornias populares e as cien tíficas, 
con10 se faz na ctnociê ncia. Finafmente , o neo-n1arxismo pode levar os estudos 
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amhicntais a considerare rn a diferenciação interna na5 formações soc1a1s 
examinadas. produzindo um estudo muito mais complexo do que aqueles da 
etnociência e do estrutura lismo. Estes, normalmente, apenas retratam a cogn ição 
arnbiental ao nível da sociedade como um todo. A5 poucas abordagens de 
diferenciação social nestas esco las, como por exemplo os de La Fontaine (1978) 
e Urton (1986), uti lizarn critérios de diferenciação comuns às formações tribais, 
i.é., idade, sexo e tipo de parente, que são insuficientes à análise de formações 
sociais de classe. 

Dessa forma, para realizar um estudo mais amplo da cognição ambiental 
sertaneja e que supere as limitações de estudos sinc rôni cos, combinam-se aqui os 
diferentes enfoques antro pológico s sobre o meio-ambiente e a visão do mundo -
ecolog ia cultural, etnociência, pós-estruturalismo e neo-rnarxismo - de forma que 
se alcance urna sí ntese teórica . 

ÁREA DE ESTUDO 

Baseia-se, este estudo, em dois anos de pesquisa de campo realizada 
durante os anos de 1977 a 1981, em três municípios sertanejos: Belém do São 
Francisco (Pernambuco), Parnamirirn (Pernambuco) e Chorrochó (Bahia). 

A situação agro-ambiental e sócio-econômica dessas comunidades varia 
desde a irrigação capitalizada da beira-Rio São Francisco, no município de 
Belém do São Francisco, à agropecuária de sequeiro a5sociada à irrigação de 
pequena esca la, em Parnamirim, até a pecuária extensiva de uma região qua5e 
árida, em Chorrochó. Da mesma maneira, também variam den5idade 
demográfica, tamanho da sede, articulação à economia regional e nacional e 
contato com o modo de vida urbano-industrial, em geral. 

Belém do São Francisco e Chorrochó representam situações extremas no 
Sertão, enquan to Parnamirim pode ser considerada caso bem típico. Além do 
estudo detalhado desses três municípios, realizou-se um levantamento geral de 
vinte cinco municípios distribuídos pelo Sertão. 

ESPAÇO SOCIAL E ESPAÇO NATURAL 

O sertanejo percebe o espaço em sua volta como uma graduação de esferas 
desde a mais humana - a cidade - até a esfera mais natural - o "mato bruto". Sua 
divisão de espaço se funda em distinções naturais, econômicas, sociais e de 
classes, todac; escaladas de alto e baixo prestígio do ponto de vista humano. A 
cidade, domínio do homem, é con5truída quase que exclusivamente para seu 
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benefício. Muito poucos animais bravos são aí permitidos e sente-se, cada vez 
mais, que nem mesmo os animais da fazenda pode1n transitar livremente por suas 
ruas. Partindo do centro da cidade, passa-se das esferas mais urbanas de statu5 
alto, reservado, à elite social, para a periferia pobre da cidade, carente em 
serviços e de outra<; característica<; de uma zona urbana; daí chega-se às vilas e 
aos povoados até às fazenda<;, "no mato", local de status inferior, onde moram os 
"matutos 11

4
. 

Contudo, no contexto de zona rural, o espaço humano é colocado à parte da 
esfera agreste do mato. A casa da fazenda é localizada numa clareira e é o centro 
do domínio humano no campo. Também perto da casa está o curral, onde ficam 
geralmente os animais man5os. Em seguida , há as roças e pasto no "baixo" (a 
faixa de aluvião perto dos rios temporários) e, finalmente, tipos diferentes de 
zonas de caatinga, mais ou n1enos modificados pelo homem. Passamos agora a 
analisar, em maior detalhe, a cognição ambiental da esfera natural do Sertão. 

O HOMEM E A NATUREZA 

O antropocentrismo da cogn1çao ambiental sertaneja é evidente, em 
primeiro lugar, pela maneira como os processos naturais do mato são 
visualizados. Nisso, o homem é considerado um ser à parte, de forma que na 
esfera natural popularmente não se faz uma divisão entre o meio inanimado , 
físico e dos seres animados que vivem neste meio. Tudo que é encontrado na 
esfera natural é parte do mato e esta idéia envolve uma conexão íntima entre os 
vários componentes encontrados dentro desse domínio. 

Uma conversa que se teve com um velho vaqueiro mostrou bem essa 
interdependência ambiental e a visão utilitária dos sertanejos. 

Pesquisador: "Que você vê quando olha para o mato?" 
Vaqueiro: "Eu olho para debaixo dos pau<;, para ver se tem um veado 

descan<;ando em algum lugar (como um homem que caça, naturalmente faria em 
pleno período de seca)." 

Pesquisador: "Além de animais, que mais você vê?" 
Vaqueiro: "Os paus , a terra". Pesquisador: "Que você vê e1n primeiro 

lugar?" 
Vaqueiro: "O marmeleiro, que é muito bom para fazer cerca5. Vejo que 

ainda tem bastante por aqui. Quebra-faca e alecrim são também bon5 para isto." 
Pesquisador: "A terra faz parte do mato?" 
Vaqueiro: "Sim. Os pau~ crescem na terra, os bichos vivem no mato, 

comem a folhagem ( ... ) os pássaros andam no chão, comem as minhocas que 
vivem na terra." 



O Sertanejo e os bichos 53 

Nessa conversa fica evidente que enquanto os sertanejos reconhecem a 
interdependência presente na natureza , o que importa é a utilidade de cada 
componente para o homem. Essa consideração pesa tanto que a semelhança 
percebida entre o homem e outros seres é 1nuitas vezes relacionada à utilidade em 
potencial destes e o modo pelo qual os outros seres são agrupados em classes e 
comparados un5 aos outros. Aquilo que não pode ser utilizado de alguma forma, 
é desprezado e rotulado de "safado", o que significa sem vergonha, ou que não 
presta, no sentido de uma prostituta ou um vagabundo, na esfera social. Aquilo 
que vale tem semelhança com o homem na aparência física ou no 
comportamento, além do fato de ser útil. Para a a maioria dos sertanejos, estas 
idéia<; vêm associadas aos animais de maior porte, que são sociáveis e 
domesticados. 

Dessa forma, os mamíferos são a forma de vida considerada mais próxima 
do homem, os demais seres vivos e fenômenos naturais são classificados de 
acordo com sua semelhança com o homem. A5 coisas inanimadas são os menos 
humanos dos fenômenos. A5 pedras segundo eles , não crescem , e não se 
modificaram ou se mexeram desde a época da Criação. Os seres vivos , por outro 
lado, seguem um ciclo, que vai desde o nascimento até a n1orte. Esta ocorre 
quando eles deixam de se mexer ou desenvolver, e, como era de esperar numa 
zona semi-árida , eles perdem sua umidade e se tornam ressequidos 5. É 
interessante notar que neste esquema a terra é considerada viva , porque, quand o 
úmida, "produz" , isto é, dá às plantas o poder de germinar que as pedra 5 não dão. 
Por outro lado, a terra não é totalmente um ser vivo, pois, quando seca, nunca é 
caracterizada como morta, porque , quando chove , ela sempre rejuvene sce . 
Depoi s da terra, na escala da meno r à maior semelhan ça com os hom en5, 
encontram -se os "paus" . Como a terra , as árvor es do sert ão têm um 
rejuve nesc imento sazonal, mas, a despei to de viverem muito tempo, morrem 
finalmente, e assim são considerada s verdadeiros seres vivos. 

Os animais que , sob esse aspecto, são considerados mais parecidos com o 
homem , são: cães. felinos, bovi nos, caprinos , ovino s, eqü inos, suínos e primata<;. 
Todo s são considerados sac iáveis ~ ajudando -se mutuam en te e ensinando aos seus 
filhotes, que deles depe ndem. Acim a deles todos , os macacos são considerados os 
mais sen1clhantes às criaturas humana s. Eles têm a aparê ncia física parecida e o 
que chama a atenção é o fato de ser em ágeis. muito "don1estícáveís", fazen1 
alguma s ferra mentas e têm tarefas repartidas entre eles mesmos: isso tudo a 
despeito de serem "anirn ais quadrúp edes " que viven1 longe do homem 6 . Os 
menos semelhantes aos seres humano s em termos de con1porta1nento são aqueles 
que existetn soment e "para destru ir", o que significa que são nocivos ao ho1nem. 
como os insetos, cobra s e diver sos pássaro s. O fato de levai u1nc1 vida 111uito 
diferente daquel a do habita t do homem, tamb ém ton1a os peixes e as aves menos 
pareci da com os seres humanos . 
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A CLASSIFICAÇÃO POPULAR DA FAUNA E DA FLORA 

O sertanejo agrupa todos os seres vivos em amplas cla<;ses chamadas 
"raças" para os animais e "tipos" para as planta<;. Estas, por sua vez, podem ter 
subgrupos chamados "famílias" que, por sua vez, con5istem em "indivíduos" ou 
membros de "família". Algun5 "indivíduos" importantes têm, além disso, 
subcategoria chamadas "tipos" para animais e "variedades" para plantas (Quadro 
1). Esta repartição da natureza corresponde à diferentes níveis na taxionomia 
biológica científica. "Raça" e "tipo" são classes gerais que englobam vários 
níveis, desde reino à ordem, enquanto os outros níveis populares correspondem 
razoavelmente aos níveis biológicos . "Familia" corresponde à família e gênero, 
"indivíduo" à espécies e "tipo" e "variedude" à subespécies e variedades, 
respectivame nte. 

Os termos u<;ados para a<; classes na taxionomia popular do sertão refletem 
o prisma da sua cultura. Os termos "é da família tal", "família" e "raça", são 
u<;ados na mesma maneira que diferenciam grau<; de parentesco no sertão. Na 
sociedade humana os indivíduos são membros de uma determinada família 
nuclear e eles também pertencem a famílias maiores (parentelas) muita<; vêzes 
chamada<; "raças" 1• A onça é um "cachorro", (uma raça de animais) na mesma 
forma que Zé Sampaio é um indivíduo da raça Sampaio (uma parentela). Do 
mesmo modo, os laços de semelhança entre os membros de uma classe geral de 
animais seguem a mesma lógica daquela entre parentes distantes, no sistema de 
parentesco cognato do sertão. Por isso a onça é um "gato" que faz parte da classe 
geral de "cachorros", que também inclui cachorros propriamente ditos. Gatos e 
cachorros têm alguma<; características em comum, da mesma maneira que 
Sampaios de Parnamirim e Sampaios de Exú, mas ao mesmo tempo, são apenas 
primos distantes. 

QUADRO 1 - ESTRUTURA DA TAXIONOMIA POPUlAR E CIENTÍFICA 

Taxionomia popular 

fauna raça família 

exe m pi o: bichos -ao í mais-cachorros gatos 

flora tipo fam ília 

~xe mpl o: paus -capim ca nas 

membro 

onças 

tipos 

onça preta 
onça pínta<.L1 
onça maç aroca 
onça verme lha 

membro variedade 

cana -de -açúcar cana -ca iana 
ca na -pre la 
cana -fita 
cana -pioj ola 
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Taxionomia científica 

fauna reino ordem família gênero espécies s u bes péci es 

flora reino ordem família gênero espécies variedade 

QUADRO 2 - ClASSES GERAIS DA TAXIONOMIA POPUlAR 

animais 

bichos 
insetos 

cobras 

pássaros 

peixes 

paus 

rama 

paus 
capim 

cultivos 

De qualquer forma, conc;iderações de parentesco à parte, na paxionomia 
popular no mundo todo, é comum reconhecer vagamente as clac;ses gerais 
enquanto as cla5ses específicas são bem definidas. Por questões de relevância 
prática, o sertanejo está mais interessado em famílias, indivíduos e tipos com os 
quais tem contato, do que em noções gerais de raça, nas quais ele pouco penc;a ou 
dela5 faz uso. 

Também ligado a isso é o fato de que não se deve enfatizar a idéia de uma 
ordem rigorosamente hierárquica nesse sitema, de níveis de classes seguindo uma 
lógica de inclu5ão e exclu5ão. Na prática, muitac; "famílias" têm somente um 
indivíduo e, a5sim, uma boa pergunta a ser feita, é; se o nome do animal em tal 
situação é realmente usado do mesmo modo no nível de família. Por outro lado, 
muitos dos "indivíduos" que são importantes para o povo têm numerosos "tipos" 
conhecidos, de modo que os tipos são, à5 vezes, qua5e que colocados no mesmo 
nível dos indivíduos, de forma que sobem de nível. Algumas categorias gerais 
também enfrentam este problema até nos níveis mais altos do sistema. Enquanto 
as classes de "irn;etos" e de "animais" são incluídas na cla5se geral de "bichos", as 
"cobras", os "pá5saros" e os "peixes" não o são. Os últimos estão no nível de 
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bichos e animal/inseto, simultaneamente, ou para eles não existe categoria geral, 
como "bicho" (Quadro 2). Por outro lado, os "paus" (árvores), quando usadas no 
sentido mais amplo, cons tituem uma categoria que inclui todo tipo de vida das 
plantas (ao contrário da categoria bicho) e o termo é sucessivamente empregado 
em níveis diferentes , desde o genérico ao particular, com seu sentido cada vez 
mais restrito. 

Vemos que categorias intermediárias são ausentes para certos setores do 
esquema de classificação popular, permanecendo simples, enquanto categ<nias 
mais específicas podem ser magnificadas e seu status ser elevado a níveis mais 
gerais. Como mostram Berlin et alli. [1969 (1966)] e Tambiah (1969), esse 
processo reflete o interesse relativo de um povo para as diferentes espécies em 
questão, ou seja, quanto maior o interesse numa espécie, tanto mais a sua 
subdivisão em subespécies e variedades por um lado, e sua elevação de nível por 
outro. 

Quando se trata de características que distinguem uma classe de seres de 
outras do mesmo nível, nota-se que ac; classes gerais de "raças", e "tipos" são 
diferenciadac; umas das outras por critérios como aparência física, maneira de 
locomoção, habitat e certos padrões peculiares de comportamento. Os "animais" 
têm pêlo, esqueletos e amamentam seuc; filhotes. Os "insetos" possuem casos 
externos ou peles grossas, abrangendo todos os pequenos "bichos" (os mamíferos 
menores), a maior parte dos répteis, anfíbios e insetos. Ac; "cobras" não têm 
pernas e rastejam no chão. Elas são parecidac; com insetos, mas não tendo pernac;, 
não são conc;iderada5 "bichos". Os "pássaros" têm penas e voam. Os "peixes" têm 
escamas ou pele grossa e vivem na água. Os "pauc;" produzem a madeira e 
crescem alto. A "rama" não dá madeira e se espalha pelo chão. O "capim" produz 
a palha somente, cresce em moitas, propaganda e abre-se para cima. "Cultivos 
são plantados pelo homem, produzem grãos e frutas, mac; não produzem madeira. 

A5 categoriac; mais específica<; de "família", "indivíduo" e "tipo" (para 
animais) ou "variedade" (para plantas) são principalmente diferenciadas umac; das 
outras por características de tamanho, cor, formato do corpo ( especia lmente d~ 
cabeça), cheiro, hábitos peculiares de alimentação e velocidade de crescimento. E 
a combinação de todac; estac; características que torna uma espécie única. A5sim, 
várias espécies têm traços em comum, e ao mesmo tempo, são distinta<; entre si 
pelas característicac; particulares de cada uma. 

É interessante notar que certas espécies contradizem os princípios de 
classificação de seu grupamento, como baleias, palmeira<; e frutíferas, mas não 
recebem nenhuma consideração especial de admiração ou de abominação no 
sertão como Douglac; (1966) nota para o povo Lele da África e para os Israelitas 
da Antiguidade. No sertão, nota que tais exceções são diferentes e cita outra 
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característica da espécie em questão que anula a característica contraditória. A5 
palmeiras, por exemplo. não possuem "madeira" mas, mesmo assim, crescem alta 
como a5 outra5 árvores. Da mesma forma, baleias são "peixes" porque vivem no 
mar. 

Há um número de paralelos entre as categorias gerais e sua definição na 
taxionomia popular do sertão e na Europa. Dessa observação é possível levantar a 
hipótese de que o sistema foi introduzido na época da Colonização e que as 
espécies nativa5 foram apenas in5eridas na5 classes européias da mesma maneira 
que acontece hoje com animais exóticos, vistos só no circo. Douglas (1975) e 
Leach (1964) descrevem a5 categorias gerais européiac;; de "inc;;eto" e "cachorro" 
de forma idêntica as do sertão. A5 classes gerais do sertão, e seuc;; critérios de 
difer enciação, muito se parecem com as encontradas na filosofia natural de 
Platão e Aristóteles, como também com aquelas identificadas na Bíblia por 
Dougla5 (1966), fontes essas de grande influência na formação do penc;;amento 
europeu. Isso também poderia explicar certas semelhançac;; com a taxionomia 
científica, pois Hodgen [1971 (1964)] afirma que esse sistema surgiu do esquema 
desenvolvido por Linnaeuc;; que, por sua vez, se baseia na taxionomia popular 
européia. 

Contudo, existem limites espaciais a um modelo difuc;;ionista desse gênero e 
é difícil imaginar como se podia ter adotado um sistema comum entre formações 
sociais tão diferentes, em meio-ambientes dos mais variados, particularmente se 
considerarmos o fato de que as classes gerais, senão suac;; características, são 
quase as mesmas que daquelas encontradas em pesquisa semelhante, em 
sociedade não-européias distantes como Brown (1979) e Witkowski, et. alli. 
(1981) relatam. Daí se conclui que se deveria pesquisar a respeito da existência 
de classes universais, bac;;eadas em fenômenos que são percebidos igualmente por 
todos os seres humanos. Característica<; gerais , como o tipo de pêlo, 
amamentação dos filhotes, o número de patas, cascos externos e duros, e viver na 
água, são características que podem ser facilmente vistas por todos os povos, sem 
importar o tipo de cultura em que vivam. 

No nível de classes gerais é possível falar-se em categorias universais, mas 
isso não acontece quando se trata dac;; classes mais específica<;, de experiência 
diária, que apresentam uma grande variação de povo a povo, o que evidencia 
especificidade cultural nos níveis básicos das taxiononlias . Por exe1nplo, Berlin 
et. alli. [1969 (1966)] conc;;tatam que a clac;;sificação de planta'> dos Izeltal, um 
grupo de ameríndios-campo neses do México, demonstra maior grau de 
discriminação do que a própria classificação botânica científica, quando se trata 
da<; plantas que são culturalmente significativas ao seu modo de vida, enquanto 
acontece o oposto para plantas menos significativas. Hunn (1982), por sua vez, 
afirma que tal discriminação variável é comum aos sistemas populares de muitos 
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povos e que grupos e espécies são reconhecidos em menores ou maiores detalhes, 
de acordo com a utilidade cultural de ca<la um. 

O sertão não foge dessa regra. Há maior número <le subcategorias para 
"indivíduos" que são con<;iderados mais úteis e mais semelhantes ao homem cm 
comportamento e aparência, e isto explica por que há numerosos "tipos" <le 
espécies de animais importantes. A classificação de peixes e pássaros, por sua 
vez, não é tão elaborada nem tão bem organizada como a dos animais. Também o 
mesmo acontece entre os animais. Muitos "tipos" de cachorros (próprios) são 
reconhecidos, enquanto gatos domésticos não são diferenciados, o que é 
explicado porque os últimos têm pouco valor prático para o sertanejo. Os 
cachorros trabalham para seus donos, ajudando na caçada, montando guarda nas 
casas e dando sinal, quando há intrusos humanos ou selvagens. Tudo que os gatos 
fazem é caçar ratos, quando condescende1n em fazê-lo. O gato é comparado a 
vagabundos, porque passa a maior parte do seu tempo dormindo de dia e 
perambulando, à toa, à noite. Por outro lado, muitos gatos selvagens são 
reconhecidos, pois são caçados por causa de sua pele, cujo valor varia de acordo 
com espécie e subespécie. Semelhantemente, na flora. numerosas variedades de 
cultivos são reconhecidas, enquanto uma diferenciação pouco elaborada é feita 
para a maior parte das espécies do mato. 

ANIMAIS MANSOS E ANIMAIS BRAVOS 

Há uma maneira alternativa, e mais restrita, de classificar animais de maior 
porte, dividindo-os em animais man5os e bravos. Este esquema, por sua vez, faz 
um corte tran5versal nas classes relacionadac;; acima, com critérios para 
agrupamento de natureza bem mais utilitários. Além disso, o sistema é 
diretamente relacionado à divisão espacial de esferas humano-sociais e esferas 
naturais-silvestres, de forma que os animais são agrupados em classes de acordo 
com a maneira como o homem consegue dominar e transformar os diferentes 
fenômenos do meio ambiente, para deles tirar proveito. Estar perto do homem é 
sinônimo de ser útil a ele. Os animais que não podem ser domesticados, são 
con5iderados bravos. Eles não podem se~ criados pelo homem. não se 
reproduzem no curral e nem mesmo se aproximam do homem. Somente quando 
morrendo de sede, se aventuram eles a se aproximar da casa para beber água em 
alguma cacimba. 

É conveniente enfatizar que a<; cla5ses de animais manc;;os e animais bravos 
são apenas tipos de contra5tes ideais, e não constituem uma oposição binária 
como um estruturalista podia supor. Há uma gradação entre os dois, de acordo 
com a proxitnidade física do animal ao homem. Decorrente da pecuária extenc;;iva 
do sertão, surge uma cla5se intermediária de animais domésticos bravos. Mesmo 
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hoje em dia , muitos bois, cabritos, can1eiros e cavalos pastam à solta na caatinga, 
embrenham-se pelo mato e Já ficam por longos períodos. Têm eles pouco contato 
com o homem e na verdade, tentam evi tá-lo. Eles assumem características de 
1nais bravos e são conhecidos con10 tais , como por exemp lo, "gado bravo" em 
oposi~ão ao "gado manso", que fica mais perto das residência s. Com os 
prin1eiros. é preciso "lutar" para que cumpram suas ordens. Apesar disso, ainda 
são animais dom ésticos . podendo ser domados, o que não é o caso dos 
verdadeiros animais bravos do mato. 

Ac; vacas le iteir as, cavalos e cachorros estão mais próximos do homem e 
têm. a longo prazo, un1 relacionamento de maior cooperação com ele. Por isso, 
eles recebem nomes individuais. embora não sejam nomes de seres humanos, o 
que poderia ser insultuoso para as pessoas com esses nomes. O gado semi-bravo 
do campo não recebe nome . Nem os burros, geralmente lão teimosos que 
precisam ser laçados e obrigados a trabalhar. São rneramente chamados de 
"burros" e it sugestão de que se possa dar nome a algum, provoca risos , pois este 
animal é sinômino de falta de inteligência. 

Estes hábitos comprovam, pelo menos para o sertão, a tese de Lévi-Strau5s 
[1966 (1962)], de que nomes individuais são usados quando a relação entre o 
homem e o animal é "subjetiva", enquanto nomes coletivos, de grupos, são 
usados quando o relacionamento é do tipo "objetivo". O primeiro tipo de relação 
é de uma intimidade a longo prazo , onde vínculos afetivos podem surgir de uma 
fonna quase-humana , enquanto o segundo tipo é de uma convivência curta e 
estritamente utilitária. Entretanto, não devemos nos envolver emocionalmente a 
esse respeito, pois cavalos e vacas são ainda tratados rudemente. São animais de 
trabalho rural e não de estimação da cidade. Levam ponta-pés , apanham e são 
esporeados para cumprirem as ordens advindas do homem. 

A RESPEITO DO lIOMEM E DO ANIMAL 

Para um sertanejo, o que torna o homern um ser à parte dos outros seres não 
é apenas a aparência física ou considerações de utilidade. O homem pode andar 
com duas pernas, mas os pássaros tamb ém o fazem. É claro que o homem não 
pos sui asas, rnas para o sertanejo contemporâneo as características exemplares, 
que o tornam completamente diferente, são seu poder de inteligência e sua 
~apac idad e de falar. Ele pode adquirir conhecimentos e assin1 1nclhorar sua vida. 
E por meio desta capacidade que ele tem feito <lcscobertas ao longo do tempo e 
criado cada vez maior distância ent1e eles e o resto dos seres <la natureza. Não foi 
sempre assi1n. lnf onnantes idosos falaram de unia época <listante e fabulosa na 
qual os animai s tinhan1 compor tam ento humano incluindo a capacidade de falar, 
e os hon1cns vivian1 cn1 igualdade corn os anirnais. Os anin1ais , urn a um. 
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sofreram desgraças, que os tran<,formaram nas suas formas atuais, enquanto o 
homem através de sua inteligência, aos poucos, foi consolidando a sua posição de 
superioridade. 

Além disso, existe o "comportamento de gente", ou seja, normas de 
comportamento social, que é outra maneira de comparar e salientar o contraste 
entre o homem e o animal no sertão. O comportamento e a aparência de certos 
animais são con5iderados iguais àqueles de certos seres humanos e isso gera 
comentário sobre o comportamento humano que é considerado anormal, seja de 
maneira positiva, seja negativa (Tabela 1 ). 

Geralmente as metáforas são empregadas em brincadeiras, mas podem ser 
um insulto agressivo quando pronunciadas numa determinada entonação de voz. 
Algumas são favoráveis, tais como: "ágil ou rápido como um gato do mato" ou 
"minha ovelhinha" para uma namorada. A maioria, contudo, é desfavorável, 
significando que o procedimento de alguém, de certo modo, não é humano, nem 
seu a5pecto parece sê-lo. A cen5ura mais óbvia é chamar um indivíduo de 
"animal" por cau5a de um ato anti-social. Outras comparações humano-animal 
têm significados mais sutis e de referência local. Chamar alguém de 
"cachorro(a)" significa que ele ou ela sempre está disputando, ou é sem vergonha 
no sentido de ser uma prostituta ou vagabundo . O "macaco" é covarde e foge de 
tudo, o que é um procedimento oposto ao que se espera de um macho sertanejo. 
Ter um "corpo de sapo" é ser realmente feio. Ainda há algumas expressões, como 
ca5cavel, jararaca e bode, que invertem o sentido negativo encontrado em outras 
regiões do país. Não se escuta "bode velho" e sim "bode, pai de chiqueiro" (que 
tem mui tas mulheres). 

O comportamento de certos animais, particularmente a respeito de seus 
hábitos alimentares, que determina se são apropriados para ser alimento humano, 
os levam a ser con5iderados nojentos. A5sim sendo, servem como metáforas 
perfeita5 para condenar comportamento anti-social. O sertanejo é muito cauteloso 
com aquilo que come e fica muito enojado com espécies que comem ou vivem 
perto de carcaça<,, escre1nentos e outras substâncias podres. Idealmente. o homem 
come somente aquilo que subsiste em vegetais vivos ou secos. Se um animal 
come outros animais, insetos, pássaros ou plantas em decomposição, o homem 
não o comerá 8. Os predadores e aves de rapina de vez em quando comem tais 
"porcarias". A idéia é análoga àquela de envenenamento , no qual uma substância 
nociva penetra no corpo por ingestão. Estes animais são considerados 
transmissores e comé-los fará mal ao homem, pela tran5missão da doença ou 
veneno com os quais tiveram contato ou ingeriram. Aquilo com que o urubu se 
alimenta pode ter morrido de alguma mo lés tia, ou seu corpo em decomposição 
pode ter sido contaminado por substâncias nociva<,, daí o fato de que comer um 
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urubu fará alguém doente, do mesmo modo que faria o fato de ingerir uma ema, 
pois essa come cobra<;. 

'I'ABElJA l - METÁFORAS HUMANO-ANIMAIS 

animal exp ressão sig nificado atitude 

BICHOS 

leão "um leão ", "Leão" va lente + 
onça "uma onç.,", só anda de noite 

"virar uma onça" ficar bravo 
gato do mato "ligeira só um gato" veloz, ágil + 
cachorro "um(a) cachorro(a)" briguento 

promíscua-
solteiro com muitas amantes 
é sem palavra 
se mete onde não é chamado 

"trabalhar com um cachorro" trabalhar em excesso 
"um cachorro para ser chutado " se r maltratado 

macaco "pulando como um mac.1co" pular qut1ndo dança 
mico "um mico " neg ro 

pessoa feia com orel ha gran<le 
porco "um porco" come qual4uer coisa 
paca "gordo como uma paquinha" gordinho + 
bode "bode pai de chiqueiro" viril + 
ovelha "calado co mo uma ovelha" não protesta 
veado "um veatlo" homossexual 
vaca "uma vaca" dá parto todo ano 

" 1 <l " anl ar como uma vaca ca nsa a andar arrastando de cansad o +/-
vaca holandesa "uma vaca holandesa " produz muito leite mat erno +/-
cava lo "um cav alo " carê ncia de inteligência 
égua filho de égua" filho de mulher promíscua 
burro "pior do que um burr o carência de inteligência 
jumento "pior do que uma jumenta" se m inteligência alguma 

INSETOS 

ca ranguej eira "andar como uma caranguejeira" andar para trás, sem sorte 
ba rata "não pede sangue tle barata" não pede o impossível 
sapo "um sapo" preguiçoso 
cururu "corpo de cururu" co rpo feio e mal feito 
beso uro "um besouro" fala grosso, valente + 
abe lha "uma abelhinha" mulher trnbt1lhadora + 
mosc~ "como uma mosca voadora" não fica fixo 
moriçoca ''ficar do tamanho de moriçoca" ficar a pavorndn 
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gr ilo 
c igarra 
teití 
preá 
mocó 
rato 
cassaco 

COBRAS 

cob ra 
casc.1vel 
jararaca 

PÁSSAROS 

passa rinh o 
beija-tlor 
coruja 
garça 
socó 
sara cura 
papagaio 
urubu 

PEIXE 

piranha 

CAPIM 

pé-Je-papagaio 

Scott William Hoell e 

"Zé Grilo" 
"cantar igual uma cigarra" 
"ser todo tei uzado" 
"macho como preá " 
"um mocó do mato " 
"um rato " 
"um cassaco" 

"comer como cobra" 
"uma cascave l" 
"Jarara ca" 

"criança é passarinho " 
"um beija-tlor" 
"feio como uma co ruja" 
"alvo como uma garça" 
"corpo <le socó" 

magro 
ca ntar muito 
correr de medo 
ter órgãos sexuais grandes 
caipira 
ladrão de cas a 
trabalhador de es trada 

comer se m mastigar 
valente 
valente 

cria nça gosta de fruta neutro 
não pára 
tem boca gra nde demais -
ser uma pessoa muit o branca 
ter corpo co mprid o dcmni s 

"uma saracura" não tem "traseiro" 
"agarrado como papagaio no arame" avarento 
"quieto como um urubu " quieto <lema is 
"lugar que só urubu pisa " lugar inacessível 

"piranha infeliz " criança que rasga su,1 roupa 

li d , le . li apega · o como pe-c -papaga10 muito apegado a uma pessoa 

Fonte: Pesquisa de campo . 

+/-

+ 

+ 
+ 

+ 

+ 

O arquétipo do animal nojento é o porco, que os sertanejos usam como 
sinônimo para descrever outros animais asquerosos tais como os urubus, gaviões. 
"gatos do 1nato", raposas, sapos, a maior parte dos insetos e aves "de bucho". 
Além disso, ainda se abusa do pobre porco para denominar "porcaria" todo 
escremento humano. Leach (1964) mostra como esse tipo de comparação de 
sujeira humana com um animal visto como sórdido é comum a diversos povos. 
No sertão, o porco é considerac.lo um exemplar c.le bicho repulsivo porque sendo 
um animal doméstico, é o bicho repugnante que mais co1numente se vê. 

O porco é criac.lo por sua carne, que é comida no sertão, o que parece ser 
uma contradição ao seu statw; de animal repulsivo. O maior problema é con1 
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porcos da cidade e nfto con1 aqueles das fazendas. Porcos criados à solta na 
cidade acabam comendo lixo e chafurdando nos esgotos e fossas abertas, por 
falta de outros lugares {unidos. Por entrar cm con tato e ingerir tal sujeira, pode 
contagiar a pessoa que come um animal tão "imundo". Para evitar isso, muitos 
porcos são criados em ch iqueiros e as pessoas que podem só comem carne de 
porco quando sabem qual a procedência <lo anin1al

9
. É interessante notar que em 

áreas 1nais úmidas do ser tão, cria-s e e consome-se um grande número de porcos 
onde há lugares alten1ativos para se meterem em vez de fossa5 e onde existe 
maior produção de cereais e seus derivados, propiciando-lhes com ida decente. Os 
habitantes do resto das outras zonas do Nordeste, que são mais úmidos, não 
<lerno115trarn a mesma aversão à carne de porco, como se vê no sertão. 

Há duas exp licações rivais sobre a repugnância de porcos no Oriente 
Médio que são relevantes para nossa análise do porco no sertão, por também ter 
clima semi-ár ido e árido. Douglas (1966) levanta a hipótese de que os israelitas 
bíblicos conside ravarn nojento o porco e alguns outros animais, porque estes 
contradiziam seu sistema de classificação natural. Harris (1974), por sua vez, 
contesta essa posição e afirma que o porco é odiado no Meio Oriente porque é 
difícil de criar em área5 áridas. Repres en ta um competidor com o homem, pois é 
necessário alirnentá-los com cereais escassos, que são mais bem aproveitados 
quando ingeridos diretamente pelo homem e não indiretamente através da carne 
suína. 

Conclui-se que nenhuma das duas hipóteses é adequada ao sertão. É 
verdade que se criam menos porcos em áreas mais áridas do sertão e exatamente 
por causa das limitações ecológicas de água e cereais para alimentá-los. O porco 
pode também causar atritos soc iais. Como o sistema de cercamento prevalente no 
sertão é bastante precário, o porco facilmen te invade as roças , causando sérios 
prejuízos e co1úlitos de vizinhaça. Quando criados de forma caseira, em simbiose 
com o homem , são presos perto da casa da fazenda e alimentados com restos de 
comida, palha de arroz e sôro, ou seja, alimento não consumível pelo homem. 
Harris está correto quando afirma que no caso de escassez de cereais, em zona 
problemática para esse tipo de produção , alimentar o porco o ano todo com 
cçreais está fora de cogitação. Contudo, o porco no sertão não representa um 
competidor direto do alimento humano . Além disso, existe apenas uma conexão 
indireta e interseccional entre as condições do meio-ambiente, a dificuldade de 
criação de porcos e a atitude de nojo ao porco . O meio-am biente dificulta a 
criação de porcos e a falta de água faz os porcos chafurdare1n-se nos esgotos, mas 
é este húbito, e não a dificuldade de criação em si. que leva o sertanejo à sua 
aversão ao porco. A5 teorias gerais <le Douglas (J 966) sobre poluição e con tágio , 
a respeito de comida adequada ao homen1, melhor explican1 a aversão aos porcos 
no sertão, embora sua explicação específica do porco corno espécie contraditória 
ü cla5sificação natural não tenha a ver, no nosso caso. 
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ENTRE O HOMEM E O ANIMAL 

Há um grupo <le criaturas que nunca foram 1nencionadas no conjunto dos 
animais do mato: caipora, animais encantados, "lobisomens", "bruxa s". e 
"vira-bichos". Estes seres formam uma classe à parte ,L5sim como o homem, mas 
podem ser vistos como uma classe intermediária entre o home1n e os outros 
animais. Eles misturam , confunde1n e até transformarn as características de 
homem e animal de tal maneira que não é coincidência seu comporta1nento ser 
consi derado impredizível , sendo comum eles fazerem brincadeiras de mau gosto 
ou até atacar pessoas . 

Algumas destas criaturas são ba5tante semelhantes ao homem em aparência 
e comportamento, embora tenham outras caracte1ísticas próprias de animais que 
os diferenciam dos homen5. Muitos deles também assemelharn-se aos espíritos. 
Isto explica porque nunca se referem a eles quando falam en1 seres vivos, pois 
vários deles são imortais. São muito temidos. mas nflo por suas brincadeiras 
desagradáveis, e sim por seu aspecto de espírito porque com todo espírito, sempre 
há a possibilidade de ser levado embora deste mundo para o outro. Apesar disso. 
são considerados seres deste mundo , mas de lugares longe do homem, tudo isso 
fazendo deles criaturas bastante ambíguas 1°. 

Um destes seres é o caipora, espírito do mato cuja crença é de origem 
indígena 11

. É o guardião invisível dos animais que vivem nas matas e é inirnigo 
declarado do homern. Diz-se que ele ataca caçadores e cães e só não o faz quando 
se lhe oferece fumo, que ele adora. Os caiporas têm aparência humana feminina. 
Eles, ou melhor ela5, vivem nas serras despovoada s, longe do homem. comem 

" fruta em vez de carne, dormem no mato com os animais e não usam roupa. E 
interessante notar que, no agreste, uma paisagem nordestina bastante 
domesticada , onde restam poucos animais do mato, o caipora ataca o gado, o que 
pode ser interpretado como ataque aos competidores dos últimos dos seus 
protegidos silvestres. 

Os animais encantados são outro tipo desses entes. Eles vivern en1 lugares 
de difícil acesso, longe dos homens e independentes deles, como (azern os 
cavalos d ' água e os carneiros de lã <lourada <las serras <lesabi ta<las. Seduzem o 
gado para que abandone o rebanho, levando-o para suas moradia s distantes. 
Diferem dos outro s animais por morar nurn "hahitat" que é completan1ente 
diferente, como, por exen1plo, cavalos que vivem em baixo <l 'ügua ou têrn 
aspecto físico diferente , como o carneiro de lã dourada. 

"Lobisomens ", "bruxas" e "vira-bichos" são seres hun1anos rnortais , que 
assumern as forma s ou os hábito s de animais. En1 noite de lua cheia. 
"lobisomens" e "brux as ". respectivan1ent c ho1nens e n1u lhercs. se t ransfo rn1a m 
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"" · d 12 D t ·t "" em criaturas cabeludas com aparenc1a e porcos . uran e a 1101 e tem que 
corre r sete freguesias e no seu caminho podem assustar ou até atacar humanos. 
Um "vira-bicho" é um homem de aparência normal que, <le repente , assume 
hábitos animais como, por exemplo, comer carne crua. O pesquisador assistiu ao 
espetáculo de um hon1em ser preso em Belém <lo São Francisco por ter, primeiro , 
matado e comido cru um gato e, mais tarde, no mesmo dia, ter começado a comer 
a cabeçn de um cabrito no açougue municipal, comportamento esse de 
"vira-bicho". 

Essas criaturas têm em comum um cornportamento considerado anti-social, 
como o de atacar os vizinhos, ou não-humana como o de comer carne crua. 
Originalmente sofreram transformação por terem praticado atos anti-sociais, 
como casar com padres, batizar crianças ilegítimas, ou abandonar suas mulheres 
para viver com outras mulheres casadas. Como no caso dos ditados empregando 
metáforas humana-animal, a crença nesta catego1ia <le criaturas serve para 
delinear comportamento humano aceitável. A trasnformação homem-animal 
representa um castigo para quem ultrapassa os limites das normas sociais e o 
transgressor passa a viver como animal. 

NO MEIO-AMBI ENTE DA TRANSFORMAÇÃO SOCIAL DO SERTÃO 

Já vimos que o ser tanejo só posiciona à parte de mato , criando e 
expandindo ativamente uni domínio humano que é organizado em seu própri o 
benefícjo. No máximo de sua capac idade, o homem manipula o seu meio 
ambiente a fim de propiciar a existência some nte de fauna e flora que lhe sejam 
úteis. Ele transfor ma o mato em roças e pastos e por ele penetra caçando, 
reunindo e criando seu gado lá. O grau de transforma ção amb ienta l do sertão, 
poré1n, varia bastante. De acordo co1n o sistema agrícola prevalente em diferentes 
partes da zona, derruba-se mais ou menos mato, modifica- se mais ou menos o 
terreno e utiliza-se mais ou menos os insumos industri a lizados para trabalhar o 
solo . Pecuária extensiva <le criação à solta na caati nga modifica pouco o 
meio-ambiente. enquanto a irrigação capitaliza da leva a uma re-estrutura ção 
radical do meio-ambie nte, implantando uma paisagem en1 moldes indw;triais. 
Contudo. não se deve cair em colocações sin1plistas e ron1antizar os sistemas 
campesinos do uso da terra que ainda predominam no sertão. e assim subestimar 
seu impacto no meio-a1nbiente. Poderia parecer que a rnaiõria <los sertanejos não 
conseguiu dominar seu meio ambiente. quando se consideram os problemas 
persistentes de seca e subdcsenvolviincnto. Entretanto . 4uan<lo comparado ao 
sertão do começo <leste século, houve muitas modificações . particula1mente na 
fauna. Os principais fatores de mudanças tên1 si<lo o aurnento <la população e a 
rnaior articulação com os 1nercados nacionais e internacionais. 
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Os sertanejos intencionalmente efetuaram muitas modificações no meio 
ambiente, mas nele tiveram também mudanças independentes de sua vontade, 
como se pode perfeitamente imaginar. Os criadores sempre tentaram eliminar 
aqueles animais que podem ser nocivos tanto a eles quanto à sua criação. Ac:, 
onças e outros felinos do mato e as aves de rapina, especialmente, são caçados, 
pois matam muitos animais da fazenda, além de atacarem os homenc:,, em 
algumas ocfü,iões. Além disso, os fazendeiros reconhecem que sua mera presença 
obriga certos animais inofensivos a deixarem a área mais próxima da residência e 
da atividade humana. Sabe-se que as abelhas silvestres e os macacos são 
especi almente adversos a viver perto de habitações humanas e são encontrados 
somente na mata virgem e montanhas desabitadas. 

Entretanto, a caça comercial é apontada como a principal respon5ável para 
dizimar certas espécies da fauna na circunvizinhança de zonas habitadas . Hoje 
em dia, animais de caça só se encontram em regiões distantes do homem. Isto 
contra5ta enormemente com o princípio do século, quando onças e veados 
pa5savam perto da5 ca5a5 de fazenda, que eram distantes umas das outras. 
naquela época. O que transformou a caça de necessidade em caça comercial, a 
ponto de extinção de várias espécies, foi a criação de um mercado de peles que 
surgiu quando a5 estradas foram construída<; e ampliadas na zona semi-árida de 
1930 para cá. A5 estrada5 levaram a articulação do sertão à mercados distantes. 
Na fase de obras juntou-se um grande número de operários e estes caçavam tanto 
para melhorar sua dieta como para aumentar seu<; rendimentos com a venda de 
peles. A5sim, diz-se que os habitantes locais aprenderam a caçar com mais 
assiduidade e não apenas ocasionalmente, para sua subsistência ou para eliminar 
um predador de seu gado, como o faziam anteriormente. Os animais foram cada 
vez mais perseguidos, principalmente por suas peles ou penas e freqüentemente a 
carne era abandon<Jda, sem ser aproveitada, particularmente quando era <le 
felinos, ema5 e raposa<;, que não são conc;iderados comida própria. O crescimento 
da economia com o fim de gerar renda monetária também criou um mercado 
local para a carne de caça, de algumas espécies, como o tatu, passando a ser 
comida de luxo. Algun5 dos informantes chamaram atenção para o fato de que o 
preço da carne do tatu ficou tão alto, que os caçadores perseguem até os filhotes, 
e em breve não haverá mais um só. 

O desaparecimento da caça teve efeito um tanto desfavorável na 
mobilidade social, tornando mais difícil para os vaqueiros pobres juntar o seu 
capital e se tomar um criador próprio. No pa5sado, os mais respeitá veis 
fazendeiros jamais se rebaixariam a caçar, ma<; a caça como fonte de carne e 
alimento era importante para os "vaqueiros de sorte". Não abatendo seus próprios 
animais (que recebia como forma de pagamento), eles poderiam con5ervá-los e 
assim era mais fácil aumentar seu pequeno rebanho, até poderem comprar terra5 e 
se tornar proprietários. O comportamento das clac;ses sociais também mudou. 
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Agora os funcio1uírios públicos e outros in<li víd uos <lc posição social elevada das 
cidades consideram a caçnda un1 grande esporte . Eles lêtn veículos e meios de 
pagar o cornbustível para terern ,ir..:csso a lugares n1ais longínquos, onde a caça 
ainda pode ser encontrada ~tn abundância. 

Maior potencial para a modificação do meio an1biente é encontrado na 
expansão <las terras agrícolas. Na medida e1n que aumenta a população e sua 
articulação ?1 econo1nia nacional, expande-se a área de lavoura, que implica maior 
desmatamento, modificação de terrenos e extinção <le animais silvestres por 
perderen1 seu habitat. Nos úllitnos cinqüenta anos, houve uma queda brutal no 
tamanho <las propriedades sertanejas, em função do cresci1nento demográfico, ao 
1nesn10 tempo ern que aumentou a necessidade de comprar maior número de 
produtos de fora, em detrimento das atividades <le artesanato de tempo parcial, no 
sertão. Isso levou a u1na especia lização "forçada" apenas em atividades agrícolas 
e a conseqüente necessidade de abrir maior área de roças, em terrenos marginais 
à lavoura. 

É claro que tal prátíca repercute na vegetação local. Mesmo na agricultura 
de queimada. uma vez cortada uma roça no baixio, certas árvores de grande porte 
tais como baraúna, quixabeira e juazeiro não brotam novamente , mesmo que 
essas terras sejarn colocadas em longo pou<;io13

. Dessa fonna, a agricultura, 
juntamente com o abate de árvores para a crescente demanda de maneira, 
diminuíram as espéc ies de maior porte. Além disso, diminui cada vez mais o 
tempo de pousio das roças e se implantam mais pastos artificiais de baixio, em 
função da fragmentação de propriedades rurais, de forma que perto dos rios o 
mato é cada vez mais aparado. Entretanto, o baixio ocupa pequena área no 
conjunto dos terrenos do sertão e o resto das terras permanece, mais ou menos, 
coberto de caatinga, de acordo com a possibilidade de praticar lavoura ou plantar 
pastos artificiais nos terrenos interfluvia is, que por sua vez, dependem <las 
condições clitnéiticas e pedológicas locais. 

Nas áreas tipicamente sertanejas, cerca de rnetade da área da zona 
semi-árida. com precipitação pluvion1étrica inferior a 600 mn1 anuais e com solos 
pobres, pratica-se a pecuária como atividade agrícola predominante. No passado, 
cercava-se apenas uma pequena área de roça no baixio e. mesrno assim, só numa 
rninoria deste. Hoje, o baixio todo está cercado e utilizado para roças e pa5tos 
plantados. Como, nessas zonas, o haixio restringe-se de 55% a 10% <la área total 
de uma propriedade, o desmatamento. e a conseqüente redução <la nora e fauna, 
ainda é bastante lin1itado. A5sim sen<lo. os interflúvios permancce1n cobertos de 
caatinga e só existen1 pequenas áreas desmatadas para facilitar o crescirnento de 
capin1 nativo ou para o plantio de palma rorragcira e novas pastagens artificiais 
apropriadas a essas éÍíCé1s, como o capim búfulo (P ennis etu 111 cliare). 
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Já em áreas com precipitação pluviométrica c.le 600 m1n a 800 mm, 
aproximadamente 13% <lo sertão, há muito, abren1-se roças tanto no baixio como 
fora do aluvião, e, assim, planta-se maior área na caatinga. Entretanto, os solos 
dos interflúvios têm baixa fe~tilidade e, por isso, necessitam de maior tempo de 
pousio do que os do baixio. E preciso deixar a terra em descanso por seis a dez 
anos. o que faz com que ainda se encontre grandes áreas em mata secundária. 
Atualmente , porém a lavoura está recuando frente ü pecuária bovina 
especializada. De meados de 1970 para cá, com problemas <le mercado e c.le praga 
no algodão há uma tendência de manter áreas de pastagens nos interflúvios em 
vez de permitir o crescimento da mata secundária. A progressão dessa tendência, 
portanto, representará uma profunda modificação do meio ambiente. 

,, 

Areas montanhosas, com chuva5 regulares superiores a 800 mm, petfazem 
cerca de 37% da área do sertão. A5 possuidoras de solos de boa qualidade 
geralmente são bastante modificadas e domesticadas nos padrões da zona do 
agreste ou mesmo nos da zona da Mata do Nordeste. Alí predomina a lavoura de 
sequeiro e, em algumas áreas, a pecuária semi-intensiva. Onde há lavoura, 
encontram-se problemas de fragmentação da terra , fertilidade em declínio e 
êxodo rural comum à pequena produção campesina deprimida de áreas do 
Nordeste . Onde a pecuária semi-capitalizada é mais expressiva, existem enonnes 
problemas de ordem econômica e social, como o desemprego em massa e o 
êxodo rural, e problemas ambientais decorrentes do extenso desmatamento e do 
plantio de pastos permanentes em campos especializados. 

A irrigação representa a maior transformação do meio-ambiente, e quanto 
mais intensiva em capital tanto mais radical é a transformação. Isso acontece 
porque a irrigação não se limita apenas ao desmatamento e cultivo de roças 
temporárias. A irrigação pode eliminar a necessidade do pousio da terra, de forma 
que só cresce erva daninha na capoeira. Pode também provocar a rees truração 
total de terrenos e de solos. A5 roça5 irrigadas são muito maiores do que roças da 
lavoura de sequeiro, tanto assim que afa5tam para longe o domínio natural. É 
comum o irrigante de certac; áreas privilegiadas concentrar suas atividades na 
lavoura e abandonar totalmente a pecuária de caatinga, de maneira que tem pouco 
contato com áreas silvestres. Essa tendência porém, é menor na irrigação de 
pequena escala dos rios temporários, onde a falta de solos e água adequada à 
irrigação limita o potencial de especialização nesta atividade. Aí, onde a irrigação 
complementa atividades de sequeiro, exploram-se vários micro-ambientes e, 
portanto, ainda há o contato com áreas menos modificadas pelo homem. 

A irrigação inten5iva em capital nos pr~jetos estatais, por sua vez, provoca 
modificação drástica do meio ambiente. Area5 enormes são desmatadas e 
sistematizadas, visando nivelar os terrenos ondulados do sertão. Há maior 
especialização de cultivos, até mesmo monocultura em alguns casos. Utilizam-se 
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defensivos e mecanização em grande escala e quase não há pousio da terra . 
Todas essas práticas decorrem de uma política de transferência de pacotes 
tecnológicos desenvolvidos para ambientes físicos e sócio-econômicos, como os 
da Califórnia ou de Israel, que são totalmente diferentes daqueles do sertão. 
Adapta-se o meio ambiente à tecnologia em vez de adaptar a tecnologia às 
condições do Sertão, como acontece na irrigação <le pequena esca la desenvolvida 
por agricultores locais. Os projetos de irrigação inten sivo -em-capital repetem a 
agressão ao meio arnbiente como outros grandes projeto s do mesmo tipo, como o 
do Jari, na Amazônia, e acabam esterilizando grandes extensões de so los frágei s 
co1n o uso de tecnologia inapropriada. No caso do se rtão, além do problema de 
afetar a fertilidade, também há o perigo maior de salinização. Aplicam-se 
in5umos portadores de sódio em solos salinos regado s com águas salinas. 
Paradoxalmente por sorte, existem poucas áreas no sertão com recursos hídrico s e 
pedológicos apropriados à prática deste tipo de agricultura capitalizada, de forma 
que ela só representa ameaça ecológica em determinado s lugare s e não em to<la a 
zona semi-árida. 

No nível social a ungação também representa fonte de maior potencial, 
capaz de levar a uma mudança fundamental de atitude frente ao meio ambiente. 
Com esta atividade, a ameaça da seca é quase totalmente sobrepujada e o meio 
ambiente não é visto de forma antagônica como na agric ultura de sequeiro. Os 
agricultores que u5am irrigação podem, muitas vezes, obter tanto dinheiro, que 
seu5 filhos são enviados para estudar nas capitais, ainda ben1 novos. Estes jovens 
criam gosto pela vida na cidade e geralmente acabam arranjando trabalho lá. 
Aqui estamos lidando com as bases da mudança das posturas antiga5 no seu 
contato com a natureza. Isto não quer dizer que essas pessoa5 desenvolvam uma 
visão "ecológica" para com a natureza, como algumas pessoas in<;truídas nas 
cidades. Ao contrári o, tendo pouca familiaridade com o tipo de vida do campo e 
precisando vencer o estigma de suas origens "do interior", elas encarnaram a vida 
rural com desdém. Em breve terão o mesmo medo do mato que os habitantes das 
grandes cidades. Ao serem escolarizados, algun<; podem receber idéias sobre 
eco logia, e criticar seus pais "ignorantes", por exterminar animais, porém jamais 
os conhecerão e apreciarão o mato como os caçadores antigos. Todavia, famílias 
inteiras, mu<lando-se para as capitais, abrangem apenas uma minoria da 
população, nos poucos lugares do sertão onde se pode praticar irrigação em 
escala especializada. A maior parte dos estudantes vai somente "terminar" sua 
educação na capital e assim , até que completem 15 anos de i<lade. permanecem 
no ser tão. 

A nível local, o aumento da escolaridade regular cau1:,ou uma pequena 
mudança no modo pelo qual as pessoas vêem o seu meio ambiente. Quanto à 
maioria dos jovens, apesar de passarem boa parte do temp o estudan<lo, ainda 
permanecem um tempo con5iderável com seus pais na fazenda, <le 1nodo que, 
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embora o contato deles com o mato possa ser reduzido, não é completamente 
abolido. Como não se dá ênfa5e à biologia nas escolas, sua maneira de pen5ar a 
respeito do mato é qua5e a mesma que a de seu5 pais. O ponto em que o jovem 
pode apresentar descrença refere-se à existência de seres espirituais e à 
veracidade das fábulas. Estes são tipos de conceitos tradicionais ridicularizados 
nas escolas como superstição ou mero "folclore". 

CONCLUSÃO 

Voltemos às nossas indagações iniciais: As transformações rurais ocorridas 
no sertão têm tornado o ambiente rural menos agreste e têm dado uma 
perspectiva diferente na relação do homem com a natureza? A zona semi-árida 
foi domesticada e o homem perdeu sua visão antagônica da natureza? Terá o 
termo sertão perdido seu significado de um lugar de grandes extensões de 
caatinga repleta de a1ümais selvagens, como ocorreu na zona do agreste, no 
século passado? 

A essas perguntas podemos responder: não. É verdade que a caça é rara nas 
partes mais populosas do sertão e que o mato tem diminuído nesses lugares, mas 
isso não ocorreu na maior parte do sertão e provavelmente não ocorrerá em 
futuro próximo. A população está crescendo, indiscutivelmente , mas não chega a 
ser com a rapidez que se nota em outros lugares do Brasil. O subdesenvolvimento 
e a seca se reinforçam mutuamente, retardando o processo de trarn;formação 
agrícola. A seca retém o desenvolvimento da agricultura de sequeiro, por 
periodicamente reduzir os rebanhos e frear a expansão das áreas de pasto 
artificial e de lavoura. Mesmo que as terras do baixio estejam cercadas, tê-lo-á 
sido algum tempo antes dos interflúvios estarem cercados completamente e com 
pa5to plantado. As onças podem estar quase extintas, mas as cobras venenosas 
ainda são abundantes ali. O aspecto mais ameaçador de uma natureza instável é a 
própria seca e ela é uma característica perene do meio ambiente elo sertanejo. 

A5sim, a despeito de todos os seus esforços para lutar contra um ambiente 
de clima desfavorável, os sertanejos não conseguiram modificá-lo totalmente e, 
desse modo, são ainda muito mais dependentes dos processos naturais do que no 
caso de uma economia industrial, ou mesmo da maior parte das outras economias 
agrárias. Vemos também que os sertanejos têm uma acentuada noção da presença 
do mato ao redor deles. Entretanto, isto não nos levou a crer que se sintam mais 
próximos da natureza por cau<,a disto. Muito ao contrário. Como os sertanejos 
têm uma luta constant ·' '"'Om o meio a1nbiente. fazem um enorme esforço para se 
separar dele, tanto física y_uanto conceitualmente. Isto é claramen te observado na 
noção que têrn do lugar superior do homem na sua visão do mundo. Sem dúvida . 
econom ias, urbano-indu<;triais podem ser mais destrutiva5 em relação à natureza. 
mas, possuir u1na tecnologia mais simp les, não significa que o sertanejo se sinta 
integrado na natureza. 
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NOTAS 

( 1 )--0 termo cogniç.io ambiental neste estu<lo, inclui a percepção do meio -ambie nte e os 
conceitos utiliza<los na descrição <lo ambiente observado e percebido. Não é intenç.io retornar o 
debate filosó fico e psicológico <la percepção como resulta<.lo <los sentidos ou resultado de um processo 
cognitivo do indivíduo num contexto cultural em que se insere [cf. Hochberg, 1971; Lévi-Strauss, 
1973; K.c1nt, 1952 ( 1781)]. Ressalva -se, ainda, que este estm.lo lida com conceitos populares 
levanta<los em entrevistas, e não com dados levantados em experiências <le laboratórios sobre a 
percepç.10 <le objetos, como se faz na Psicologia. 

(2)--A cognição de espaço social e natural no sertão é trata<.fa em Hoefle ( 1983). 
(3}-D irija-se a Werner (1873) e Crick (1976) pua uma com}Xlração detalhada das 

semelhanças e diferenças cL1s duas escolas. 
(4}- Matta (1978) fez uma bela análise de cognição do eSJXlÇO na grande cidade brasileira. 
(5)- Numa zona semi-áricL1, quan<lo morre , um animal, esse não se decompõe por 

empodrecimento e, sim, por ressecamento. Euclides cL1 Cunha [1933(1902)] ficou muito 
impressionado com esse processo, no qual os combatentes da Revolta de Canudos, mumificavam-se 
após sua morte nas batalhas. 

(6}- Só recentemente primatólogos têm co nstatado essas semelhanças com o comportamento 
humano através <.le pesquisas no habitat natural das várias espécies estudadas (Jolly, 1972). Estes 
estudos poderiam ser enriquecidos com depoimentos sobre observaç.ões <la população local. 
Caçadores sertanejos há muito tempo observaram macacos quebrando nozes de catolé com pedras 
(uma ferramenta) <lividindo tarefas entre si (uma divisão úe trabalho) e emitindo diferentes tipos <le 
gritos em contes tos específicos ( quase como uma linguagem). 

(7}-Flandrin [ 1979( 1976)] nota um significado parecido <.lo termo "race" na França 
Me<lieval. 

(8}- É venfa<le que pássaros alimentam-se <le insetos e minhocas, mas sertanejos alegam que 
isso ocorre apenas com plSSaros de "bucho" , e estes não são comidos pelo homem. Por outro 1a<lo, 
galinha e outras aves <lomésticas também podem comer insetos e minhocas, contudo seu alimento 
habitual , é milho e outros cereais. Pássaros que comem peixe são evitados. Entretanto, o sertanejo 
come peixe, mesmo sabendo que peixes comem peixe. Também, não <.Uio importância ao fato de que 
peixe se alimenta <le insetos. 

(9)- Com o Mencher (1974) observou sobre a questc'io <lo tabu à carne bovina na Índia, é 
comum entre populações pobres não poderem se dar ao luxo de comer apenas o que é considerado 
apropriada e, assim, ignoram certas proibições alimentares. 

( 10)- Sem dúvi<la, estas criaturas são ambíguas por serem algumas delas imortais e ain<.L1 
serem espíritos <leste Mundo e não <lo Outro Mun<lo. Contudo, não é por isso que servem como 
interme<liários entre o homem e o sobrenatural como coloca Leach ( 1964 ). Pa<lres e Santos têm este 
papel no serkio. As criaturas ambíguas não são tabus, nem sagrados, como Douglas (1966 ) observou 
em outros lugares <lo mundo. 

( 11 )- Cascudo [ 1962( 1954) , 1976( 1947)] sustente'\ que a idéia <le caipora é de origem 
indígena , e, de fato, é comum encontrar referências a espíritos protetores de animais, nas etnografias 
sobre amerín<lios contemporâneos <fa Amazônia. 

(12)- Este é mais um exemplo <lo senti<lo de figura do porco para o sertanejo. Duque [1973 
(1964)] observou mudanças semelhantes nas zonas <le caatinga <lo Nordeste, afirmando que hoje em 
dia é difícil encontrar o mato original <le três a quatro estratos de tlora e o mato secundário <le dois 
estratos prevalece. 

(13)- Bicalho ( 1985) fornece talvez o único estu<lo detalhado sobre os vários tipos de 
irrigação no sertão. 
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BICHOS, BRANCOS E NEGROS EM PIRENÓPOLIS* 

é'arlos Rodrigues Brandão 
(Departamento de Socio logia, lJSP /lJNICAMP) 

l. AS MINAS DE NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO DE MEIA-PONT E 

Não se deveria mesmo esperar de um carioca nascido em 1862 e que vinte 
anos depois viaja por Goiás, boas impressões a respeito dos sertões e, pior ainda, 
das cidades por onde andou. Mas bem que a respeito das Minas de Nossa 
Senhora do Rosário de Meia-Ponte Oscar Leal poderia ter sido menos apressado 
na passagem e no julgamento. 

"Tal foi a descrição que d 'esta última cidade me fizeram , sobre o atrazo do 
povo , a decadência do lugar e os costumes de seus habitantes, que sentindo logo 
os effeitos nostálgicos de uma má impressão, deliberei não demorar-me ahi uma 
hora que fosse e na verdade atravessando a cidade fiquei crente do que me 
haviam dito" (Oscar Leal, 1980: 71 ). 

Outros viajantes de fora, como o próprio Saint-Hilaire foram mais 
gene rosos com a cidade, até hoje pequena e pouco próspera, ainda que a qua<;e 

(*) Este estudo é a primeira parte de um trabalh o realizadu a p:1rtir ue pesquisas feitas na 
cidade goinna de Pirenópolis, em 1988. Ele contou com o apoio da Fumlação Ford, ntravés de bolsa <le 
pesyuisa concedidn em nome do Centro de Estudos Afrn-Ac;iáticos. 

R~vista de Antropologia, ( 3.=\ ), 1990. 
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meio caminho entre Goiânia e Brasília, onde encostam ac; terras de seu até agora 
vac;to território munic_,ipal. Cento e seis anos depois, "Relíquia do Futuro", uma 
reportagem de "Isto E" (8/6/88) sugere um paraíso terreno que os viajantes do 
pac;sado não terão sabido encontrar. 

"Com pouco mais de uma hora de carro, os brasilienc;es extenuados com o 
cenário futurista da capital federal mergulham num mundo parado no 
tempo - a pacata e histórica cidade goiana de Pirenópolis. Mais do que 
prédios históricos ou belezas naturais, os brac;ilienc;es vão caçar em 
Pirenópolis uma das paisagens humanas mais extravagantes do país" (Lc;to 
É, 8/6/88: 47). 

Alguns personagens de tal "paisagem humana extravagante" serão os seus 
próprios moradores nativos: lavradores de uma terra ác;pera, misturada com as 
pedras que mais acima fonnam a cadeia dos Pirineuc;; povoadores hoje 
urbanizados, vários deles artistas, as pessoas dos sertões de Goiás. Outros serão 
os neo-moradores, "alternativos" de variadas linhas e tendências, que de une; 10 
anos para cá ocuparam terrac; nac; serras e cac;as na cidade, onde implantaram uma 
nova e próspera economia de artesanato da prata. Outras serão as pessoac; de fora 
que adotam Pirenópolis como lugar de vida e que em número moderadamente 
crescente ajudam a aumentar a população da cidade que até hoje ainda não 
atingiu mais de 15.000 habitantes, entre goianos, "alternativos" que os do lugar 
chamam de "hips", e chegantes cansados, que desejam a paz apenas, entre une; e 
outros, e que, como Eliane Laje, ex-atriz de fama num passado não tão distante, 
proclamam sobre as antigas Minas de Nossa Senhora do Rosário de Meia-Ponte, 
na mesma revista e na mesma página: "esse é o melhor lugar do mundo". 

Menos possivelmente de acordo com os dados da pesquisa científica e mais 
segundo as oposições ao gosto do senc;o comum, há quem costume atribuir à 
cidade de Vila Boa de Goiás o poder e a cultura letrada da Colônia, em Goiás, às 
Minas de Meia-Ponte. Não é raro que se lembre, entre erros e acertos, que 
enquanto esta última foi povoada por homenc; do Reino, a Cidade de Goiás foi 
ocupada por mamelucos paulistas e isto pelo menos em parte serviria a explicar 
um relativo maior prazer pelos livros, músicac; e festac; em Pirenópolis, do que na 
antiga capital da Província e, por algum tempo, do próprio estado de Goiás 1. 

Não será por certo apenas esta razão de fatalidade demográfica o que 
explicará o quase horror com que Saint-Hilaire fala da cidade de "Goyaz" e de 
sua gente. O lugar é inc;alubre, doentio e desagradável; tudo é feio, os homenc; são 
dados aos vícios e bebem cachaça demais. A~ mulheres, esquivas e encerradas 
em casa durante o dia, saem às escondidas à noite em buc;ca de aventurac; do 
amor. 
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"A cidade nfio tem absolutamente vida social. Cada un1 vive em sua casa e 
não se con1unica. por assim dizer. com ninguém. Err1 nenhuma outra cidade 
o número de pessoas casadas é tão pequeno (18 l 9). Todos os homem~, até o 
n1ais hun1ilde oleiro, têm a sua amante. que eles mantêm em sua própria 
casa . Ac; crianças nascidas dessas uniões ilegítimas vivem ao seu redor, e 
essa situação irregular causa tão pouco embaraço a eles quanto se 
estivessem casados legalmente. Se por acaso um deles chega a se ca<;ar, 
passa a ser motivo de zombarias. Esse relaxamento dos costumes data do 
tempo em que a região foi descober ta. Os primeiros aventureiros que se 
embrenharam nesses sertões trazian1 consigo unicamente mulheres negras, 
às quais o seu orgulho não permitia que se unissem pelo ca5amento ... Os 
descendentes dos primeiros colonos goianos devem forçozamente ter 
seguido as pegadas de seus antepassados; a libertinagem tornou-se um 
hábito, e o povo se vê, constantemente, estimulado a entregar-se a ela pelo 
mau exemplo dos que o governam" (Saint-Hilaire, 1975: 53). 

"Durante o dia só se vêern homen5 na5 ruas da cidade de Goiás. Tão logo 
chega a noite, porém, mulheres de todas as raças saem de suas casas e se 
espalham por toda a parte ... Algumas vão cuidar de seus negócios particulares, 
outras fazer visitas, n1as a maioria sai a procura de aventuras amorosas" 
(Saint-Hilaire. 1975: 54). 

Nada disto o viajante francês tem a dizer sobre as Minas de Meia-Ponte, 
cujos povoadores, passado o "tempo do ouro", dedicam-se em maioria à lavoura, 
vivem pelos sítios e fazenda<; e vêm à cidade apenas nos fins-de-semana 
Saint-Hilaire, 1975: 37). Seria por isto que mais de 50 anos depois Oscar Leal vai 
encontrar rapazes tímidos e roceiros, em quem apenas a fatalidade do casamento 
aproximará desejos e costumes aos dos homens de Vila Boa? 

Os rapazes alli. como em Bonfim, chegam por acanhamento a fugir das 
raparigas, as quais vivem occultas o n1ais possível, e muitos dentre e1les 
apczar muitas vezes de idade meio adiantada. conservam-se virgens até o 
dia do casan1cnto! Depois de casados. porém, seguem o exen1plo de seus 
progenitores. e alguns há que tem duas e tres amantes. 
O exemplo d 'is to está, que no centro de Minas e Goyas o número de filhos 
hast,1rdos é quatro a seis vezes menor que o número de legítimos (Oscar 
Leal, 1980: 78). 

E quem são estes "filhos bastardos? Provavelmente n1esliços. en1 maioria, 
nascidos de uniões entre homens brancos livres e mulheres negras. escravas ou 
não. Saint-Hilaire chama a atenção ao número elevado de "negros mulatos" que 
"forn1an1 a maior parte da população de Goiás (cidade de). Esta mesma 
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proporção, de resto muito comum em to<los os sentigos arraiais <lo ouro e 
diamante, entre Minas Gerais e Mato Grosso, não é notada pelo viajante, yuan<lo 
ele pa<;sa por Meia-Ponte. Mas por certo não escapa <lo olhar <los números. Anos 
a~ós ~ de~adênc.ia do ouro .nas "Mina<; <los Goyazes" e quando jú a Pºj)ulação <le 
P1renopohs - <listante e nval <los homens do po<ler <le Vila Boa - era <lc 
fazendeiros e lavradores, o número proporcional de negros. ain<la escravos ou já 
livres, era relativamente pequeno. Mas o de homens e rnulhcrcs "pardos", não. 
Vejamos: 

Há em Nossa Senhora do Rosário <le Meia-Ponte, segundo o 
recenseamento de 1872, um total de 7456 pessoas, <livi<li<las em 7023 homern; e 
1nulheres livres e 433 mulheres e homens escravos. Os brancos somam 2811 e 
são cerca de 38% <los residentes. Os "par<los" -- mulatos, mestiços <lc brancos e 
negros - são 3595 livres e 219 escravos. Esses 3814 par<los são um pouco mais <le 
51 % da população . Muito mais do que os negros: 468 livres e 214 escravos, 684 
no total e menos de 10% de todos. e mais ain<la do que os caboclos. 1 L9 livres. 
homen5 e mulheres, 2% dos habitantes <lo lugar3

. 

A<; proporções de casamentos são aproximadas, se tomannos as mesmas 
diferenças étnicas do Recenseamento. De um total <le 1418 mulheres brancas, 
65% são solteiras, 26% casadas e 8,5% viuvas (éticos, ao gosto <la época, o censo 
não con<;idera outras alternativas). A5 rnulheres par<las são J 770 livres e 110 
negras. Deste total de 1880 (462 mais do que as brancas) menos <le 24% são 
casadas, 10% são viúvas e entre as escravas 86% são solteiras, pouco mais de 6 
em cada 100 são casadas e 7 em ca<la 100 são viúvas. Dezesseis anos antes <la 
Abolição há ainda 341 mulheres negras em Pirenópolis. Elas foram um número 
muito maior até o começo da decadência do ouro, por volta de 1833, quando 
havia nos rios <lo arraial de Meia-Ponte pelo menos 6000 mil negros escravos, 
fora os urbanos e os que, aos poucos, foram sendo <leslocados <las minas para a 
lavoura. 123 mulheres negras ainda são escravas. Entre as livres 73<Yo eram 
solteiras por ocasião do censo, pouco mais <le 13% casa<las e outro tanto. viúvas 
(Recenseamento Geral <lo Brazil, 1872, IBGE, folha de nlicrorilmc, quadro 5). 
Entre as escravas havia apenas 12 casadas e <luas viúvas, cm 123. 

2. "O COMÉRCIO DAS RAÇAS": BRANCOS E NEUROS, PARDOS 

O que importa <lescrever aqui é a nia nci ra con10 cs~~as pessoas "pardas" e 
"negras". livres e principalmente escravas. foran1 tratadas no seu tcn1po <le vida e 
pouco depois. seja por seus senhores - não raro pais <lc seus filhos "h~1sta_r<lo~" -
seja pelos prin1eiros cronistas e estu<liosos <la região. Seja esta uma pnn1~1ra lc1la 
enunciada sohrc quem os negros eram ~ co1no se pensava em Pirenópolts a sua 

prcscn~a. 
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"Declaro que no meu tempo de solteiro he uma escrava por nome Anna da 
nação mina que foi do fallecido Francisco Alves ove Uma mulatinha por 
nome Feliciana a qual forrei sendo solteiro por me certificarem era minha 
filha como tal a cazei com Francisco Fernandez ... ao qual dei de dote dois 
escravos novo hu macho e outra femea no valor de cento e cincoenta 
oitavas cada hum $ ( do testamento do Capitão Rocha da Silva Moreira). 

Declaro que logo depois do fallecimento de minha Corn;orte entreguei a 
meo filho Antonio da Silva Moreira uma cabrinha por nome Micaella que 
lhe tocou na sua folha de partilha pela meiação e ficou no Engenho o negro 
Francisco Banguella ... pertencente ao dito esses escravos suppostos que 

sejão edosos. 

Declaro que <leicho a minha escrava Eva cabra ... no presso de secenta 
oitavas de ouro por tempo de dois armos a conta <las quaes recebi vinte e 
oito oitavas de ouro dando e lla o resto que são trinta e <lua<; oitavas meo 
testamentário passará sua carta de liberdade e quando ella não dê no 
refferido tempo lhe concederá mais afim de se libertar sem maior reclama e 
tudo o mais que a falta de presso <le avaliação ... lhe perdoo pelo amor de 
Deos epello bom trato que me deo na minha efermidade epello bom trato 
que me deo na minha enfermidade e promptidão com que me servio $. 

Declaro que <leicho quartada a minha escrava Theresa mulata na quantia de 
quarenta oitavas de ouro aqual tem hu recibo por minha lettra de alguas 
oito oitavas que me deo a conta do seu quartamente e dando ella o resto 
que faltar se levará em conta o que consta do dito recibo e meo 
testamenteiro lhe passará a sua carta <le liberdade $. 
Meia-Ponte vinte e seis <le novembro de mil e oitocentos 
Roque da Silva Moreira. 

Dedaro que possuo hua escrava por nome Joanna <la nação Benguella 
deicho forra e isenta de to<la escravidão pelos bons seiviços que me tem 
feito e boas ... que ten1 dado e meos testamenteiros lhe passarão <;ua carta de 
liberdade $"4

. 

Durante o curto período <le apogeu da atividade mineradora nos rios de 
Goiá<;. a população escrava - negra ou mestiça - era bastan te maior do que a de 
pesso as livres, brancos ou não. Em 1736, poucos anos após a própria 
"descoberta" <lo "ouro dos goyazes" havia na Província 10.263 negros, "dos quais 
a terça parte ~ra de adventícios, ou seja, haviam chegado a Goiás no decorrer do 
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ano" (Costa , 1978: 28). "Anos depois , durante o pleno apo geu <la produç ão 
aurífera , havia em Goiás uma proporção de 3 escravos para cada pessoa livre" 
(Cos ta, 1978: 28) . Tomemos os últimos anos do século XVIII corno o começo do 
esgotamento dos veios de ouro na Província. O ano de 1783 i to1nado como um 
marco. Desde então e com uma curva mais decrescente a partir dos pri1neiro s 
anos do século seguinte. há uma notável evasão de homen s branco s, livres. 
mulatos e negros forros, estes últimos em menor qua ntidade. Dos 59.287 
habitantes de 1783, ficam no Goiás de 1804, pouco mais de 50.000 pessoas. O 
número de habitantes volta a crescer depois de 1820, quando a nova economia 
agropm;toril parece começar a estar consoli dada. 

Móveis e fugidios, mais os senhore s branco s e os hon1ens livres do qut 
mestiços e negros, escravos ou não, em 1804 os "pardos" são 31 % da população 
da Província, os negros for ros são 15,5%, os escravo s são ainda 39% e os 
brancos, a menor proporção étnica, são 14,5%5

. 

Ainda que es ta aqui não seja uma questão , a evidência de seu s números 
chama a atenção e ex ige ser pelo menos lembrada. No s primeiro s anos do século 
XVIII o Centro -Sul de Goiás vive entre uma irrever sível decadência de toda uma 
primeira e intern;a eco nomia de mineração do ouro (muito secundariame nte de 
pedras preciosas) e uma eco nomi a agro-pas toril que mes1no nos seus melhores 
momentos não chegou a ser, como em outras províncias. sig nifi ca tivamente 
exportadora. Nunca houve em Goiás os senho res de engenho do Nordeste e . nem 
os Barões do Café do Sul. Co ntados em 1804. negros forros e "pa rdos" . forros ou 
livres, já são 45,5% da população total , co ntra 39% de negros escravos . A 
diferença a favor de não -brancos livr es não cessará de aumentar. Duas razões: 1 !! 
um cresc ente deslocamento de negros e pardo s escravos para outras regiões do 
país, onde o uso da força de trabalho escrava ainda co mpen sa francamente; 2!1 o 
aumento de alforria que realiza em Goiás - on<le nunca houve uma prese nça 
significativa de migrantes europeu~ - a compreensão de que para as atividades de 
pecuária e mesmo de pequenas lavouras <le mercado es casso, é melhor uma 
família de negros livres, entre "empregada" e parceira (con 10 os peôe s brancos). 
logo responsável por sua própria subsis tência , do que un1a fan1ília de escravos 
alimentados pelo senhor, em tempos em que sobran1 terras e trabalhadores e 
faltam mercados regionais e estradas de escoamento de produtos aos mai s 
d. 6 

1stantes . 

A "decadência <lo ouro" é desigual em Goiás. Afetará n1uito mais Vila Boa 
do que Meia-Ponte que, à sombra <los montes Pirineus. é e levada de arraial a vila 
cm 1832 e inaugura a Matutina Meiapont ense, o prin1ciro jornal do C~cnlro Oeste. 
cm 1830 . Perdida en tre trilhas de sc rtôcs e gerais, no entanto no mcsn10 ano da 
criação do jornal pioneiro. três sac erdote s se dispôcm a reahrir cm Meia-Pont e 



Bichos, brancos e negros 81 

cadeiras de Gran1ática Latina, Língua Francesa e Filosofia Moral e Racional 
(Costa, 1978: 37). 

Con1 os últirnos sacos de ouro e bateias gastas, saem da vila e da vista dos 
homens e 1nulheres retornados à terra e à lavoun1, os aventureiros do ouro e sua 
corte de exploradores e devassos. Sem poder ver-se rica e sentir-se próspera, mais 
do que Vila Boa, Meia -Ponte anseia ser ética e devota. 

"Paulatinamente 1nudam-se 1ambém os costumes e os interesses dos 
moradores de Meia-Ponte. O clima de efervescência, característico das 
regiões 1nineiras, amenizava-se, à proporção que as levas de imigrantes 
deixavan1 de convergir para a região. Muitos dos foragidos da ju~tiça. 
devedores insolventes. fracassados e frade s eg ressos <los conventos, que 
constitufon1 a 1naioria dos aventureiros vindos durante a corrida do ouro, 
deixaram os Pirineus , na medida em que a produção aurífera declinava, 
partindo em busca de novos descobertos. En1 1812, era1n 6.209 os 
habitant es do julgado, que incluía a população urbana e a rural. Quando da 
ereção do nrraial à condição de vila (em 1832), 'cesso u a entrada de 
forasteiros, de maneira que, a partir <laqueia época, o aumento <la sua 
popula ção vern se realizando somente com os filhos da terra "' (Costa, 
1978: 35, entre aspas citações de Jayme, 1943: 36/37). 

Tanto quanto em todos os outros arraias e vilas da sociedade escravagista, é 
ambivalcnte a memória de como negros e mesti ços escravos eram qualificado s e 
tratados por senhores de minas , de gado e de lavoura. Não vale a pena repetir 
depoimentos. de resto muito conhecidos, porquanto eles são os mesmos, 
sobretudo quando a força escrava de trabalho é empregada no ofício da busca de 
metais preciosos. Bas ta-nos o testemunho do próprio Conde dos Arcos , o 
primeiro governador da Capitania de Goyaz: "além de (os sen hore s) os tratar em 
mal pdo que toca ao su<;tento e vestido , fazem-lhe s mil sevícias <le rigores e 
inauditos castigos" (apud Costa, 1978: 29)7. 

Bastem-nos os nú1neros citados ante s sobre a proporção de mestiços, 
brancos e negro s_ mas em muitíssirr10 menor nún1ero, de caboclos filhos e filhas 
de hrancos e indígenas_ para compreendermo s que Meia-Ponte não fugiu à regra 
do uso sexual e procriador de 1nulheres negra s e, depois, mestiça s, escravas ou 
não, por parte de brancos, possivelmente de todas as classes e categorias sociais. 
Na maioria dos casos por certo um pai branco e uma mãe negra, ou "parda". 
Primeiro porque, como crn outros cantos onde há muito ouro e pouca 
hun1ani<..lade, são raras as mulheres branca s trazidas como esposas ou disponíveis 
para o casarncnto. Ern segundo porque , a crer e,n todos os testemu nhos do tempo 
e nos rstudos posteriores. o uso masculino dos prazeres fora do lar e aquém da 
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classe foi, pelo menos durante todo o período do domínio do ouro, um costume 
tão tradicionalmente comum quanto o sarau, a seresta e a missa do domingo. 

Raros terão sido os casos conhecidos e aceitos de relações persistentes 
entre mulheres branca5 e "homem) de cor". Quando a mulher é filha de família 
honrada - isto é, de senhores associados à pequena elite local - a transgressão do 
desejo beira a afronta à família. Tomemos o exemplo mais conhecido entre todos: 

Ana Joaquina, filha do Comendador Joaquim Alves de Oliveira, casa-se 
com Joaquim da Costa Teixeira em 1814. Ao genro o comendador entrega a 
administração de seu Engenho. O ca5al resi<le no Engenho e o marido viaja com 
freqüência, quase sempre a setviço de interesses comerciais do sogro. A mãe, 
residente com o marido no arraial de Meia-Ponte, muda-se para o Engenho e aí 
mora com a filha durante as viagen5 do genro. Aos poucos a 1nãe desconfia da 
conduta da filha, indiscretamente íntima de Justiniano, empregado da fazenda: 
"homem pardo, trigueiro ... tipo varonil e bem apessoado" (Costa, 1978: 60). 

A mãe comunica ao esposo a5 su5peitas sobre a filha. "Receoso de que 
tran5pirasse o escândalo iminente" (Costa, 1978: 60), o comendador envia ao 
Engenho um grupo de escravos de sua maior confiança com ordens de fazerem 
prender o empregado mestiço e o levarem a "terras distantes". O casal de amantes 
é encontrado no quarto de Ana Joaquina. A5sustado, antes <le tentar fugir. 
Justiniano dá un1 tiro e mata a mãe da amante. Preso pelos escravos aguar<la 
amarrado a um poste as orden5 do comendador. a quem um envia<lo foi levar a 
notícia. De acordo com a versão popular ele foi executado pelo grupo de escravos 
a mando do comendador, entre o Engenho e o Arraial. Mas o jornal da semana 
noticia a fuga do empregado. Ele não teria sido mais encontrado. Joaquim Alves 
de Oliveira proíbe a filha de procurá-lo pelo resto da vida. Ela vive até perto da 
morte reclu~a no Engenho e somente muitos anos mais tarde volta a ir ao Arraial. 
O pai não a deserda e inclui a filha e o genro como herdeiros legítimos de duas 
partes dos bens que inventaria. Costa Teixeira age como o esposo-padrão 
segundo os costumes: não repudia a esposa e evita - para setvir ao comendador 
ou a si próprio? - qualquer escândalo. Une-se a uma mulher escrava, mulata, a 
quem concede liberdade. Não tendo tido filhos de seu casamento, tem com a 
amante 3 herdeiros que perfilha, assim como a uma outra ) nascida de uma união 
de solteiro (Costa, 1978: 62). 

Eis um relato de relações dramaticamente extremas a - filha trai o marido 
com um empregado mestiço; a mãe denuncia a filha a seu pai; o comendador 
manda exilar o amante da filha e ele mata por acidente de fuga a mãe 
denunciante; o pai exila a filha em sua fazenda e não mais a vê, mas tampouco a 
deserda; o marido traído a perdoa, mas a trai com uma mestiça com quem tem 
três filhos. Ele liberta a amante escrava e reconhece os filhos - mas nem por isso 
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menos exemplares. O adultério feminino que trarn;gride as regra<; sociais da ética 
e os limites da classe e da etnia é inaceitável porque o seu "mal" recai sobre a 
honra da família: não é a filha-amante o sujeito do "escândalo" de que é o agente, 
mas sim todos os outros. Como punir significa reconhecer a mancha do mal, não 
há inicialmente a ordem do castigo, mas apenas o procedimento devido a afastar 
da relação aquele que pode e deve ser retirado de cena. Sem ser julgado pela lei 
pública que publicamente o comendador se apressou várias vezes a defender, o 
c1gente punível do mal é preso para ser ju<;tiçado. Exilada da presença do pai e do 
afeto do marido. a filha-esposa é excluída da vida social do lugar : eis o preço que 
paga µelo mal e o perdão. Por certo com o conhecimento e a anuência do sogro, o 
genro tem uma amante pública: escrava e mestiça. Isto não dá à esposa direito 
algum de condená-lo. Daria, houvesse ela sido sempre virtuosa? O mal tolerado 
do adultério masculino, que tal como o da esposa infiel quebra linhas de classe e 
etnia, é resolvido com o duplo gesto generoso que é tudo o que se espera de um 
"homem de bem": a liberdade da escrava amante, o que equivale a reconhecê-la 
como cúrnplice e, não. como serviçal; o reconhecimento dos filhos "bastardos", 
fruto de uma relação "ilícita" tornada legítima pelo ato duplamente reparador do 
homem. branco e livre 8. 

A obediência servil - do senhor de escravos para com o governador da 
Capitania, do escravo para com o senhor de terras , de todos os que devem 
obedecer para com todos os que podem cobrar de alguém o dever da obediência -
a burla e a reparação sugerem ser os eixos da<; relações que costuram em 
Meia-Ponte e em toda Goyaz o tecido que entrelaça a política entre os "povos" e 
a ética entre as pessoas. 

Em 1732 nasce uma criança mestiça filha de uma escrava e um "pay 
incognito". A igreja a batiza e a criança - escrava também? livre? - tem um 
nome "de pia" e tem padrinhos. 

Aos desessete dias do mez de Abril de mil e settecentos e trinta e dou<; 
aru1os Baptisei e puz os Santos Oleos nesta Igreja de N. Sra. do Rozari o das 
minas de Meia -Ponte a Josepha filha de Gulia escrava do Mal. de Freitas e de pay 
incognito. foram padrinhos Mal. Faria da Sylva do que fiz este termo 

Joseph de Frias e Vasconcello s 
(Jayme, 1971: 76) 

Um jogo de relações que o direito costumeir o, de resto, torna tão 
inevitavelmente legítimo quanto a.<; regra<; do direito canônico , ele mesmo uma 
estra tégia de relações de todos entre todos, no cruzamento de gênt:ros, poderes , 
classes. ca tegorias r raças de sujeitos ~ orientador efetivo dos códigos de normas 
de trocas de bens, serviços e sentidos. sugeria ser, em tudo e a todo o tempo, mais 
manipulado de acordo com as conting ência s do que propriamente seguido de 
acordo com as consciências. Tudo como se a cada regra in1posta coubesse utn 
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princípio <le burla que a necessidade torna a seu mo<lo virtuoso. Tudo <:orno se a 
cada conduta de burla houvesse na ética <la cultura uma segunda instância de 
legitimidade e, em seus sujeitos, uma sempre ahcrta possibilida<lc de 
reconhecimento <la culpa - se apanhado na falta - de uma nova burla. do 
arrependimento e da reparação. O reconlzecilnento é, veremos. uma de suas 
forn1as mais freqüentes. 

A obediência a El Rei, a seus enviados à Capitania e à5 suas ordens é 
proclamada de público com uma retórica de submissão insistente que parece 
exagerada. Mas o contrabando do ouro nos anos de ''apogeu" e "decadência" é 
tão usual que boa parte da história de senhores de minas e senhores do reino é 
uma pequena luta de ordens, ameaças e transgressões. A coroa substitui o sistema 
de cobrança do quinto pelo de capitação, que obriga donos de datas e escravos a 
pagarem 4 oitavas e 3/4 de ouro por escravo possuído. O método reduz , ma<; não 
resolve a burla do pagamento de impostos . Não mais o ouro, mas escravos são 
escondidos dos olhos do rei. O Conde de Sarzadas procede a um novo 
recen5eamento da "matrícula de escravos". Encontra mais de 6.000 nas minas de 
Meia-Ponte, onde eram antes declarados muito menos. Um bando do Conde de 
Galvea5 dá ao escravo não só a liberdade, mas uma parte generosa dos bens 
confiscados a um senhor de minas , sempre que ele denunciar um crime 
comprovado de burla aos cofres do Reino. A5 situações se invertem: o escravo 
torna-se livre e é pago; o senhor perde tudo , entre bens e a liberdade. Pois a 
autores de atos de contrabando a pena é: 

Confisco de todos os bens e degredo de dez anos nas Índias. E qualquer 
escravo que denunciar a seu senhor, e por virtude da dita denunciação for 
confiscado, ficará logo forro, e se lhe passará carta de alforria em nome de 
S.M. e se lhe dará a terça parte do dito confisco. (Pereira de Alencastre, 
1979: 65). 

Mais do que qualquer outro, o comendador Alves de Oliveira parece ser o 
melhor paradigma desta ética pessoal e política de ambigüidade. Aliás, no ápice 
do ser rico e poderoso em seu tempo, ele próprio não é mais do que um mestre 
nesta arte entre uma conduta retórica e uma ética ambígua que, mais que a todos 
os outros da Capitania em seu tempo , facultou-lhe ser poderoso, rico, notável e 
estimado. Nada melhor do que começar pobre , para chegar a tanto. E a sua 
carreira - que evito pormenorizar aqui remetendo o leitor interessado ao trabalho 
de Lena Castello Branco Ferreira Costa, tanta5 vezes citado por mim - sobrepassa 
com êxito cada um dos degraus que a lógica da sociedade dá à5 exceções que 
permite ascender, dos limites de uma "condi ção" ao extremo da outra. 

Ele migra jovem de Pilar a Meia-Ponte e procura emprego junto ao bispo 
do Rio de Janeiro, a cuja Diocese pertence então a Capitania. Um largo võo 
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cortado cedo. Não encontra 1 ugar e acci ta empregar-se con10 caixeiro de uma loja 
de comércio, ainda no Rio de Janeiro. Pouco depois monta negócio autônon10, 
desiste de vez da carreira eclesiástica, que por alguns anos da juventude o tentou 
e retorna a Goiás, indo residir cm Meia-Ponte. Aplica o dinheiro ganho com o 
cornércio no litoral. na compra de fazendas no sertão. Aproveita as relações feitas 
com comerciantes do Rio para estabelecer entre a província e a metrópole uma 
rede de negócios de compra e venda que em pouco tempo permite estender seu 
cornércio até Cuiabá. Dono de fazendas, mas não um fazendeiro exclusivo como 
outros tantos, ele vive na cidade, então um arraial, e entrega as fazendas a 
capatazes. Antes de ser um homem velho, Joaquim Alves acumula uma fortuna 
estimada em 500 a 600 contos de réis, quase vinte vezes a receita da própria 
Capitania, quando Emmanuel Pohl a visita (Costa, 1978: 43 a 45). 

Deixemos por aqui o relato de sua carreira; ela será sempre ascendente. 
Curiosamer~te avesso à mineração, não apenas não possuía negócios diretamente 
associados a ela, como proibia aos seus inúmeros escravos o direito à busca do 
ouro nos <lias de feriado. Incentivava entre eles o trabalho da lavoura e lhes 
facultava pequenas roças cujos produtos excedentes serian1 comprados pela 
própria fazenda. É até hoje voz corrente que foi entre todos o homem mais jU5to 
para com os seus servos e dava às mulheres paridas um tratamento não usual em 
seu tempo. Não obstante, não consta que tenha dado alforria a qualquer um dos 
seus muitos escravos, muito embora os tivesse, em número e qualidade, muito 
mais "fiéis" do que os outros donos de servos negros e m~latos 9• 

À diferença de outros "donos", Joaquim Alves não apenas introduz os seu5 
escravos na religião católica, mas os incorpora à sua versão do que deveria ser 
uma ética civilizada e cristã, tal como ela po<leria ser realizada entre e através de 
servos . Favorece casan1entos e incentiva a estabilidade; pune com igual rigor 
grandes faltas quanto pequenos vícios; combate o adultério, mas não <leixa de ter 
um filho ilegítimo que. como vimos, nem perfilha nem enriquece em testamento. 
Comendador da Ordem de Cristo e provedor <la Igreja local por duas vezes, foi 
também um agiota próspero e por ocasião de sua morte tem <lívidas a cobrar no 
valor de 30:665$88. Ju5to, sem chegar a ser tolerante, e compreensivo para com 
os escravos sem chegar a ser "bondozo", de acordo com a compreen5ão 
pachorrentamente local do termo, é possível que as atitudes inegavelmente 
moden1as de Joaquim Alves, quando comparadas com a de todos os outros 
senhores de terra, lavras, gado e gente, fossem mais rn;sociada5 aos seus 
interesses de prosperidade econômica e de notoriedade - mais do que 
propriamente poder - político, do que a um projeto hurnanista de vida social. 
Ainda que não haja documentação a respeito, há suspeitas de que um dos 
negócios mais rapidamente prósperos do comendador tenha sido o comércio de 
escravos (Costa, 1978: 47). Se isto é verdadeiro, os seus cuidados para com 
casais estáveis e negrac:; grávidas estaria, 1nais do que em outros proprietários, no 
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no interesse em facultar condições adequadas à reprodução de vidas, que, para 
além da força de trabalho, representariam para o comerciante astuto que sempre 
foi, a própria mercadoria. Em seu tempo, sabemos, apena5 menos valiosa do que 
o próprio ouro 10

. 

Como explicar com o mesmo rol de hipóteses, comportamentos tão opostos 
na relação de poder entre senhores de escravos e seus servos, realizados entre 
pessoas de mesma classe e cultura, praticantes públicos da mesma religião 
hegemónica , em princípios regidos pelos mesmos interesses e regrados pelos 
mesmos princípios nos jogos então difíceis e perigosos da economia e da 
política? Comportamentos que exercidos pelos homens da elite da sociedade 
mineradora, poderiam ser creditados ao ethos e/ou à ideologia de uma classe 
então dominante, mas não sem antes serem acreditados como uma variedade de 
concepções do outro e de condutas para com ele: "coisa" e sujeito no limite 
subalterno, presente no modo de ser e pensar desigualmente distribuído na cultura 
de toda a sociedade colonial em Goiá5. 

Tomemos a relação que nos tem acompanhado até aqui: homen5 brancos, 
senhores ou não de escravos e mulheres escravas, negras ou mestiças. Sabemos 
que os prazeres da noite não eram em absoluto raros entre eles. Não se trata de 
voltar a c·asa Grande e Senzala, mas é bastante possível que certos critérios de 
avaliação masculina das virtudes femininas de realização do desejo fossem 
levados em conta nas escolhas de parceiras e mesmo na conseqüência da parceria 
imposta pelo branco ou desejada e assumida pelos dois , no destino da mulher 

escrava. 

Duas alternativas extremas e historicamente realizadas ao longo de toda a 
trajetória da escravidão em Goiás devem ser enunciadas como: rejeição e 
reconheciniento. A primeira caracteriza o uso do corpo da escrava sem que isto 
altere a sua relação de pessoa frente ao senhor usuário. Podemos acreditar que 
terá sido o eixo mais comum de domínio e posse entre homens livres e mulheres 
escravas. Não será raro que em Goiás, como por toda a parte, as próprias "crias" 
de tais uniões em nada vissem alterado o seu status de mestiço e <le escravo por 

serem filhos de um também branco, e, não raro. senhor. 

A desumanidad e inerente à escrav idão está ali registrada, mais uma vez, em 
expressõ es e fatos. Um certo capitão Joaquim Gonça íves Dias Goulão 
vendeu a seu genro a escrava Lau<lina, juntamente com uma menina de 18 
meses: acontece que ela<; eram. respectivamente. filha e neta do próprio 

capitão! (Costa. 1978 : 29) 
11

. 
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Urn paralelo sutil. mas igualmente notável poderia ser traçado entre o 
"espírito" progressista, justo , racionai e não-tolerante do comendador e o modo 
de ser, senhorialmente costumeiro de seu genro, Costa Teixeira. 

O genro nunca progride muito e se deixa levar pelos "costumes", ao 
contrário do sogro que prospera sem tréguas, mesmo e principalmente a partir do 
esgotamento dos veios auríferos e da "decadência" eco nômica da Província, que 
proíbe aos escravos o jogo sujo da mineração, mas lhes incentiva o trabalho 
honesto e remunerado na lavoura, que incentiva casamentos entre escravos, mas 
não se aproxima sexual rnente de qualque r n1ulher negra ou parda - pelo menos 
até onde se saiba, em um tempo e lugar onde "isto'' é muito fácil de se saber - que 
melhor do que os outros "trata bem" os seus escravos, mas que nem mesmo na 
véspera da morte não liberta sequer os mais velhos, próximos e fiéis. o genro 
seg ue a lógica do senhor do 1 ugar. 

Ele morre no mesmo ano em que herda os bern; do con1endador a ele 
devidos e à esposa repudiada , mas não deserdada pelo pai. Deixa bens a filhos 
que os dissipam em poucos anos. São quatro , todos "basta rdos" e "perfi lhado s", 
três deles, vim os, co m uma mesma escrava a quem libertara antes. Anos antes, a 
própria esposa de Cos ta Teixei ra doa "em vida" uma escrava à "sua aggregada 
Ludovina". E quem é ela senão uma das filhas bas tardas do seu marido? (Cos ta, 
1978: 67). Anos mais tarde Ludovina e seu meio irmão, Lu ís da Cos ta Teixeira, 
concedem alforria a 6 e a 4 escravos, os maiores lotes de negros libertados sine 
conditione na história das minas de Nossa Senhora do Rosário das beiras do Rio 
das Almas. (Costa, 1978: 67). 

3. BICHOS, ÍNDIOS E NEGROS : IDENTIDADE E DIFERENÇA 

Ora, a menos que não saibamos fazer o que os próprios senhores de 
esc ravos sabiam. um aspecto fundamental das relações entre livres e servos, entre 
os brancos em Pircnópo lis, nos escapará. 

ue me seja perdoado iniciar isto fazendo um breve paralelo entre o escravo 
e o animal doméstico, ou de pasto. Desde os primeiros anos da economia 
agropecuária ern Goiás o gado é um valor, un1a 1nercadoria que vale, então, mais 
do que a terra e menos do que o escravo. Mercadoria de mais fácil venda do que 
os produtos da lavoura - fora o algodão, durante um curto período - tal como o 
escravo, o gado vale tanto pela igualdade de sua natureza quanto pelas diferenças 
de sua condição. Fora as desigualdades do corpo - o peso e a aparência - ele se 
diferencia por ser apenas "de corte" ou também "de carro", isto é, uma qualidade 
de animal que ademai s de poder ser consumida como ali1nento, quando velho e 
"imprestável", serve antes como força de trabalho no transporte de bens 
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(juntamente com a tropa de burros e mulas, por 1nuitos anos o principal meio de 
locomoção en tre as distâncias intermináv eis <le sert ôes e gera is) e nos ofícios <la 
reprodução~ Diverso na qualidade do proveito. o próprio gado se <li[ercncia como 
objeto de reconhecimento e de afeição. Mo<las <le vio la <lo passado camponês <lc 
Goiá~ o atestam até à exaustão. De fato , as aventuras <lc homen s boia<leiros, o 
amor por mulheres e a relação afetuosa entre o homem e seu cavalo e, rnais ain<la 
em Goiás, entre o homem e seu gado (não raro algum boi especialmente querido 
e "herói" da "moda") são praticamente os sujeitos e temas <lc quase todas as 
músicas dos sertões de Goiás. 

Destinar um boi querido a quem se deve um favor, não raro um "milagre" 
(como no caso do Boi Soberano) a uma morte tranqüila na velhice ao invés do 
"matadouro", foi tão real na vida quanto na música. Nominar animais, trazê-lo s 
para perto do âmbito da casa-sede da fazenda, tratá-los efetiva e afetivamente de 
modo especial, doá-los a filhos e filhas que dele s zelavam e por muitos anos os 
viam crescer mais como a propriedade amiga <lo que como a mercadoria 
dispensável , eram práticas comuns e louváveis. Não será um exagero lembrar que 
a própria afeição entre as pessoas fluía através da afeição diferenciada entre elas 
e os animais de estimação (cavalos e bois , preferencialmente) ou por meio da 
reiteração da afeição entre as pessoas através dos animais, cuja razão simbóli ca 
era, para tanto , bastante redefinida. 

Um tal sentimento do mundo, que aos lugar es. aos vegetais e aos bichos 
tornava mais ou menos próximos <los humanos , mais ou rnenos temidos ou 
amados, mais ou menos associados ao bem ou ao mal, ao sagrado ( como o galo, o 
boi e o burro, habitantes do Presépio) ou ao profano ( como a galinha, o porco ou 
a cabra) poderia acaso não incorporar, como parte dos seres social e 
simbolicamente incluídos e reconhecidos como participantes das tei<Ls da cultura 
da sociedade ao mesmo tempo provincianamente rural e escravocrata, os vários 
tipos e categorias de sujeitos escravos, homens e mulheres, negros ou não. 

Saibamos aceitar que tanto nos tempos de maior valor do trabalhador 
negro , durante o auge da mineração, quanto em períodos posteriores, o 
reconhecimento do branco realizado como a concessão de liberdade à mulher 
amante-escrava, durante a vida do senhor ou quando de sua rnorte, ou como a 
confissão da paternidade e suas conseqüências\ foi mais a exceção do que a regra. 
Entre 1732 e 1739 os registros de batismo de Meia -Ponte reduzem a 46% os 
filhos de casais legalmente constituídos e definem 54% como "ilegítimos". 
nascidos fora de união reconhecida pela igreja e pela sociedade e. cm maioria. 
fruto de relações entre hon1ens brancos e mulheres escravas. Dentre estes. pouco 
mais <la metade nascidos nas Minas de Nossa Senhora <lo Ros,írio: apenas 9% o 
eram <le pais. senhores, que aceitavam recon hecer a paterni<la<lc (Palacin, 1972: 
90). 
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Reconheçamos diferenças. Elas são tão evidentes em todo o Brasil da 
Colônia e dos anos seguintes que toda a descrição apenas repete fatos e falas 
conhecidos. Os índios são ausentes da cultura em Goiás. "Bugres", "selvagem,", 
"o gentio", "caiapós", mesmo demograficamente em muito pouco se incorporam 
à vida da capitania. Até hoje a visão de mundo do lavrador goiano, à exceção 
daqueles que no Norte viveram ou vivem perto das poucas ainda restantes áreas 
indígenas. distancia o indígena duplamente: ele é um ser da mata, de uma 
natureza, como ele mesn10, hostil e, em si mesma, destituída de valor; ele não se 
reduz à vida civilizada e não é difícil associá-lo às espécies animais que são para 
sere1n evitadas ou caçadas. Não há sequer, como na relação de símbolos entre o 
branco e o negro, uma desqualificação relativa que, para fazer compreensível e 
legítima a desigualdade de posições , direitos e deveres, avalia o negro e a 
descendência de sua mestiçagem por meio de atributos negados total ou 
parcialmente na "natureza" do branco. Uma combinatória de virtudes e defeitos. 
Ac; primeiras impostas pelo branco sobre o negro ou, então, aquilo que jus tamente 
torna o negro um sujeito adequado à lógica da submissão, como, no primeiro 
caso, a sua aptidão ao aprendizado de artes e ofícios e, no segundo, a sua 
resistência ao trabalho pesado. Pois se o indígena - incapacitado culturalmente 
para as minas, a lavoura e o gado - era visto como um ser em espécie reduzido à 
natureza de que seria não parte, mas a própria essência (como a onça e o macaco) 
realizada como sujeito humano (humano?), o negro e seuc, mestiços não eram 
nunca percebidos como de uma mesma origem e essência "natural", hostil e 
irredutível à cultura. Não duvido de que na geografia étnica dos homens livres do 
povo em toda a capitania, os negros escravos chegados a Goiás fossem 

; 

acreditados como vindos não de uma Afríca distante o bastante para ser sequer 
imaginada, mas de locais do Brasil mais adiantados do que a Província , como a 
Bahia e o Rio de Janeiro. Esta é a percepção de uma vasta maioria de 
camponeses brancos atuais e mesmo de inúmeros negros e mulatos. Pois, 
historicamente, a qua5e totalidade dos negros chegados a Goiás nasceu ou viveu 
anos de servidão nas proximidades do Litoral, antes de ser enviada aos sertões de 
dentro com as "descobertas" do ouro 12. 

Vista pelos olhos de um sábio de seu tempo - Saint-Hilaire - a 
identidade de negros e seus mestiços, a quem a fala da época 1nultip1icava entre 
nomes e tons de pele 13

, resulta de ser o efeito da equação entre o que é inerente à 
raça e o que deriva da condição social de sua relação com as outras. O negro e os 
mestiços são sujeitos da cultura do branco, vivem em seu meio e sob o seu poder. 
Se uma gama de seu mal é engendrada pela condição servil. uma outra é natural 
e, entre o silêncio e a denúncia. juc;tifica a própria servidão. Eis que mestiços 
podem ser até 1nesmo sacerdotes católicos ... mas sem deixarem de trazer ao 
próprio modo de "ser padre" as marcas da sociedade e as de sua natureza inferior. 
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O capelão de Jaraguá (vila vizinha a Meia-Ponte - CRB) era mulato: já 
prestei homenagem a sua cortezia; porém ele possuía algo <lesse 
servilhismo em que a sociedade brasileira mantém os homens mestiços, o 
que esses não esquecem jamais quando estão na presença <lc brancos. Essa 
inferioridade não existe realmente, se se tomar por objeto <le comparação a 
inteligência de un~ e outros; talvez mesmo se possa afirmar que os mulatos 
têm maior facilidade de aprender do que os homem; de raça caucásica; 1nas 
compartilham a falta de carácter inerente à raça africana e, filhos e netos <le 
escravos possuem sentimentos menos elevados do que os brancos, sobre os 
quais, todavia, os vícios da escravi<lão não reagem mui to (Saínt-Hilaire, 
apud Jayn1e, 1971: 413) 14

. 

No julgamento do homem branco, que diferencialmente pern;a o negro e os 
mestiços, eles são sob vários aspectos - desiguais - realizados em diferentes 
dimensões da imagern de seu ser. Se um estrangeiro como Saint-Hilaire pudesse 
ser tomado como paradigma da avaliação do branco em sua época, a respeito de 
outros s~jeitos étnicos, como índios, negros e categorias de mestiços (e eu acho 
que ele pode), podemos obter de sua fala um exemplo notável e corriqueiro em 
seu ten1po: 1 !} o homem branco submete negros e mulatos ao poder simbólico de 
sua presença (o mestiço é servil, mes1no quando padre); 2Q mulatos. 
inferiorizados ante os brancos porque, em algumas coisas importantes, parecem 
ser iguais a eles e, quem sabe superiores, como na capacidade de aprender (o que 
em boa medida é local e regionalmente verdadeiro. já que são mestiços v,hios <los 
melhores artistas e artesãos da capitania); 3fl mas mestiços compartilham com 
negros (a "raça africana") uma falta de carácter genérica e aparentemente 
irremovível que os torna inferiores aos brancos, porque são seus os "sentimentos 
menos elevados". 

Um esquema simples, entre o que é possível deduzir e imaginar, seria o 
seguinte, onde interrogações sugerem o não-dito, mas suposto: 

homem branco homem mestiço homem negro 

não-servil servil muito servil? 

menos capaz de mais capaz de menos capaz <.le 
aprender aprender aprender 

com caráter? sem caráter sem caráter 

com sentimentos com sentimentos com sentimentos 
mais elevados menos elevados menos elevados 
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Ora. se ajuntarmos a esta afinnação o juízo corrente de que o benz do 
1ncstiço provén1. natural e culturalmente, de seu lado branco e o 111al de seu lado 
negro. as interrogaçõ es da coluna à direita poderiam ser retiradas e os adjetivos 
desqualificadores acentuados. 

Mas isto é por demais conhecido e não é o que aqui importa . Volto a um 
ligeiro paralelo antecedente entre rnulheres negras e indígenas. para retornar à 
questão que irnporta co1npreender. Voltemos a ela ampliando uma breve 
expJ icação sob re a relação passada a ainda presente en tre bichos e homens em 
Goiás. 

Negros ql!ilon1bolas não eram avaliados do mesmo modo como negros 
submissos aos trab alhos das minas ou das lavouras. e estes também não 
eyuivaliam. na lógica do homem branco , senhor ou não , a negros entregues a 
ofícios da casa. às mulheres negras e, menos ainda, a homew ; e mulheres 
mestiços , livres. 

No interior de un1 sistema absolutamente desumanizador, a percepção e o 
trato do se nhor para com o servo, do branco para com o negro. obedecia a 
critérios difere nciais onde a simples ques1ão da utilidade e do intere sse não era 
por certo única. ainda que em boa medida pud esse ser o critério de ordenação das 
outras. Co loque1nos a afirmação grosseiramente ev idente do parágrafo anterior 
onde, contextualizada cm uma lógica classificatória da cultura, talvez ela faça 
sentido. 

Lugares, seres. pessoas, situações e objetos são avaliados. para sere1n 
pensados e vividos, seg undo uma escala que, entre outros valores, poderia ser 
suge rida corno indo de um máximo de rejeição-evitação a um 1náximo de 
reconheci1nento-aproximação. Colocados os seus termos em linhas horizontais. 
cada uma de tais escalas simbólicas de classificação das relações natureza /cultura 
sobre, total ou parcialmente. uma dimensão reconh ecida do campo do real, 
suposto ou experime ntado pelas difer en tes categorias de sujeitos de uma 
sociedade. Co locado s os seu<; tennos em arranjos horizontais-verticais, eles 
rcsultarn e1n configurações sin1bólicas com que. uns pelos outros. uns associados 
aos outros. uns identifi cados metafórica ou 1nctonimicamente con1 os outros de 
seu próprio campo e cm oposição ou distanciamento relativo ao de outros. a 
própria representação das ''diferenças do mundo" pode se r realizada como uma 
articulação de sis ten1as de referência cuja lógica é a mesma. pelo 1ncnos em 
princípio, e onde apenas os cornponentcs de conteúdo rnudarn. respeitadns as suas 
próprias qualidades como valor simbólico. 

Cornccemos pelos espaços da vida. A lciturc1 de documentos antigos. de 
relatos de viagens. de ro1nances do passado e atuais. parece sugerir que a su a 
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classificação qualificadora valia tanto para os homens <la Sociedade Colonial 
quanto para os homens do campo e dos pequenos povoados ("patrimônios\ como 
são ditos em Goiás) de agora. 

Fora os valores definidamente econômicos, ain<la que sob evidentes bases 
naturais, que faz com que uma "terra de lavoura de primeira" valha mais que a de 
um "campo" e esta mais do que a de um "cerrado", os lugares da vida e do 
trabalho vale111 simbolicamente de acordo com outros critérios. 

Oposta à vila, ao povoado, à cidade, ao lugar da fazenda, do sítio, a floresta 
("mata", "mato") é real ou poten cialmente perigosa. É o lugar distanciado na 
natureza não-dominada, hostil portanto, indecifrada. Ma5 mesmo ela possui 
regiões regidas pela diferença. Existe a mata <lo sertão distante ou a mata 
próxima, não desbravada ainda: lugar das feras, das enfermidades mais perigosas 
(como a "caladinha" que "mata em três dias") e dos seres "da mata", pen5ados 
uns como terríveis , outros como até protetores, mas sempre assustadores, em seu 
mundo de mistérios. Existem os "matos" conhecidos , desbravados, usados para a 
coleta, a caça e a pesca. Existem aqueles onde ninguém deve ir e aqueles onde 
vão os homens adultos, os caçadores , os desbravadore s. Existem porções de 
matas - e eu penso que isto vale pra quase todos os municípios de Goiás -
definidamente maléficos, ou porque sempre foram assim e a própria 
peculiaridade de sua natureza os conota , ou porque algo de terrível alí terá 
sucedido . Não é por acaso que na fala do lavrador goiano até hoje, a floresta, o 
mato, a mata, sejam denominados como "o sujo", e o campo, o terreno de 
lavoura, como "o limpo". 

Pois ele é seu sucessor e, mais do que isto, fora o caso de campos e 
cerrados naturais, é reconhecido como a conquista do homem sobre a natureza. 
Por isso mesmo o cerrado, a meio caminho entre a mata e o campo limpo, faz a 
fronteira entre o reino do natural distanciado e o da cultura, dominado pelo 
homem: como lugar fisicamente apropriado e como local simbolicamente 
nominado e reconhecido. Neste sentido imagino que o universo de símbolos da 
oposição mata x campo é, para o homem branco associado à lavoura e à pecuária , 
o oposto da floresta para uma tribo vizinha que no passado, principalmente, 
viveria ainda da caça , da pesca e da coleta. 

Palavras, como "ermo", "fundo", "fundão", "grota", "sertão/geral" querem , 
assim, traduzir mais a idéia de um estranhamento diante daquilo que 
perigosamente ameaça, é desconhecido e deve ser desbravado ou conquistado 
entre perigos e cuidados, do que uma topologia geográfica desprovida de sentidos 
e interesses. O campo dos pa~tos - mais do que o natural, fronteira igual com o 
cerrado entre o domínio da natureza e o do homem "civilizado" - o terreno de 
lavouras e, mais ainda, os quintais, francamente territórios de bichos da casa, de 
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mulheres e crianças (jardine; raramente existiam~ raramente existem ainda) são o 
Jado "branco" da vida cotidiana. Conquistados da natureza, dominados tanto 
porque podem ser vividos e usados proveitosamente quanto porque são 
incorporados a uma esfera usual de conhecimento , eles con<;tituem o lado da 
escala definido por relações de aproximação/reconhecimento. Os lugares rurais 
urbanizados sobre espaços roubados ao domínio da natureza, de que o 
"patrimônio" é o melhor exemplo, configuram simbolicamente locais das 
relações de vida, enquanto lavoura, pac;tos e, no limite, cerrados e matas 
dominados, são locais de trabalho. Aqui o quintal da casa faz com ela própria, a 
rua urbana e o patrimônio, a mesma separação que, ern plano mais amplo, 
geográfica e socialmente o campo fazia na oposição entre a mata/cerrado e a 
lavoura /pasto. 

É sobre uma diferenciação assim que a<; próprias oposições entre sagrado e 
profano; bem e mal, masculino e feminino ; útil, não utilizado e inútil; próximo e 
distanciado podiam ser estabelecidas e relacionada<;. 

Uma semelhante diferenciação recobre o universo dos vegetais . O 
equivalente dos locais misteriosos , evitáveis e desconhecidos dos fundos das 
matas são as planta s maléficas, venenosas, usadas em atos de feitiçaria, daninhas 
ao ga<lo. Aquelas que por sua própria natureza ou pela apropriação indevida da 
cultura, como no caso da magia malévola , por exemplo, podem potencialmente 
realiza r o mal, ou o realizam de modo corriqueiro e efetivo. Vegetais 
não-utilizado s de modo algum, seja como 1natéria de instrumentos e artefatos, 
seja como alimento, equivalem às matas conhecidas, ao cerrado e, no limite, ao 
campo. A meio caminho entre a planta definidamente malévola e a neutra ou, 
melhor ainda, a utilizada, está a "praga" dos pastos e da lavoura . Ela é percebida 
como sendo do domínio da natureza e invade persistentemente o da cultura. Não 
mata, mas participa de formas de destruição e deve ser, portanto, eliminada. A 
"limpa" dos pastos e "culturas" responde por isto e ocupa boa parte do trabalho 
sazona l de uma família de lavradores. 

Entre a mata, o cerrado e, menos, o campo, a natureza se cultiva nos 
produtos e plantas que, não - cultivados, são u~ados ou consun1idos: o mel, a 
madeira útil, as raízes, tubérculos, cipós, frutos e outras partes vegetais u<;ados 
como utensílios, vestimenta<;, alimentos ou remédios. Entre especialistas e o 
senso comum, este é o limite do não-nominado e, por isso mesmo, desconhecido 
versus o repertório do que é nominado, classificado com rigor e presente no 
campo do conhecimento da natureza . Ninguém em qualquer lugar de Goiás sabe 
todos os nomes de toda<; as árvores de uma mata. A cultura reconhece esferas 
progressivamente identificada<; e a5sociadas de tais plantas , de tal sorte que , 
sabidas todas de um mesn10 reino distinto de outros, algu1nas plantas não são 
indiv idualizadas, outras o são sumariamente, por comparação com suas próximas 
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e oposta<;, outra<; - como as madeiras de lei ou o pequi - são criteriosamente 
conhecidas em sua natureza e em suas variedades. 

A<; frutas do campo e do cerrado fazem o limite da natureza apropriada e, 
conhecidas e utilizadas, opõe-se a todo o ca1npo <le vegetais tidos como do 
homem, fruto de seu conhecimento e de seu trabalho e, no pa<;sa<lo tanto como 
agora, ignorada<; de haverem sido um dia selvagem e, depois, don1esticada<;. É 
isto o que separa o pequi do pessegueiro, a mangaba da 1nanga e a peroba do 
eucalipto. Milho, feijão, arroz, mais do que mandioca, cará e inhame, são as 
plantas "de lavoura" e não foi nem será por razões apenas pragmáticas que 
mulheres e crianças estão associadas ao seu cultivo, mais do que ao de outros 
vegetais reconhecidos como também "de lavoura", mas menos domésticos, 
menos brancos, mais liminares, mais vindos "dos índios". 

Poderia ser não-analógica com os lugares da vida e os vegetais a relação 
entre a cultura goiana e os animais? Habitantes de um mesmo reino imagilH~do de 
terrores e mistérios dos ermos danosos dos sertões, juntamente com os vt'gctais 
malévolos, existem os bichos fantásticos e sempre ameaçad<,res: a 
mula-sem-cabeça, o lobisomem (habitante de serra<;, de ermos de montanha<;), a 
cobra-grande e tantos outros. Seres imaginados, tanto no passado quanto na 
cultura camponesa de agora como perigosos por sere1n liminares, híbridos de 
sujeitos humanos bestializados e sujeitos animais indevidamente humanizados. 
Reais, e reconhecidos como tais, os seres malévolos da fronteira entre a inata 
não-desbravada e os ermos de cerrados, campos e gerais, são as feras e os outros 
"bichos rui1t<;": cobras, arraias dos rios, piranhas, pequenos animais e insetos 
venenosos ou nocivos por alguma outra razão natural ou sobrenatural. De 
maneira ba<;tante mais motivada do que acontece no campo dos vegcuiis, existe 
uma posição liminar que aproxima os bichos da natureza - de que o homem se 
reconhece apropriador, como aqueles que ele come, dos quais utiliza usualmente 
a pele, ou que aprisiona para uso ou adorno -, e os animais de seu universo de 
cultura em estado de proximidade da selvageria. Coloquemos de u1n lado o pato 
selvagem, o caitetú, o cachorro do mato ("lobo" e também a raposa) e o gato do 
mato. Coloquemos no limite o cavalo selvagem, o potro bravio, o porco "inteiro", 
o "boi brabeza", o "gado pantaneiro" (famoso no passado e hoje nas modas de 
viola sertaneja'> por sua periculosidade, nas longa~ viagen5 das boiadas do sertão 
à cidade). 

Burros, bois e cavalos, sobretudo quando já cac;trados, fazem a fronteira 
interna entre o mundo reconhecido como selvagem e o civilizado, tornado 
doméstico, submetido à lógica, ao controle e à utilidade do homem. Não nos 
devemos esquecer que à maior ou menor distância deste domínio simbólico do 
reconhecimento do domínio da cultura sobre a natureza, planta~ e arumais sempre 
foram em Goiás divididos também em: "mansos e bravos" ( a mandioca é o 
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melhor exemplo)~ "machos e fêmeas" (onde o ser "macho" se aproxima mais do 
selvagem e o ser "fêmea" do doméstico); caçadores e caças; sempre selvagen5, 
selvagens passíveis <le domesticação e, no outro campo, domésticos pa5síveis de 
se lvificação e, finalmente, os sempre domésticos. 

São estes anin1ais de grande porte, maior utilidade e inquestionável valor 
maior como bem de uso e como mercadoria , os que recebem as cono tações mais 
extremas de evi tação/aproximação, de rejeição /reco nhecimento. Isto porque, 
mais <lo que todos os outros , eles são percebidos como os mais próximos dos 
humanos e. de certo modo, os mais humanizáveis. Todos sabem que macacos são 
muito mais inteligentes e rnais humanamente expressivos do que os bois. Ma5 são 
seres da floresta e não se usa sequer aprisioná-los , como aos pássaros. Mas são os 
bois os que podem variar de "assassinos" (vários deles são vilões ou heróis de 
modas de viola) a ''milagrosos"; de seres asperamente selvagens e perigosos a 
seres dignos do amor das crianças, de toda uma família 15

. Entre o domínio do 
campo - como bois, burros e cavalos - o do quintal - como porcos e galinhas 
- e o da casa - como cães e gatos - tais são os animais individualmente 
reconhecidos como de propriedade "da família" ou de "um dono" . Desigualmente 
são eles os animais identificados por mínimas diferenças - como reconhece o 
dono de uma boiada cada um de seu5 componentes - e nominados: todos os 
cavalos e cnchorros, algun5 gatos, nenhum porco, nenhuma galinha, nenhum 
passarinho em gaiola, mas algum papagaio. São eles os que valem como 
mercadoria , mas que podem "não ter preço", quando o sentido do 

h . d f . - l ~ . d . 16 recon ec1mento a a e1çao torna-se um va or etet1vamente om1nante . 

Eis-nos finalmente chegados ao campo dos humanos . Possivelm ente o mais 
complexo, ele não será menos interiormente analógico; não será menos 
diferenciado de acordo com critérios equivalentes aos dos outros lugares, seres, 
símbolos e sentidos da experiência social da história e <lo cotidiano. Mesmo que, 
com evidência inquestionável , pesem sobre eles outros critérios, jw;tamente 
aqueles que são qua<;e sempre exclu<;iva ou prioritariamente levados em conta em 
outros estudos, com as diferenças sociais e econômicas de poder e suas 
realizações como desigualdade entre classes sociais e etnias. 

Durante todo o tempo de escravidão na capitania de Goyaz, negros não 
foram identificados como uma espécie única de bem <le trabalho ou venda, 
quando escravo, ou como uma gente sem diferenças, quando livre. Não foram no 
seu todo satanizados e em absoluto não pesava sobre ele um mesmo olhar do 
branco, seja o oficial, seja o do sen hor de escravos. seja o do senso comum de 
outros brancos situados fora do círcu lo quase pequeno daqueles que podiam 
dedicar -se ao trabalho exclu5ivo de administrar o trabalho <lo outro e o jogo de 
suas posses, nenhunut delas tão valiosa quanto o próprio escravo . O interess e 
rnuíto motivado do branco pelo negr o e pelo n1cstiço escravo, associado ao peso 
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de sua própria quantidade, sobretudo nos arraias de ouro e à inevitável 
convivência que, vimos, estendia-se da captura de "negros fugidos" a uma 
atividade sexual mais do que costumeira, criou em Goiác;, como por toda a parte 
da Colônia e, depois, do Império, uma verdadeira ''ciência <lo negro". 

Não admira descobrir-se que, por seus traços, possivelmente ele seria 
melhor diferenciado do que os próprios brancos, do mesmo modo con10 um 
vaqueiro de ofício ou um fazendeiro de vocação reconhecem mais variações de 
sinais de identidade física do gado lei te iro ou de corte do que entre as pessoas de 
sua vizinhança. 

Se fosse adequado aplicar os mesmos critérios de opos1çao 
reconhecimento/aproximação versus rejeição/distanciamento conc;iderados aqui 
para lugares da vida, suas formas de vida de plantas e bichos, é preciso aproximar 
o negro do branco e opô-los, ambos, ao indígena. Este sim, por todac; ac; razões 
da lógica simbólica de homens ricos e pobres, brancos, pardos ou negros da 
Província, foram todo o tempo seres individual e coletivamente associados aos 
ermos do sertão. Expulsos depressa para rumos distantes ou reunidos por pouco 
tempo em aldeamentos fadados ao fracasso, os indígenas em pouco eram 
reconhecidos através de diferenças e peculiaridades apena<; indispenc;áveis para o 
trato com eles, em geral à distância e regido por ações historicamente hostis. 
"Bugre" equivale sem dúvida a "fera" e, como ela, ao que é selvagem e resiste a 
ser tomado civilizado. Associados ao "sertão bravio", à floresta e, portanto, a 
uma esfera desconhecida e ameaçadora, os povos indígenas eram reduzidos a 
uma gente desqualificada por distanciamento e rejeição e recebiam do branco -
do negro igualmente, por associação submissa - a<; mesmas qualidades 
articuladamente negativas da mata indomada, do reino maléfico da artimanha do 
fraco, da fera e da peçonha. 

Não tenho dados para discutir uma possível variação de atributos do branco 
para com o índio na passagem do tempo em que, próximo e numeroso o bastante 
para resistir e atacar, ele foi combatido, reduzido e escravizado, ao tempo em 
que, distante e não mais ameaçador, o "bugre" tornou-se, como a<; próprias fera<;, 
uma espécie de sujeito mais mítico do que real e, no entanto, ainda presente nas 
. d - d 17 1magen5 e que os sertoes ermos se povoam e seres . 

Não é que apenas e ao contrário do que aconteceu mais acima na 
Amazônia, uma cultura indígena ou uma pequena pluralidade delas tivessem 
"sincretizado" com culturas regionais. É uma au<;ência de identidades próximas, 
fruto do convívio, da miscigenação demográfica e simbolicamente significativa. 
Não havia rostos indígenas em que o homem branco pudesse ver-se refletido 
especularmente. A cumplicidade de destinos ~ntre índios e brancos foi breve e 
genocida o ba<;tante para não haver deixado tempo à convivência de que o 
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reconhecimento - mesmo entre colonizador e co lonizado - é uma conseqüência 
inev1tável. 

Fora Damiana da Cunha, um acidente que a boa memória letrada de Goiás 
leu em Saint-Hitaire e em Cruz e Souza e achou por bem preservar - de resto , o 
que fez es ta índia casada com um branco que merecesse ser lembrado , para além 
dos interesses da memória oficial? - não existem tipos, categorias tribais ou 
mesmo globa lment e étnicas diferenciadas. Não há rostos culturais de povos, e o 
índio, como um ser que comp leta o reino da natureza se lvagem (e, sob certos 
aspectos. satanizada) foi generica 1nen te, e o é mais ainda agora, associado sempre 
ao oposto da vida e do modo de ser civilizados: aqu ilo que visivelmente começa 
entre o cenado e o campo e se realiza entre a lavoura, a fazenda , o povoado e a 
cidade, espaços da cultura , isto é, dos sinais e símbolos da presença do branco, 
lugares do não-índio. 

Mas se o indígena ocupa apenas um mesmo lugar em um campo simbólico 
de diferenças múltipla<; onde até mes1no os animais são percebidos como mais 
inter-peculiares do que eles e, por conseqüência, mais ocupantes de posições de 
relações entre a extrema rejeição e o máximo reconhecimento , é exatamente isto 
o que não acontece com os brancos e com os negros , e com a pluralidade de seus 
híbridos. 

U1na leitura atenta entre João Guimarães Rosa (os sertões e gerais entre 
Minas, Goiás e Bahia) e Bernardo Elis, (os senões do Norte, os povoados e as 
cidades goianas do passado) revela uma gama de categorias de homen s brancos 
que , aquém e além do marco inevitável da diferença de classes e categori as 
derivadas. também os distribui como aos lugare s, fts plantas e aos bichos . São de 
brancos e de mestiço s a maioria das aparições tem íveis, das alma s penadas e de 
seu<; equivalente s : nunca de índios e raramente de negro s . Curiosa mente, em 
meus vário s anos de residência e presença em Goi ás . nun ca ouv i falar de negros 
lobison1ens, embor a estes sejam tidos como escur os e tenebrosos, da mesma . , 
maneira corn o em nada se afirm a que seres da flores ta. como a Mãe D'Agua e o 
Caapora sejam de algum modo indíg enas, muit o embora se suponha que 
provenham de suas culturas . Branco s são ermitões iso lados, exis tentes em ermos 
e gruta s - e o de Muquem é conhecid o e fes tejad o até hoje. do meio para o Norte 
de Goiás - são também , tanto quanto os mestiços - n1as ainda mais raros do que 
os negros - os ja gunços. os bandol eiros, os bandid os de várias espécies. Ao olhar 
do branco os negros se associ an1 pou co ao ban di tisn10 organizado e. Y. uando 
violentos. o são em geral como reação aos "mau s tratos" e indiv idualmente. 

Não-habitantes usuais das matas e flores tas. a não ser quando seus 
dest ruidores ou usuários de direi to, os bra ncos se pcrcebiain como sujeitos entre a 
lavoura e a cidade. E esta última. 1nes1no en1 urna sociedade que até n1eados do 
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século XIX tevr . na "vila" o limiar superior de sua geografia de civilidade, era e é 
até hoje, sem dúvida, conc;iderada uma criação e um lugar social e simbólico, não 
apenas da elite de classe, mas do branco, como o seu único sujei to legítimo e 
historicamente conc;agrado como senhor e civilizador. 

O negro é subalterno. Escravo ou forro, empregado ou trabalhador 
autônomo, ele é sujeito a uma servidão reconhecida no passado como "da ordem 
das coisac;" (teria Saint-Hilaire, teriam os outros "sábios" estrangeiros e nacionais, 
como Oscar Leal, sabido livrar-se de interpretar a5sim?) e até hoje não 
culturalmente revertida. Durante toda a Capitania, ao tempo da escravidão seriam 
os negros percebidos através de diferenças, mais do que os próprios brancos, pelo 
menos nas direções inferiores de seus campos de relações, ma5 em estreita 
analogia de posições simbólicac; com eles, os negros escravos eram, certamente, 
muito diferenciados e bastante distribuídos ao longo da escala de categorias que 
vai da natureza à cultura, do estranhamento à identificação, da rejeição ao 
reconhecimento, da distância à aproximação. 

Próximo à mesma cadeia de harmonia vertical que avizinha os índios como 
espécie aos brancos como exceção, aí estão os negros escapados do domínio e da 
servidão do branco. Eles passam a ser então reconhecidos como do mundo hostil, 
não tanto do banditismo, mac; da selvageria. "Negros fugidos", ac;sa5sinos de seus 
donos sem rumo certo, certamente em direção ao Norte ; negros quilombolas 
revelavam, fora do universo de domínio do branco , a dimensão esquecidamente 
selvagem de sua "face negra". Não nos devemos esquecer que em muito pouco , 
mesmo entre eruditos e senhores dos arraiais de mineração da capitania, havia a 
imagem cultural de uma África de cujos lugares e povos os negros escravos 
pudessem ter vindo. Em regiões para cujos lavradores camponeses até hoje o Rio 
de Janeiro é uma misteriosa e distante conc;trução fanta5iosa, que apenas as 
imagens das revistas e da televisão ajudam a tomar precisas como lugar-mito até 

; 

há pouco associado ao poder da metrópole, também uma Africa sem geografia e, 
mais ainda, sem história, é apena5 e ac;sim foi na Colônia, um espaço do estoque 
de onde chegavam negros, que nas cidades do Litoral do Brasil, aí sim, 
começavam a ganhar, por nascimento ou chegada e desembarque, uma identidade 
como seres vindos a Goiás de algum lugar. 

Tal como lavradores e tratadores de gado entre a mata e o patrimônio, 
assim também negros e mestiços escravos submetidos ao duríssimo trabalho de 
bu5ca de ouro nos rios, mediavam entre a natureza e a cultura. Não seriam eles 
somente os suje itos submetidos aos trabalhos sob condições mais 
desumanizadora~ente extremas que os relatos do tempo e as análises posteriores 
colocaram e colocam a descoberto. Eles seriam também , por certo, os sujeitos 
mais anônimos do trabalho. Seriam os trabalhadores forçados mais distanciados 
do olhar do próprio dono, a não ser nos caso~ de pequenos mineradores com lotes 
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reduzidos de servos do ouro. o que não era absolutamente raro, mesmo durante o 
apogeu da mineração. Distantes no tempo e no espaço a quase tudo o que 
caracterizou a aurora da fábrica moderna. seriam, na rudeza do trato cotidiano e 
no anonimato das relações. os seres mais próximos de sua desumanidade. 

O que por certo haveria de diferenciá-los muito dos negros entregues à 
lavoura. Isto porque Goiás em momento algum, mesmo nas terras prósperas do 
comendador Joaquim Alves de Oliveira, não produziu uma nobreza da cana, 
como no Nordeste, ou um baronato do café, como no Sul. Negros da lavoura 
goiana não foram negros da "plantation", mas auxiliares inicialmente 
indispensáveis e, depois, vantajosamente substituídos por lavradores parceiros , 
agregados, submetidos com suas famílias ao poder relativo de "donos" em cujas 
fazendas brancos. mesti<sos e negros "encostavam". regidos por diferenças de 
trato muito mais socialmente de classe do que diferencialmente de etnia. 

A meio caminho entre a atividade agrícola e a pecuária exten5iva, 
iniciava-se o espaço próprio de seu campo de relações servis onde o negro 
escravo e também o livre começavam a ser nomina<los, a viverem os seus ofícios 
e parcelas crescentes de suas vidas ao lado de brancos, seus iguais ou 
aproximados no trabalho, seus feitores, seus senhores. Eu gostaria muito de 
encontrar docurnentos e literatura que confirmassem essa tão compreensível 
suposição de que os negros entregues aos ofícios da lavoura e, principalmente, <la 
"lida da gado", estariam ideológica e afetivamente mais próximos dos lavradores 
e vaqueiros (e toda a corte de pequenos "heróis do gado" da história e da cultura 
popular do Centro Oeste) do que dos escravos re<luzi<los à miséria humana das 
minas de ouro e <le pedras preciosas. 

Do mesmo modo corno os escravos negros e sobretudo mestiços dos ofícios 
urbanos, eram alçados a eles por algum conhecimento especial demonstrado de 
saúJa, chegados a eles pouco a pouco, trazidos <la mina à rua e da rua à casa do 
amo por razões de velhice, incapacidade física, ou outra qualquer fonna de 
inabilitação para o trabalho produtivo nas linhas de frente elos ri 1s e lavouras. 
Levados ao ofício que aproxima o adestramento do negro de um :,uposto - mas 
raramente realizado como o trabalho - branco, por uma até viável relação de 
identidade ou de afeição, aqui, sem dúvida, o horror do regime se disfarça ao 
máximo. Velhas escravas e donas <la casa podem até fingir uma quase amizade. 
Afinal, não são estimados até mesmos os bichos da casa? Visível como todos os 
sinais da crueza que a senhores, feitores e escravos dá o sentido cru da escravidão 
nas minas, on<lc o servo vale só pelo que produz e obriga o corpo ao limite da 
doação de si, sem fruto próprio, totalmente expropriado pela lógica da ganância 
<lo outro. entre o pasto, o curral, a lavoura e. mais ainda, a rua e a casa, sem que 
na essência o código <la servidão seja em nada alterado. pelo menos a leitura que 
dele podem fazer os seus seguidores de um lado e <lo outro. permite variações de 
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sentidos e entonações. A mulher negra, sequer a amante como a branca , 
procurada , mas uc;ada em seu sexo e, depois, mãe de um bastardo, de pequenas 
sucessões de bastardos, em maioria conservados como escravos, vendidos , 
separados dela , pelo menos convive com o branco uma fração de seu tempo dado 
ao afeto, repartido como desejo que, dependendo dela, pode ser até o seu 
também. Algumas serão alforriadas, seus filhos reconhecidos, o que os salva de 
uma dimensão da bastardia, mas não dela própria. E aqui a lógica da liberdade 
parece ser mais justa com os mais distanciados. Quando os números contam os 
negros escravos e livres em Goiás há um momento, pouco posterior ao começo 
da decadência do ouro, em que os já livres são mais do que os ainda escravos. 
Uma explicação, por certo não a única, atribui isto ao fato de que os escravos das 
minas podiam trabalhar para eles próprios e, assim, ajuntar com o tempo o ouro 
necessário para o pagamento de seu preço. Difícil imaginar que esta fosse a única 
estratégia, dado o valor de tal preço em ouro, difícil como custo até mesmo para 
senhores de escravos . Mais difícil ainda imaginar como os escravos, em tão 
poucas horas dedicadas a si mesmos, poderiam conseguir do cascalho de sobras 
de outras lavagen5 ouro o bastante para pagarem a sua liberdade, em tempos onde 
ju5tamente ele começava a escassear por toda a parte. No extremo oposto, 
escravos do ofício e da casa (não sei dizer e não encontrei fontes que dessem 
conta de esclarecer se havia escravos de ganho nas minas de Meia Ponte) eram os 
menos capacitados a conseguirem por algum meio o valor de seu preço. Pelo 
menos aqueles mais livres do trabalho esgotante e dos maus tratos desejariam 
uma liberdade que a Abolição demonstrou estar muito próxima da indigência, 
ainda mais em sociedades de bens urbanos extremamente limitados. É possível 
que não. Quando entre 1973 e 1974 realizei uma pesquisa sobre trabalho e 
identidade do negro na cidade de Goiás, encontrei com espanto sujeitos, brancos 
em minoria, mestiços e negros, quase sempre, velhos, quase todos, em uma 
situação não muito diversa, aceita por eles como natural,justa e adequada. Eram 
pessoas "encostadas" em uma casa, em uma família. Eram "crias da casa". 
Recebiam a estima que se dá ao subalterno assumido, um canto para dormir, a 
comida de todos os dias, os restos da roupa velha. Este era o seu salário, ganho 
em troca dos serviços leves e rotineiros entregues a eles por anos a fio. 
"Encostar" significa aí justamente renunciar a ser mais do que um anexo humano 
a uma unidade familiar: nem um escravo, mas nem sequer um empregado; nunca 
uma pessoa da família, mas um ser da casa; nem enteado e nem agregado (nome 
dado ao produtor ativo de agricultura ou pecuária, em Goiás, quando lavrador 
parceiro residente em uma fazenda), desprovido de qualquer outro direi to senão o 
de submeter-se a ser quase invisível e deixar-se ver apenas pela eficácia com que 
cumpre a rotina dos pequenos "serviços" iguais aos que um pai camponês dá a 
seu filho no começo de seu aprendizado socializador, e que a família do 
"encostado" dá a um velho infantilizado no fim da vida 18

. 
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Regida pelos termos de uma mesma lógica de posse, uso e expropriação, a 
retórica e a semiótica da escravidão em arraiais de pequena escala como 
Pirenópolis, ia da servidão extrema a uma vassalagem cúmplice. A<;sim como 
pelo tom da pele e o arranjo dos traços do rosto, um não-branco podia variar de 
negro a mulato, a pardo, roxo, curiboca ou cafuzo, assim também o negro e o 
mestiço oscilavam primeiro entre o escravo e o livre (mas seguramente um 
"pobre" como os próprios brancos, fora exceções), o "negro fugido" e o "cria da 
casa" (quantos, por certo, filhos bastardos de senhores e filhos de senhores 
brancos?). 

Ora, era não entre sujeitos social, étnica e simbolicamente agrupados em 
categorias amplas, como "negros" ou "escravos" , que o código do conhecimento 
e o das relações entre as pessoas necessitava estabelecer nomes, classificações, 
princípios e regras de trocas de bens, serviços e sentidos. 

Insisto aqui em que o lugar social ocupado por pessoas negras, escravas ou 
não, na sociedade de Meia-Ponte, obedecia não simples e linearmente aos 
preceitos de seu<; valores como apenas "negras" e/ou "escravas", mas a uma trama 
bastante mais complexa de atribuição de significados de relação, regidas por 
princípios de rejeição x reconhecimento, construída e ao mesmo tempo 
subordinada a todo um sistema de ordenação da vida cotidiana. Tal sistema que 
não apenas a escravos e a não-brancos facultava, controlava e consagrava 
relações de aliança e conflito, de domínio e subordinação, de expropriação e 
apropriação e, assim por diante, prescrevia códigos de trocas que associavam a 
princípios inegáveis da razão utilitária - ela própria a lógica da escravidão -
outros valores, outras percepções do real, outras combinações de seres e modos 
de ser. 

Em um pequeno universo social que em menos de 80 anos passa da febre 
do ouro efêmero ao isolamento semi-indigente dos sertões agrícolas, ilhados "do 
resto do país" , a violência, por exemplo, exercida sobre e contra o escravo, foi 
não mais do que um caso extremo e adequadamente legislado de outras formas 
usuais de violência que, iniciadas na casa e na família . estendiam-se às relações 
entre homens pobres e senhores de elite, entre estes pró tr ios, na defesa de seus 
interesses. 
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Colocada em um mesmo esquema, numa mesma folha, as identidades do 
mundo e das pessoas em relação poderiam ser representada5 da seguinte maneira: 
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idêntico a si mesmo: negro, mestiços; livres ou escravos, o não-branco e 
não-índio oscila entre os dois. Mercadoria cujo valor é, sem qualquer dúvida , 
definido em função de seu5 atributos físicos, técnicos e sociais para o trabalho 
(neste caso o "n1elhor negro em Meia-Ponte seria o jovem forte e sadio , 
adequado ao trabalho na mineração e ... escravo), o negro era inevitavelmente 
incorporado ao universo cultural dos símbolos da sociedade colorual que o 
classificava, como a todos os outros seres reconhecidos, sociais ou não, de acordo 
com o repertório de situações pen5ada5 e vividas em que o via e imaginava 
também a5sociado a outros seres, situações e valores. 

A meio-caminho entre o mundo negado da natureza, domínio do índio e da 
fera, desconhecido e não-dominado, e o da cultura, domínio do branco, do 
doméstico e da do1ninação, defendo que pelo menos em boa parte os negros 
simbólicos do sujeito negro-e-escravo dividiam-se segundo uma visibilidade da 
ideologia colonial que os distribuíam entre espaços e dimen5ões onde suas 
própria5 identidades se dissolviam nos dois extremos da escala de avaliações dos 
seres sociais. 1 !l O negro bugre, indianizado, bestializado , ameaçador e, portanto , 
sujeito de caça, objeto de interesse do capitão-de-mato, da5 força5 para-militares 
enviadas com o fito de destruí-lo. Não espanta que, livres por conta própria, 
auto-excluídos da sociedade do branco, os negros dos quilombos fossem , na 
lógica do branco, de novo associados à natureza e ao seu mal inerente. 
Destruí-los sigruficava "limpar", reverter a desordem de uma fera da sociedade 
fora de seu controle - renaturalizada - à única ordem possível ~ a da sujeição de 
todas a5 etnia5 ao poder do branco e a sujeição de toda5 as categoria5 de sujeitos 
ao controle das elites políticas e econômicas do lugar e de fora. 

A5 expedições empregadas em destruir esses ajuntamentos de escravos 
fugidos das minas, à medida que prestavam esse serviço à tranqüilidade e 
segurança dos povos, iam explorando ao mesmo tempo novos terrenos, que 
povoavam de fazenda5 de gado e de fábricas de mineração (pereira de 
Alenca5tre, 1979: 117, o texto original é de 1863). 

2fl O negro-man5o, branqueado, não por fazer-se mestiço, mas por haver-se 
tornado próximo , como os bichos da casa, como a índia xavante que se faz freira 
dominicana ; reduzidos à pálida imagem invertida do colonizador. Meninos 
ba5tardos que acabam sendo perfilhados; mulheres negra 5 e mestiça5, escrava5, 
possuídas pelo dono, paridas, alforriads "no ato" ou, mais freqüente, no 
fim-da-vida do senhor, entregues à liberdade, isto é, à condição de indigentes de 
uma esfera próxima de "ralé", de "gentalha" . Ou então, encostadas à mesma ou a 
uma outra família de senhores que a "acolhe". Que a reemprega, escrava sem a 
força, reconhecida, até estimada. 
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O poder da sujeição são os seus mil rostos, postos sobre a face do senhor e 
a do outro. 

CONCLUSÃO 

O devotado monarquismo da Câmara Municipal (das Minas de Nossa 
Senhora do Rosário de Meia-Ponte, evidentemente - CRB) transparece, 
outrossim, quando, com atraso de 6 meses, tomou ciência da abolição da 
escravatura, "nefasta instituição que há mais de dois séculos nos abatia deante das 
nações cultas" Da ata da sessão consta "voto de louvor à magnânima Princeza 
Imperial Regente" (Costa, 1978: 70). 

NOTAS 

(1 )- Sabe-se que alguns dos comprnheiros reinói de Bueno estabeleceram-se em 
Meia-Ponte, enquanto que os paulistas, aparentados entre si, deixaram-se ficar no arraial de Sant' Ana 
(depois Vila Boa e, mais tarde, cidade de Goiás), onde também residia o Anhangüera, logo nomeado 
superintendente das Minas dos Goyazes (Costa, 1978: 26). 

(2) - Inevitivel uma rivalidade por muitos anos entre os moradores de Vila Boa e os de 
Meia-Ponte . O mesmo Saint-Hilaire depõe a respeito: "Em todo o país, as pequenas cidades têm 
inveja das grandes e só pensam em se igualar a elas. Ninguém em Vila Boa me falou de Santa Luzia 
(atual Luziânia, próxima a Brasília - CRB) ou de Meia-Ponte, e nesses dois arraiais todos reclamam 
contra a desonestidade dos habit'lntes de Vila Boa" (Saint-Hilaire, 1975: 54). 

(3) - Estes números foram obtidos do Recenseamento do Brazil ( 1872) e fornecidos pelo 
Setor <le Microfilmagem do IBGE. Agradeço a Isabel M. de Mattos o tê-los conseguido. Mais alguns 
dados a respeito : reduzidas a duas alternativas, apresentaram-se como "católicos" ou "acatólicos" , 
todas as "almas " de Meia-Ponte opt'lm pela primeira. Mas serão poucas as leituras dos dias de Missa. 
Há no lugar 6371 analfabetos, contra 752 que "sabem ler e escrever". 

(4) - Todos os relatos de alforria foram obtidos de Famílias Pirenopolinas, um trabalho 
escrito em 5 volumes por Jarbas Jayme. Nem em todos os fragmentos transcritos aparece o nome do 
testamenteiro. S.ío todos eles senhores de terras que, ao longo das biografias, aparecem como pessoas 
de Meia-Ponte possuidoras de "bastos e avultados haveres, tendo sido proprietário da fazenda cL'\s 
Furnas e da do Capivari e de outras propriedades rurais e urbanas, ... além de numerosa escravaria" 
(João Bonifácio de Mendonça e Gouveia, morto em Meia-Ponte em 1791; Jayme , 1973: 21). As 
citações do texto estão em Jayme, 1973: 248,249, 250e 2.~1). 

(5) - Os percentuais foram calculad~ por Luis Palacin Gomes, em Estrutura e Conjuntura 
numa Capittmia de Minas, 1972: 84 e seguintes. Nem sempre é fácil quantificar o número de negros 
e, especialmente, de escravos em Goiás. Aquele que talvez seja o recenseamento mais antigo feito na 
Capitania , totaliza 10.263 escravos em 1736. Dentre eles 6.580 vinham do ano anterior. Em 1738 o 
número sobe para 13.800, o que representa o dobro dos havidos em 1735. Segundo Taunay, o 
crescimento reduz-se muito de 1738 em diante: de 14.330 neste ano, os escravos seriam 14.437 em 
1749. Após haverem dobrado em três anos antes, a putir de então o incremento não é superior a 5% 
em 10 anos. Há dados segundo os quais em 1778 a força de trabalho empregacL1 já na lavoura produz 
algo próximo à metade do que os escravos retidos na areia dos últimos rios auríferos. Entre 1804 e 
1808 registra-se ainda um leve crescimento; os escravos passam de 19.235 a 20.072. Mas em 1824 
eles são 13.375, com uma redução de 34% e em 1872 são 10.652. 

Em 1804 as mulheres escravas são 40% do total de pessoas femininas ; a partir <le 1824 há um 
equilíbrio e, logo após, uma queda vertiginosa do número absoluto e do número proporcion~I ue 
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mulheres negras escravas. Em 1804 os escravos são 43% da população do Norte da Capitania, onde 
ainda são buscados os últimos "descobertos", enquanto em todo o Sul eles caem para 36%. São um 
número muito inferior à média proporcional dos escravos no restante do JXlÍS, algo por volta de 48% 
da população total (Bertrnn, 1978: 31 a 58). 

(6) - Durante muitos anos de refluxo da "vida goiana" aos sítios e fazendas, nunca se 
desenvolveu uma ngriculturn de "plantation" , nem mesmo em termos moderados. As propriedades do 
Comendador Joaquim AJves ele Oliveira , o grande senhor ele terras, escravos e letras de Meia-Ponte, 
são exceções notáveis . A condiç{io usual do trabalhador pobre, branco, mestiço ou negro , é a do 
lavrn<.lor "encostndo" em alguma fazenda da região. Quando vaqueiro ou boiadeiro, não recebe em 
dinheiro , mas 11nt1 sorte" , ou seja , em parte do gado nascido dentre aqueles de quem "trata". Quando 
agricultor , trabalha <lias da semana para um "patrão" de quem é genericamente um "peão", e "planta 
na meia " a pequena roça de onde tira o sustento da família. Tais "roças na meia " eram inicialmente 
''<.fadas" por um período de dois anos a mais, em troca de serem depois "devolvicL1s ao dono" com "o 
pasto do gado plant.-1do'1, o que equivale a uma pura e simples troca de trabalho por empréstimo de 
terras , com visíveis vantagens para o proprietário. Sem dúvida alguma estas famílias fiéis de "peões " 
de um "dono" , usuárias temporárias de suas terras, serviçais quando requisitadas , não -alimentadas e 
sequer remuneracL1s em dinheiro pelo trabalho, além <le serem, em medida crescente, parte do 
pequeno exército votante a armado de senhores de terras, eram social e economicamente bastante 
mais proveitosas do que as de escravos . 

(7) - Escravos entre Vila Boa e Meia-Ponte são empregados desde a captura de índios e 
"lut.-1s contra o gentio" , constituído, não raro, a base de pequenos exércitos regionais de genocídio e 
preaç.ío , até o exercí cio das artes e do artesanato , de quem seus herdeiros , livres , aprendem os 
segredos do ofício: "alguns dos descendentes de escravos meia -pontenses afirmaram-se como 
artesãos: sapateiros, pedreiros, doceiras e cozinheiras , e um número apreciável de músicos " (Costa , 
1978: 30). Houve em Goiás , durnnte todo o período da mineiração de ouro e mesmo em anos 
posteriores , inúmeros quilombos , um dos quais subsistiu por muitos anos não muito longe de 
Meia -Ponte . O governo da Capitania chega a ordenar a formaç.ío em Meia-Ponte de uma companhia 
de capit ães do mato, com cerca de 20 integrantes (Costa , 1978: 29) . 

(8) - Mas o que teria levado o própri o comendador Joaquim AJves de Oliveira a não adotar 
semelhnnte procedimento? Ele deixa a maior fortuna da Capitania em seu tempo a um grande númer o 
ue beneficiados, entr e pessoas - mas nunca escravos homens ou mulheres - e instituições . Deixa part e 
dos bens à filha que repudia sem deseruar e ao marido que , vim os, não tiveram filh os. Ele teve um 
filho ilegítimo com Florência Maria Ignácia , provavelmente uma mulher bran ca . O filho herda seu 
nome , mas o pai nunca o perfilha e sequer o inclui no inventário (Co sta , 1978: 64 e nota de rod1pé n2 

213). 
(9) - Conquanto efetuasse donativos regulares à Igre_ja e aos neces sit ados, era de 

insen sibilida<le moral a atitude que esposava , em relação ao institut o da esc ravicLío, em si, do qual 
ja mais question ou a legitimidad e. Para recuperar escrav os roubado s, não hesitou em valer-se <.la 
amizade <lo Governad or das Armas na Província. Co m relativa freqü ência, A Matutina estampava 
anún cios relativ os a fugas de negros a qu em os denun ciasse. Em seu testa men to destinou legados à 
Matr iz, a órfãs, viúvas e pobre s em geral , mas não consignou uma única manumissão, no que foi 
coerente com a atitude que adota em vi<la, pois não consta que tivesse al forriack.) nenhum escravo 
(Costa , 1978 : 57 e 58 ). 

O comen<.la<.lor chegou a ter centenas de esc ravos. Em um tempo em que o número máxi mo de 
esc ravos não excedia a 10, ele deixa no inventári o um número de 123 esc ravos, aumentado depois 
para 133. Este total é certamente inferior ao núm ero <le esc ravos que poss uía ao tempo de sua mor te 
(Costa , 1978: 56 ). 

(10) - Outra hipótese , menos fanta siosa, é a de yu e o opu len to meia-po ntense enriquecesse 
no comércio ue escravos, reconhe cicL1mente a maior fonte de lucros na eco nomia co lonial. Embora 
nao se tenham encontrad o Jo cument os pert inentes, o atual proprietário da fazemfa que pertenceu a 
Joaquim Alves informa , conclusivamente, que ali se criavam negros para a revenda, "o que era um 
bom negócio" . Não ser ia Joa4uim Alves o primeiro homem eminente a prosperar à custa <.lo comércio 
<.le escravos , atividaJ e sob re a qual não inci<liam sanções lega is ou religiosas, <latia a plena ace itação 
do regime servil. A criação e reve n<la <le escravos , em que pese a natureza intrinsic.1mente <lesumana 
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<lo emp reendiment o, não era assim considerada pela soc iedade eScravocra ta. As enormes distâ ncias 
que separavam Go iás do litora l e <las dema is províncias torna vam ainda mais caros os escravos, de 
onde a opção pela produção loca l <laqueies "semoventes " (Costa, 1978: 47 ). 

No inventário do comendador , os 123 escravos que deixa de herança - e que teriam si<lo 
intencionalmente calcu lados "por baixon - representam cerca de 1/3 de toda a fortuna , já entã o no 
começo da decadência, arrolada por Joaquim AJvez (Cos ta, 1978 : 46 ). 

(11) - Uma ace ntuada prefer ência pela mulher negra e pela "par<la11 es tá ainda por ser 
explicacfa e não valem aqui as razões sugeridas pe las marchinh as ca riocas de Carnaval. Havia por 
toda a Cap itani a grupos e aldeias indíg enas. Em poucos ano s eles foram massacrados ou empurrados 
para os ser tões de Norte. Algumas experiê ncias da Co roa Portuguesa fX)ra aldear tribos sobreviventes , 
como nas aldeias de Sfio José (por onde Saint -Hilaire passa vindo de Meia -Ponte e antes de chegar a 
Vila Boa) e Santa Maria , fracassam por co mpleto. Capturada s ou simplesmente incorporada s por 
vontade própria ao mundo <los bra ncos, nos arraia s e vilas, as mulh eres indígenas poderiam ser uma 
opção soc io-afetiva à falta de bra ncas, tão possivelmente à mão quanto as negras . Ou não : 1" porqu e 
em toda a documentaç.'io existen te em muito pouco se nota a presenç.'\ de homens e mulheres 
indígenas nas vilas e arraiais , convivendo com os brancos e.orno servos ou como livres subordinados ; 
2" porque o númer o efetivo de caboclos é muito menor do que o <le "pardos \ mesmo nos arraiais 
menores e principalmente nas áreas de mineração , como Nativida<le , Pilar , Vila Boa e Meia-Ponte. 
Seria a mulher indígena rejeitacL'\ por moti vos de pouca eficácia erótic.'\? Seria ela, ao contrário da 
negra, percebida e.orno hostil e potencialmente perigosa , por ser uma submetida não-escravizada , uma 
remanescente de povos dizimados? Haveria um interesse econômico efetivo na procriação de filhos de 
escravas, potencialmente escravos, eles próprios ? 

Sabemos que uma provisão de abril de 1755 isentou em toda a Capitania de infâmia todo e 
qualquer vassalo português que se casasse com mulher indígena. A mesma provisão proíbe que se dê 
aos descendentes de tais c.'\samentos o nome de caboclo e lhes permite o acesso a cargos públicos 
(Costa, 1978: 34 , nota 72). Não conheço para o c.,so de Goiás qualquer provisão que, mesmo em 
termos diferentes , regule as uniões entre brancos e negros, escravos ou não . 

(12) - De alguns dos escravos que viveram nos Pirineus , Jayme traçou a descendência , 
esboçando-lhes, paralelamente, alguns traços biográficos. Escassas são as informações sobre a origem 
dos mesmos: Angola, Norte de Goiás, Bahia, São Paulo e Rio de Janeiro afX)recem como os lugares 
mais citados (Costa, 1978 : 29). 

( 13) - A dicotomia inicial ue uma sociedade constituída por brancos e pretos evoluía para o~ 
entretons que a libertinagem c.uacterística da Colônia veio engendrar: mulatos, cabras, pardos , roxos, 
c.,fuzos e curibocas resultaram do entrecruzamento de mestiços e formam uma gema infim.Livel 

(C osta , 1978: 34). 
( 14) - Os sacerdotes mestiços são essencialmente bons, mas inferiores por associação de 

condição e natureza. Os brancos pcxlem ser até perversos - e os havia vários ao longo da história cfas 
Minas de Goiás, mas os seus eram vícios entre iguais. 

Igualmente numerosos foram os sacerdotes portugueses que ali se fixaram (no arraial de 
Meia-Ponte -CRB), nos albores do arraial. Alguns deles "corriam parelha com os maus elementos 11

, 

pois estes eram incontáveis e os crimes "se praticavam impunemente". Particularmente escandaloso 
foi, dentre outros, o procedimento de um certo padre José Caetano Lobo Pereira que, durante cinco 
anos , desafiou as autoridades coloniais, mantendo-se à distância das jazidas de ouro do rio do Peixe, 
sobre as quais mantinha autoridade absoluta (Costa, 1978: 26). 

(15) -. Há várias versões do "Boi Soberano" e algumas delas, em modas de viola, são 
tocantes. Conhecido como perigoso e assassino, ele é conduzido em boiada. Quando ela atravessa ruas 
de Barretos dispara. O Soberano P,ára dàante de uma criança. "Se esse boi matar meu filho / eu mato 
quem vai levando ", grita o pai desesperado. Mas, milagre! o boi com o corpo diante da criança caída 
na rua a protege de todos os outros. Estouro dominado, o gado segue seu rumo e o Soberano viaja para 
o matadouro . O pai do menino cai de joelhos diante do boi, compra-o por muito dinheiro: "esse boi 

salvou meu filho / ninguém mata o Soberano" . 
(16) - Cavalos famosos, não vendidos "por dinheiro nenhum do mundo" são heróis 

costumeiros de músicas sertanejas . Conheci donos que deixaram cavalos bons e fiéis morrtrem de 
velhos, com mordomias devidas , e não os quiseram nunca vender. Cavalos notáveis pelas suas 
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yuali<.L1des são pessoalizados. Suas histórias são contadas de geraçiio em geraç.-ío. Equivalem, 
nominados e queridos pessoalmente, aos galos coltivos da Bali de C lifford Geert:2.. 

(17) -- Tu<.lo o que as autori<lades brancas fazem com e contra o indígena oscila entre o 
fracasso, quando supostamente para o "bem" e o sucesso, quando cede efetivamente ao "mal". São 
fracos os resulta<.los <.le to<la a atividade ca tequéti ca na Província, as aldeias <le repovoamento forçado 
fracassa m em poucos anos e as proibições de captura e escravidão apenas aumentam as razões de seu 
lento extermínio. Finalmente, em sucessivos momentos a Coroa autoriza as "guerras justas" contra as 
nações indígenas , cada vez mais empurra<las para Norte e Oeste. 

Cito Lena Cas telo Branco Ferreira Costa, umc1 vez mais: "Os problemas decorrentes , porém, 
continuavam insolúveis: os colonizadores brancos consideravam o índio como bugre, ser desprezível, 
nada mais do que um escravo em perspectiva; enquanto que as autoridades, a cada dia mais solícitas, 
empenhavam-se em que fossem os silvícolas tratados "com brandura", preocu~ndo-se em 
convertê-los à fé cristã e à civilização ocidental.. . Foram dispendicfas vultuosas somas na consecução 
<los objetivos oficiais da catequese, me<liante tentativas de aldeamento dos índios que tiverem lugar 
sobretu<lo tm Goiás. Os resultados obtidos, todavia , não correspondem às expectaivas: era grande a 
distância entre Lisboa e Goiás, na expressão de Saint-Hilaire. Dos sucessivos e freqüentes combates 
havidos entre colonos e silvícolas, resultou uma rápida diminuiç.-ío destes . Era, eles ainda bastante 
numeroso.s em Goiás, contudo, quando Silva e Souza relacionou as "nações selvagens habitantes da 
Capitania de Goyaz" ( elas eram) em número de 20, nas primeiras <lécadas do século XIX (Costa, 
1978: 31 e 32). 

(18) - Ver Peoes, Pretos e Congos - traballw e identidade étnica em Goiás, 1978. 
O caso extremo, mas muito freqüente até alguns anos atrás de tal vassalagem era o do 

"encosto" de "bobos". Tais pessoas, afetadas por disfunções decorrentes das baixas taxas de iodo dada 
a mediterraneidade de Goiás, eram adotadas por famílias de classes altas e médias. A elas - não mais 
do que uma ou duas por cas;1 - eram entregues os serviços mais rotineiramente desqualificados, como 
achar lenha, buscar água na fonte ou lim~r os recantos mais imundos da casa. Uma afeição entre um 
senhor não confessado e um servo não assumido marcava esta relação absolutamente não remunerada. 
Tal como no caso dos escravos do passado e dos homens e mulheres "encostados" de agora (raros hoje 
em dia, a bem d.1 verdade) "bobos da casa" eram herdados e viviam de uma fidelidade 1<10 mais 
notável , quanto menos consciente, a uma mesma casa e/ou família, por toda a vida. Alguns "bobos" 
são até hoje personagens mais famosos d.1 cultura de rua da Cida<le de Goiás, do que seus heróis o são 
da história . 
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NEGRITUDE AFRO-BRASILEIRA: PERSPECTIVAS E 
DIFICULDADES 

Kabengele Munanga 
(Departamento de Antropologia, Universidade de São Paulo) 

Identidade e Negritude são palavras e conceitos atualmente muito 
corriqueiros entre os militantes dos movimentos negros e os cientistas sociais que 
estudam as relações interétnica<; e inter-raciais no Brasil. Sente-se recentemente 
que, graças às manifestações que acompanharam a comemoração do Centenário 
da Abolição da Escravidão no Brasil, essas palavras e conceitos começam a sair 
um pouco dos círculos científico-acadêmicos e militantistas para penetrar nos 
espaços mais populares. Essa mudança pode ser positivamente interpretada como 
sinal do início de um processo de conscientização popular sobre uma questão 
nacional da maior importância. 

No mesmo momento que aumenta o interesse surgem nova<; pergunta<; e 
dúvidas. Afinal, o que significam a negritude e a identidade não apenas para as 
bases populares, mas também para nossos alunos e joven<; dos movimentos 
negros? Se alguns entendem a negritude e a identidade negras como um 
movimento político-ideológico, outros se perguntam se não é uma forma de 
racismo do negro contra o branco , um racismo avesso. Neste sentido, se a 
negritude é um movimento de negros, não seria legítimo que se falasse também 
da "branquitude" como movimento de brancos e da "amarelitude" como 
movimtnto de amarelos? "Negritude", "Branquitude" e "Amarelitude" nos 
levariam ao conceito maior de raça<; negra , branca e amarela, conceito 
cientificamente fraco e biologicamente inoperante. Há quem se pergunte se é 

Revis ta de Antropologia, (33), 1990. 



110 K.1bengcle Munanga 

possível, no Brasil, a existência de uma identidade dos negros diferente da dos 
demais cidadãos; outros chegam até a indagar se as ditas negritude e identidade 
negras não podem ser vistas como uma divisão de luta <.le todos os oprimidos? 

Estas perguntas, dúvidas e preocupações merecen1 um esclarecimento, ou 
melhor, uma discussão. Poderiam agrupar e alinhar as melhores definições do 
mundo sobre esses conceitos. Acredito que isto ajudaria pouco para desvendar 
seus conteúdos. Portanto, sobra uma perspectiva mais viável do meu ponto de 
vista: situar e colocar a questão da negritude e da identidade dentro do 
movin1ento histórico, apontar seus lugares de emergência e seu5 contextos de 
desenvolvimento. Se historicamente a negritude é, sem dúvida, uma reação racial 
negra a uma agressão racial branca, nfto poderíamos entendê-la e cercá-la 
cientificamente sem aproximá-la com o racismo do qual é conseqüência e 
resultado. 

Para ser racista, coloca-se como postulado fundamental a crença na 
existência de "raças" hierarquizadas dentro da espécie humana. De outro modo, 
no pensamento de uma racista existem raças superiores e raças inferiores 1. 

Em nome das "chamada5" raças, inúmeras atrocidades foram cometidas 
nesta humanidade: genocídio dos índios nas Américas; milhões de judeus 
sistemática e cientificamente eliminados na últitna guerra. Como se não 
bastassem o nazismo e o anti-semitismo, a observação das relações inter-raciais 
na África do Sul com o apartheid, nos Estados Unidos, no Brasil, na Europa e em 
outros cantos no mundo, demonstra claramente que o racismo é um fato e uma 
realidade, enquanto que a "raça" é apenas um conceito, aliás ao qual os biólogos 
modernos nem sequer recorrem para explicar as diversidades biológicas dentro da 
espécie humana. No entanto, se cientificamente a "raça" é um conceito pouco 
significativo, política e ideologicamente ele é muito significativo, pois funciona 
como uma categoria etno-semântica, isto é, política e econômico-social de acordo 
com a estrutura de poder em cada sociedade multirracial2. Nesse sentido, o 
conceito de "negro" nos Estados Unidos deixa de ser biológico quando 
"mestiços" e indivíduos fenotipicamente brancos são considerados simplesmente 
como negros até no censo oficial. Da mesma maneira no Brasil, quando os negros 
incorporam os mestiços de negros e brancos na categoria "negros", ou quand? 
brancos incorporam mestiços de brancos e japoneses na categoria "brancos". A 
vezes, as ditas diferenças biológicas são imaginárias, como no caso do judeu 
alemão, que não é diferente ao alemão não judeu e do ariano, que deixou de ser 
u1n conceito lingüístico para se transformar numa "raça". Daí entender-se-á a 
confusão encontrada hoje na literatura científica a respeito do conceito de 
racismo, a partir do momento que todos os tipos de preconceitos existentes (sexo, 
classe, religião. língua, etc.) estão sendo con~iderados simplesmente como 
formas de racismo. De acordo com este ponto de vista o racismo se torna um fato 
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universal cuja causa maior estaria na diferença, colocando o acento sobre as 
motivações psicológicas 3

. 

A n1aioria <los estudiosos modernos, pelo menos os n1ais destacados no 
assunto não concordam com a visão <le um racismo universal. Segundo eles, se o 
preconceito é universal, pois faz parte da psicologia humana , o racismo enquanto 
ideologia é indubitavelmente relacionado à história da civilização ocidental e 
remonta ao século XVIII 4

• Com efeito, até o século XVIII as desigualdades 
sociais eram ju5tificadas a partir de um sistema ideológico fundamentado nas 
idéias religiosas. A partir do século das luzes, o progresso humano, a 
perfectibilidade não está mais nas mãos de Deus, mas sim nas mãos do próprio 
homem. graças ao desenvolvimento da razão. Um dispositivo intelectual foi 
desenvolvido, dividindo a espécie humana em raças desiguais (branca, amarela e 
negra) e confiando à raça branca, dita superior, a missão de unificar o mundo de 
acordo com seüs valores. Observar-se-á como esse <liscurso pseudo-científico vai 
se juntar a explicação religiosa para justificar e legitimar a escravidão, e mais 
tarde, também, a colonização que garantirá o desenvolvimento industrial da 
Europa que começa no século XIX. 

Com o passar do tempo, o discurso científico se populariza através de uma 
esteriotipação negativa do negro, e acabou se transformando numa pressão 
psicológica. Daí, a familiarização do negro com o retrato negativo contra ele 
forjado; a interiorização desse retrato, levando-o finalmente a uma alienação 
total. Uma vez atingida essa fase, ao negro se apresentava uma alternativa: 
elimi nar a diferença~ assemelhar-se ao branco, trocando a pele física, cultural e 
intelectualmente. Esta troca da pele devia resultar na integração social do negro 
no mundo dominado pelo branco. Infelizmente, o negro já alienado e 
culturalmente desestruturado não foi integrado no mundo dos brancos apesar de 
seus esforços de assimilar este último. Esta recusa de integração que se traduz na 
manutenção da desigualdade por parte do dominador branco , provoca a revolta 
do negro e, finalmente, a ruptura com o sistema escravocrata e colonial. O negro 
se dá conta de que a sua salvação não está na bw;ca da assimilação do branco, 
.mas sim na retomada de si, isto é, na sua afirmação cultural. moral, física e 
intelectual, na crença de que ele é sujeito de uma história e de uma civilização 
que lhe foram negadas e que precisava recuperar. A essa retomada, a essa 
afirmação dos va lores da civilização do mundo negro deu-se o nome de 
''negritude" 5

. 

Se o conceito nasceu em Paris, nos meios intelectuais negros na década de 
trinta. a coisa, a substância da negritude pode ser presenciada nas Américas e no 
próprio continente africano. O grito de liberdade de Nzumbi dos Palmares é, sem 
dúvida, uma manifestação de revolta e de ruptura que se traduziu na construção 
de uma República inspirada dos valores políticos negro-africanos e, portanto , 
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uma manifes tação de "negritud e". Ver-se-á então afirmada a legititni<lade 
histór ica da "negr itud e": reação racial negra contra uma agressão racial branca, 
uma legítiP1a defes a, a negritude se tran~forma num movimento anti-racista, num 
movi n1ento ideológi co-político para a libertação dos negros <lo sis tema colonial e 
do racismo praticado contra ele na sua "diáspora ". Um movimento 
anti-imperialista como escreveu Elisa L. Nascimento 6 . 

Apesar da legitimidade histórica , a negritud e enquanto movimento 
ideológico-político tem seus problemas e suas contradições. Do ponto de vista 
cultural todos os negro s não foram alienado s, e houve , sem dúvida , u1na 
resistência cultural que faz com que possamo s falar hoje das religiões 
afro-brasileiras , da música negra ou da cultura negra simplesmente. São os 
negros intelectuais e militantes , que produzem o discurso falado e escrito sobre a 
negritude , além dos estudiosos da área. É por isso que algumas pessoas 
consideram a negritud e como um movimento intelectual, elitista. Mas , este rótulo 
não retira da negritude seu papel histórico e a sua legitimidade se a gente se 
colocar na perspectiva de Gramsci, segundo a qual cada grupo social organizado 
tem seu5 intelectuais orgânicos, com a função ideológica de formar o "cimento" e 
a consciência de sua sociedade. 

A análise dessa "identidade afro-brasileira" ora em construção, ora em 
situação de resistência segundo os discursos , arrisca tornar-se confu5a se não 
forem teoricamente discutidos algun5 fatores que constituem a sua substância. 
Entre o discurso do militante e do sistema dominante de um lado, e a realidade da 
identidade tal como vivida nas bases populares negras de outro lado, existiria um 
certo distanciamento. O cientista social atua muitas vezes nesse distanciamento 
nebuloso , correndo o risco de pintar um quadro que, em vez de refletir a 
realidade, somente reforçaria a5 projeções ideológica5 do militante e da classe 
dirigente. Por isso, algumas indagações sobre as questões de fundo são 
importantes, se queremos evitar a superficialidade. 

De modo geral, a busca da identidade no mundo negro (africano e 
afro-americano) se ton1ou desde o século XIX um imperativo para algumas 
pesoas, e uma especulação para outras. Ma5 é importante questionar a natureza 
desse querer, e o sentido escondido de sua "razão de ser". Historicamente, o 
discurso sobre o tema se relaciona com a escravidão e a colonização, pois é uma 
resposta à dominação, um argumento e uma relação política. Apes~r da ;azão 
histórica, o tema <la identidade como já frisamos em outro trabalho , esta sem 
contornos definidos, é maleável e manipulável à vontade, segundo as 
circuntâncias concretas. A complexidade do tema evoca múltiplos fatores: 
históricos, psicológicos, culturais, políticos, econômicos, sociais e id~oló~icos. 
Do ponto de vista histórico, é necessário no plano da busca da 1dent1dade 
afro-brasileira , não apenas enfatizar a questão das raízes, mas sobretudo, o 
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processo histórico no qual se desenvolveu a resistência afro-brasileira. Uma 
história penosa e pesada para ser carregada e ser aprofundada, mas também , uma 
história em construção, difícil a dominar, ainda pouco interrogada por diversas 
razões. Visto deste ponto de vista, a bw;ca da identidad e parece um caminho iara 
entrar na história , para coexistir, para unir-se e con<;truír junto com os outros . Há 
de considerar também que, se a noção de identidade é inseparável da noção de 
unidade , ela implica também a diversidade. Mesmo respeitando esta última, 
poder-se-ia reter como traço fundamental próprio a todos os negros (pouco 
importa a classe social) a situação de excluídos em que se encontram a nível 
nacional. Isto é, a identidade do mundo negro se inscreve no real sob a forma de 
"exclu<;ão". Ser negro é ser excluído. Por isso, sem minimizar os outros fatores, 
persistimos e1n afirmar que a identidade afro-brasileira mais abrangente seria a 
identidade política, de um segmento importante da população brasileira excluída 
de sua participação política e econômica. 

Quem fala e escreve a respeito da identidade negra ou afro-brasileira? É 
possível alimentar e manter um discurso sobre a identidade, no qual esteja 
au<;ente a ideologia? Poder-se-ia perguntar, quais seriam, fora do campo 
científico-acadêmico, os interesses daqueles que falam e escrevem sobre a 
identidade? Os interesses seriam, sem dúvida, ideológicos, o que significaria que 
a identidade afro-brasileira não teria outra substância, a não ser as relações 
políticas e econômicas. Isto não quer dizer que outros elementos importantesna 
forma<iio da identidade, como a história, deixam de ser co11<;iderados. A história 
escrita ou oral não pode ser feita sem a memória. Desde os trabalhos de 
Halbwachs 9, este é um fenômeno construído coletivamente e sujeito a com;tantes 
reelaborações. No caso da sociedade afro-brasileira, como de qualquer outra, a 
memória é construída de um lado pelos acontecimen tos, personagen<; e lugares 
vividos por este segmento da sociedade, e de outro lado pelos acontecimentos, 
personagen<; e lugares herdados, isto é, fornecidos pela socialização, enfatizando 
dados pertencentes à história do grupo e forjando fortes referên cias a um passado 
comum (por exemplo, passado cultural africano , passado enquanto escravo). O 
sentimento de pertencer à determinada coletividade está baseado na apropriação 
individual des ses dois tipos de memórias, que passam , então, a fazer parte do 
imaginário pessoal e coletivo. 

Ao lado desse fundamento empírico <la men1ória (acontecimentos, lugares, 
personagen s), existem elementos com base quase projetivas , configurando uma 
reali<lade, às vezes, bastante afastada dos marcos objetivos. i\.qui, situaria o 
discurso da elite negra militante que , ao fazer uma seleção nos conteúdos da 
memória, retém principalmente a "negritude" como base na formação de sua 
identi<lade contrastiva, em oposição à identi<lade do opressor. A questão 
fundamen tal que se coloca, é saber por onde deva passar o <lisc urso sobre esta 
iden tidade contrastiva do negro, cuja base seria a negritud e: passaria pela cor da 
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pele unicamente, ou ainda pela cultura e pela consciência do oprimido'? Esse 
discurso sabe-se, passa necessariamente pela questão da cor da pele e pela 
cultura, por razões historicamente conhecida<;. Com efeito, a alienação do negro 
tem-se realizado pela inferiorização de sua cultura e de seu físico. 

Dois problemas podem, então, ser colocados, politicamente em relação à 
uma identidade submetida à cor e à cultura, dentro do contexto brasileiro. Os 
negros serão capazes de formar sua identidade e sua unidade baseando-se 
somente na pigmentação da pele, num país onde a tendência geral é fugir da 
categoria "negro", de acordo com a prática de embranquecimento sustentada pela 
ideologia da democracia racial? Poderiam os negros construir sua identidade com 
base nuuii cultura já expropriada, e cujos símbolos fazem parte <la cultura 
nacional? . 

Tomar con5ciência histórica da resistência cultural e da importância de sua 
participação na cultura brasileira atual, é importante e deveria fazer parte do 
processo de bu5ca da identidade, por parte da elite negra politizada. Mas, ba5ear a 
bu5ca e a con5trução de sua identidade na "atualmente'' dita cultura negra é 
problemático, pois, a nivel do vivido, outros segmentos <la populaçfto brac;;ileira 
poderiam lançar mão da mesma cultura, e nem todos os negros que a nível da 
retórica "cantam" a cultura negra a vivem real e separadamente dentro do 
contexto bra5ileiro, da mesma maneira que não existiriam brancos vivendo 
separadamente uma cultura dita "branca". Além <lesta dificuldade, 
acrescentar-se-ia a5 possibilidades de manipulação da cultura por parte da 
ideologia dominante. Algun5 exemplos fora e dentro d~ Brasil, poderão ilustrar 
essa manipulação e as contradições de um discurso centrado numa identidade 
cultural. Pierre -André Taguieff no seu último 1ivro11, chama atenção sobre as 
metamorfoses do campo ideológico no que diz respeito ao racismo. Segundo o 
autor, a aparição de forma5 inédita5 de "racismo" tem-se operado em dois 
momentos e em dois registros de discursos diferentes, no espaço ideológico 
francês e mesmo europeu. Em primeiro lugar, a con5tituição e a difusão da 
ideologia diferencialista por parte da nova direita nos anos setenta, substituindo à 
noção zoológica de "raça" pela noção de cultura, o que implica um deslocamento 
da problemática e uma refundição completa da argumentação anti-universalista. 

Visto deste ângulo, um sujeito anti-racista "clá5sico" formado na luta 
contra a variante bio-zoológica do racismo (um modelo nazista) poderia demorar 
sem voz, perante as reformulações "culturalistas" do racismo. Não apenas ele 
corre o risco de não reconhecê-las como racista5 (sendo au5entes os indicadores 
biológicos), mas sua argumenta~o anti-racista visando a ideologia nazista, fica 
deslocada e totalmente inoperante 12. Em segundo lugar , a con~tituição e a difusão 
desde 1983, no campo político da ideologia "identitarista" pelo racismo nacional 
do "Front National". Não se trata , aqui, de uma reativação do racismo colonial, 
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autoritário e paternalista, mas sim da integração no discurso populista da temática 
até então reservado ao discurso científico , da defesa do direito , à identidade dos 
povos 13. Resumindo, podem ser distinguida s três operações fundamentais ou 
seja, três grandes deslocamentos de conceitos de base. de argumentos ou atitudes 
dominantes na ideologia racista desde o irucio dos anos setenta: 

- a substituição da "raça" pela etnia /cultura 
- a substituição da desigualdade pela diferença 
- e da heterofobia pela heterofilia

14
. 

Ora , o uso sistemático da estratégia de "retorsão" vis-à -vis das palavras e 
valores do anti-racismo cuja ideologia era fixada no elogio da diferença , 
contribui a tornar desfigurado e, portanto, incompreern;ível o novo racismo de 
"diferença". 

O quadro dessa hipervalorização da diferença se torna ainda mais claro 
quando se analisa a lógica do "Apartheid" , definido como "desenvolvimento 
separado" de cada sociedade, com "declaradas" preocupações em preservar as 
diferenças culturais e as identidades dos povos vivendo na África do Sul 15

. No 
Brasil, perceber-se-á que a luta anti-racista na perspectiva dos movimentos 
negros. está também na fa~e diferencialista: defesa da igualdad e com o respeito 
da5 diferença5, ou seja, igualdade e pluri-culturalismo , con trariam ente ao 
anti-racismo assimilacionista que defendia a igualdade e a posi ção individual sem 
referência à comunidade histórico-cultural dos indivíduos. É aqu i que os 
militantes precisam ser atentos à estrat égia de "retorsão", e ao racism o 
diferencialista por parte da ideologia dominante , poi s a defe sa da cultura negra 
não cria nenhum problema quando não é acompanhada da reivindi cação políti ca. 
Pelo contrário , a retórica oficial se expr essa atrav és das própri a5 contr ibuiçõe s 
culturais negras no Bra5il , para negar a exist ência do racismo e para afirmar a 
proclamada "Democracia Racial" . 

Nes ta dir eção , algun s estudiosos tentaram denun ciar a folc lor ização e a 
domesticação da cultura e das religiões afro-brasil eiras por par te da ideologia 
dominante no Brasil 16

. ... "a conv ersão de símb olos étnicos em símbolos 
na~ion~i: _não apenas oculta u_~a ~/tu~ão de domina ção rac ial, mas torna n1uito 
mais d1fic1l a tare fa de denuncia -la ... . 

Coloca~se também ucn outro probl ema já corriqueiro nas reuniões 
intelec tuais. E possíve l a participa ção política dos neg ros na sociedade brasileira, 
se m a so lidariedade de todo s os opr imidos bra ncos e outros? Sente-se um 
desloca mento. pelo menos uma confusão entre problemas de raça e de classe. 
Aqui es tá o dilema da ques tão racia l bras ile ira: os oprim idos brancos da 
socie dade não tê m co nsc iência de que a exclu<;ão po lítica e econômica do negro 
por motivos racis tas só benericia a classê dom inante. o que torna difícil. se não 
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impossível, a sua solidariedade com o oprimido negro, além do fato de que eles 
mesmos são racistac, pela educação e socialização recebidas em família e na 
escola. Raça e classe se tornam então duac, variáveis de uma mesma realidade de 
exploração, na estrutura de uma sociedade de classe 18. O que leva alguns 
cientistas a pensar que a solução à questão racista brasileira só viria com a 
tranc,formação da atual estrutura capitalista em uma estrutura socialista mais 
igualitária, uma sociedade sem classe, onde negros e brancos poderão i~ualmente 
participar das decisões políticas e da distribuição do produto econômico 9. 

Os que penc,am que a situação do negro no Brasil é apenas uma questão 
econômica e não racista, não fazem um esforço para emtender como as práticas 
racistas impendem ao negro o acesso na participação econômica. Ao separar 
"raça" e "classe" numa sociedade capitalista, eles cometem um erro metodológico 
que dificulta a sua análise e os condena no beco sem saída de uma explicação 
puramente economicista. 

Finalmente, a buc,ca da identidade negra não é, no meu entender, uma 
divisão da luta dos oprimidos. O negro tem problemas específicos que só ele 
sozinho pode resolver, embora possa contar com a solidariedade dos elementos 
conc,cientes da sociedade. Entre seuc, problemas específicos tem entre outros, a 
sua alienação, seu complexo de inferioridade, falta de conscientização histórica e 
política, etc. Graças à buc,ca de sua identidade, que funcionaria como uma espécie 
de terapia do grupo, o negro poderá despojar-se do seu complexo de inferioridade 
e colocar-se em pé de igualdade com outros oprimidos, o que é uma condição 
preliminar para uma luta coletiva. 
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A ANTROPOLO GIA E A DIVERSIDAD E 
CULTURAL NO BRASIL 

Ruben George Oliven 
(Departam ento de Ciências Sociais, UFRGS) 

I 

Durante muito tempo, a antropologia no Brasil manteve um status 
relativamente baixo quando comparado com ac, outras ciências sociais. Do 
mesmo modo, os est udos sobre a cultura de diferentes classes sociais brasileira s 
ocupavam um papel secundário. Comparada a outros temas, a questão cultural 
parece ter estado, até há pouco, relegada a um plano de menor destaque . 

Quando se observa a situação atualmente, constata-se que o panor ama se 
alterou muito. A questão cultural está na ordem do dia e é discutida inten samente 
quando se debate a construção de um Brasil democrático e se analisa a 
participação popular nos destinos do país . A chamada Nova República, que se 
inaugurou com o fim do ciclo militar, criou inclusive um Ministério da Cultura . 
Do mesmo 1nodo, nos últimos anos, a Antropologia desfruta de um alto conceito , 
havendo quem a considere a ciência social hegemônica no Bra5il. 

Como e por que se operou esta mudança ? Explic ar este fenômeno à luz das 
modificações da sociedade bra5ileira é o objetivo deste trabalho. 

Revista de Antropologia, (33), 1990 
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II 

A Antropologia tem uma longa tradição no Brasil (Melatti, 1984). Como 
em outros países que não possuíam colônias, ela encontrava sua razão de ser 
através do estudo de sociedades indígenas, dos grupos rurais e eventualmente até 
urbanos identificados com as "camadas menos favorecidas da população" . o 
objeto de estudo era geralmente, os "outros", retratados como portadore s de uma 
cultura diferente da nossa. 

Os relatos de muitos antropólogos brasileiros que fizeram este tipo de 
estudo se caracterizavam, freqüentemente, por serem muito descritivos e pouco 
preocupados em relacio nar os fenômenos observados com fenômenos da mesma 
natureza que ocorriam no resto da sociedade. Este era o campo de estudos dos 
sociólogos e cientistas políticos, seara fechada aos antropólogos , ou para u5ar um 
termo muito caro à Antropologia: tabu. 

A partir da década de cinqüenta, ocorreu um processo que é importante 
registrar. Começo u, por parte dos cientistas sociais latino-americano , em geral, e 
brasileiros, em particular, a haver uma crescente preocupação com a 
problemática do desenvolvimento ecônomico e com propostas que permitissem 
superar o atra5o de sua5 sociedades. Os intelectuais que se ocuparam desta 
questão refutaram as teorias que explicavam o subdesenvolvimento em função de 
supostos traços de nossa cultura ou de características psicossociais de nossa 
população e procuraram formular interpretações que explicassem nossa situação 
a partir das relações econômicas e políticas que mantínhamos com os países 
centrais. 

Começou, então, a haver uma forte reação contra interpretações 
culturali s ta5 do subdesenvolvimento. Estas ideologias , como, por exemplo, a 
teoria da modernização, foram substituídas por questões como a do 
desenvolvimento e mais tarde pela temática da dependência e da marginalidade, 
enfoques con5iderados muito mais adequados para. interpretar a5 formações 
sociais latino-americanas. 

Cresceu, assim, nas ciências sociais bra5ileiras , principalmente na 
sociologia, uma tendência que buscava explicações mais globalizantes e de 
caráter histórico que produ ziram trabalhos de alto valor explicativo, a ponto de 
um historiador salientar que estes intelectuais "embora não fossem historiadores 
de ofício - e talvez por isso mesmo - coseguiram fornecer uma visão integrada da 
his tória do Bra5il ( ... )" (Mota, 1975: 18). 

Mas o fato de que um grande número de cientistas sociais brasileiros tenha, 
com razão, reje itado teorias culturalistas para interpretar o subdesenvolvimento 
de se u país fez com que a maioria deles abandona~se o estudo de questões 
cu lturais. Ac;;sim, a rejeição do culturalismo como fonte legítima de explicação de 
nosso subdesenvolvimento levou também à rejeição da cultura como um campo 
de es tudo legítimo , num proces so em que , por assim dizer , o bebê foi jogado fora 
junto com a água de banho (Oliven 1979). 
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Esta situação foi responc;ável pelo fato de que durante um longo período de 
tempo todo aquele que se ocupac;se com a cultura fosse , com freqüência, rotulado 
de conservador. A conc;eqüência foi um acentuado historicismo e economicismo 
dac; ciências sociais brasileirac;, esquema através do qual a cultura era, 
geralmente, desprezada e comparecia como algo pertencente à superestrutura e 
que poderia, portanto, ser mecanicamente deduzida a partir da infra-estrutura. 

Na medida em que o culturalismo era uma corrente muito forte na 
Antropologia, esta começou a ser encarada como uma ciência conservadora e que 
não conc;eguiria dar conta das tranc;formações que estavam ocorrendo em países 
como o Brasil. Ac;sim, escrevendo no começo da década de sessenta, um 
eminente sociólogo desenvolvimentis ta brasileiro via sérios problemas não 
somente na 

"( ... ) inadequação do esquema conceituai dos 
antropólogos ao estudo de novos problemas emergentes 
mas, também, [nac;] dificuldades que encontram para 
entender alguns dos problemas bác;icos de seus próprios, 
velhos e permanentes campos de interesse e de pesquisa". 

Afirmava ele, que naquele momento histórico 

"( ... ) nenhum cientista social, que apresente um mínimo 
de experiência e inteligência ao observar as estruturac; em 
mudança e as resistências à mudança na América Latina 
( ... ) poderá pretender entender e explicar as profundas 
mudanças em processo nessac; sociedades em termos de 
'acult uração ', 'transculturação', 'e nculturação ', 
'contraculturação', ou quaisquer outras formas 
equivalentes, tão em voga há um quarto de século atrác;. 
Daí a lenta emergência de novas hipóteses de trabalho , 
caracterizadas por seu escopo nitidam ente sociológico, 
que procur am realizar a análise científica do processo de 
desenvolvimento sem se limitar à crônica epidérmica de 
aspectos pitorescos e secundários deste processo, nos 
quais o culturalismo se concentrou e se esgotou" (Cos ta 
Pinto, 1963: 78 e 80). 

Passado praticamente um quc1rto de século desde que estas afirmc1ções 
foram feitac;, tornou-se lugar-comum falar em desenvol vimento . Entretanto . se 
não há mais sentido em voltar às explicações culturalistas criticadas há um quarto 
de século pelo referido autor, também não é mais possível dar conta da situação e 
da diversidade do Brasil de hoje sornente em termos de desenvolvin1ento, 
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dependência etc. A situação, na realidade, é bem mais complexa e convém 
explicitá-la. 

III 

Se compararmos o Bra<;il de hoje com o que era há um quarto de século, 
constataremos que mais de dois terços de nossa população é urbana, a maior parte 
dos produtos manufaturados que consumimos é produzida dentro de nossas 
fronteira<; e a maioria de nossa força de trabalho urbana se encontra no setor 
terciário. Possuímos uma sólida rede de transportes e um eficiente sistema de 
comunicação (telefones, telex, correio, satélites, etc.) e o nível técnico de nossas 
redes de comunicação de massa é comparável aos dos países mais adiantados. 

Temos u<;inas nucleares, plataformas marítimas de petróleo, realizamos 
transplantes cardíacos e contamos com mais de sessenta e cinco universidades, 
vária<; dela<; ministrando ensino de pós-graduação. 

Entretanto, a concentração de renda e de propriedade é das mais 
acentuadas, 25% da população adulta é analfabeta (e, portanto, até 1985 não tinha 
direito de votar), as taxas de mortalidade infantil permanecem bastantes elevada<;, 
e muitos brasileiros continuam morrendo de fome e por falta de atendimento 
médico. 

Isto nos traz diretamente à análise do tipo de capitalismo que está sendo 
desenvolvido no Bra<;il. Como outros países latino-americanos, nosso país 
indu<;trializou-se de um modo diferente da maioria dos países adiantados. Não só 
nunca ocorreu uma separação radical entre os interesses da oligarquia rural e os 
da burguesia indu<;trial, como também o modo de produção capitalista até agora 
não foi capaz de subordinar inteiramente a si outros modos de produção. 

Embora o capitalismo bra5ileiro tenha, até recentemente, mostrado uma 
natureza bem din~mica, ele não é capaz de incorporar ao sistema produtivo toda a 
população urbana em idade de trabalho. Esta ma5sa de desempregados e 
subempregados vem formar a maior parte do a<;sim chamado "setor informal" da 
economia urbana, e existem evidência<; sugerindo que ele não é composto 
somente por recém-chegados à cidade, mas também por indivíduos empobrecidos 
de origem urbana. 

É importante frisar que este setor informal é criado pelo próprio processo 
de desenvolvimento capitalista industrial, que também cria o setor formal, e que o 
primeiro não é marginal ao último, ma5 que ambos fazem parte da mesma 
dinâmica de acumulação de capital. 

A intensificação da acumulação capitalista, obtida com crescentes 
investimentos estrangeiros e com a importação de tecnologia sofisticada e 
poupadora de mão-de-obra, cria assim uma situação peculiar através da qual 
existe, de um modo inter-relacionado, um setor formal e um setor informal da 
economia compartilhando, lado a lado, o mesmo espaço. 
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O setor formal, que tende a utilizar técnicas inten5ivas em capital e capital 
estrangeiro, está crescentemente voltado para processos de produção modernos e 
formas de organização mais "racionais" e burocrática5 (no sentido weberiano) e 
relações de produção impessoais. 

O setor informal, por seu turno, é intensivo e.m força de trabalho, u5ando 
formas não-capitalistas de produção, e é altamente flexível, estando longe de ser 
burocrático ou "racional" (de novo no sentido weberiano). 

No nível político, um processo semelhante está ocorrendo. À medida que a 
acumulação de capital se desenvolve, existe um impulso em direção à eficiência, 
procedimentos legais e burocráticos, regra5 universais, impessoalidade, etc. L5to 
pode ser visto em setores vitais do sistema, principalmente no funcionamento de 
certas áreas de serviço público e de grandes empresas estatais. Os exemplos 
seriam, as impressionantes melhorias no setor de comunicações, a 
competitividade de empresas e fundações públicas, o estabelecimento de um 
eficiente sistema de cobrança de imposto de renda, etc. 

Entretanto, modos "informais" de comportamento caracterizaram os 
governos militares e podiam ser encontrados em vários aspectos da vida política, 
a começar pela constante mudança casuística das regras do processo político a 
fim de servir os interesses do momento. Outros exemplos poderiam incluir o 
abuso de poder , a tolerância em relação às mais variadas formas de corrupção , as 
vastas áreas do serviço público altamente impregnada5 de morosidade burocrática 
e só pa5síveis de serem vencidas através de pistolões ou despachantes, a 
distribuição de favores e apadrinhamentos políticos, etc. 

IV 
Tinham razão os autores que argumentaram que os traços culturais e 

psicossociais não eram obstáculos a um processo de crescim ento econômico. De 
fato, o Brasil experimentou um processo de desenvolvi1nento que é, 
freqüentemente, chan1ado de modernização conservadora, em que o tradicional se 
combinou com o moderno e no qual a mudança se articulou com a conservação. 
Em verdade, existem convidendo no Brasil uma multiplicidade de fenômenos no 
campo e na cidade, que são frutos de nosso processo de desenvolvimento 
desigual e combinado. 

Quando se exam ina a sociedade brasileira, constata-se que ela é altamente 
diferenciada e multifacetada. Trata-se de uma sociedade pluricultural , 
plurinacional e multi -étnica . Convivem num mesmo espaço geográfico índios, 
camponeses, bóias-frias. a<;salariados rurais, migrantes operários, assalariados 
urbano s, trabalhadores do se tor informal, classes médias, indus triais, fazendeiros 
etc. Além disto, como sabe mos, o Bra<;il é compos to por etnias diferentes. Não só 
as três raças que são apontadas como forma ndo a nacionalidade, mas também os 
descendentes de imigrante s europeus e asiáticos que a4ui aportaram no sécu lo 
passado e neste. Apesa r de falare1n o por tuguês, eles têm freqüentemente outros 
idiomas como língua materna. 
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Recentemente, Fry (1982) mostrou que, num bairro rural distante a não 
mais de 150 quilôme.tros da cidade de São Paulo se fala, além do português, uma 
"língua" de origem africana que pode ser vista como um sinal diacrítico desta 
comunidade. Do mesmo modo, é significativo que para realizar o filme Os 
Muckers, sobre uma revolta messiânica de imigrantes alemães que ocorreu de 
1868 a 1898 no estado do Rio Grande do Sul, o diretor tenha decidido fazer os 
personagen5 falarem num dialeto alemão ( que é u5ado ainda hoje na região) e 
colocou legendas em português, apesar do filme de desenrolar no Brasil e ser 
financiado pela Embrafilme, a empresa estatal criada para fomentar o cinema 
bra<;ileiro. 

A5sim como existem diferentes regiões no Bra5il com peculiaridades 
ba5tante marcadas e cuja vitalidade a nível cultural cumpre ressaltar, nunca é 
demais lembrar que existem também, aproximadamente, duzentas nações 
indígenas no país que falam línguas próprias e que lutam por manter suas terras e 
sua identidade cultural. 

Neste sentido, o chamado "ca50 Juruna" é altamente esclarecedor. Trata-se 
de um episódio envolvendo um cacique xavante que, como qualquer índio 
brasileiro é con5iderado, do ponto de vista legal, relativamente incapaz, sendo 
portanto, tutelado pela FUNAI (Fundação Nacional de Amparo ao Índio). Ele se 
elegeu deputado federal em 1982, em nome da causa indígena, porém com os 
votos da população do Estado do Rio de Janeiro, já que os índios não têm direitos 
eleitorais. Ao assumir seu mandato na Câmara dos Deputados, o índio-deputado 
manifestou seu desejo de se expressar na sua língua materna, o xavante, falado no 
Brasil muito antes do português. Mas, ao contrário de outros países onde se 
permite o u<;o de mais de uma língua, a mesa da Câmara não deu autorização 
necessária. O "ca5o Juruna" eclodiu quando o deputado proferiu um discurso, 
num português arrevesado, e afirmou que "todos os ministros de Estado são 
ladrões", o que levou estes a quererem processá-lo por calúnia e ofe11sa à honra. 
Se ele dominasse melhor os códigos existentes no meio parlamentar e afirmasse 
"comenta-se que todos os ministros de Estados são ladrões" nada disso 
provavelmente teria ocorrido. 

V 

O episódio Juruna, além de servir para dramatizar a questão das diferenças 
no Brac;il, nos remete a uma reflexão sobre nossa identidade nacional e 
dificuldade em aceitar a diversidade cultural. 

O penc;amento da nossa intelectualidade tem oscilado no que diz respeito a 
estas questões (Oliven 1982). Assim, em certos momentos nossa cultura é 
profundamente desvalorizada por nossac; elites, tomando em seu lugar a cultura 
européia ou norte-americana como modelo. Como reação, em outros momentos 
nota-se que certas manifestações da cultura brasileira passam a ser 
profundamente valorizadas, exaltando-se símbolos populares. 
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A mesma oscilação pode ser verificada no que díz respe ito à questão de 
decidir quem são os produtores váiidos da cultura brasileira e, em última análise, 
de determinar o que é cultura. Uma primeira perspectiva tende a corn;iderar como 
cultura brasileira tão somente aquelas manifestações intelectuai s e artísticas da 
elite. Uma perspectiva pretern;amente alternativa tende a valorizar as 
manifestaçõe s culturais das classes populares como as verdadeiras raízes de nossa 
nacionalidade. Mas esta valorização é feita sob uma ótica nostálgica e 
freqüentemente ufanista. A5sim, parte de nossa intelectualidade apressa-se a 
"defender" a cultura popular dos ataques que o progresso estaria lhe desferindo, 
adotando uma postura paternalista e essencialmente museológica. 

Em verdade, o que se percebe é que no primeiro tipo de colocação 
proclama-se a existência de uma Cultura Brasileira com "e" maiúsculo que, 
embora produzida por apenas um grupo social restrito, seria válida para toda a 
nação e, inversamente, no segundo tipo de colocação, erige-se uma imagem 
cristalizada das manifestações culturais que nossas classes dominada5 teriam 
desenvolvido no pa5sado. 

O que estas perspectivas não con5eguem perceber é a dinâmica que existe 
entre as classes sociais no processo de produção cultural. A5sim, em certos 
momentos, o que é considerado cultura brasileira é a apropriação e reelaboração 
por parte de nossas classes dominantes de traços culturais gerados nas metrópole s 
que são tidos como os únicos dignos de serem adotados pela5 elites. O processo 
inverso é representado pela valorização daquilo que seria mais autenticamente 
brasileiro , o que pode ser detectado desde o século passado. 

Quando se analisam a5 ideologia s do caráter nacional brasileiro, pode-se 
observar a elaboração de dois modelo s básicos construído s a partir de uma 
questão comum. A suposição eurocêntrica de que seria impos sível co115truir uma 
civilização nos trópicos é tomad a como um desa fio a ser vencido. 

A primeira solução consis te em apostar na seriedade do brasileiro e afirmar 
que havendo esforço e líderes é possível fazer vingar uma civilização nestas 
terras. Esta vertente é simbolizada pelo mundo da "ordem e progresso" e vai 
enco ntrar seu desenvolvimento na imagem do "caxias", do "povo ordeiro" e, mais 
recentemen te, do "este é um país que vai para a frente'' e do "vamos trabalhar 
para vencer a crise". Esta visão perpassa nossa história recente e é apresentada 
con5tantem ente por uma parte de nossas classes dominantes e intelectuais a se u 
serv iço corno a verdadeira imagem do Brasil. 

A solução pretensamente alter nativa ao desafio de construir uma 
civilização nos trópi cos, embora seja aparentemente menos rígida , é tão 
ideológica quanto à primeira e apresenta a outra face da mesma moeda. Ela é o 
resultado de uma respos ta muito peculiar ao desafio de co115truir uma civiJização 
nos trópicos e, de uma maneira caricata, segue o seguinte raciocínio: sabemos 
que o velho Freud ensinava que a civilização e a cultura são fruto:; da repressão, e 
que un1 personagem de Dostoievski afirn1ava que se Deu~ não existe, tudo é 
permitido. Ocorre, como todo mundo sabe, que Deus é brasileiro e, se não existe 
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pecado do lado de Baixo do Equador, é preciso perguntar que tipo de cultura 
pode haver no Patropi, pois não existindo pecado não há o que reprimir. 

A resposta a este dilema é que aqui só é possível um tipo muito especial de 
cultura, já que as categoria5 racionais não funcionariam nos trópicos. A imagem 
que é proposta é a de uma cultura tropical com características totalmente 
diferentes de outros países. 

O efeito desta proposta é a tentativa de sugerir um ethos brasileiro. que 
seria único e intraduzível. A5sim como nos orgulhamos da impossib~lidade de 
traduzir a palavra saudade, nos orgulharíamos também de nossas características 
igualtnente impossíveis de serem captadas pelos estrangeiros: o jeitinho, o galho 
quebrado, a malandragem, a sacanagem, a malícia, o dengue, a sensualidade, a 
inzona, etc. Enfim, o Brasil não seria passível de redução a categorias racionais 
porque nos trópicos a razão se derrete e todos se misturam gostosamente numa 
grande loucura. 

,, 
E revelador que na<; diferentes variantes destes dois modelos de construção 

da identidade o que se desenvolve é um tipo que tem mais conotação de 
nacionalidade e/ou raça que de classes. É nesta perspectiva que se encontram 
soluções como a figura do "caxias", Macunaíma (nosso herói sem nenhum 
caráter), o homem cordial, o malandro e a idéia tão bem captada por Oswald de 
Andrade de que o Bra5il, diferentemente da Europa, o contrário do burguês não 
seria o proletário, ma<; o boêmio. 

Simultaneamente à formação destas duas imagen5, percebe-se, também, um 
processo através do qual manifestações culturais, que estavam inicialmente 
restritas a certos grupos sociais são apropriadas por parte do resto da sociedade e 
transformados em símbolos nacionais, assumindo assim um caráter de identidade 
bra5ileira (Oliven 1983). 

Procurando desvendar as articulações entre o que tradicionalmente é 
chamado de cultura popular e o que tradicionalmente é chamado de cultura 
dominante, poder-se-ia lançar como hipótese a existência de pelo menos dois 
tipos de movimentos opostos. 

O primeiro ocorre quando as classes dominantes se apropriam, reelaboram 
e, posteriormente, transfonn am em símbolos nacionais manifestações culturais 
originalmente restritas às camadas populares e que, freqüentemente, eram 
reprimida<; pelo Estado. 

O segundo movimento percorre uma trajetória inversa e ocorre quando as 
classes populares se apropriam, reelaboram e, posteriormente, transformam em 
símbolos nacionais manifestações culturais originalmente restritas às camadas 
dominantes e que, freqüentemente, lhes conferiam uma marca de distinção. 

O que há de comum a ambos os movimentos é a apropriação de expressões 
específicas a certos grupos e sua recodificação e introdução num outro circuito no 
qual estes elernentos são dotados de novo significado e, portanto utilizados de 
forma a afetar seu significado original. Na verdade, este processo de 
ressemantização envolve um grau de complexidade bem maior do que pode 
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parecer fl primeira vista, já que, alé1n da relação entre a cultura popular e a 
cultura hegemónica, inclui também a intervenção do Estado e a ação dos meios 
de comunicação de massa. 

Desta maneira, alguns de nossos mais "autênticos" símbolos nacionais têm 
origem em manifestações culturais que eram originalmente restritas às camadas 
populares e que, freqüentemente, eram reprimidas pelo Estado. 

A5sim, por exemplo, a feijoada era inicialmente, tanto nos Estados Unidos 
como no Brasil, um alimento de escravos, que utilizavam as sobras de porco 
desprezadas por seus senhores. Ma5, enquanto nos Estados Unidos continua 
sendo comida de negros (sou/ food), no Brasil ela é um prato nacional (Fry, 
1982). 

Do mesmo modo, o candomblé era, no início, uma religião de negros, em 
que as divindades africanas eram disfarçadas através da fachada de santos 
católicos e cuja prática era, no começo, reprimida pela polícia. Entretanto, desde 
o final do século passado até nossos <lias, o candomblé sofreu uma série de 
trarn~formações que implicaram a gradativa aceitação e absorção dos terreiros 
mais tradicionais pela cultura de massa, pelo turismo, por parte da Igreja Católica 
e por vários intelectuais. De fonna semelhante, a umbanda, que pocte ser 
conc;iderada uma síntese <lo pensamento religioso brasileiro, na medida em que 
incorpora elementos africanos, católicos e espíritac; kardecistas, consolidou-se na 
sociedade brasileira quando uma liderança composta por intelectuais de cla5se 
média codificou seus ritos e a tornou menos "selvage1n" (Ortiz, 1978). 

Igualmente, o samba, outro "legítimo" símbolo da cultura bra5ileira era, no 
começo, produzido e consumido nos "morros" do Rio de Janeiro e reprimido com 
violência pela polícia. Foi com a crescente importân cia do carnaval que o samba 
pa5sou a ser consumido pelo resto da população brasileira e se transformou na 
mú5ica brasileira por excelência. 

O mesmo pode ser dito a respeito do tema da malandr agem na mú5ica 
popular brasileira (Oliven, 1984a). Ele surge mais inten5amente na década de 
trinta, quando há uma intensificação da industrialização no Brasil, e se expressa 
como uma recusa do trabalho a5salariado numa época em que este ainda não 
recobria todo o espaço social no país. Durante a ditadura do Estado Novo 
(1937-45), o Governo reprimiu esta temática musical e incentivou - através de 
prêmios - os compositores a enaltecerem o valor do trabalho. Mas, apesar de ter 
se tornado cada vez mais difícil sobreviver sem trabalhar no Bra5il, a 
malandragem acabou se tornando um símbolo nacional e passou a signifi car uma 
atitude diante da vida. 

Se tomarmos a trajetória inversa dos pro cessos até agora analisados , 
veremo s que pelo menos <lua5 de nossas n1ais "autên ticas" manifestações 
popular es têm origem em nossas elites. A5sim, o carnaval, que é um de nossos 
rituais nacionais (Da Malta, 1973 e 1979), não foi trazido ao Brasil por escravos e 
posteriormente adotado por ou tros segme ntos da população, mas veio co1n os 
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primeiros colonizadores sob a forma de entrudo, tendo a<;sim se conservado sem 
sofrer maiores modificações até aproximadamente meados do século pa<;sado. 

A partir dessa época, o desenvolvimento de um estilo de vida burguês 
europeu em algumas cidades, em decorrência do rápido enriquecimento trazido 
pela cafeicultura, deu origem ao carnaval "veneziano", que implicou o 
aparecimento de formas de divertimento restritas a diferentes camadas sociais. 
A5sim, embora todas as camadas sociais promovessem seus bailes de máscaras 
em recintos fechados, a forma socialmente mais aceita de desfile era o corso. 
Através dele, as famílias mais ricas exibiam suas fantasia~ em veículos para 
serem assistidas e aplaudidas pelo resto da população. Por seu turno, os ranchos, 
os cordões e blocos eram freqüentemente proibidos e perseguidos pela polícia e 
acabaram por ser expulsos do centro da<; cidades, localizando-se nos bairros mais 
periféricos, onde se tornaram modos típicos da<; classes populares brincarem o 
carnaval (Pereira de Queiroz, 1980). 

A partir da década de trinta, surge uma nova fase do carnaval bra5ileiro, 
que começa a sentir a influência das tran<;formações sociais e econômicas e do 
surgimento de novos meios de comunicação de massa (inicialmente o rádio e 
depois a televisão). A5sim, o carnaval "veneziano" começa a desaparecer 
rapidamente, permanecendo apena<; os bailes à fantasia. No Rio de Janeiro, os 
cortejos de blocos e ranchos crescem em importância , dando origem às escolas de 
samba, que passam a se con<;tituir na forma predominante de desfile, formando 
um padrão que tende a se reproduzir na maioria das grandes cidades. 

A<; décadas seguintes mostram que, corn o desenvolvimento da indústria 
cultural e do turismo, ocorre com o ca1naval popular um processo semelhante ao 
já ocorrido em relação ao samba, na medida em que ele pa<;sa a ser 
comercializado e transformado em mercadoria que é veiculada pelos meios de 
comunicação, em especial a televisão, que a apresenta como símbolo de 
identidade nacional. A5sim, apesar de terem se apropriado do carnaval, a<; classes 
dominada<; tiveram , por seu turno, o seu carnaval reapropriado e transformado em 
artigo de con5umo e turismo e em símbolo de identidade nacional (Simson, 
1981). 

Um processo semelhante ocorreu em relação ao futebol, que foi trazido ao 
Bra5il no final do século passado por jovens de famílias abastada<, que foram 
estudar na Inglaterra. Inicialmente, o futebol estava restrito às camadas superiores 
da5 grandes cidades bra5ileiras e era disputado sob forma amadora em 
competições a5sis tidas pela "nata" da sociedade. 

Entretanto, a partir do final da década de vinte, o significado do futebol 
alterou-se. A con5olidação de uma sociedade urbano-indu5trial no Brasil e a 
ascensão das massas ao cenário político reflete-se no futebol, que adquire um 
crescente aspecto de espetáculo de massas executado por jogadores profissonais 
provindos de camadas populares, freqüentemente negros, que viam nele uma 
possibilidade de ascen<;ão social. 
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Atualmente, apesar de ser um esporte extremamente popular, no nível 
profissional , o futebol envolve grandes soma<; de dinheiro. O fato de algun<; 
jogadores serem muito bem remunerados faz com que o futebol continue 
representando o sonho de muitos elementos das cla<;ses populares ascenderem 
socialmente e se presta à difu5ão de uma imagem de "democracia racial". Por ser, 
hoje, um esporte popular entre todas as classes sociais, o futebol pode ser 
manipulado como um poderoso símbolo de unidade nacional e coesão social e 
racial. Isto ficou claro com o modo pelo qual a vitória bra<;ileira no campeonato 
mundial de 1970 foi utilizada pelo governo, que procurou associá-lo ao "milagre 
econômico". 

Os processos que acabam de ser analisados se tornam mais complexos na 
medida em que os meios de comunicação de massa e o Estado têm tido uma 
crescente atuação em relação à cultura. 

No que diz respeito aos meios de comunicação de ma<;sa, é importante 
analisar como se dá, por exemplo, na televisão , o processo de apropriação e 
reelaboração cultural. Seria, também, importante perguntar o que ocorre com as 
culturas regionais através da ação dos meios de comunicação de ma5sa. O que 
significa, por exemplo, tran<;formação, via rádio e televisão, de cantores 
nordestinos em cantores nacionais? 

Se no começo da década de sessenta o regionalismo , especialmente o 
nordestino , era visto como um dos temas mais candentes da nacionalidade, o 
Estado e os meio s de comunicação se apropriam desta temática através de uma 
manipulação que a tranforma em assu nto trivial e anódino, criando programas 
que procuram valorizar "aquilo que é nosso" . Em alguns programa<;, patrocinados 
pelo Estado, isto significa não só divulgar músicas do folclore de algwna região 
bra<;ileira como algo que precisa ser lembrado e va lorizado, ma<; também no 
mesmo programa atender a solicitação de um ouvinte que deseja ouvir uma 
mú5ica de algum cantor "popular". Pois, nesta proposta, o Brasil seria justamente 
este painel caleidoscópico de mani fes tações regionais (apresentadas de um modo 
mu<;eológico e tendendo para o exótico e turístico) que precisam ser conhecidas e 
valorizadas junto com as criações produzida s nos grandes centros e que são 
divulgada<; nas mais distantes áreas do país como forma de modernidade e 
integração. 

O papel do Estado brasileiro em relação à cultura é complexo: ele não é 
apenas o agente de repressão e de censura, mas também o incentívador da 
produção cultura l e, acin1a de tudo , o criador de uma imagem integrada do Brasil , 
que tenta se apropriar do monopólio da memória nacional. 

O Estado evoca a si o papel de manter acesa a cha1na da n1emória nacional 
e, por conseguinte, se tranforma no criador e basti ão da identidade nacional. O 
fato de este mesmo Estado permitir a crescente desnacionalização de nossa 
cconon1ia não é ass umido como contraditório, jéí que estas duas questões são 
propostas como desv inculadas. É important e lerni1rar que são justan1cnte grandes 
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empresas estrangeiras como a Shell e a Xerox que fazem a defesa de nosso 
folclore em suac; publicidades. 

É nisto que consiste a tentativa de substituir um modelo fundamentalmente 
bac;eado na coersão por wn modelo ancorado na hegemonia, que funcionaria 
bac;icamente em termos de manipular símbolos nacionais. 

Neste sentido, é importante penc;ar o que significa em termos de hegemonia 
a tendência de apropriar, recodificar e transformar manifestações culturais, 
inicialmente restritas a certos grupos, em símbolos nacionais. Poder-se-ia 
argumentar que é juc;tamente no processo de apropriação de manifestações 
culturais e sua subseqüente tranc;formação em símbolos de identidade nacional 
que reside uma das peculiaridades da dinâmica cultural brasileira. Não é que o 
fenômeno não ocorra em outras culturas (o jazz nos Estados Unidos e o tango na 
Argentina se conc;tituem em exemplos típicos), mas ele parece ser muito mais 
intem~o no Brac;il. 

O que se observa na cultura brac;ileira é um fenômeno muito peculiar. Em 
vários países desenvolvidos e de tradição democrática, as diferençac; sociais 
foram conc;ideravelmente reduzidas, e o acesso aos benefícios econômicos e aos 
direitos civis foi ampliado. Entretanto, freqüentemente, as fronteirac; culturais 
continuam bem demarcadas, o que ocorre tanto em sociedades relativamente 
nova<; como a norte-americana (onde, apesar de ter acontecido com o jazz um 
fenômeno parecido com o da feijoada brasileira, as fronteira éticas continuam 
bem delimitadas), como em sociedades mais antigas como a inglesa (onde as 
diferençac; sociais transparecem inclusive em nível de sotaque, para não 
mencionar a questão da nacionalidade). 

Em nenhuma destac; sociedades existe a crença num ethos próprio 
originado a partir de um processo de apropriação e reelaboração de símbolos 
culturais. O que parece caracterizar o Brasil é juc;tamente o fato de ser uma 
sociedade de imensas diferenças sociais e econômicas, na qual se verifica uma 
tendência de tranc;formar manifestações culturais em símbolos de coesão social, 
que são manipulados como formas de identidade nacional. 

VI 

Uma canção popular brasileira descreve o Brasil como "um país tropical, 
abençoado por Deus e bonito por natureza". A letra da música retrata, em senc;o 
comum, uma forma de representar o Brasil. Mac; sem querer discordar de tão 
poética metáfora, o mínimo que se poderia dizer é que grande parte do território 
nacional está fora dos trópicos. De modo semelhante, muitac; outrac; coisas ficam 
de lado nas descrições tradicionais do Brac;il. Conc;ideramo-lo o maior país 
católico do mundo, no qual se falaria uma única língua e no qual o samba e o 
carnaval do Rio de Janeiro seriam a expressão da nacionalidade. O fato de estar 
havendo um processo crescente de urbanização e uma integração das redes de 
comunicação de massa seria responsável pela acentuação do processo de 
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homogeneização cultural, aprofundando mais ainda a uniformização dos hábitos 
e atitudes da população. 

Gostaria de argumentar que esta forma de descrever as coisa5 é apenas uma 
representação da realidade e, como tal, é uma construção social. Ela não 
corresponde, entretanto , como vimos, aos fatos. 

A sociedade brasileira está, no momento, empenhada em recon5truir uma 
ordem democrática e diminuir as desigualdades sociais e eco nômica s. Entretanto, 
a dificuldade em aceitar a diversidade cultural faz com que, freqüentemente, o 
termo democracia seja entendido como sinônimo de consen5o e homogeneidade. 
No desejo de eliminar a5 desigualdades sociais e econômicas, acabamos por 
descon5iderar as diferenças culturais e as diferenças de natureza política. E esta 
postura, como nos ensina a experiência his tórica , é um caminho seguro em 
direção ao totalitarismo. 

Do mesmo modo, hegemonia, com freqüência, é entendida como sinônimo 
de uniformi zação, aproximando-se qua5e de seu antônimo , que é a coerção. 
Qualquer que seja, entretanto, a definição de hegemonia, ela certamente é o 
contrário de padronização e implica a existência de uma cla5se ou grupo que 
con5iga, através de sua liderança política e moral, articular as diferenças 
existentes. 

Nesta sucessão de mal-entendidos sobre a democracia , ela acaba 
freqüentemente sendo mais uma evocação do que uma prática efetiva. O 
importante passa a ser a alu5ão ao termo, já que num momento de luta a eficácia 
é con5iderada mais relevante que a democracia, que acaba tendo sempre que 
esperar pelo dia que virá . Isto termina levando a um autoritarismo no cotidiano e 
a uma concepção de democracia como uma referência ao futuro. A experiência 
histórica nos mostra novamente que a democracia, para vingar, tem de ser tecida 
na5 células, como prática do dia-a-dia, sob pena de não passar de uma evocação 
que não terá lugar senão no dia que virá. ,, 

E justamente com a luta pela democracia e com o processo de "abertura" 
política, que marcaram o fim do ciclo militar , que a cultura passou a ganhar 
maior visibilidade no Bra5il. Novas questões começaram a vir à tona, e 
movimentos populares começaram a se organizar. Vários destes movimentos 
estão mais preocupados com questões freqüentemente consideradas locais e 
menores, mas não obstante fundamentais, que com as grandes temáticas 
tradicionais. 

O que se observa atua lmente no Brasil é um inten50 processo de 
constituição de novos atores políticos e a construção de novas identidades sociais. 
Elas incluem a identidade etária (representada, por exemplo, pelos jovenc; 
enqua nto categoria soc ial) , a identidade sexual (representada pelos movimentos 
feministas e pelos homossexuais), as identidades religiosas (representada5 pelo 
crescime nto das chamadas religiões populares) , as identidades regionais 
(represe ntadas pelo ressurgimento das cu llura5 regionais no Brasil), as 
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identidades étnicas (representadas pelos movimentos negros e pela crescente 
organização da5 sociedades indígenas), e te. 

Na medida em que identidades são formuladas em oposição ou contra5te a 
outras identidades, o que se busca são ju5tamente as diferençac,. Ac,sim, a 
construção destac, identidades pac,sa pela elaboração de traços da cultura 
brasileira que são apropriados e u5ados como sinais diacríticos, isto é, sinais que 
conferem uma marca de distinção·a estes grupos. 

O que se verifica atualmente no Brac,il é, em última análise, a redescoberta 
das diferenças. Este processo não se dá a partir dos intelectuais, mac, a partir dos 
movimentos sociais. Por isto, até recentemente, várias destas questões eram 
conc,iderada5 não-problemáticas por vários intelectuais brac,ileiros. 

A5sim, por exemplo, até há pouco tempo praticamente não se falava na 
existência de uma questão feminina. Quando começaram a surgir movimentos 
feministac,, um conhecido humorista brasileiro, refletindo talvez o sen50 comum, 
chegou a afinnar que o único movimento feminino que conhecia era o dos 
quadris. 

Ocorre que, com as mudançac, sociais e econômica5 e com a crescente 
entrada de mulheres na força de trabalho e em atividades que antes eram restritas 
aos homen5, elas estão se organizando e formulando suas reivindicações, a 
exemplo do que ocorre em outros países. 

Os movimentos feministas colocam em questão a própria sexualidade, tema 
que é também focado pelos grupos e movimentos homossexuais que até há pouco 
não tinham como se organizar num país de tradição machista, em que qualquer 
desvio do que é considerado o paradigma heterossexual tende a ser 
estigmatizado. As tentativa5 de os grupos homossexuais se organizarem são, 
também, extremamente recentes e certamente mexem com as representações 
sobre sexualidade existentes no país. 

Neste sentido, é interessante ler os depoimentos de pessoas que 
participaram de movimentos de guerrilhac, no Brac,il durante as década5 de 
sessenta e setenta e constatar que, mesmo em movimentos que propunham 
mudanças radicais na sociedade brasileira, a questão do prazer era reprimida no 
cotidiano de seu5 membros, que tendiam a vê-la como algo que desviava energias 
da atividade revolucionária (Gabeira, 1979). Um dos mais destacados 
guerrilheiros brasileiros causou furor entre a esquerda tradicional, ao voltar do 
exílio após a anistia de 1979 e declarar que não estava disposto a esperar que 
ocorresse uma revolução para ter direito a atingir um orga5mo. 

É revelador que, no Brasil, o discurso masculino sobre os afetos se dê, de 
forma pública, praticamente só na música. Esta é a instância privilegiada em que 
o homem brasileiro fala de si, de suas alegrias, sua5 tristeza5, de suas esperanças 
e, principalmente, de seus sentimentos em relação à mulher. 

É também na música que aparece a problemática do trabalho, enquanto 
oposto ao prazer. Um tema recorrente da música de malandragem, que cresceu a 
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partir da década de 1930, quando a industrialização se intensifica, é justamente a 
dificuldade de conciliar o trabalho com o prazer (Oliven 1984b ). 

No Brasil, a música desempenha um papel central não só no dia-a-dia, mas 
também em nossos grandes rituais nacionais ( o carnaval, o Dia da Pátria, as 
procissões). Talvez seja por isto que a mú5ica é tão variada (apesar do estereótipo 
de que no Bra5il só há samba), tão rica e popular neste país, que é um dos 
maiores mercados consumidores de música do mundo. 

Falar em música significa falar em joven5, que são os grandes 
consumidores de música e os participantes dos vários festivais e show que 
ocorrem pelo país afora. Mas, até recentemente, não se falava em joven5 no 
Bra5il, apesar de eles serem visíveis em inúmera5 manifestações culturais e 
política5. Se agora se fala mais neles, o mesmo ainda não acontece com os 
velhos, possivelmente porque a maioria da população morre cedo neste país. 

No que diz respeito à mudanças na área religiosa, é de se assinalar o 
impressionante crescimento das chamadas religiões populares, principalmente a 
Umbanda e o Pentencostalismo. A recente agonia e morte do Presidente eleito 
Tancredo Neves evidenciou, mais uma vez, uma intensa religiosidade da 
população brasileira. Esta religiosidade obviamente não é só católica. 

Quanto à afirmação de identidades regionais, desde 1930 verifica-se no 
Bra5il um processo de crescente centralização econômica, política e 
administrativa, e a conseqüente unificação do país e enfraquecimento do poder 
regional e estadual. Este processo tem continuado até nossos dias e se acentuado 
a partir de 1964, na medida em que ocorreu uma maior integração do mercado 
nacional e a implantação de redes de estradas, de telefonia , de comunicação de 
massa, etc. Com estas medida5, o poder das regiões e dos estados se enfraqueceu 
mais ainda. 

Entretanto, apesar - ou talvez por causa - desta crescente centralização, 
observem-se hoje, no Brasil, tendências contrárias a ela, que se manifestam 
através da ênfase na necessidade de um verdadeiro federalisn10 , da proclamação 
da5 vantagen5 de uma descentralização adm inistrati va, do cla1nor por uma 
reforma tributária que entregue mais recursos para os Estado s e Municípios, e da 
afirmação de identidades regionais e estaduais que salientam suas diferença5 em 
relação ao resto do Brasil. Entre estas identidades regionais está, não somente a 
do Nordeste , mas também a do Rio Grande do Sul , Estado no qual está havendo 
um ressurgimento da cultura gaúcha (Oliven, 1984b). 

É importante também lembrar a reorganização de movimentos negros 
(Borges Pereira, 1983; Seyferth, 1983) . De forma semel hante. cabe ressaltar a 
crescente organização da5 sociedades indígenas, que procuram defender sew; 
territórios e fazer o Estado cumprir sua obrigação de demarcá-los face ü ameaça 
con5tante de invasão que elas sofren1 (Santos , 1982). 
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VII 
, 

E interessante que boa parte dos cientistas sociais brm;ileiros, nas últimas 
décadas, ficaram relativamente indiferentes a esta efervescência cultural. Sua 
preocupação girava, em boa parte, em torno dos grandes temas, como o 
desenvolvimento, o Estado, a luta de classes, etc. Como reação ao culturalismo 
enquanto modo (equivocado) de explicar nosso subdesenvolvimento, a cultura 
ficou reduzida a um segundo plano. Ela era vista, então, ou como retratada no 
grande plano das ideologias da cultura brac,ileira e do caráter nacional brasileiro, 
ou, inversamente, como algo que pudesse ser deduzido mecanicamente da 
infra-estrutura, numa estranha dialética onde não havia lugar para contradições. 
Ac;sim, nossas expressões culturais seriam ou exóticac; manifestações da alma 
nacional, ou não pac;sariam de "ópio do povo". 

A conseqüência deste acentuado historicismo e economicismo dac; ciências 
sociais brasileirass foi responc;ável não só por privilegiar certos temac;, como por 
conc;iderar outros como secundários, senão irrelevantes, enquanto objeto de 
estudo. Isto fez com que uma série de manifestações culturais fossem 
desconc;ideradas, apesar de sua visibilidade e adesão popular. 

Uma dac; esferas mais privilegiadas foi a do trabalho, especialmente o 
fabril, e os processos de conc;cientização social que dele decorreriam. Esta 
preocupação é compreenc;ível se conc;iderarmos que o Brasil experimentou um 
intenc;o processo de indu5trialização a partir de 1930. Na medida em que no início 
desta induc;trialização boa parte dos operários tinham origem rural, a temática da 
urbanização ganhou importância. Ac;sim, a indústria e a cidade pac;saram a ser 
vistas como agentes de mudança e condições necessáríac; ao desenvolvimento. 
Esta preocupação, quando levada ao exagero, fez com que tudo aquilo que não se 
encaixa5se numa linha de "desenvolvimento" fosse encarado como atrac;o, numa 
perspectiva muito semelhante às "sobrevivênciac; culturais" que os antropólogos 
evolucionistac; do século passado viam nos fenômenos que não se enquadravam 
nos seuc; esquemas, e que Malinowski soube bem criticar. 

Como entram neste quadro os antropólogos brasileiros? Por formação, eles 
se especializaram no estudo da cultura que, em sociedade simples, é praticamente 
sinônimo de sociedade. Algun5 destes antropólogos, depois de se dedicarem aos 
objetos tradicionais de pesquisa da Antropologia, passaram a se interessar pelos 
aspectos culturais dos segmentos mais complexos da sociedade em que vivem, 
procurando aplicar os métodos e preocupações antropológica~ ao que estavam 
estudando. 

Eles começararn, cada vez mais, a se dar conta que várias de suas 
preocupações em relação àc; sociedades simples se conc;tituíam também num 
caminho fundamental para a compreensão da dinâmica do que ocorre nas regiões 
urbano-industriais do Brasil. A questão das manifestações culturais de diferentes 
grupos sociais despontava. neste sentido, como um rico e praticamente 
inexplorn<lo campo de investigação social, já que a tendência predominante nas 
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ciências sociais era a de explicações totalizantes, nas quais havia pouco lugar 
para a problemática da vida cotid iana de diferentes classes sociais envolvida5 nos 
processos históricos analisados pelas interpretações globais. 

Na medida em que a formação dos antropólogos tende a enfatizar a 
não-separação da5 esfera5 de vida e a perceber o que Mau5s chamou de fatos 
sociais totais, os antropólogos con5eguiram mostrar que é possível estudar a 
sociedade bra5ileira a partir de espaços ainda não pesquisados. 

Do mesmo modo, a preocupação de compreender e se colocar no 1 ugar do 
"outro", que também faz parte da formação dos antropólogos e que é responsável 
pelo cultivo de um estranhamento diante dos fenômenos observados em outras 
culturas, foi transposta com muito sucesso pelos antropólogos brasileiros ao 
estudarem processos que fazem parte de seu cotidiano. Estranhar o familiar tem 
se revelado um bom caminho para entender a sociedade brasileira. 

De fato, representações sobre a sociedade bra5ileira podem, com 
freqüência, ser observada em esferas até há pouco desprezadas. Foi isto que os 
nossos antropólogos começaram a fazer. A5sim, por exemplo, os grandes rituais 
nacionais do Bra5il ( o carnaval, a parada do Dia da Pátria e as procissões 
religiosas) são "modos fundamentais, através dos quais a chamada realidade 
bra5ilcira se desdobra diante dela mesma" (Da Matta, 1979: 35). O estudo destes 
rituais permite apreender como os brasileiros representam sua sociedade e como 
dramatizam suas contradições. 

O mesmo vale, possivelmente, para o futebol: ma5 apesar da imensa 
popularidade deste esporte, qua5e não existem pesquisas sobre ele. Os incipientes 
estudos antropológicos sobre o futebol (Soares, 1975; Soares, 1979; Neves, 1979: 
Araújo, 1982; Da Matta, Neves, Guedes e Vogel, 1982) indicam que, à 
semelhança do que Geertz (1975) mostrou em relação à5 rinha5 de galos em Bali, 
ele pode ser uma forma de ajudar a lançar luz sobre a cultura brasileira . 

A5sim como o futebol, a telenovela é um fenômeno que mobiliza 
literalmente milhões de pessoa5 no Brasil. Surpreende, entretanto, a qua5e 
inexistência de estudos sobre este gênero no Bra5il. Uma da5 rara5 pesquisas 
sobre o tema (Leal, 1983), um estudo antropológico que compara telespectadores 
de classes populares com os de classes média e alta, mostrou que a "leitura 
social" da telenovela varia de acordo com o grupo considerado, cujos membros 
tendem a reelaborar as mensagens veiculadas por este gênero televisivo. 

A classe média, aliás, tem sido pouco estudada pelos cientistas brasileiros. 
Eles têm se voltado muito mais para o campesinato, o operariado e os 
empresários, e tendido a con5iderar a cla5se média como não sendo urna classe 
social no sentido estrito do termo. Estudos antropológicos, entretanto, têm 
mostrado a importância do estudo das camadas média5 urbanas e como elas 
permitem uma reflexão sobre a família. o parentesco e a noção de pessoa5 e 
indivíduo no Brasil. 

O estudo da família e do indivíduo implica o estudo da mulher, área na qual 
tem havido uma série de estudos feitos por antropólogos brasileiros (Franchetto , 
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Cavalcanti e Heilborn, 1981), peocupados com a divisão de papéis sexuais e com 
a condição feminina em nossa sociedade. Estes estudos estão interessados em 
analisar como é construída a identidade feminina no Brasil a partir de como se dá 
a oposição entre o público e o privado, domínios associados respectivamente ao 
mundo ma5culino e feminino. 

É claro que a construção da identidade feminina é perpassada pela estrutura 
de classes existentes no Bra5il. Neste sentido, uma da5 preocupações de 
antropólogos brasileiros é comparar a família da5 cla5ses alta e média com a das 
classes populares (Corrêa, 1982; Durham, 1980) e entender a importância do 
parentesco no Brasil de hoje (Abreu Filho, 1982). 

A Antropologia tem, aliás, se ocupado mui to com os modos de vida das 
classes populares. Isto aparece tanto a nível de pesquisa5 sobre trabalho, através 
do estudo de camponeses (Soares, 1981), migrantes (Menezes, 1976), mineiros 
(Eckert, 1985), operários (Lopes, 1978; Macedo, 1979), como através de 
pesquisas sobre a cultura popular (Arantes, 1982; Brandão, 1981; Magnani, 1982; 
Ortiz, 1980). 

O estudo de culturas populares tem sido uma preocupação central das 
pesquisas antropológicas. Não se trata de estudos que procuram analisar estas 
formas culturais enquanto entidades autônoma5, ma5 como fazendo parte de uma 
sociedade cada vez mais complexa onde há uma constante interação entre a 
cultura popular e os meios de comunicação de massa e onde há uma articulação 
entre o que é chamado de tradicional e o que é chamado de moderno. 

Neste sentido , é interessante con5tatar que a realidade brasileira tende a 
refutar a5 proposições que parte da literatura sobre urbanização aponta como 
conseqüência da vida urbana. Por serem seu5 pressupostos teóricos equivocados, 
as proposições destes autores sobre as con5eqüências da vida urbana têm sido 
refutadas por pesquisas de cientistas sociais que estudaram a realidade brasileira, 
provavelmente porque a industrialização deste país se desenvolveu de maneira 
diversa do que na5 sociedades centrais. A5 pesquisa5 têm demonstrado que 
muitas das proposições das teoria5 sobre os efeitos da urbanização, bem como da 
modernização, não se confirmam na5 cidades do Brasil, país de desenvolvimento 
capitalista tardio e dependente, onde o "tradicional" se articula com o "moderno" 
e no qual o desenvolvimento se dá sob forma desigual e combinada. 

Assim, por exemplo, no que diz respeito à religiosidade, a secularização 
que foi, freqüentemente, apontada como uma conseqüência inevitável da 
urbanização é um processo muito mais complexo do que parece à primeira vista. 
A inserção de populações em relações capitalistas provavelmente tenderá a 
causar mudanças religiosas, mas estai, não necessariamente significam 
secularização, nem existe uma relação entre este processo e urbanização. A 
impressionante expamão de religiões populares como a Umbanda e o 
Pentecostalismo (Fry & Howe, 1975) justamente nas cidades mais 
industrializadas do Brasil representa um exemplo da complexidade do fenômeno . 
Uma religião como a Umbanda, que tem crescido não soment e entre as classes 
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baixas, mas também entre a<; médias, surge e é mais forte ju5tarnente no Sudeste 
brasileiro, a região 1nais urbanizada e industrializada do país, estando 
concentrada na<; grandes cidades. Trata-se, portanto, de uma religião 
essencialmente urbana (Ortiz, 1978). 

Do mesmo modo, cumpre lembrar que nas ciências sociais existe toda uma 
corrente de pensamento - im;pirada, em sua verten te niais conservadora, em 
teorias como a da Escola de Chicago, e, em sua<; vertentes mais "progressitas", 
em teorias como a da indústria cu ltural da Escola de Frankfu rt - que postula que a 
formação de uma sociedade urbano-industrial tenderia a destruir, nos migrantes e 
habitantes de cidades, suas raízes e tradições culturais, impondo-lhes uma cultura 
padronizada pelos meios de comunicação de massa, que seriam responsáveis por 
um processo de homogen eização de comportamentos, valores, práticas e 
orientações. 

O que se observa, entretan to, é que a dinâmica cultura, em cidades como as 
bra5ileiras , t5 bem mais complexa (Oliven, 1980), havendo uma rica articulação 
entre expressões da cultura popular e da indú5tria cultural. 

A cidade de São Paulo, centro da economia brasileira, é um exemplo 
revelador neste sentido. Além das manifestaç ões dos n1eios de comunicação de 
massa , a cidade é fortemente impregnada por manifestações da cultura popular e 
pela influência regional dos nordestino s que para lá migraram. Prova disto é a 
existêr.cia de mais de duzentos circos, a grande maioria circos-teatros que 
estabelecen1 um intrincado relacionamento com os rneios de comunicação de 
massa (Magnani, 1984 ). 

VIII 

Sabemos que inún1eros autore s argum entaram que un1a sociedade 
complexa, apesar da heterogeneidad e de sua estrutura social, tende a 
homogeneizar se us membros do ponto de vista cultural, o que seria positivo ou 
negativo, dependendo do ponto de vista co nsiderado. A questão, en tretanto , não é 
tão simple s. Na verdade, os membros de uma sociedade co1nplexa partilham de 
um patrimônio cultural comum, mas têm, por sua vez, inúmeras diferenças 
derivada<, de vivências própria s. Diferentes concepções e visões de mundo 
convivem numa sociedade deste tipo. Nesta s socie dades, nas quais a noção de 
indivíduo é central, há uma constante negociação de identidades sociais. Na 
medida em que identidades são construídas em oposição ou ~ontraste a outras 
identidade s, elas são formulada s a partir de diferenças. Isto nos traz de volta à 
nossa questão inicial. 

Este trabalho começou a partir da constatação da 1nudança do status da 
Antropologia e da questão cultural nas ciê ncias sociais brasileiras. Procurou-se 
most rar que, com o recente proce sso de den1ocrati1ação do Brasil , a cultura 
passou a ganhar rnaior visihilidade, principaln1entc na constituição de novos 
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atores e na conc;trução de novas identidades soc iais. Con1eçou, assim, um 
processo de redescoberta das diferenças. 

Na medida em que a formação an tropológ ica faz com que se procure 
entender e respeitar as diferenças dentro de uma perspectiva de diversidade 
cultural, boa parte dos antropó logos se lançou com sucesso a procurar aplicar 
suas teorias e métodos de análise ao estudo de sua própria soc iedade. 

Se nos lembrarmos da intensidade com que a sociedade brasileira está 
complexificando, fica claro que o estudo das práticas e orientações culturais de 
diferentes grupos socia is é um campo privilegiado no qual se reíletern e através 
do qual são mediadas suas contradições. Por isto, os fenômenos que têm sido 
pesquisados por antro pólogos brasileiros con5tituem-se em elementos que têm 
uma importância fundamental para a comprcenc;ão do Brasil de nossos dias. 
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A EVOLUÇÃO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL HUMANA 

Dennis Werner 
(Departamento de Ciências Sociais, UFSC) 

Recentemenfe fui convidado para participar de um debate sobre casamento. 
A mesa estava composta pelas mais diversas pessoa5 - um advogado, um médico, 
uma atriz feminista, uma dona de casa, um pastor metodista, e uma antropóloga -
todos expondo as suas idéias sobre o assunto. Fiquei impressionado quando a 
atriz fez sua comunicação. Após se declarar contra a in5tituição de casamento 
discursou longamente sobre a evolução da família seguindo basicamente o 
esquema evolucionário de Morgan (1877) e Engels (1954). Fiquei ainda mais 
impressionado quando o pastor não hesitou em elogiar este depoimento, vendo 
nele apoio para a sua comunicação sobre a necessidade de voltar para o tempo de 
Gênese com a maior igualdadde sexual, e o seu relacionamento mais íntimo, mais 
partilhado, entre esposa e esposo. 

Na antropologia o esquema evolucionista de Morgan e Engels tinha sido 
completamente desacreditado desde o início deste século. Antropólogos como 
Malinowski e Boas tinham demon5trado de forma convincente para a 
comunidade científica a fragilidade dos esquemas dos evolucionistas. Os dados 
colhidos por antropólogos que haviam morado durante anos entre os mais 
diversos povos do mundo mostravam que a grande diversidade cultural não 
permitia a classificação das sociedades numa linha "unilin?ar" de evolução. Não 
havia quem duvidasse da retidão das críticas. 

Revista de Antropologia, (33), 1990. 
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Mas as idéias na ciência voltam de vez em quando para nos assombrar. Em 
1981 uma das principais revistas antropo lógicac; publicou um artigo que juntou 
teorias sociobiológicas com algumas descobertas recentes sobre a evolução 
humana e sobre sociedades de primatas para defender o esquema de Morgan e 
Engels (Melotti , 1981). Na verdade, não se tratava de defender a idéia de que as 
sociedades simples existentes ainda hoje fossem "relíquiac;" de tempos antigos , 
como pen5avam Morgan e Engels. Mas sim, de recuar um pouco no tempo para a 
época dos Australopitecos e os seus antepac;sados imediatos, uns oito a dois 
milhões de anos atrás. Neste período , argumentou o autor, poderíamos facilmente 
defender a idéia de que houve uma tranc;ição de uma sociedade ba5eada na "horda 
promíscua" para uma ba5eada na "poliginia", e depois na "monogamia", e uma 
transição paralela de sistemas mais matrilineais para sistema<; mais patrilineais, 
como defendiam os grandes evolucionistas do sécu lo pa5sado. 

Se os especialistas receberam a ressurreição dos esquemas antigos de 
evolução com um certo receio, pelo menos reconheceram a validade da questão 
da evolução da organização social. Afinal de conta<;, a5 nossas forma<; de nos 
relacionar com os nossos pares tinham que se originar de alguma coisa. 

Até recentemente, era ainda possível acreditar que as formas de 
organização social humana tivessem aparecido "de rep ente" com a súbita 
evolução de um cérebro mais complexo que permitisse o desenvolvimento de 
formas simbólicas de se pensar e de se comunicar. É a imagem consagrada em 
filmes como "2001" ou "A Guerra do fogo" que retratam "o momento" em que o 
homem deixou de ser um animal para se tornar um ser humano, com uma 
linguagem simbólica e uma cul lura. Se o ser humano realmente tivesse aparecido 
tão rapidamente, numa mutação tão esplêndida que implicasse tantas outras 
mudanças, não haveria muita coisa a explicar na evolução da organização social 
humana. Precisaríamos apenas descobrir aquele momento em que o milagre 
aconteceu. Ma5 hoje é cada vez mais difícil su5lentar esta idéia. 

Há muitos séculos os estudiosos ocidentais têm tentado definir o critério 
que pudesse distinguir o ser humano dos outros animais. Mais recentemente, 
tem-se pen5ado na fabricação de uten5ílios (Gruber, 1969), naevitaçãodeincesto 
com o casamento fora do grupo (Lévi-Strauss, 1949), na divisão sexual de 
trabalho (Fried, 1967), na guerra organizada, na arte e religião (La Barre, 1954), 
e, sobretudo, na linguagem (Linton, 1954; Kluckhohn, 1949) como marcas para 
distinguir o ser humano do animal. Mas um após outro cada um destes critérios 
tem perdido o seu valor como grande divisor de águas entre o mundo dos bichos 
e a cultura humana . Uma rápida revisão da literatura revela que outros animais 
compartilham, pelo n1enos em parte, estas características ditas "humanas". 
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Ferrarnentas. Muitos animais w;am ferramentas, e os chimpanzés silvestres 
costumam fabricar ·espo1~jas e varac; para "pescar" cupins (Lawick-Goodall 1971). 
Um orangotango até aprende u a usar pedras para fabricar lascas que 
posteriormente utilizou para cortar uma corda (Kitahara-Frisch, 1980). Isto é, o 
orangotango usou uma ferramenta para fabricar outra. 

Evitação de incesto e casa1nento fora <lo grupo. Os gorilas evitam incesto 
com o pai, a mãe, irmãos, e filhos. Os machos maduros até parecem "trocar" as 
suas filhas com machos de outros grupos ou do mesmo grupo. Ac:; uniões que se 
formam entre machos e fêmeas duram muitos anos, sendo que uma união 
conhecida durou pelo menos 13 anos (Veit, 1982). 

Divisão Sexual de Trabalho. Chimpanzés machos têm sido observados 
caçando outros animais, e depois distribuindo parte da caça para outros 
chimpanzés, inclusive fêmeas, que não participavam da caça. Os machos e as 
fêmeas se alimentam de comidas diferentes obti<lac:; em área5 diferente s do seu 
território. Enquanto as fêmeas passam mais tempo procurando comida, os 
machos passam mais tempo patrulhando as fronteiras do seu território (Galdikas 
e Teleki, 1981). 

Guerra Organizada. Os machos entre os chimpanzés comuns (pan 
troglodytes) costumam andar e1n grupo para patrulhar as fronteira5 do seu 
território coletivo. Numa série de ataques, um grupo de machos mac;sacrou todos 
os machos de outro grupo ao sul e incorporou o seu território (Ghiglieri, 1985). 

Arte e Religião . Não temos nenhum exemplo de produção de arte entre 
primatas não-humanos. Mesmo entre os hominídeos, a primeira evidência de 
arte só aparece com homo sapiens sapien5 há uns 35 mil anos atrás (Leakey, 
1981). Mas há evidência de que, pelo menos alguns primata5 tenham uma 
sensibilidade estét ica. Como aponta Ren5ch, os chimpanzés e os gorilas gostam 
de enfeitar os seu5 corpos e "desfilar" com os ornamentos. Numa série de 
experiências, Rensch mostrou que chimpanzés, macacos verdes e macacos 
capuchinos têm uma clara preferência para simetria, desenho s rítmicos, e para 
certas combinações de cores (Rensch, 1972). Quanto à religião, a5 primeiras 
evidências no registro arqueológico de "pensamento religioso" datam da época de 
homo erectuc:; e consistem no alinhamento em forma de "T" de ossos de elefantes 
(Leakey, 1981). Mas Goodall observou uma vez que chimpanzés pa5saram 20 
minutos durante uma chuva forte num "ritual" consistindo em corridas com 
galhos de árvores (Lawick-Goodall, 1971). 

Linguagem. Como a linguagem não se preserva no registro arqueológico , é 
preciso aproveitar informações indiretas para tirar conclusões a respeito das 
habilidades lingüísticas dos hominídeos fósseis. Como nota Leakey (1981), a 
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estrutura dos cérebros dos australopitecos, há mais de 3 milhões de anos atrás, é 
muito mais parecida com a do cérebro do ser humano moderno do que com a dos 
cérebros de gorilas ou chimpanzés. Isto tem levado algunc, etudiosos a pressupor 
que o Australopiteco pudesse falar. No entanto, estudos da garganta dos 
australopitecos mostraram que estes hominídeos não poderiam ter produzido os 
sons necessários para ac, línguas do ser humano moderno (Laitman, 1984). Outros 
pesquisadores sugerem que o neandertal clássico (da Europa) também não 
poderia ter produzido todos os sons utilizados nac; línguas de homo sapiens 
sapienc; (Lieberman, 1977). Parece, então que a linguagem não poderia ter 
surgido "de vez" com os autralopitecos. 

Estudos dos sistemac; de comunicação de vários macacos também 
demonstram uma continuidade de habilidades lingüística5. Estudos de vários 
primata5 têm confirmado a lateralização dos cérebros de muitos destes animais, e 
uma associação de formas de comunicação verbal-auditiva do lado esquerdo do 
cérebro. Uma pesquisa (apud Froehlich, 1985) mostrou que os macacos com 
lateralização do cérebro percebem gritos comunicativos seletivamente no lado 
esquerdo do cérebro, enquanto macacos sem lateralização cerebral não 
demonstram diferenças laterais na percepção auditiva. Estudos de várias formas 
de comunicação natural têm encontrado sistemac; complexos de comunicação oral 
e gestual em diferentes tipos de primatas (Froehlich, 1985). 

Os estudos mais "revolucionários" quanto àc; habilidades lingüísticas de 
primatas têm conc;istido em tentativas de ensinar chimpanzés e gorilas a "falar" 
usando gestos do American Sign Language ou idiomas artificiais (Gardner e 
Gardner, 1969; Premack e Premack, 1972). Estas experiências têm demonstrado 
a capacidade simbólica dos chimpanzés e gorilac;, e sua produtividade lingüística, 
a sua habilidade de entender números (Matsuzawa, 1985) e a sua capacidade para 
aquisição de uma linguagem. Estas pesquisa5 têm sido influentes na formulação 
de uma definição de "linguagem", na medida em que os lingüistas tentavam 
sempre buscar aspectos dos idiomas humanos que estariam ausentes na 
comunicação dos chimpanzés e gorilas. Numa tentativa de explicar porque os 
chimpanzés não usam uma língua mais desenvolvida no seu mundo natural, 
Savage-Rumbaugh (1981) observou que estes animais entre si só usam a 
linguagem simbólica que aprenderam dos seres humanos quando precisam 
cooperar. Na maioria das vezes simplesmente não têm razão para se cooperar 
para um fim comum. 

Se a5 pesquisas sobre as formas de comunicação de primatas não-humanos 
têm demonstrado uma maior capacidade lingüística do que se pensava 
antigamente, as pesquisas sobre os idiomas humanos têm demonstrado cada vez 
mais uma base biológica para estes idiomas. Como aponta Bickerton (1985), 
antigamente os Úngüistas imaginavam que os idiomas humanos fossem 
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completamente arbitrários. Posteriormente, Chom5ky argumentou que isto não 
seria possível, pois a aquisição de um idioma por uma criança é rápida demais. 
Ele sugeriu que havia no cérebro humano uma quantidade fixa de estruturas 
lingüísticas possíveis, das quais a criança faria uma seleção ao. aprender a falar. 
Hoje a visão de Chomsky parece flexível demais. Pesquisa5 recentes sobre 
idiomas "crioulos" sugerem que existe apenas uma estrutura profunda para todos 
os idiomas humanos. Em toda parte do mundo a5 crianças fazem os mesmo 
"erros" ao aprender a falar, e os idiomas "crioulos" baseados nas mais diversas 
línguas tem sempre as mesma5 estrutura5 - que correspondem exatamente aos 
"erros" da5 crianças no mundo inteiro (Bickerton, 1985). 

Para resumir, as pesquisas parecem confirmar cada vez mais que as 
diferenças entre os seres humanos e os outros primatas são questões de 
quantidade e não de qualidade. A idéia de que haveria uma ruptura abrupta entre 
os animais e o ser humano é cada vez mais difícil de se sustentar. Se queremos 
entender a evolução da organização social humana, precisamos então pensar nas 
várias etapas pelas quais os nossos antepassados teriam passado para chegar às 
formas de organização social do homo sapien5. 

PROBLEMAS CONCEITUAIS 

A procura de etapas de evolução para a organização social humana enfrenta 
alguns problema5 conceituais. Talvez o problema mais sério seja a própria 
definição do que seria "a" organização social humana. Na realidade , exis~em 
mui tas formas de organização social. As pessoas podem se casar de forma 
monogâmica, poliginíaca, poliândrica ou grupal. Moram em grupos pequenos ou 
em cidades enormes. Às vezes, os homens e as mulheres passam as suas vidas 
muito separados uns dos outros. Às vezes, passam mais tempo juntos. Às vezes, 
se reorganizam para trabalhar, caçar, guerrear, ou rezar juntos. Às vezes, fazem 
estas atividades sozinhos. Em fim, não existe "u,na" forma de organização social 
humana, senão muitas. 

O que é verdade para os seres humanos tamb ém o é para outros primatas . 
Por exemplo, os sifakas que moram nas floresta5 meridionai s secas de 
Madagascar vivem em territórios que não se sobrepõem, e travam briga s intensas 
nas fronteiras. Mas nas florestas úmida s, ao norte , os território s se sobre põem e 
os animais não brigam . Macaco s-patas de Uganda vivem em tropas consistindo 
de 9 a 31 animais , enquanto macacos- patas da Quên ia vive1n cm grupos co:n até 
75 anim ais (Richard , 1986). Segun do a sua localização. os macacos Rhesus 
também varia m muit o na sua organizaçã o social - tam anho do grupo , 
territorialida de e agress ividade (Leibowitz, 1978). 
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Posto esta variação na5 formas de organização social dos seres humanos e 
dos primata5, não podemos falar da evolução de unia forma de organização social 
para outra. Precisamos fa_lar da evolução de algunias forma5 ou tendências sociais 
para outras formas ou tendência5. 

Outro problema conceitua! consiste no uso de termos "humanos" para 
descrever as formas de organização social de primata5. A palavra "casamento", 
por exemplo, pode significar várias coisas - uma união sexual relativamente 
estável entre um ou mais machos e uma ou mais fêmea5, uma união de apoio no 
cuidar de filhotes entre machos e fêmea5, uma união em termos espaciais entre 
machos ou fêmeas, ou uma união jurídica, que pouco tem a ver com sexo, cuidar 
de filhos, ou proximidade física. Este problema só pode ser amenizado 
especificando a cada momento o que se entende por "casamento'', e outros termos 
utilizados para descrever a organização social. 

Finalmente, existe o problema de delinear as "etapas" de evolução que nos 
interessam. Afinal de contas, existem n1uitos "elos perdidos" na história do ser 
humano. Provavelmente seja o processo de separação do ser humano dos outros 
animais que mais interessa às pessoa5. Neste sentido, podemos focalizar este 
estudo principalmente no período em que a linhagen1 que levou ao ser humano 
moderno se separou das linhagens que levaram a outros animais sobreviventes 
ainda hoje. 

EVIDÊNCIAS ARQUEOLÓGICAS 

Com ba5e em dados arqueológicos é difícil tirar conclu5ões exatas sobre 
qualquer aspecto da organização social dos primeiros hominídeos 1. Comparações 
feitas entre os ADN do ser humano moderno, dos chimpanzés, do gorila, e do 
orangotango, sugerem que o orangotango foi o primeiro a se separardes tes outros 
hominídeos2 há 16,4 a 12,7 milhões de anos. Depois foi o gorila que se separou 
há pouco mais de 8 milhões de anos, e finalmente o ser humano e os chimpanzés 
há uns 5 ou 6 milhões de anos atrá5 (Koop et alii, 1986; Pilbeam, 1986). Dos 
antepassados destes outros primata5, não possuímos informação alguma 
(Luchterhand, 1982). Há uma lacuna no registro arqueológico entre 8 e 4 milhões 
de anos atrás, ju5tamente na época em que nós nos separamos dos chimpanzés e 
dos gorilas e na qual surgiram os primeiros hominídeos. Só temos informações a 
partir dos primeiros Au5tralopitecos que viveram há quase 4 milhões de anos 
atrá5. 

Antigamente imaginava-se que os primeiros hominídeos fossem adaptados 
a uma vida na5 savanas africanas. Hoje, os paleontólogos duvidam desta idéia, 
pois há evidências de que a região dos australopitecos afaren5is fosse de floresta 
tropical nesta época, e que estes hominídeos tivessem passado pelo menos parte 
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da sua vida na5 árvores (Su5sman, 1987). Num sítio arqueológico de 
Au5tralopitecos afaren5is datando entre 2,5 e 3,5 milhões de anos atrá5, foram 
encontrados ossos de pelo menos 13 indivíduos que teriam morrido juntos 
(Leakey, 1981). Disto depreendemos que estes hominítleos passavam pelo menos 
parte do seu tempo em grupo, o que talvez não seja muito surpreendente. A5 
nossas informações direta5 sobre a organização social destes primeiros 
hominídeos praticamente se esgotam com isto. 

Informações de 2 milhões de anos atrás são apenas um pouco mais 
reveladoras. Nos ossos de alguns animais consumidos por hominídeos desta 
época, há marca5 de cortes feitos com ferramentas de pedra sobre marcas de 
dentes de animais can1ívoros. Isto sugere que estes hominídeos tivessem 
aproveitado animais previamente mortos pelos carnívoros. Provavelmente 
trata-se de Homo habilis, embora a possibilidade de alguma espécie de 
Au5tralopiteco ter u5ado ferramentas de pedra não possa ser descartada 
(Shipman, 1984). Algun5 antropólogos têm sugerido que a dependência de 
carniça destes hominídeos teria implicado uma vida grupal, e no u50 de um 
acampamento "base" para onde estes hominídeos teriam levado a carniça para 
comer. Ma5 análises posteriores indicam que uma vida grupal e o uso de um 
acampamento "ba5e" não teriam sido necessários para manter uma subsistência 
ba5eada em carniça (Shipman, 1986). 

É apena5 como Homo erectu5 e com os neandertais que possuímos maiores 
informações a respeito da organização social dos nossos antepassados. A5 
primeira5 evidência5 da existência do Homo erectu5 datam de 1,6 a 1,3 milhões 
de anos atrá5 da África. Homo erectu5, que se espalhava pela Ásia, e Europa 
(segundo alguns paleontólogos), usava fogo, cornHruía abrigos, w;ava peles de 
animais como tapetes, caçava animais de grande porte (provavelmente 
coletivamente) e ocupava acampamentos (Ember e Ember, 1987) de "base" 
relativamente grandes, além de outros acampamentos menores rn;sociados a 
certas atividades econômicas, a julgar pelos tipos de ferramentas encontradas 
nestes acampamentos. 

Dos neandertais temos mais informações. A sobrevivência de pessoa5 que 
tinham sofrido acidentes graves, demonstra que estes hominídeos cuidavan1 um 
do outro durante períodos de invalidez (Trin.kaus, 1979). Provavelmente o 
neandertal europeu caçava em grupo w;ando uma técnica de abordar diretamente 
o animal e se agarrar nele (Geist, 1981). Vivia em acampamentos localizados em 
cavernas, ou em construções feitas em campos abertos, e caçava ani1nais de 
grande e pequeno porte. Talvez acreditasse numa vida após a morte, a julgar pela 
presença de sementes de flores e ervas medicinais encontradas nos enterran1entos 
de alguns indivíduos (Ember e E1nber, 1987). 
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Embora a arqueologia nos ajude a recon'itruir a evolução da organização 
social humana, as informações que mais precisamos sobre as forma~ de 
organização familiar, sistemas de acasalamento, e relações intra e intergrupais 
são ausentes no registro arqueológico. A falta de informação é especialmente 
problemática para o período de maior interesse - entre 8 e 2 milhões de anos atrás 
- quando o ser humano se separou dos outros animais. Para melhor entender a 
organização social humana, precisamos, então, recorrer a outras fontes. 

ORGANIZAÇÃO SOCIAL ENTRE OS HOMINÍDEOS 

Talvez a fonte de informações mais interessante para uma investigação 
sobre as formas de organização social dos primeiros hominídeos seja o estudo de 
relações sociais entre os nossos parentes animais mais próximos - os hominídeos 
(chimpanzés, bonobos, gorilas, orangotangos, siamangs e gibões). A comparação 
das formas de organização social presentes nestes diferentes animais pode nos 
fornecer elementos para melhor entender a organização social dos nossos 
antepassados comuns. 

Em termos genéticos somos igualmente próximos dos chimpanzés comum; 
(pan troglodytes) e dos bonobos (pan paniscus) às vezes chamadas de 
chimpanzés pigmeuCi (Koop et alii, 1986). A organização social dos chimpanzés 
comuns tem sido objeto de pesquisa há décadas, enquanto o bonobo tem recebido 
bem menos atenção. 

Chimpanzé comum (pan troglodytes). O chimpanzé comum tem sido 
observado em vários ambientes naturais na Tanzânia, Zaire, Uganda, Ruanda e 
Burundi. Para entender a organização social dos chimpanzés é preciso fazer uma 
distinção entre dois tipos de grupo - a comunidade que con~istiria no território 
total que um chimpanzé pode percorrer sem encontrar chimpanzés hostis a sua 
presença , e o grupo menor que consistiria nos animais que de fato perambulam 
juntos. Estudos em que o pesquisador fornece comida para os animais geralmente 
têm revelado comunidades maiores de chimpanzés. Em ambientes não alterados 
por seres humanos, os chimpanzés tipicamente vivem com 50 ou mais animais, 
em territórios dos quais machos de outros grupos são excluídos. Dentro deste 
território os chimpanzés ficam sempre se deslocando à procura de frutas e outros 
alimentos, inclusive insetos, carniça, e até caça (Lawick-Goodall, 1971; 
Hasegawa et alii, 1983; Nishida e Uehara, 1980). 

Os chimpanzés de um mesmo território se juntam e se separam com 
freqüência, ficando em média 3 ou 4 animais (Ghiligieri, 1985) juntos. Mas 
quando um chimpanzé encontra uma árvore cheia de frutas grita para os outros, e 
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em pouco tempo pode-se juntar maior número. Um pesquisador observou 
agrupamentos de até 24 animais. 

A5 fêrneas geralmente perambulam em áreac:, menores que os machos - cada 
fêmea ocupando uma área central, mac:, que se sobrepõe com as áreac:, de outras 
fêmeas da mesma comunidade. Geralmente as fêmeas procuram alimentos na 
companhia dos seus filhos, mas é comum várias fêmeac:, se juntarem com outras 
fêmeas e a sua prole. São apenas a5 fêmeac:, no cio que perambulam na área total 
da comunidade. Em contraste, os machos sempre ocupam a área total do grupo, 
procurando alimentos na companhia de outros machos. Em agrupamentos 
maiores para a procura de alimentos, ou para descansar, catar piolhos ou se 
ajeitar, os dois sexos se juntam, ma5 mesmo aqui os machos geralmente se 
associam mais com os machos e a<; fêmeac:, com as fêmeas. Os machos raramente 
se relacionam com os filhos do grupo, em parte porque as mães são 
extremamente cautelosas quanto a possíveis violências que o macho ou outra 
fêmea possa provocar. 

Existe um debate na literatura sobre a área de perambulação dac:, fêmea5. 
Um pesqui sador observou que algumas fêmeas perambulavam em dois territórios 
diferentes, mantendo relações amistosas com os machos da5 duac; comunidades 
(Richard, 1986). Mac; Ghiglieri notou que isto não é possível quando as fêmeas 
têm filhos, pois os machos geralmente matam os filhos que poderiam ter sido 
concebidos em outrac; com unidad es (Ghiglieri, 1985). 

Quando entram no primeiro cio as fêmeas quase sempre saem do território 
natal para emigraretn para outras comunidades, evitando ac;sim relações 
incestuosas com os machos do seu próprio território. Mais tarde, são nos 
momentos de cio que as fêmeac; trocam de comunidade, nas raras vezes que isto 
ocorre. O cio da chimpanzé caracteriza-se por uma inchação colorida da vagina. 
Neste momento a fêmea tipicamente tenta ter relações sexuais com todos os 
machos da comunidade, embora um macho possa àc; vezes se isolar com uma 
fêmea durante este período (Ghiglieri, 1985). 

Ac; fêmeac; raramente demorn;tram agressividade entre elac;. Mac; os machos 
demonc;tram uma rutida hierarquia de dominância. São os fatores que permitem 
um macho a subir na hierarquia - personalidade, habilidade para formar coalizões 
com os outros machos , saúde e idade. Num cac:,o, um macho conc;eguiu subir na 
hierarquia simplesmente porque aprendeu a assuc:,tar os outros fazendo barulho 
com lata<; fornecidas pela pesquisador a do grupo (Lawic k voodall, 1971). 

Bonobo (pan paniscus). A separação das duas espécies de chimpanzé é 
relativamente recente. Análises genéticas sugerem uma divisão há menos de 2 
milhões de anos atrá<; (Zihlman et alii, 1978). Fisicamente, o bonobo é menor que 
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o chimpanzé comum, e a estrutura dos ombros, braços e mãos do bonobo permite 
uma melhor adaptação a uma vida nac; árvores da Floresta Lomako, no Zaire, 
onde o animal se encontra. Ac; diferençac; físicas entre os machos e fêmeac; no 
bonobo são bem menores que ac; diferençac; entre os sexos do chimpanzé comum, 
dos primeiros homírudeos e do homo sapienc; (Suc;man, 1980). 

Nas duas espécies de chimpanzé a organização social é caracterizada por 
uma flexibilidade no tamanho dos agrupamentos. Os bonobos convivem em 
comunidades de até 50 membros que mantêm relações "amigáveis" entre si. Mas 
raramente se juntam em grupos com mais de 20 indivíduos, sendo que os 
agrupamentos mais comuns são de 2 a 5 indivíduos. É na composição dos 
agrupamentos menores dentro de uma comunidade que as diferençac; entre o 
chimpanzé comum e o ~onobo se tornam mais evidentes. Enquanto os adultos do 
chimpanzé comum passam a maior parte do seu tempo na companhia de apenas 
machos ou apenac; fêmeac;, no bonobo é muito mais comum a presença dos dois 
sexos. Isto se reflete também nos agrupamentos para catar piolhos ou se ajeitar. 
No chimpanzé comum, é mais comum o macho catar piolhos de outros machos, 
às vezes em grupos grandes. Entre o bonobo é mais comum o macho catar 
piolhos da fêmea e vice-versa. Também diferente do chimpanzé comum, é o fato 
dac; fêmeas no bonobo perambularem em todac; ac; áreas do território da 
comunidade, junto com os machos. Os grupos menores entre os bonobos parecem 
mais estáveis do que entre o chimpanzé comum (Badrian e Badrian, 1984), e a 
composição mais normal destes grupos conc;iste num macho maior, um ou dois 
machos menores, e duas ou três fêmeas, sendo que algumas destas possam estar 
com filhos (Susman, 1980). A maior estabilidade destes agrupamentos menores 
sugere que as fêmeas bonobos sejam menos "promíscuas'' (no sentido de terem 
menos parceiros sexuais diferentes) do que a chimpanzé comum. 

Talvez a estabilidade destes agrupamentos menores esteja também 
relacio nada a outra característica peculiar aos bonobos: quando um grupo de 
bonobos é ameaçado por um predador , o macho maior se coloca entre o predador 
e os outros membros do grupo, e atraí a atenção do predador sobre si, permitindo 
que os outros membros consigam fugir. No chimpanzé comum este 
comportamento inexiste (Susman, 1980). 

As relações entre diferentes comunidades de bonobos têm sido observadas 
algumas poucas vezes. Nestas ocasiões os animais fizeram "concurso vocais", e 
fizeram esforços para se evitarem. Enquanto há evidências de que a fêmea do 
chimpanzé comum obriga to riamente precisa emigrar da sua comunidade natal ao 
se tornar madura, isto não parece ser o caso do bonobo, pois algumas fêmeas 
ficam residindo no seu território de origem, mesmo depois de se tornarem férteis 

(Badrian e Badrian, 1984 ). 
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A sexualidade do bonobo é ta1nbén1 mui to diferente da do chimpanzé 
comum. Os bonobos adultos utilizam posições mais variadas para copulação, 
inclwüve posições ventro-ventrais , e ventro-dorsai s, tanto a fêmea quanto o 
macho por cima. Eles se olham constantemen te durante a copulação e se 
comunicam com gestos e expressões faciais a respeito dos desejos do parceiro. A 
copulação homossexual é também muito freqüen te, especialmente entre as 
fêmeas, mas tambétn entre machos. Esta copulação homossexual não parece 
relacionada às hierarquias de dominância, uma vez que geralmente ocorre em 
momentos de excitação geral quando grupos se encontram para partilhar comidas 
abundantes ou copular de forma heterossexual, e não h,í indícios de agressividade 
ou hostilidade. Os dois parceiros hornossexuais nestas ocas iões se mostram 
excitados durante o coito. Os dois 1nachos, por cxernplo, fica1n com creções 
(Savage-Rumbaugh e Wilkerson , 1978; Savagc-Rumbaugh et a/li, 1977; 
Thompson-Han<ller et alii , 1984). 

Muito diferente do chimpanzé comum é o fato e.los bonobos copularem cm 
todas as fases e.lo ciclo sexual <la fêmea. A inchação <la vagina e.la honobo parece 
mais constante <lo que na chimpanzé comun1, mas a maior freqüência de 
copulação parece ter mais a ver com o macho do 4 ue com a fêtnea - as fêmeas do 
chimpanzé comum copulam com os machos bonobos fora <los seus períodos <le 
cio, n1as não copulam com os machos do chimpanzé comum nestas fases do ciclo 
sexual (Savage-Rumbaug h et alii, 1978). 

Alguns estudiosos têm sugerido yue o bonobo seria o modelo mais 
adequado para investigações a respeito <los primeiros hominídeos. Isto porque 
algumas características do bonobo o aproxima,n do ser humano moderno e do A. 
afarensis - a sua maior tendência a se comunicar com os seus conspícuos, a sua 
sexual idade mais flexível, e a estrutura e.lo seu corpo, especialinen te a sua maior 
adaptação ao bipedismo e as suas fonnas mais grüceis (Zihlinan. et alii, 1978). 
No entanto, outras características <lo bonobo o distanciam dos hominídeos - a 
menor diferença entre os sexos entre os bonobos, e o tamanho menor <la 
mandíbula e e.los dentes do bonobo cm comparação com A. afare11sis (Johnson. 
1981: Su~rnan, J 987). A falta <lc diferenças físicas entre machos e fêmeas no 
bonobo é especial n1cntc problemáti ca urna vez que ( de acordo co1n Johnso n e 
White, apud Lcakcy, 1981) as diferenças físicas entre os 1nachos e as fêmeas de 
Australop i tccos afarcnsis crarn dran1,1ticas - os machos pesavarn entre 60% e 
70% mais que as fên1eas. Não seria correto. então, in1aginar que o bonobo fosse 
um "fóssil vivo". do antepassado con1um <los honliní<lcos e <los n1acacos grandes . 
Para reconstruir este antepassado. precisamos recorrer a co1npósitos baseados em 
inforn1açõcs n1ais indiretas como comparações <lc vários pritnatas. 

Gorilas (gorilla gorifla). Depois <los chimpanzés. o animal mais parecido 
gcnctica1nente con1 o ser hu1nano é o gorila. encontrado na parte central <la 
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Africa. A liberdade de movimento entre agrupamentos de uma mesma 
comunidade, que caracteriza a vida social dos chimpanzés, parece estar ausente 
no gorila. Existe apena5 um nível de agrupamento que poderia ser chamado de 
território, comunidade ou grupo. Os gorila5 vivem em grupos-comunidades que 
variam de 2 a 20 indivíduos. Tipicamente este grupo con5iste em um macho 
maduro de costas prateada5 (a mudança de cor ocorre depois dos 12 anos), alguns 
machos mais novos (de costas ainda pretas), e algumas fêmeas adultas com os 
seuc; filhotes. Apenas o macho prateado tem acesso sexual às fêmeas adulta5, e 
este macho parece ser o "líder" do grupo, uma vez que os outros membros do 
grupo seguem os seuc; movimentos. O macho de costas prateadas pode defender o 
grupo contra predadores (um exemplo aparece no filme A Montanha dos 
Gorilas). Nestes grupos os machos de costac; pretas geralmente ficam na periferia 
do grupo, e não copulam com as fêmeas adultac;, embora possam copular com as 
fêmeas ainda adolescentes (Richard, 1986). 

Ac; áreac; de perambulação de grupos diferentes se sobrepõem, e as relações 
' entre tais grupos variam de "amigáveis" a "hostis". Ac; vezes quando dois grupos 

se juntam, algumas fêmeac; (especialmente aquelas que nunca tiveram filhos) se 
tran5ferem de um grupo para outro. Diferente do caso do chimpanzé comum, 
estas tranc;ferências não são obrigatóriac;. Se um macho gorila sai do seu grupo, 
ele precisa perambular sozinho, não podendo se juntar a outra comunidade. É 
possível, no entanto, para um macho solitário de costas prateadac; atacar um 
grupo, matar os filhotes, e sair com a mãe destes, estabelecendo, assim, seu 
próprio grupo (Richard, 1986). 

Bem ao contrário do bonobo, o gorila raramente mantêm relações sexuais. 
Há, também, no gorila um tabú de incesto muito acentuado no que se refere a 
relações sexuais com o pai, a mãe, ou os irmãos. É este tabú que talvez explique a 
convivência em algunc; grupos de mais de um macho de costas pratea<la5 com as 
suas respectivas fêmeac;. Se a filha de um macho prateado continua a viver no seu 
grupo natal, ela não pode manter relações sexuais com o pai, e outro macho de 
costas prateadas pode adotá-la como parceira sexual. Estas relações entre 
parceiros sexuais são muito fiéis, uma vez que outros machos que não sejam o 
"marido" dificilmente conc;eguem manter relações sexuais com uma fêmea 
adulta. Os "casamentos" podem ser também muito duradouros. Uma relação que 
se manteve durante, no mínimo, 13 anos foi observada (Veit, 1982). 

A estabilidade dos grupos de gorila, às vezes, se estende, também, às 
relações entre diferentes grupos, uma vez que .dois machos de costac; prateadas 
podem "trocar" as suas respectivas filhas (Veit, 1982). 

Orangotangos (Pongo pygniaes). O orangotango de Bomeo e Sumatra é o 
mais solitário dos hominídeos. Enquanto os chimpanzés pa5sam mais de 25% do 
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seu tempo interagindo direta~ente com outros chimpanzés, o orangotango tem 
sido observado interagindo com outros orangotangos apenas 1 % do seu tempo. 
Os orangotangos passam mais de 81 % do seu tempo sozinhos ou, no caso de 
orangotangos fêmeas, acompanhados apenas pelos filhotes . (Galdikas e Teleki, 
1981). 

A5 fêmeas entre os orangotangos se restringem às suas áreas de 
perambulação. Esta5 áreas se sobrepõem e, às vezes, duas ou mais fêmeas se 
encontram nestas área5 superpostas e passam a viajar juntas durante um ou dois 
dias. Geralmente, ac; fêmeas preferem perambular juntas com fêmeas que já 
conhecem desde a sua adolescência. Os machos adolescentes também viajam 
juntos, perambulando em áreas maiores, sem sinais de hostilidade entre eles, 
mesmo na presença de uma fêmea sexualmente receptiva. Mas os machos adultos 
se evitam, e os encontros são extremamente raros . Na presença de uma fêmea 
sexualmente receptiva, quando dois machos se encontram, eles brigam 
ferozmente. Parece que há dois tipos de machos adultos - os machos residentes, 
de os machos ambulantes. Os primeiros se restringem a um território do mesmo 
tamanho dos territórios das fêmeas, enquanto os outros perambulam por áreas 
maiores, talvez à procura de uma área vazia para se estabelecerem (Richard, 
1986). 

Embora os machos e as fêmeas geralmente se evitem, quando uma fêmea 
está no cio, wn macho pode ficar com ela durante vários dias seguidos, se 
acasalando repetidas vezes com ela. 

Siamangs e Gibões, (Hylobates). Os siamangs e os gibões são os 
homitúdeos mais distantes, geneticamente, do ser humano. Têm sido 
identificadas, pelo menos, nove espécies diferentes de Hylobates distribuídas 
entre vários países e ilhas do sudeste Ac;iático, mas as suac; formac; de organização 
social parecem muito semelhantes. Os siamangs vivem em grupos compostos por 
um macho , uma fêmea e os filhotes, em territórios que não se sobrepõem. Os 
membros deste grupo passam o dia muito próximos une; dos outros e gritam para 
evitar contatos com grupos vizinhos. Um macho fica com a mesma fêmea 
durante muitos anos, sendo que num caso registrado o casal estava junto durante 
pelo menos 8 anos, só havendo a separação com a morte do 1nacho. Ao chegar 
aos 8 ou 9 anos os jovens saem do território dos pais tentam estabelecer um 
território próprio, o macho gritando para atrair uma fême"' para a sua área 
(Richard, 1986). 

A organização social dos gibões é muito parecida àquela dos sjamangs, 
mas existem algumas diferenças importantes . Os gibões comem mais frutac; do 
que os siamangs, que se alimentam de folhas. Isto, talvez, explique porque os 
gibões precisem ocupar territórios maiores, e se envolver cm brigas maiores para 
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manter os seu5 territórios. Também, enquanto o pai entre os siarnangs carrega os 
filhotes maiores e cata seuc:; piolhos, o pai entre os gibões não <lcrnonstram tanta 
atenção aos filhotes. Pelo contrário, o filhote é tratado com mais hostilidade e 
incentivado mais cedo a sair do território natal (Chivers, 1979). 

Organização social dos lzo,ninídeos sobrevh ·entes e a evolução social 
luunana. Quais as implicações destas diferentes formas <lc vida entre os 
hominídeos quanto à evolução <la organização social humana, e em particular 
quanto ao esquema evolucionista de Morgan e Engels? Alguns autores têm citado 
a "prosmicuida<le" <la fêmea do chimpanzé comu1n e a flexibilidade da sua 
organização social como evidências para uma etapa <la evolução que consistia na 
"horda promíscua", tal como descreveram Morgan e Engels (Whi tten. 1982; 
Melotti, 1981). Mas não existe nenhuma razão a priori para aceitar. como modelo 
para as primeiras etapas de evolução hurnana, o chirnpanzé comum e não o 
bonobo, . ou o próprio ser humano moderno. Geneticamente, somos todos 
igualmente distantes de nosso antepassado comum. Se houvesse um tipo <le 
organização social que caracterizasse a todos ou a grande maioria <los nossos 
parentes biológicos, poderíamos, talvez, postular que a forma <le organização 
social mais comum fosse a original, e que as formas excepcionais se 
desenvolvessem pos tenormente . 

Mas tal hon1ogeneidade de organização social inexiste. Quando 
comparamos os diferentes hominídeos encontrarnos as diferentes "etapas" de 
organização social nas mais diversas espécies. sem que estas "etapas" tenham 
alguma coisa a ver corn distância genética <lo ser humano. ou "prin1itivo" 
evolucionista. Os chimpanzés comuns têm algo parecido com a "horda 
promíscua". Os siamangs e os gibões possuem "monogamia". Os gorilas são 
ba5icamente "poligirúacos". Os bonobos são "promíscuos" com uma tendência 
para "poliginia", uma vez que a estabilidade <los seu<; agrupamentos menores 
permite menos contatos com diversos machos. E os orangotangos são n1uito 
solitários, juntando-se apenas quando a fêmea está no cio. 

Para decifrar a evolução da organização social humana, não podemos 
simplesmente adotar um dos hominídeos como modelo, e tampouco tirar uma 
"média" as diferentes forma5 de organização social dos diferentes animais. 
Precisamos adotar outra tática. 

PESQUISAS COMPARATIVAS SISTEMÁTICAS 

Para que tenhamos uma idéia melhor de como teriam sido as primeiras 
formas de organização social dos primeiros hominídeos precL5amos entender 
melhor os "porquês" da~ diferentes formas de organização social encontrada5 nos 
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mais diversos primata5. Vários pesquisadores têm feito estudos sistemáticos 
numa tentativa de "predizer" quais primatas possuem quais sistemas sociais. A 
maioria das pesquisa5 tem procurado correlações entre diferentes aspectos de 
organização social e diferentes aspectos físicos dos diferentes animais, ou 
diferença5 no seu ambiente ou na5 suas estratégia5 para procurar comida. 
Juntando estas correlações com informações que já possuímos sobre os primeiros 
hominídeos, podemos melhor especular sobre a organização social dos nossos 
antepassados. 

A5pectos físicos de diferentes primatas e organização social. Vários 
pesquisadores têm procurado correlações entre os aparelhos reprodutivos de 
diferentes primatas e as suac; formas de acasalamento. Um estudo (Harcourt, et 
alii, 1981) mostrou que nos primatac; com testículos relativamente grandes (em 
comparação com o tamanho do corpo) existe uma probabilidade mui to maior de 
ter um sistema "promíscuo" de acac;alamento, no qual uma fêmea no cio copula 
com vários machos. Nas espécies onde os machos possuem testículos 
relativamente pequenos, há maior probabilidade de ter sis temas de acac;alamento 
"monogâmicos" ou "poliginíacos" , nos quais uma fêmea no cio copula com 
apenac; um macho. Esta correlação se explica pelo fato dos testículos 
relativamente maiores poderem produzir mais esperma. Onde apenas um macho 
copula com a fêmea, não há necessidade do macho produzir um excesso de 
esperma para fertilizar a fêmea. Do outro lado , onde vários machos copulam com 
a mesma fêmea, a concorrência dos diferentes espermas faz com que os machos 
que produzem mac;i esperma possam pac;sar os seus genes para o futuro, enquanto 
os machos que produzem menos esperma não consigarn fertilizar a fêmea. Os 
hominídeos se enquadram dentro desta correlação geral: os testículos são 
relativamente pequenos nac; espécies com uma predominância de "monogamia" 
ou "poliginia" (em torno de 40,5 gramas para o ser humano, 29,6 gramas para o 
gorila , 5 a 6 gramas para os gibões e siamang s, e 35,3 gramac; para o 
orangotango). Os testículos são bem maiore s no chimpanzé comum (118,8 
gramac; em média). Infelizmente, não sabemos do tamanho dos testículos dos 
Auc; tral opi tecos. 

Outra variação importante nos aparelhos reprodutivos de diferentes 
primata<; refere-se à inchação da vagina da fêmea durante o cio. Em alguns 
primatas, como ac; chimpanzés, esta inchaç ão é muito marcada, enquanto em 
outros - como o orangotango, esta inchação inexiste, e é quase impossível 
perceber se uma fêmea está ou não no cio. Como no caso <los testículos pesados, 
esta inchação está ac;sociada a sistemas de acasalamento nos quais as fêmeas 
copulam com vários machos (Hrdy, l 983 ). Esta corre lação tem sido explicada em 
termos da<; estratégias das fêmeas para garantir a saúde dos seus filhotes. Onde as 
fêmeas copularn com apenas um macho, não é vantajoso para a fêmea anunciar 
que está sexualmente receptiva. O macho que a acompanha saberá que ela está no 
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cio e poderá fertilizá-la. Nas espécies onde as fêmea5 copulam com vanos 
machos , é necessário anunciar o cio para poder copular com todos . Desta 
m~neira, os machos não podem saber se os filhotes são deles ou não, e deixarão 
os filhotes em paz. Em contrapartida, um macho que deixa de copular é um 
perigo para os filhotes de uma femea, pois é comum tais machos matarem os 
filhotes para poder fertilizar a mãe com seu próprio esperma. Algun5 autores têm 
especulado sobre a5 implicações da "perda" desta inchação na fêmea humana, 
mas acredito que esta5 especulações são prematuras. Não temos nenhuma 
evidência de que os nossos antepassados tivessem tido alguma vez tais inchações, 
e não há porquê falar da "perda" de uma coisa que nunca existiu. O registro fóssil 
não permite tirar conclusões a respeito do cio dos diferentes australopitecos e não 
há razão para pressupor que o nosso antepassado comum tivesse sido mais 
parecido com os chimpanzés do que com o homo sapiens neste aspecto. 

Outra correlação entre aspectos físicos de um animal e sua organização 
social nos ajuda a tirar conclusões mais sólidas a respeito da vida social dos 
primeiros hominídeos. Trata-se da correlação entre maiores diferença5 de 
tamanho entre machos e fêmeas , e uma tendência para a poliginia (Hrdy, 1983). 
Esta correlação se explica pelo fato dos machos normalmente precisarem brigar 
para adquirir um "harem" na5 espécies com "poliginia". Quanto maior um macho, 
maior as suas chances de vitórias nestas brigas . Neste caso a seleção natural 
levaria a um tamanho relativamente maior no macho, ma5 não na fêmea. Como 
há evidência de que o autralopitecos afarensis tivesse sido muito dimórfico 
sexualmente, isto sugere que este hominídeo tivesse praticado poliginia. Como o 
a. af arensis é a espécie mais próxima do antepa5sado comum dos chimpanzés e 
do ser humano moderno, poderíamos pressupor que este antepassado comum 
fosse parecido com a. afarensis. Neste caso , a maior "promiscuidade" do 
chimpanzé teria evoluído posteriormente à separação dos hominídeos e dos 
chimpanzés. Também, a evolução de testículos relativamente maiores e de 
vaginas mais inchada5 nestes animais teriam sido posteriores à esta separação. 
Como os · gorilas também praticam "poliginia", são muito dimórficos 
sexualmente, e têm os testículos relativamente pequenos, parece provável que o 
antepassado comum do chimpanzé e do ser humano fosse parecido com o 
antepassado do gorila, uma vez que a separação teria se dado pouco 
anteriormente. 

Também o tamanho geral de um primata (macho e fêmea) é indicativo de 
certos aspectos da sua vida . Primeiro, os primatas noturnos são geralmente 
menores em tamanho do que os primatas diurnos (Ember e Ember, 1987). Isto 
talvez se explique pela maior facilidade que estes animais têm de se esconder dos 
predadores em vez de lutar contra eles. Neste caso convém ser pequeno para 
fazer pouco barulho, uma vez que o barulho poderia avisar os predadores da 
presença do animal escondido na noite. Animais diurnos não podem se esconder 



Organização Social Humana 157 

tão facilmente e precisam se proteger contra estes predadores. A5sim precisam 
ser maiores de tamanho. Também, entre os primata5 diurnos, aqueles que vivem 
na5 árvores são geralmente menores que aqueles que passam mais tempo no chão 
(Ember e Ember, 1987). Animais grandes simplesmente correm maiores riscos de 
cair de galhos quebrados. Os hominídeos são todos relativamente grandes e são 
todos diurnos. Os menores de tamanho ( os gibões, os siamangs e o orangotango) 
pa5sam a maior parte do seu tempo nas árvores (Su5man, 1987). Os maiores de 
tamanho ( o gorila e o homo sapiens) só raramente sobem na<; árvores, e os de 
tamanho médio (os chimpanzés) passam parte do seu tempo nas árvores e parte 
no chão. O macho do Australopiteco afarensis era mais ou menos do tamanho do 
chimpanzé comum, ma5 a fêmea era bem menor. Isto junto com a morfologia dos 
fósseis sugere que A. afarensis tivesse passado parte do seu tempo nas árvores. 

Meio a,nbiente, regime alimentar e organização social. Podemos tirar 
algumas conclusões provisórias a respeito dos primeiros hominídeos a partir de 
correlações entre diferentes estratégias de conc;eguir comida e formas de 
organização social. Estudos do uso dos dentes dos diferentes Au5tralopitecos 
sugerem que estes hominídeos todos dependiam principalmente de alimentos 
vegetais (Ember e Ember, 1987), provavelmente de frutas como no caso do 
chimpanzé (Leakey, 1981). Entre espécies de primata5 relacionada<; entre si, são 
os animais que comem frutas os que geralmente vivem em grupos maiores 
(Richard, 1986). Isto se explica pelo fato das frutas geralmente serem 
encontradas em grandes quantidades de forma mais imprevisível. Neste caso é 
mais vantajoso grupos de animais se cooperarem para descobrir a localização 
destas frutas. Quando se depende de folha5, há menos necessidade de formar 
grupos grandes, pois a localização de comida é geralmente mais previsível. Em 
vez de formar grupos grandes, é mais vantajoso para o indivíduo tentar defender 
um território para si e para seu parceiro, especialmente onde a den5idade 
populacional é alta (Richard, 1986). São na5 espécies com territorialidade, mas 
com uma denc;idade populacional um pouco menor, que se encontram sistemas de 
acasalamento monogâmicos (Richard, 1986). Entre os hominídeos são justamente 
os folívoros (gibões e siamangs) que vivem em grupos pequenos e que são 
"monogâmicos". Todos os outros vivem em outros agrupamentos e possuem 
outras fonna5 de aca5alamento. Há boas razões, então, para acreditar que os 
Australopitecos tivessem vivido em grupos maiores (temos a evidência direta 
disto de toda maneira), e que não tivessem praticado a monogamia. 

A5 formas de alimentação dos diferentes primatas também estão 
relacionada5 à diferença5 na5 maneiras em que os pais cuidam dos filhotes. 
Vários pesquisadores têm investigado a questão de "mães substitutas". É comum 
em muitos macacos a5 fêmeas "raptarem" os filhotes de outras. Diversos 
pesquisadores têm tentado explicar por que as fêmea5 raptariarn os filhotes dos 
outros. Uma pesquisa sobre o macaco rhesu5 notou que a5 fêmeas com filhos 
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geraln1cnte têrn um status maior dentro <la comunidade e que são geralmente as 
fên1eas não-lactantes que rapta1n os filhos das outras. Sugeriu-se que o rapto 
prop1cia1ia treino <le maternidade a estas fêmeas, e que aumentariam as chances 
de sobrevivência dos filhotes (em ca50 <la morte da n1ãe biológica), além de 
facilitar a coesão do grupo social (Guerra, s.d.). 

Outros pesquisadores têm questionado estas explicações ao salientar que as 
mães substitutas muitas vezes abusam dos filhotes raptados, e que existe maior 
prohabili<lade <le un1 filhote raptado morrer do que um filho não-raptado. Outras 
pesquisas com n1acacos rhesu5 mostraram que geralmente uma mãe só permite 
que outra fêmea fique com o seu filhote se a mãe substituta possui um statu s 
inferior ao da n1ãe biológica. Neste caso. é lnais fúcil a tnãe biológica conseguir 
trazer o seu filhote de volta (McKenna, 1979). Pesquisas com babuínos mostram 
que são as mães com um status maior que permitem ttue as outras fêmeas fiquem 
corn os seus filhotes (Luft e Altmann, 1982), o que sugere que a utilização de 
uma mãe substituta só aumentaria as chances de sobrevivência dos filhotes das 
n1ães biológicas que possue1n um status alto. Com base nestas observações, 
McKenna (1979) argumentou que a freqüência de n1ães substitutas estaria 
relacionada ao grau de hierarquia entre as fêmeas num grupo, e mostrou, com 
efeito. que entre os 1nacacos <lo velho mundo, é entre os que possuem menos 
diferr·nças de s·taíu.<-· cn:.re ns fêmeas que se encontra a maior probabilidade de 
rnães substitutas. Isto se explica pela maior facilidade que as mães destes 
macacos tcriarn em recuperar os seuc.; filhotes emprestados. Uma das 
conseqüências da utilização de mães substitutas seria um sistema de parentesco 
menos "matrilinear". uma vez que os filhos estabeleceriam contato e. amizades 
com um grupo de animais que ia além dos irmãos. O grau de hierarquização entre 
as fêmeas por sua vez seria relacionado ao grau de concorrência entre elas para 
fontes de comida. Onde há n1aior concorrência (por exemplo, entre animais que 
comem frutas) haveria mais hierarquias de status feminino, e a formação de 
"matrilinhagen<,". Onde hú n1enos concorrência (por exemplo. entre folívoros) 
haveria mais igualdade de status, e menor tendência n1atrilinear. Com base nestas 
relações, poder íamos postular que os primeiros Australopitecos (que dependiam 
mais de frutas) tivessem tido bastante concorrência para comida e que tivessem 
tido desigualdades entre as fêmeas, pouca utilização de mães substitutas, e 
relações soc iais baseadas em grupos de irmãos em vez de grupos de parentes 
mais distantes ou grupos de não-parentes. 

A questão dos cuidados paternos também tem sido relacionada às fontes de 
comida de diferentes animais. Uma comparação de duas espécies de macacos 
capuchinos é muito sugestiva a respeito. O macho do capuchino marr~m 
participa ativamente na proteção dos seus filhotes, principalmente quando pai_ e 
filhos estão comendo frutas numa árvore. Esta proteção inclui tanto a proteçao 
contra outros capuchinos marrons, como contra predadores, e tanto é que os 
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jovens preferem ficar com o pai em vez de ficar com a n1ãc. As fê,neas nesta 
espécie fazem grandes e[orços para se acasalar co1n os rnachos dominantes, pois 
isto garante maior proteção aos seus filhos. O capuchino de frente branca é 
diferente. Nesta espécie há maior cooperação entre os machos de urn grupo. Estes 
cooperam entre si, tnas não protegem os filhotes do grupo. nem contra 
predadores, nem contra outros capuchinos de frente branca. A~ fêmeas <lesta 
espécie se acasalam com vários machos. e não há como saber quais filhotes são 
de quais machos. Esta diferença de comportan1ento te1n sido relacionada a 
diferenças nos alimentos utilizaos pelas duas espécies. Enquanto o capuchino de 
frente branca depende de frutas mais imprevisíveis, o capuchino marrorn con1e 
uma diversidade maior de alimentos, podendo utilizar frutas e scrncntcs mais 
duras. Os capuchinos de frente brancc1 precisan1 coopcr<,r para encontrar e 
aproveitar as frutas, enquanto os capuchino s n1arrons podcrn dispensar esta 
cooperação para explorar alimentos mais previsíveis. Dispensando a cooperação 
entre con<;pecíficos, podem mais facilmente privilegiar os seus próprios filhos. 
(Jan<;on, 1986). 

A~ implicações desta comparação para os prirnciros hon1iní<lcos não são 
claras. U1na revisão <los cuidado s paternos entre os diferentes hon1iní<leos 
dctnon<;tra a complexidade da questão. Enquanto os n1achos siamangs ajudan1 
bastante no cuidar <los filhos, isto não é o caso dos gibões, cn1hora as duas 
fatnílias sejatn folívoras e monogc1n1icas. O orangotango tcn1 pouco a ver corn os 
filhotes. O n1acho do chimpanzé comun1 üs vezes dcn1onst ra un1 pouco de 
curiosidade quanto aos filhotes <lo grupo. rnas rannncnlc consegue interagir con1 
eles. Os machos entre os bonobos, às vezes. catan1 piolhos dos filhotes. Entre os 
gorilas os pais chegan1 a "adotar" filhos. Esté1s difcrcn<.;as nfto parcccn1 ter n1u1to a 
ver corn a alimentação (frutas ,·s. folhas), cn1hora possa haver unia tendência para 
os machos cotn pa tcrnidade 1nais certa (gorilas. sia 111angs) cuida rcn1 rnais dos 
filhotes. e urna tendência para os n1acho~ corn paternidade n1enos certa 
(chin1panzés comuns) ignorarcrn os filhos. Os casos dos gihõe~ e dos 
orangotangos ficariam como cxccssões. Evidcntcn1entc. seria necessürio n:pcnsar 
a questão para se ter uma resposta n1ais definitiva sobre a questão dos prin1ciros 
hon1inídcos. No entanto. se accira,nos que c~tes hornin1deos praticasscn1 a 
polig1ni<1. podcrían1os arriscar uni palpite de que os pah tivesse1n tido urn papel 
irnportantc no cuidado e protcç5o dos filhos. 

CON( 'I ,l ISÔES 

Tentei. neste trabalho. juntar informações de várias fontes para especular 
sobre e cvol u~ão da organização social hun1ana. Estas evidências não parecen, 
apoiétr o argumento de Morgan e Engels sobre uma evolução social humana que 
teria começado com un1a "horda promíscua", para depois passar para "casamento 
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grupal", "poliginia" e finalmente "monogamia". O problema principal deste 
esquema talvez não esteja nos detalhes de como teria sido a vida dos primeiros 
hominídeos, mas um problema conceituai - na realidade uma má compreen<;ão 
dos processos de evolução. Morgan e Engels acreditavam num esquema de 
evolução rotulado hoje "unilinear", no qual todos os seres vivos e extintos 
poderiam ser colocados numa única linha que ia do mais simples ao mais 
complexo, do menos evoluído para o mais evoluído. Esta idéia de uma ordem 
natural na natureza provêm de um esquema que predata a<; teoria<; de Darwin - a 
doutrina da Scala Naturae, que remonta à Idade Média. Hoje, fica claro que as 
diferença<; .entre os animais não podem ser reduzida<; a uma simples questão de 
"grau de evolução". 

No caso da organização social dos hominídeos, o erro da idéia de evolução 
unilinear é colocado em evidência. De um mesmo antepassado comum a 
evolução traçou percursos bem diferentes no ser humano moderno, no chimpanzé 
comum, no bonobo, no gorila, no orangotango e nos siamangs e gibões. Algun<; 
se tornaram mais "monogâmicos", outros mais "poliginíacos", e outros ainda 
mais "promíscuos". O estudo das diferentes forma<; de organização social nos 
diferentes primatas como um todo, reforça ainda mais a importância de se 
abandonar a idéia de uma evolução unilinear. Espécies recém separadas ( como os 
diferentes capuchinos, ou macaques) possuem formas de organização social 
radicalmente diferentes e que, em muitos aspectos, se aproximam mais a outras 
espécies geneticamente mais distantes. Primatólogos e etólogos em geral têm 
sido forçados a orientar as suas pesquisa<; para questões de adaptação biológica e 
comportamental que focalizam mais a questão de adaptações "paralela<;" a 
ambientes, formas de alimentação, problema<; de predadores e sistema<; de 
acasalamento semelhantes. Esta ênfase na comparação tem se mostrado muito 
rica no que se refere à produção de nova<; idéia<; e novas informações empírica<;. 

Como tentei mostrar aqui, são nas comparações com outros animais que 
podemos tirar conclusões mais sólidas a respeito da vida social dos primeiros 
hominídeos. Se precisamos apostar sobre como teria sido a vida destes 
hominídeos, sugiro que tivessem tendência a morar em grupos relativamente 
grandes, baseados em grupos de irmãos, com um sistema de acasalamento 
basicamente poliginíaco, e onde os pais tivessem participado no cuidar dos filhos. 
Estas conclusões são muito provisórias, uma vez que as nossas infonnações são 
muito indiretas e precárias. No entanto, acredito que são as mais razoáveis, dadas 
as informações que possuímos atualmente. Futuras análises de fóssies poderão 
ajudar em parte a esclarecer esta~ questões, mas acredito que a maior fonte de 
informações continuará a ser a comparação de dados provenientes de nossos 
parentes biológicos mais próximos, e, em particular, pesquisas sistemáticas que 
explicam os "porquês" destas diferenças. 
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NOTAS 

(1}-- O termo hominídeo refere-se à família biológica que inclui as diferentes espécies de 
Australopitecos e de Homos já extintas, e o ser humano moderno. 

(2}- O termo hominídeo refere-se ao grupo que inclui o ser humano, os macacos grandes, os 
gibões e siamangs. 
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-COMUNICAÇO ES 

CARTAS DE CUR T NlMU ENDAJÚ A CARL OS ESTI2V ÃO DE OL IVE IRA 

Mai s ele quarenta anos após a mor te de Cur l N imuen<lajú vêm à tona materiais 
novos para o estudo de sua obra, sua vida e personalidade. O mesmo Mu seu Paulista onde 
entflo C'urt Unke l inici ou a sua C'Hreirn de pesquisa<lor

1
. recebeu como doação 98 C'lftas 

suas endereç~1das a Carl os Ec;tevão de Oliveirn . T rata-se de uma correspondê ncia que se 
estende de 1923 a 1943. Ec;tes doc umentos fora m co nfia dos ao Professor Egon Schaden 
por Lygia Estêv?io de Oliveira, fi lh a do destinat ário, "co rn o pedido exp resso de fazê-los 
chegar c10 lugar em que ( ... ) ti vessem a melhor salvaguar da e estivessem à dispos içf10 dos 

) 

estudiosos"-. E o Professor Schnden houve por bem encam inhar o precioso mnterial ao 
Mu seu Paulista que. atrnvés de doi s membros ela Equipe Técn ico Científic1 de Etnologia, 
vem noticiar a sua existência. 

C~11 los f ~stevão de 01 iveir a (Olinda . 30.4.1880 - Fortaleza, 5.6.1946), ocupou a 
parti r de 1908 vflrios c:1rgos públic os no estado do Pará: Promotor Público em Alenquer, 
Delcg;1do de Políc ia, Consultor Jurídico das Obras Públicn s e delegado regional de 
Fiscal izaçf10 banc;íria cm Belém. Parnlelament e. desenvolvia investigações sobre a 
or nit ologia t a dnog r;1fia da regifio amazônica. Contudo. foi ao assumir a Direção do 
Museu Parncnsc Emílio Cioeldi. 19.30, que seu nome nlcanço u a devida famn. 
Dedi cando-se integrnlmcntc ü soluçfto dos problema s desta instituiçào, conseguiu 
arrandí-1;1 da b~1ncarrota científico-administrativa na qual se encontrava. não só 
rcsti tui ndu-lhe o reconhecimento internacional mas, também, encetando a criação de 
novos s1..:rv1ços e incrementando os acervos botflnico, zoológico, arqueológico e 
etnogrflf ico. 

Not~ível colecionis ta. Carlos Estevão legou ao Mu seu do Ec;tado de Pernambuco sua 
coleçflo pnrticular ini ciada em 1907 e int egrada por 3. 198 ítens. Segundo C'unhn. 844 dos 
exemplares sflo de naturez.:1 etnográfica, mas a tônica desse acervo recni sobre materiais 
arqueológicos. "com real destaque para a cerâmi ca de Marnjó da Frise Marajoara ( ... ). N~1 
cerfimica de Sé1nt;1rém. snlientam-se os famosnc:; 'c1ch imb os', ricm11cnte trnba lh ados com 
desenhos em alto relevo". ( Cunha 1980: 163 ). Ni muendaj ú certnm ente contribui de n1odo 
decisivo p;1ra su;1 furmac;flo. pois são freqüentes nas c;1rtris os dados rebtivos a artefatos 
arqueológicos enviados ao correspondente. E em seu nrtigo de 1930 sobre os Api1rngé. 

Revista de J\ntr o1X)Jogia, ( 33 ), l 990. 
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Carlos Estevão assinala os objetos de sua coleção recolhidos pelo pesquisador. Amigo 
pessoal de Nimuendajú, subsidiou por inúmeras vezes suas expedições, em especial as 
viagens direcionadas à prospecção de artefatos pré-históricos. Em outra'> oca5iões atuou 
como intermediário entre o pesquisador e instituições diversas, socorrendo-o prontamente 
quando o auxílio financeiro desta5 era insuficiente. 

Em setembro de 1926, Carlos E5têvão manteve intenso contato com quatro Apinagé 
da aldeia de Bacaba que permaneceram em Belém durante 33 dias. "E, durante esse tempo, 
à noite, nos dias de affazeres, e, de dia, nos domingos e feriados, quando eu não estava 
com elles na casa em que se hospedaram, elles estavam commigo em nossa casa. Por isso, 
pude, atravez das suas informações, organizar o presente trabalho". Ou seja, o artigo "Os 
Apinagé do Alto Tocantins. Costumes, crenças, artes, lendas contos e vocabulário". 
(Boletim do Museu Nacional, VI, N. 2, Rio de Janeiro, 1930: 61-110). Um dos textos 
míticos apresentados neste trabalho foi reproduzido no ano seguinte na Revista do Museu 
Paulista, sob o título "Uma lenda tapuya dos Apinagé do Alto Tocantins". 

A par da arqueologia do Amazonas, a etnografia do Nordeste constituía um dos 
temas de predileção de Carlos Estêvão. Conforme relata na conferência pronunciada no 
Museu Nacional em 1937, realizou duas pesquisa5 de campo entre remanescentes 
indígenas daquela região: uma em princípio de 1935 e a segunda , de dois meses de 
duração, em 1937 (OLIVEIRA, 1938-1941: 156-180). Dos materiais reunidos nesta5 
temporadas, forneceu a Pompeu Sobrinho vocabulários indígenas para o seu artigo 
"Línguas tapuias desconhecidas do nordeste" . Encontra-se, ainda, na série antiga da revista 
do Museu Paulista, um comentário ao trabalho de Mário Melo sobre os Carnijó de Água5 
Belas. 

Com o propósito de fornecer à comunidade científica uma idéia do conteúdo desta 
documentação - enquanto se prepara a sua publicação integral - apresentamos rápidos 
resumos das cartas, dispostas em ordem cronológica e especificando local de origem e 
outros detalhes de interesse. Quanto à ordem contextual, procuramos salientar os aspectos 
mais abrangentes retratados pelo autor. Vale a pena, no entanto, chamar a atenção do leitor 
para a dificuldade inerente ao trabalho com material inédito de Nimuendajú, material este 
ainda em estado bruto, e portanto, capaz de levar a interpretações dúbias, tão detestadas 
pelo sábio. Por outro lado, justificando o risco, oferece-se a rara oportunidade de 
contemplar material de tamanha densidade, fato que Robert Lowie explicitou da seguinte 
forma: "When I asked him a simple question, I received practically a ma5ter's thesis in 
reply". (Lowie, 1959:121). Corroborando essa idéia, tem razão Seln1a Erlich ao afirmar 
que: "Suas cartas( ... ) retratam vivamente as condições humanas e materiais sob a5 quais 
realizava suas pesquisas, além do rigor de sua autocrítica". (Erlich, 1970: 189). 

1. 
192.1, 20 de Abril 
Santarém. Datilografada. 1 página. 

Preparativos da viagem ao rio São Manuel (atual Teles Pires), em companhia do Cel. 
Barreto. Informa sobre a coleta de material arqueológico nas ruas de Santarém e num "sítio 
de frades", São José, a uns 20 km ao sul da cidade. 
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2. 
1923, 25 de Abril 
Santarém. Datilografa. 1 página. 

Prestes a en1barcar no "Rio Yaco", responde rapidamente algumas perguntM do 
correspondente sobre a localização de etnias situadas entre o rio Napo e a Cordilheira 
Andina, marcando o nome das tribos num "mappazinho". 

3. 
1923, 12 de Maio 
Vila Braga. Datilografada. 1 página. 

Desiste da visita aos Munduruku e Apiaká no alto Tapajós, em razão de avaria nas lanchas 
do Cel. Barreto e da miséria reinante em Goyana e Pimentel, no curso médio. "Portanto 
abandonei o plano de subida, preferindo fazer um estudo mais prolongado dos Maué e da 
archeologia do baixo tapajoz". 

4. 
192.1, 24 de Maio 
Vila Braga. Datilografia. 1 página. 

Preparativos para a expedição aos Mauhé. Pretende contratá-los para levá-lo de volta a 
Parintins , mas obtém a informação de que terá de pagar pela construção de uma ubá e 
solicita um adiantamento ao correspondente. "Se eu consigo fazer a descida para parintins 
o meu levantamento do caminho, por terra e por água será um documento de algum 
interesse para a célebre questão de limites entre Pará e Amazonas". 
5. 
1923, 2 de Julho 
Santarém. Datilografada. 2 páginas. 

De volta dos Mauhés, onde paermaneceu por um mês, lamenta o fracasso da expedição no 
que concerne à coleta de material etnográfico. Por outro lado, procedeu ao levantamento 
dM regiões entre os rios Mariacuã - "me demorando nas pequenas e pobres malocas 
espalhadas nac; suas margeru;" -, Mamurú e logo Uaicurapá (ainda não registrado.s 
cartograficamente), saindo pelo Paraná do Ramos perto de Santarém. Em post-scriptum, 
refere-se à correspondência com Rivet e Nordenc;kiõld a respeito de seu artigo sobre os 
Parintintin, a sair no Journal de la Société des Américanistes. 

6. 
192.1, 22 de Julho 
Santarém. Datilografada. 1 página. 

Entre 10 e 21 do mês realizou prospecções arqueológicas na zona de Alter do Chão, 
informando de seus resultados negativ os e propondo-se a seguir, a 26, para L1go Grande 
de Vila Franca em busca de uma muiraqui tã. 
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7 . 
1923, 26 de Outubro. 
An1apfi. Manuscrita. 4 páginas. 

Relatório sobre prospecções arqueológicas na região do Oynpoque (foz do Coanãny), onde 
permaneceu 39 dias , pesquis.:1ndo em Monte Maye, Calcoene, Mayacaré. Menciona 
"pedras infincadas" e igaçabas. Informa também de seus planos para prospecções nun1a 
necrópole en1 Chaves, e nas ilhas Mexiana e Caviana. 
8. 
1923, l de Novembro 
Amapá. Manuscrita. 2 páginas. 

Preparativos para uma expediçfio à Ilha de Marajó: Chaves, Ilhas de Sank1 Catarina, 
Mexiana e Caviana. 

9. 
1923, 5 de Dezembro 
Arapixy . Manuscrita. l página . 

Encontra-se desde 19 de novembro no município de Chaves e confessa sua frustração na 
tentativa de proceder a esc'lvações arqueológicas: sucessi van1enle, em toda a região, é lhe 
negada a licença para trabalhar os sítios. 

10. 
1921, 12 de Dezembro 
Chaves. Manuscrita. 2 páginas. 

Carta com o mesn10 teor da antecedente, enviada através de outro portador. 

11. 
1924, 23 de Abril 
Santarém . Datilografada. 1 página. 

Descreve a viagem de sete semanac; pelo triângulo formado por Sank1rém, Óbidos e 
Alenquer e registra o parco material arqueólogico coletado. Menciona a intençfio de visitar 
Monte Alegre e vizinhanças, além de uma viagem posterior a Caviana e aos Palikur. 

12. 
1924, 13 de Maio 
Monte Alegre. Datilografada. 1 página. 

Comunica os planos imediatos para a volta a Belém, bem como o abandono da viagem ao 
Cuçary e Curuá . 

13. 
1924 , 29 de Agosto e 3 de Setembro 
Pracutuba - Caviana. Manuscrita. 4 páginas. 
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Chegou a Caviam1 no dia 25 de julho e até 9 de agosto ficou no igarapé Pacajá, 
recolhendo materiais arqueológicos que atribui aos Aruã. A 14 de agosto chega a 
Pracutuba e faz algumas prospecçõ es, apesar das dificuldades: "Na Prainha me negaram a 
licença, e do Rebordello me mandaram previament e avizar que me dariam uma surra si eu 
lá fosse com parte de querer tirar igaçaba s". Descreve o resu ltado de escavações em 
cemitérios indígena5 (Pacajá, Macatuba e Prainha). 

14. 
1924. 23 de Setembro 
Chave s. Manuscrita . 3 páginas. 

Relata o resultad o de cinco dias de escavações no sítio arqueológico de Rebordello, onde, 
"contra toda a, espectativa, fui bem recebido". 

15. 
1924, 18 de Dezembro 
Santarém. Datilografada. 1 página. 

Descrição dos três "ído los " e outras peças e das cond ições em que foram obtidas, além do 
anúnci o da partida para as barreiras do Cuçary. 

16. 
1924, 25 de Dezembro 
Santarém. Datilografada. 1 página. 

"Croquis da viagem de Santarém ao Cuçary " de próprio punho. Resultados da5 
prospecções na5 "terras preta s", no rio Curuá e no Lago da 13oa Vista na reg ião do Cuçar i. 

17. 
192), 2 de Jan eiro 
S~ntarém. Datilogr afada. 1 página. 

Demora-se no local para trat ar da saúde antes de seguir para Samaúma. Con1en la a 
tradução que fez parn o corresp ondent e dos capí tulos gera is de An1erika, de Walter 
Krickeber g, obra editada por Georg Buschan na série Ili ustrierte Volker. Lamenta a 
situaçf10 do SPI e critic1 lei em tramitação no Cong resso, que delegn aos governos 
estaduais as inspetorias e parte do orçam ento a elas destínnd:1s. 

18. 
1925, 18 de Jan eiro 
Santarém. Dati logrnfada. 1 pftgina. 

Trnta-se de alguns acertos finnncei ros com Nordenskiold, e n1enciona as impres sões deste 
últim o acerca da ce râmicn de Santaré m. 
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19. 
1925, 1 de Maio 
Ponta dos Índios, Oiapoque . Datilografada . 1 página. 

Comunica sua próxima partida para a região do Arucaua en1 investigações etnográficas. 

20. 
192'>, 12 de Maio 
Fazenda Tipock, rio Arucaua . Datilografada . 1 página. 

Relato da viagem ao Arucaua e primeiras impressões dos Palikur, descrevendo, também, 
algumas peças que recebeu destes índios . Comunica sua intenção de realizar prospecções 
na área e de visitar os índios do rio Uaçá. 

21. 
1925 , 21 de Maio 
Arucaua. Datilografada. 1 página . 

Ec;tada entre os PaHkur com destaque para o ritual, formas de sepultamento e coleta de 
material etnográfico. Refere-se novamente à planejada viagem ao Uaçá, para visitar os 
descendente dos Aruã . Menciona o envio de negativos relacionados à expedição. 

22. 
1925, 23 de Junho 
Aldeia do Uaçá. Manuscrita. 2 páginas . 

Dá conta de sua permanência de 5 semanas entre os Palikur. Em visita aos "índios do 
Uaça", que considera uma mescla de Galibi e Aruã, chama a atenção para o seu estado de 
deculturação, e resgata alguns vocábulos das respectivac; línguas. 

23. 
1925, 11 de Julho 
Tipock. Datilografada. 1 página. 

Resume ac; dificuldades das pesquisas etnográfica e arqueológica encontrada no uaçá e 
comunica sua intenção de passar mais um mês entre os Palikur. 

24. 
1925, 25 de Agosto 
Taparabó. Datilografada . 1 página. 

De volta dos Palikur, aguarda , juntamente com a coleção por ele coligida, a chegada do 
vapor rumo à Belém. 
Obs: Provida de um "visto" e duac, outras assinaturas. 

25. 
1926, 17 de Março 
Maués. Manuscrita. 3 páginas. 
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Considerações sobre os resultados de explorações arqueol ógicas no lago de Curumucury, 
em Juruty Velho, e no Paraná do Ramos. Referências aos Mura que pretende encontrar no 
decorrer da viagem . 

26. 
1926, 10 de Abril. 
Borba. Manuscrita . 4 páginas. Grifos vermelhos na 33 página. 

Breve notícia sobre os Múra e Munduruku da região do lago Arary (Ilha Tupinambarana ) e 
do rio Paracuny. Demografi a e detalhes da cultura material destes últimos (confecção de 
redes). Na região do Madeira , e lagos do Sampaio, visita um grupo Múra, dos quais 
descreve flechas antigas, fornecendo ainda, dados sobre a situação miserável em que 
vivem: "Tudo é por causa da cas tanha que existe na terra dos índios ". Discorre também 
sobre a5 características do material arqueológico encontrado nac; proximidades da foz do 
Canumã. 

27. 
1926, 14 de Junho 
Manaus. Manuscri ta. 3 páginas. Grifos vermelhos na 2ª página. 

Relatório geral da viagem com destaque para a demografia da região do Madeira, em 
especia l acerca da população Mura : "Determinei nesta zona (tirando os que habitam no 
Madeira acima do Matauró) 25 aldeia5 da5 quais visitei 20. Nestas vinte habitam, segundo 
o meu cálculo, 1.150 índios ( + 12.'5 na5 5 aldeias que não visitei)". Anuncia ainda uma 
viagem ao rio Urubu antes de voltar a Belém. 

28. 
1926, 11 de Julho 
Santarém. Datilografada . 1 página. 

Comenta os resultados da exploração dos rios Urubu e Uatumã, com dados sobre o 
número de Mura, de suas aldeia5, característica'> de cerâmica Arauaqui de terra5 pretas 
destas regiões , do Anibá e do lago Saracá. 

29. 
1926, 15 de Novembro 
Alcobaça. rvtanuscrita. 3 páginas . 

Menciona pequenos grupos indígenas não identificados que aparecem em pontos não 
determinados do Tocantis e especu la sobre sua possível procedência e filiação lingüística. 

30. 
1926, 17 de Novembro 
Alcobaça . Manuscrita. 4 páginas . 
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Embora esteja viajando para o Museu de Gõteborg, as despes:ls e esperas de tram,porte 
exaurem seus recursos e toda a carta é uma aflitiva busca de solução a fin1 de nft0 
abandonar a viagem aos A.pi nayé. 

31. 
1927, 01 de Março 
Manaus. Datilografia. 1 página , 

Ultima a viagem ao lJaupés e Içana. MenÇc"ío à busca dos manu scr itos en1 Munduruku do 
P. Hugo Mense. 

32 . 
1927, 17 de Março 
São Gabriel. Datilografia. 1 página. 

Descreve sua viagem a São Gabriel, dando notícias de terras pretas no percurso. Hn 
rápidas referências ft localização de diversas etnias, de acordo com informnç()es locais. 

33. 
1927, 06 de Maio 
C' .. aminho de Yatica. (Margem direita do rio Ayarí). Manuscrita a lfipis. l página. 

E5crita num acampamento a beira do Ayarí, trnz algumns reflexôes sobre a degradação dns 
condições culturais <la região num período de 24 anos após a exp~<.1içf10 de 
Koch-Grünberg. 

34. 
1927, 22 de Junho 
São Gabriel (Rio Negro). Datilografada. 2 pnginas. 

Descrição da coleção etnográfica reunida no lJaupés. Mani ftstn sua i ndi gnnçfio face ao 
efeito desagregador provocado nas sociedades indíg enas pelas instituiçôes da sc>ciedade 
envolvente. Tendo assistido a uma "festa em esty lo antigo" entr e os T:1riana e111 
Urubuquara , rebela-se com a repressão dos padres con tra tais costumes. Nordcnskiõld lhe 
comunica que não poderá mais contar con1 recur sos suecos para suas viagens. 

35. 
1928, 23 de Setembro . 
São Luiz do Maranhão. Datilografada. 1 página. 
Complementada a 26 de setembro em Coroatá (MA). 

Breves informações sobre o sambaqui de Maiobinha (São Luiz) e a sua cerân1ica. 

36. 
1928, 14 de Outubro 
Barra do Corda. Datilografada. 2 páginas . 
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Crônica be m humorada so bre a v iagem de Co roa tá e Pedreirns e Barra do Co rda. 
Dois esboços cio mater ial ce râmico enco ntr ado no samb nqui ele Maiob inh a. 

37. 
1928. 8 de Nove mbro 
Aldeia de Bncaba. Datilog rafa da. 2 página s. 
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Primeiras notícia s so bre os Ca nela e tri bos da região do lirajaú, bem co mo da s ituaçfio 
interétnicn loca l. 
Obs: Trecho desta carta foi publicado em OL IVEIRA, 1930: 109. 

38 . 
1928, 16 de Deze mbro 
Aldeia de I3acaba. Datilografada . 4 páginc1s 
Co njunto de .3 cartas. 

Insta lado entr e os Apinagé, informa da coleção aí adquirida , de sua adoç ão com o nome de 
Tamgaa-ti. da visita aos "Ca racaty" das cabece iras do rio Pindaré. bem como às aldeias 
Apinagé de Gato Pre to, Cocal, Maria zi nha. Anun cia sua vo lta a liraja ú pnra en trar em 
contf1lo com os Gav iões e Timb irn. A segun da ca rta consta de uma lista de objetos 
mand ados a Carlos E<;tevflo por doi s índios que o co nhe ciam. 
Obs: Trechos destas ca rtas fora m publicados em OLIVEIRA, 1930: 109-11 O. 

39. 
1929. 15 de Fevereiro 
Barra do Corda. Datilografada. 2 páginas 

Impre ssões sobre os Pukobye (Gav iões) das ald eias de São Felix e Recurso. os Guajajara, 
situado s nas imediaç ões do rio Grajaú e Alto Mea rin1. e os Ti mbira 11Kreapín1kateye ". 

40. 
l 929, 0 1 de Abril 

Informações sobre os Canela e em especial sobre a organização dos Ramkúkãmekra da 
aldeia do Ponto, on de permaneceu cerca de um mês. Considera esta aldeia 11

0 maior 
povoa do indígena qu e até agora tenho visto" - "uma mina ethnogrnphica" t: destaca sua 
in1portância para "o es tudo hoje tão necessário dos povos Uê''. 

41. 
1929. 03 de Novembro 
Sã o Je rônim o . ( R. Solin1ôes. PA ). Mnnuscr i ta a lripis. l p::ígina. 

A cr,minho das malocas Tikun a. inforn1a sobre os percalços da viagem até então. 

42. 
1930, 30 de Jan eiro 
Aldeia de Bacab a. Datilografada. l página. 
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lnforn1açôes sobre a organização socinl dos Apim,gé. Ligt:iras notas sobre "cxpedi~ôcs 
punitivas " contra os Kayapó do rio Vermelho organi zadas cm Marab{1. lnvestigaçôes 
arqueológicas nn região do Tocantins (Boca do Tauiry e lago Vermelho). 

43 . 
1930, 9 de Março 
Carolina. Datilografada. 2 páginas. 

Relnt<1 yue, ü chegada f1 aldeia de Bacaba, foi recebido por duas velhas co m choro ri tual. 
A'>siste a ceri mônia de perfuração das orelhns e do lfibio "da qual ti rei diversas 
photographias". Refere-se ainda à vis itH da nld eia J\pin~1gé de Gato Preto. Recolh~ 
"histó rias dos tcn1pos antig os". 

44. 
19.30, 22 de Mnr ço 

Uoa Vis ta. D8tilografoda. con1 nota manuscri ta. 1 p:ígina . 

A o fim de sua estada entre os Apinagé, con1parn algumas de su;1s instituiç ôcs com ris dos 
canela, fazendo ainda referência à cokçflo etnog rüfic1 rcuni dH na aldeia. 

45. 
1930, 4 de Abril 

Piabinha. Dati logrnfoda, con1 2 desenhos . .3 pflgi nas. 

Verdadeira etnogra fi a Xerente . Inclui dados <.kn1ogr~ífic1.)s e cr<.x1uis cp n, :1 k)c:tl izaçfío das 
aldeins. Reune entre outr os, dados sob re H org aniz,1<.;:io soci, tl e p<Jlític,. scgmcnt :içfío e 
cerimonial. O segundo desenho representa as torns uti I i z:1tbs n,1s corri d:1s. 

46. 
1930, 20 de M nio 
Caro lina . Dntilografada. J pnginas. 

Detalhe s co mpl en1entares sobre a visita aos C'hercnte. Imp edind o dt: cnntt1ct:i r ;ildl'i:1s 
meridiorn1i s dos Krah ó - segundo vontade dos próprios índi os - dcmorn por 18 dias n:1 
ald eia krahó de Pedra I3rancn, enfrent ando difi culd ades no contato com os índios . J\lém de 
inf or mações sobre a demografia deste grupo, f ornece subsídi os para :1 sua ctno- hístó ria . 

47. 
1930, 3 de Junho 

Barra do Corda. Datilografada . 1 página. 

Breves inforn1ações sobre a recepção cordial que os Canela lhe fazem ao voltar it ald eia do 
Ponto. 

48. 
1930, 30 de Junho 
Barra do Co rda . Datilografada. 2 páginas. 
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Informa sobre a etim ologia do vocábu lo ltarapecunrn e comenta a freqüência do termo 
rnpecuma (=lí ngua) na topo ním ia do baixo Uaupés. Enumera as "festas de iniciação" dos 
Canela. descrevendo o cerim oni al do Pcbkahák a que assistiu entre 28 de abril e 16 de 
junho. Come nta a atuação dos vendedores de cachaça entre os rapazes em reclu são. 

49. 
1930. 5 de Agosto 
13arrn do Co rda. Datilogrnfada. 3 páginas. 

Inf or ma sobre os efeitos da c1chaça e a hostilidade <los regiom,is a pretexto de furtos de 
gado. Complem enta inf orn1ações da carta anterior sobre os cer im oniais Canela, em 
especial o do Ketuayé e das Wutí , alertand o para seu sig nifi cado pronunciadamente social. 

50. 
1931. 5 de Abril 
Barra do Corda. Datilografada . 1 página. 

Anuncia uma pern1anência de dois n1eses na aldeia cio Ponto e d{1 notícia sobre conflitos 

envo lvend o os Cane la e regionais. 

51. 
1931, 2 de Maio 
Barra do Corda. Datilografada. l p~gina , com foto. 

Breve mençfio sobre a composição da co leçfü_) etnogrfif1ca obt icb entre os Canela e 
Apinagé. Exp li ca os detalhes da fot o inclusa que figura Nimucndajú e uma mulher Canela 

adornado s festivamente. 

52. 
1932, 29 de Março 
Boa Vista . Datilografada. l pftgina . 

A seguinte citação resume o teor da carta: 11 Em [1mb;1s as :tlcleias ( Bacaba e Boa Vista), o 
alcoolismo e a prostituição em breve terão r1cabaclo a su[1 obra civi li zadora. Eu não tenho a 
corage m para assistir a este desfecho e creio que dq x.)is clt:sta v isita nunca mais voltarei 

aos Api nagé". 

53. 
1932 , 24 de Setemb ro 
Manau s. Dé1tilogrnfrtd~1. 2 página s. 

Enquant o cnnv,1lcsce em Manaus, entre infornwçôes de orde m geral. come nt:1 a morte ele 
No rdcnskiôld e menci ona a visita que pretende fazer aos Kul ino. 

54. 
l 9JJ. 12 de J unhn 
Aldci:1 d\) Pnntn. Datilog:raf:td,1. 2 p{,gi n;,s. 
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Responde perguntas sob re o toternismo e a ablação do pênis con1 n1ateriais extraídos de 
artigos seus. Descreve a situação de fartura que encontrou na nldeia e descobre que "Os 
Canellas também se dirigem ao sol com preces! ". 

55. 
1933. 10 de Julho 
Aldeia do Ponto. Datilografada. 2 páginas. 

Descrição de uma das últimas cerimônias integrantes da festa dos Pebye e inforn1a sua 
intenção de vis itar o que resta dos Gamela de Viana. 

56. 
1933, 16 de Dezembro 
Belé1n do Pará . Datilografada. 7 página s. Sem assi natur a . 

Resposta a Eduardo de Lima e Silva Hoerhana (s ic) no Posto Duc..1ue de Caxias. Santa 
Catar ina. Etnografia das corridas de toras entre os Cane la da Ale.leia do Ponto. Solicita 
informações so bre "a soc iologia dos Botocudos" , fornn1lnndo-as no contexto dos 
"custumes corres pondentes dos Kaingang do lvahy que foran1 os n1eus co1npanheiros na 
pacificação dos 'Co roados' de São Paul o em 1911 e 1912 e que vizitei nesse anno nos seus 
toldos de Faxi nai , Fen-e e Kongoin-eré ". 

57. 
1934, 26 de Abr il 
Dresden. Datilografada. 2 páginas. 

Infor mação so bre coleções etnográficas em muse us de Londres, 
-Hamburgo e Leipz ig, co n1 destaque para aquelas procede ntes do Brasil. "De 17 a 22 de 
abril es tive em Jena com a minha irn1ã, revivendo os ten1pos da nossa infflncia e revendo 
as matta s e montanhas onde eu brincava quand o era n1enino11

• 

58. 
1934, 10 de Maio 
Gõteborg. Datilografada. 3 páginas. 

Informações so bre alguns machados de pedra do Museu de Dresden e con1entários sobre o 
"Livro dos Animais " de Zacharias Wagener , que encontr ou na n1esma instituição . Informa 
ainda das coleções do Museu Etnográfico de Berlin1, da iconografia Tapuia de Eckhout em 
Kopenhagen e das annas ali depositadas e retratadas pelo artista. 

59. 
1934, 9 de Junho 
Gõteborg . Datilografia. 2 páginas. 

Noticia sob re o Museu de Goten1burgo, de sua eq uipe de pesquisadores e coleções. 
Fotog rafa o mat erial Canela e Apinagé do acervo da instituiçã o. 
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60. 
1934, 20 de Julho 
Gõteborg. Datilografada . 1 página, com croquis sobre a localizaÇ<'io das tribos Gê. 

Enquanto ultima o retorno ao Brasil, comenta a semelhança de certos aspectos da atual 
organização dos Canela com materiais contidos nas gravuras de Ekhout e nos textos de 
Piso e Marcgraff. 

61. 
1935, 22 de Janeiro 
Belém do Pará. Datilografada. 2 páginas. 

Discute os resultados da expedição de Snethlage ao Guaporé. faz breve comparação entre 
vocábulos Arikapú e Jabutí, compilados por Snethlage, com os correspondentes em língua 
Jê e história as dificuldades do pesquisador para enviar a Berlim as coleções etnográficas 
colhidas entre diversos grupos do Guaporé. 

62. 
1935, 14 de Fevereiro 
Belém do Pará. Datilografada. 1 página . 

Além de assuntos pessoais, envia um croquis da região do Guaporé. 

63. 
1935, 16 de Março 
Belém . Datilografada. 1 página. 

Pequeno vocabulário comparativo dos Macarú, Sukurú, Fulnió e K.arirí, com indicaçã o das 
fontes que os termos foram colhidos . 

64. 
1935, 13 de Abril 
São Luiz do Maranhão . Datilografada. 2 páginas. 

Em preparativo s para viagem a Barra do Corda, onde deverá montar uma coleção para o 
Museu Nacional , revela-se totalmente privado de recurso s. Faz menção a um "memorial 
do Snr. (o correspondente) dirigido ao Snr. Getulio (Getu lio Vargas) so bre a situação dos 
Canellas". 

65. 
1935, 25 de Maio 
Barra do Corda. Datilografada. 2 páginas . 

Noticia sob re epidemias de varíola e sarampo entre os Cane la, seguida pela descriÇ<10 do 
funeral de uma moça hanrém profundamente sen tido pela comunidade. 
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66. 
1935. 2 de .Tui ho 
Barra do Corda. Datilografada. 2 páginas. 

Dá conta das epiden1ias de varíola e gripe entre os Ctmcla e dn coleçflo etnográfica de 828 
ítens destinada ao Museu Nacional e a Berlim. Hi storia as perseguiçôes e ameaças de que é 
v ítin,a por pélrte dos potentados locais. "Não sei p8rél quen1 é1pellar. O Serviço de Protecção 
aos Índios está mor to e ainda não ressucitou". (sic). 

67. 
1935. 30 de Julho 
Barra do Corda. Datilografada. l página. 

Agradece o auxílio financeiro recebido do correspondente. Co1nenta a recrudescência do 
surto epidên1ico entre os Canela, da atuação dos vendedores de ping;1 e das pressões <los 
grandes proprietár ios visa ndo as terras indígenas. 

68. 
1935. 14 de Agosto 
Sfio Luiz <lo Maranhão. Oatilografadn. l página. 

Nnrra os revezes do despncho da coleção etnogníficr, organizHdc1 entre os Canela e 
refere-sei, correspo ndênc ia con1 Robert Lowie. 

69. 
19:15, 21 de Agosto 
Sfio Lui z do Maranhã o. Datilografoda. 1 ptígina . 

Ultin,él preparativos pnn, retornar a Belém e kcc crític as ao : rbr,s ao novo regulamento do 
SPI que o deixou "d~sapon tadíssin10". 

70. 
1935, 31 de Ag osto 

São Luiz do Maranhão. Datilografada. 1 pftgin:1. 

Inf or ma sobre o despacho das coleçôcs ctnogréíficas enviadas ao Museu Nacional e de 
Berlim, e con1enta rapidamente o auxílio que diversa s pessoas vem lhe prestando . 

71. 
1936. 10 de Março 
São Luiz do Mnranhf10. Dnti log ra fada. 1 pngina. 

Ultima a viagen1 ao Pindaré. en1 huscn dos "Ga rnella ". Solicita os préstimos do 
correspondente pnra resolver a situação funcional do encarregado da "Vigilância aos 
índios de Barra do Corda". Raimundo Nonato de Miranda. Informa da possibilidade de 
consignar reserva indígena Hos Canela. 
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72. 
1936 , 25 de Ahri 1 
Sfio Luiz do Maranhfio . Datilografado . 3 págin :-is. l desenho e l croq uis. 

Noticin sobre a viagem nos remanescentes Gamela do Maranhfto - co m um croquis do seu 
percurso - e dnndo conta. nfío apenas de sua con di çflo atu:d, mns também da etno- históri a 
do grupo. Co mpara, aindn , o pequeno vocab ulário obt ido com term os de procedências • 
étnicas vizinhas . Fornece dado s no correspondente que tr:1lar{1 da (.1uestfto canela com 
Rondon e propôe-se a reconhecer gratuitamente [1s terras do grupo. 

73. 
1936, 1 de Mai o 
São l .uiz do Marnnhfl o. Oati lografoda. l púgina. 
Preparativos pnrn a v iagem a 13arrn do Cor da. 

74 . 
19.36. 24 de Maio 
l't :dreirn . Oati logr afod:1. 1 página . 

D,í co ntc1 das difi culdad es para al canc;ar l"k1rrn do Corda. 

75. 
1936. -~ de.Julho 
Barra <lo Corda. Datilografada. 2 págim1s. 2 anexos. 

Trat;1 da divisf10 da c1ldeia Canela do Baixfio Pret o . conseqüênci:1 da dcs1x)pulac/10 causada 
por epide mia s. e de seus esforços parn reunir novamente o grupo cm um único núcl eo com 
,írea regul:1rmenll: denwrcada . Confirma ter :-iutoriza</ 10 para proceder ;10 reconheciment o 
das terrns ( ':111el~1 de fnrm :1 qu e o Congr esso promulgue ki co ncedendo ri " . .. :1re,1 c1ue cu 
;1char neccssari :1. e mai s um:1 verhazínha ... para ;1 demarc1<_/10 de terras dos índi os". Em 
ancx<.) um cnx 1uis c.b rq;ifio com :1 loc tliz :H./10 de ant i gas e niuais ald eias Timbirn 
tks tinadn f1 tkmarcaçfio d:1 reserva ind ígena. n scgu mln :mexo é a seguin te circu lar : 
C1_)pia (.i;i circul:1r de 3 tk jan cin ) de l 9:,4 cmitid:1 1x,r .John Col li cr. ( 'nmiss rir io do 

Dcp :1rtam cnt() do Int erior. Rcparli</ 10 dus Nq!. <.)CÍ1.)S do s Índios dos El J/\ . sohre a 
"l .ihcrd:1dc rcligios:1 11 e "Culto dos Índ ios '' . no sentido de impedir a inkrfe, ·êncin estatal na 
cclchr ,1</ 10 1.k ritu :1is indígenas . l'r otoco l:1da em 1 1.5.193() pela .V Inspetoria Regiona l do 

Tr:1h:1I hn. 

7h . 

19.,r,. 1 de Setcmhrn 
Pedreira . 1);1tílog r:1féid;1. 2 p:1gin;1s. 

lnf orma</H.~s sohrc n cerimonial Canela "Tep -Y:11 kw:111
• n:1 nova aldeia do Rapoza, e da~ 

dificuld:1<.k s com a su:1 fi I magcm . Fornece tamb~rn a densidade da colcçflo co li gida: 1.010 
iten s e inf orm ;, que '' l ,ow1c Cl.mseguiu da ( ':ilif n rni :1 llnivt-r sity 1.200 doll. p~ra um estudo 
soc io lógico <.h.):--Chcn.:nk . Pela c1rta dclk p:1re\.'.c qu~ dle ficou t?to alegre por ter 
conseguidn ist<) <.Ju;mto eu mesmo ". 
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77. 
1936, 21 de Novembro 
Pará . Datilografada. 2 páginas . 

Trata-se, aparen temente, de um programa para um curso intitulado II Pontos de Sociologia e 
Religião". 

78. 
1937, 18 de Junho 
Boa Vista (Goiás). Datilografada. 3 página5. 1 croquis. 

E5tabelecido na aldeia Xerente de Providência desde o início de abril até fins de n1aio, 
descreve o lastimável estado em que se encontram os índios na si tuação de contato e sob 
efeito da5 bexiga5. Em 17 itens apresenta o resultado de suas investigações sobre a 
organização social e as concepções mítoco-religi osas dos Xerente. Inclui també1n um 
"Plano das antigas aldeas dos Cherentes". 

79. 
1937, 21 de Novembro 
Belém do Pará. Datilografada. 1 página . 1 anexo em alemão. 

Agradece a intermed i<1ção do correspondente na venda de suas cokçôes ao Museu 
Naciona l. Menciona proposta de publicação em inglês por Robert Lowie sobre resultados 
do trabalho de Carlos E"têvão de Oliveira entre os Fulnio. Solicita informaçôes sobre a 
organização soc ial dos Munduruku e informa do convite que recebeu de L. Strauss para 
participar da exped ição aos Nambikwara. Em anexo 11copia dos trechos e.las n1inhas cartas a 
Robert Lowie que se referem ao~ seus trabalhos no Norde ste", datadas de 8.02.1936 e 
6.9.1937. 

80. 
1940, 26 de Março 
Belém do Pará. Datilografada. 3 páginas. 

Notas da expedição aos Kayapó, em espe cial nos Gorotire do riu Branco , Riozinho 
(mis&10 protestante) e Xingu (rio Fresco). Chama a atenção para a existência de un1a 
civilização pré-Kayapó na região do Xingu, onde tan1bém procedeu a levantamentos 
arqueológicos. 

81. 
1940, 22 de Junho 
Belém do Pará . Datilografada. 2 páginas. 

Informaçr.)es da coleção realizada entre os .Gorotire e de pequenos desentendimentos no 
preparo das coleções remetidas ao Mt15eu Nacional e ao Museu Emílio Goeldi. 
Referência5 ao apoio de Lowie. 
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82. 
1941, 27 de Março 
Letícia. Datil ograf ada. l página. 

Enquanto ultima preparativos para a expediÇ<10 aos Tukuna, comenta os contatos co m os 
" ... Miránya e Wi tóto que pelo anno de 1900 se refugiaram para os fundo do Lago de 
Caiçara. vindos do Yapurá e do Putumay o". Seguindo pelo Tocantins , constata a ext'inção 
d "K . , " os aymsana . 

83. 
1941, 23 de Maio 
Perpétuo Socorro , rio S0lin1ões. Datilografada. 4 páginas. 

Traça o perfil de seu principal colaborador Tukuna , Calixt o, filho de pai alemão e neto, 
pelo lado materno, do último chefe do igarap é São Jerônim o. Procedem dele os dados 
sobre a fabricaÇ<'ÍO do curare, a organ ização social , a mit ologia e it ens do cerim oniHl. A 
carta termina com o relato dos acontecimentos que c;:iracterizam a eminênc ia de um surto 
messiâni co entre os Tukuna . 

84. 
1941, 28 de Julho 
Igarapé da Rita . Datilogra fada. 3 pfigina s. 

Relata as visita5 feitas a diverso s agrupamentos Tuku na em busca de d;1dos sobre o 
cerimonial, bem con10 um caso de homicídi o induzi do por práti cas ele incesto. 

85. 
1942, 9 de Mai o 
Igarapé ela Rita. Datil ografa da. 2 páginas. 1 now manuscrita. 

De volta aos Tukuna relembra fatos recentes vivenciados em Manaus, parti cularmente a 
orientação da Inspetoria cio SPI quanto à criaçfío de um posto de assistência dos índi os. 
Figuram , ainda, na carta o seu colaborador Nino e os boatos <.jUC corri am na área sobre a 
pri são e morte de Nin1uendajú . 

86. 
1942, 12 de Junho 
Igarapezinho . Datilografada. 3 páginas. 
Reporta a hostilidade que lhe votam potentados locais e esmiú Ç<1 honli cídios recentes entre 
os Tukuna provocados por acusações de feiti Ç<1ria. 

87. 
1942, 15 de Julho 
Igarapé da Rita. Datilografada. 2 págin as. 1 croq uis. 

Fornece a designação indíg ena de 27 plantas harborizadas que os Tukuna utili zam para 
diver sos fins. além de inf ormações sobre as 11rãs medic inaes", as escult uras en1 tucumã e 
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sobre ns rixas entre os índios . O croquis anexo dá a localização dos "Wariwa", Tukuna, 
Wainum á, Pnssé, Yuri e Kaiwisana da área entre Japurá e Solimões . 

88. 
1942, 9 de Agosto 
Igarapé da Rita. Datuilografada. 1 página. 

Informa do andamento e composição da "collecção de esculpturas" que os Tukuna 
entalhan1 em côcos de tucumã , com dados adicionais sobre matéria prima e técnica 5 de 
confec ção. Refere-se ainda a outros itens da cultura material e as dificuldades encontradas 
no estudo da língua Tukuna. 

89. 
1942, 24 de Agosto 
Igarapé da Rita. Datilografada. 3 páginas. l nota manuscrita para "D. Lygia". 

Transcrição do mito Tukuna "A quebra do tabu da uariec:1na", com tradução interlinear. 

90 . 
1942, 3 de Setembro 
Igarap é da Rita. Datilografada. 2 páginas. 

Amplia o nún1ero de figurinhas esculpidas da coleção, ao mesmo tempo em que procura 
identifiacá-las junto a seus artífices. Menciona as perseguições de que são alvo ele e oo 
descendentes de alemães na região. 

91. 
1942, 1 de Outubro 
Manaus. Dritilografada. 2 páginas. 

Relata os últimos dias de sua permanência entre os Tukuna e as peripécias de seu regresso, 
viage n1 em que recebeu voz de prisão até Manaus, onde foi prontamente libertado . 
Acrescenta ainda que "Lowie me escreveu que o mapa -ethnographico chegou finalmente 
são e salvo em Washington onde ec:1usou adnliração geral , lamenk1ndo elle não estar mais 
lá para exa mina-l o detalhadamente". 
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Foto s~m in dicaç~o de prnceuência ou Jatn. na yu al se rt>conhece 
('u rt Nimuendajú e Ca rlos Estê vfü, de O liveira 
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92. 
1942, 3 de Dezembro 
Belém do Pará. Datilografada. 1 página. 

Apontamentos sobre a "Organização de Clan entre as tribus do Icana e Uaupés", seguidos 
de informaç~ adicionais sobre a organização social dos grupos habi lantes de$a região e 
dados lingüísticos comparados com os coligidos por Koch Grünberg. 

93. 
1943, 12 de Março 
Belém do Pará. Datilografada. 1 página. 

Prestação de contas relativa aos estudos efetuados com os Tukuna no rio Solimões, 
subvencionados pelo Museu Paraense e pela California University . 

Sandra de La Torre 
Antonio Sérgio Azevedo Damy 
Museu Paulista - Universidade de São Paulo 

Documentação adicional 

1. Ficha de inscrição no Instituto de Estudos Brasileiros do Rio de Janeiro . Datado 

de 21.7.1938. 
2. Três fotos, sem identificação de procedência ou data, nas quais figura 

Nimuendajú. 

NOTAS 

( 1 )- Conforme ficha de inscrição no Instituto de Estudos Brasileiros do Rio de Janeiro de 21 
de julho de 1938. 

(2}- Ofício de encaminhamento dirigido ao Diretor do Museu Paulista pelo Professor Egon 
Schaden e datado de 25 de novembro de 1988. 

BIBLIOGRAFIA 

BALDUS, H. Bibliografia crítica da etnologia brasileira, Vol. I, São Paulo, 1954; Vol II, Hannover, 

1968; Vol III (T. Hartmann), Berlin, 1984. 

CUNHA, M. I. Vieira da. "Centenário de nascimento do cientista Carlos Estêvão de Oliveira . 

"Revista de Antropologia, Vol 23. São Paulo, 1980:161-163. 

ERLICH, S. "Cartas de Curt Nimuendajó a Fernando de Azevedo". Revista de Instituto de Estudos 

Brasileiros, nº 9, São Paulo, 1970:188-200. 

LOWIE, R. H. Robert Lowie -Et/1110/ogist. A personal record . Berkeley and Los Angeles , 1959. 

MUSEU P ARAENSE EMILIO GOELDI. Museu Goeldi. (Fo lheto informativo), s<l. 



Comunicações 185 

OLIVE IRA, C.E. "Os Apinagé do Alto Tocantins. Cos tumes, crenças, artes, lendas, contos e 

vocab ulário".Bo/e tim doMuseu Nacional, VI, Rio <le Janeiro , 1930:6 1-110. 

___ _ . "Uma lenda tapuya dos Apinagé do Alto Tocantin s". Revista do Museu Paulista , XVII, 1 ª 

parte, São Paulo, 1931 : 515-517 . 

. "O ossuário da Gruta do Padre em llaparica e algumas notíc ias sobre remanesce ntes ----
indígenas do Nordeste ". Boletim do Museu Naâona l, XJV-.XVII, Rio <le Janeiro 

1938- 194 1: 151-184 . 

____ . Os "Carnijó" de Aguas Bellas. Re vista do Museu Pauli sta, XVII , l ª parte, São Paulo , 

1931 :519-527. 

POMPEU SOBR INHO, T. "Línguas tapuias desconhecidas do nordeste. Alguns vocabu lários 

inéditos ". Boletim de Antropologia , ano II, Fortalez,\ 1958: 3- 19. 

VASCONCELOS, E., BRASILEIROS . & MATOS, C. (O rg.) Exposição de pe<s·as arqueológ icas e 

etnográfic as. Coleção Carlos Estêvão, Recife , 1980 . 

Sandra de la Torre 
e Antoni o Sérg io Azevedo Damy 

MUSEU PAULISTA. USP 





A NOVA CO NSTITUI ÇÃO E A SITUA ÇÃO DO NEG RO BRASILEIRO* 

Há un1a conhecida disposição brasileira: recorrer-se à promul gaçfio de leis, sempre 
que se tenha como objeti vo eliminar ou corrigir atitud es e/ou prúticas coleti vas. Isso 
conf ere parti cular relevância ao papel de legislador. Em contrapartid a, atitude s e prflti cas 
coletiva s dotadas de ampla generali zação e solid amente incorporadas n:i população tendem 
a resistir à vig ência e eficá cia das leis. Arma -se, assim , um conjunt o de condições 
adequadas à lastim ável disposição de se fazer ju sti ça com as própri as mãos. 

Ec;&1 tensa dualidad e expr es&1-se como uma aparênáa pela qu~il a legali dade se 
impõe como responsável e comp etente. 

Ela , contudo , se inviabiliz a enquanto contraposiçfío ;, uma realidade indife rente à 
lei e o nexo que atenua a fr icção entre an1bas, sem integr{i- lt1S, é o que se convencionou 
chamar de je itinh o brasil ei ro. 

A situação do negro brasil eiro não tem fugido a ess;1 dualidade . Ao tempo da 
escrav idão, legislou-se contra a entrada ele novos conti ngentes ele africa nos ( 1850), mas foi 
um dispositi vo legal , o do fechamento do tr{1fico , que serviu pnrn fins de relações 
int ernacionais, com a Inglaterra pressionando o Urnsi I p[1rn o cumpri mento de tratado 
nesse sentid o; e para aprovei tar as brechas em resistênc ias dos escrnvocra tns, sem chegar a 
imped ir efeti vamente a continu idade do fl uxo de escravos, processando-se de modo i legal 
e astucioso. A marcha legislativa, que result aria no 13 de maio Je 1888, foi ditada pelas 
necessidades de reordenação econô1nica nacio nal , nrns recebeu signi ficativa contribuição 
de segmentos da intel ectual idade nacio nal de expressflo polí ti ca. com Ruy Barbo&1 e 
Joaquim Nabuco como exemplos maio res. Dotados ele espíri to crí tico, esses intelectuais 

("', - Co municação aprese nta<.L1 ao GT TE MAS E PROBLE MAS DA POPULAÇ'ÃO 
BRA SILEIRA, em Ág uas <le São Pedro, dia 26 de outubr o de 1988, J urante encontro anunl tia 
ANPOCS (Assoc iação Nacion:-il de Pesqui sadores em Ciências Sociais). 

Revi sta de A ntr opologia, (33 ), 1990 . 
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estavam menos adc;;tritos aos interesses dos senhores de escravos do que preocupados com 
a in1agen1 de país retrógrado con1 que era catalogado o Brasi l int ernacionaltnente, uma vez 
que aqui ainda vigia a escravidão. 

Para conduzir essa con1prometedora instituição a seu térn1ino, se1n os temidos e tão 
denunciados riscos de distúrbi os sociais, promulgou- se a chan1ada lei do ventre livre 
( 1871). Por ela as crianças nac;;cidac;; de escravos tornavan1-se li vres, 1nac;; pern1aneciam sob 
a gurirda dos amos de suas n1ães e ao serviço destes. A denon1inada lei do sexagenário 
(1885), liberta va os escravos corn idade superior a sessenta anos. n1as condiciona va essa 
liberdade de n1odo a manter o negro sob a dominaç.ão de senhor branco. Finaln1ente, a 
decantada lei áurea limit ou-se a por fin1 à escravid ão, sen1 levar em conta a situação criada 
para os libert os, criando con1 isso uma condição porventura pior para os negros do que a 
anterior, por descaracteri2c1-los como pessoas e ignorá-los con10 cidadãos. 

A República se instaura com prescrições consti tucio nais que n1erecen1 atenção. O 
Título IV , "Dos Cidadãos Brasileiros", da Cartn de 24 de fevereiro de 1891 n1erece 
registro. Na Secção I, en1 que são qualificados esses cidadãos, o inci so 4Q do artigo 69 
inclui na cidadania brasileira "Os estrangeiros que, achando-se no Brasil aos 15 de 
novembro de 1889, não declararen1, dentro de seis n1eses (sic), depois de entrar em v igor a 
Constituição, o ânin10 de conservar a nacionalidade de origem". Recordando que o 
fechamento, formal mas não efetivo, do tráfico, ocorre u en1 1850; dois anos antes havian1 
entrado 60.000 escravos no Brasil e mais 54.000, en1 1849, segundo inf orn1a M auríci o 
Gou lart

1
. Levada ao pé da letra a Constituiçã o de 1891, para que se beneficiassem de seu 

artigo 69, os negros remanescentes dessac;; leva ~, que não dever ian1 ser poucos, terian1 que 
se n1anifestar pela cidadani a brasileira, pois eram africanos, estrangeiros. Ora, esses 
benefiários potenciai s recém-libertos , eran1 n1au conhecedores da lín gua portuguesa, 
mantid os à n1argem da lei e deles não se poderia esperar que agissen1 na busca de seus 
direitos . Logo , tal dispo sitivo legal , constitucional, não beneficiaria os negros não nascidos 
no Brasil, se fosse cumprido à risca. 

Nossa prodigalidade em constituições pern1ite acon1pnnhar ao longo de quase un1 
século a reiteração de dois princípio s o da igualdade de todos perante a lei (Art. 122, 12 

da Conc;tituição de 10-11-1937; Art. 141 da Constitui ção de 18-09-1946; Art. 150, 1º da 
Constituição de 24-01-1967) ; e o do co111bate à discrimina ção, ao pr econceito racial (Art. 
113, Ida Constituição de 16-07-1934 : "Não haverá privilégio s, nem distinções , por motivo 
de nascimento, sexo, raça ... "; Art. 180 8º da Constituição de 24-01-1967: "Não será, 
porém, tolerada a propaganda de guerra, de subversão da ordem ou de preconceitos de 
raça ... "). Não obstante, esses zelos proclamados constitucionalm ente. os não brancos 
brasileiro s (negros e seus mestiços) , vên1 sendo víti111as preci samente do preconceito e da 
discriminaçã o contido s em hábeis dissin1ulaçõe s, como na expressão "boa aparência"; tudo 
devidamente registrado , analisado e interpretado por inúmeros estudiosos desses 

2 problema s . 

Afetados pelo preconceito e pela discriminação, os não-brancos brac;ileiros têr:11 
reagido em vários n1on1enlos e de diferentes n1aneiras, sempre dentro dos recursos legais 
disponíveis e vi sando à sua efetiva integra ção na sociedade nacional :'. Têm sido essas 
reações e as continuada s inve stigaçõe s de especialistas na área de ciências sociais as 
principais contribuiç ões ao conhecin1ento da situação do negro no Brasil e à busca de 
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solução para essa ordem de problemas. Ma'>, enquanto essac; reações ocorrem e as 
pesquisac; vão-se ampliando e aprofundando, revelando as raízes das questões e apontando 
suas tendências, persiste a disposição para continuar legi slando . Ac;sim, depois da'> tantas 
constituições já mencionadas , chegamos à mais recente delac;, a de 05 de outubro de 1988. 
Ela coincide com o tran5curso do centenário da abolição e, sendo assim, enc;ejou um 
justificado interesse quanto à maneira de tratar a quesk10 do negro no Brac;il, 
principalmente levando-se em conta que entre os constituintes contavam-se alguns negros 
expressivos nac; lutai; reivindicatórias como Caó e Benedita da Silva , aos quais se 
somavam vozes de soci ólogos renomado s e que contam em sua bagagem intelectual a 
incur são pelos problemas dac; relações inter étnica s no Bra '>il : Floresk1n Fernandes e 
Fernando Henriqu e Cardoso. A despeito das dificuldades conhecidas enfrentadas pelos 
constituinte s empenhados em modernizar o país, incluindo-se nesse empenho a superação 
dos entraves à plena integração social dos não-brancos , a nova Constitui ção conseguiu 
algum avanço. No inciso XLII do Art SQ ( "Todos são iguais perante a lei ... " ) ficou 
assegurado que "a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujei to 
à pena de reclusão, nos termos da lei " . 

Qual a posição a adotar perante essa nova contribuição conc;titucional? Em pr im eiro 
lugar, convém a manutenÇ<10 de um certo ceticismo adequado a corrigir qualqu er otimi smo 
excessivo , não autorizado pela expe riência , até agora. Acrescente-se a isso, no entanto, 
uma disposiÇ<10 para não desprezar o potencial representado pelo ampar o consti tuci onal , 
afim de que, adequadamente acionado, ele não termin e letra morta. Para tanto, parece da 
maior conve niência que os próprios negros, por suas lid eranças, seus grupo s orga nizados e 
os movimentos que desencadeiam e animam, aliados aos estudiosos de seus problemas se 
empenhem em melhor conceituar o preconceito (em seus fu ndan1entos e nas suas 
manife stações), ofe recendo ao legi slador elem entos adequados à crescente efi ciência da 
lei. É que, se esta perman ecer na generalid ade conceit uai de seu texto, continuar á muito 
difí ci l detectar ac; fonte s da di scri minaÇ<10 para ext ingu i -las e caracterizar as fo rmas de sua 
ocorrência , para puni-l as. Co mo es~1s duas orde ns de procedime ntos são perfeitam ente 
possíveis, aind a que não sejam fáceis , persegui-las torna-se um compromis so legítimo para 
os que não consid eram que o realizad o e obtido dura nte o ano do centenári o da aboli ção 
bac;te para di spensar as atenções e os esforços no aprim oramento democrático brasile i ro 
que tem nos prob lemac; dai; relações entre brancos e não-brancos um de seus princ ipais 

componentes. 

NOTAS 

Teófilo de Q ueiróz Júnior 
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AS FUN\'ÔES DO DIVINO 
(A FESTA DO DIVINO ESPÍRITO SANT O, EM ALCÂNTARA , MARANI lÃO) 

A cidade de AJcfintara , clenominad:-i Tapuitapern (Terra dos T apu ios) quando ainda 
ern uma grnnde nldeia dos Tupi namb ft, serv ia de cnbeça à C,1pitania de Cu mã . Com a sua 
elev ação à categor ia de vila, em 1648, adotou o topôn ím o que vigora até os nossos d ias. 

AJcfintara loc.1liza-se a 2°/24' 26 11
110 que se refer e ü Lntítude Sul, - e. a 44°/24' 23" 

relativamente~ Longitud e W. Gr. Posiciona-se, em rela çfto à cidade de São Luís, no rumo 

NO , distando ( em I inha reta) 22 qui lômetros c.b capita l do Estado do Mr 1ranhão. Sua 
populaçflo é de 1.474 habit antes. 

É a Festa do Divino Espíri to Santo n principal ocorrência de caráter religioso e 
lúcido que se real iz1 naquel a co muni dade. não sú pc ln seri edade e exu berfrncia com que é 
levada a a ,bo. mas igualm ente porqu e possui funções socia is importantes. 

A génese e.la Festa reside num a promessa feit a pela Rai nha Isabel de Aragão. esposa 
de D. Dini z. qu ando da guerra com a E<;panha - - e qu e co nsist ia na edi ficaçfto dum a 
igr eja devotad,1 ?1 terceira pessoa da Santíss imn Trind ade. na vi J;1 de Al enquer. 11A fes ta do 
Di vino. - - escreve Luí s da Cânrnra Cascudo - no temp o da Rainh a Santa até o 
derrncleiro 13orgonha, era um simpl es bodo aos pobres. nl egr ia cari dosa e nfío bai larina 1." 

Foi só no século XVII que se formaram os prim eir os impérios. tal qua l vemos hoje no 
Brnsil. 

A Festa cio Divirn). cm ;\lc{111u1r:1, divíde-sc h;1sica111cnte em duas par tes: a fase da 
prepma ç?ío e a f:1sc d;, rc:tl iz:1ç:-,o. 
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A fase da preparação ten1 início con1 a saída da Folia do Divino, cortejo con1posto 
de três Caixeiros, três Bandeiras (por ta-bandeiras), un1 Bandeireiro ou Alferes da 
Bandeira; do "Vicente" (menino cuja tarefa é recolher as doações em valor), três 
Carregadores e dois Cidadãos de Confiança. O cortejo sai a 24 de agosto, percorrendo todo 
o mucicípio de Alcântara e alguns vilarejos vizinhos, só retornando à sede no final de 
novembro, a fin1 de "tirar jóia", de coletar recursos para a realização da Festa. Além da 
explícita função econôn1ica, a Folia, através do contato entre os n1uitos povoados 
visitados, muitas vezes só interligados por veredas ou precárias estradas carroçais, 
promove a inttgração intercon1unitária, alén1 de difundir novidt1des, contribuindo para 
galvanizar o processo de interação social con1 mexericos que transportmn juntamente com 
o fervor religioso. Na n1edida en1 que alegram os fiéis com a presença do Divino, as 
cantadeiras, de maneira suti l , tiram proveito do ten1or de Deus: 

Santa C'roa tira j óia, 
Mas não é de pricisão; 

Pede pra exprimentá, 
Quem ten1 um bom coração. 

Spri to Santo é Deus, 

Ninguén1 pode duvidá; 

Im toda parte que chega 

Faz o povo se alegrá. 

No domingo de Pentecostes, últi1no dia da Festa, ao térn1ino da Mis sa, o vigário 
local lê o "pelouro ", anunciando os non1es dos festeiros escol bidos para o pró xi n10 ano. É 
ao Sr. Ricardo Leitão que cabe tal escol ha - função que ven1 desempenhando já há alguns 
anos. Tal privilégio torna- se mais n1erecível, dada a vita li cidade do encargo . A posição 
socia l do escolhedor é merecedora de grande prestígio na con1unidae alcantarense . 

A seleção incide sen1pre sobre a popu lação adulta. Os escolhidos, entretanto, 
nomeiam seus representantes: são menin os e n1eninns entrantes na puberdade, que irão 
substituir con10 In1perador do Trono ou In1peratriz do Trono, Mord omo Régio do Trono, 
Mordoma Régia do Trono ... Em cada Festa pontífica excl usivan1ente ou o Imperador ou a 
Imperatriz (alternan1-se de ano para ano) . A Festa a que assisti reinava a Imperatriz cujo 
in1pério compunha-se do ségui to: duas nias e um vassalo; da Mord on1a Régia , cinco 
Mordon1os Baixos e seis Mordon1as Baixas 2

. 

Na quarta-feira, véspera da A5censão, se dá a cerin1ônia de levantan1ento do mastro 
- imenso n1ourão de dez metros de con1primento. AJguns hon1ens conduzen1-no ao ombro, 
ao som das caixas , das clarinetas, dos sax, das trompetas, das tron1pas e da<; vozes 
nasaladas das cantadeiras - a que os carregadores respondem, refrando, no ritmo da 
respiração: 

Qui bonito pé de n1ato 

(Arei, arê-ê-ê-êi-a) 

Qui a naturezn botou 

(J\.rei,arê-ê-ê-êi-a) 



Co muni cações 

Para mim se lvi de mastro 
(Arei, arê-ê-ê-êi-a) 
Para o nosso Imperador 
(Arei, aré-ê-ê-êi-a) 
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O préstito delem-se, pequenos hiatos no trajeto , à porta de cada Mordomo ( e 
Mordoma), antes de conduzir o mastar éu até a pro xi midade da ca sa da Imperatri z, onde 
será erguido . Em lá chegando , enfeitam-no com frutos, evocando-se dessa forma, 
inco nsc ientemente , antigos ritos de fertilidad e - e propondo alguma analogifl com as 
colun as salomônicas dos retábulos dos altares barroc os, onde igualn1ente se vêen1 frutos, 
espigas e folhagens, num apelo ritual aos ideai s de fecundação e vida. 

Ainda no percurso, as Cai xeira s mais velhas , de mai or n1emór ia das Fes tas passa da s 
- e se nsívei s à mudança que se processa , obedient e à dinâmica inexorá vel a que está 
submetida a cultura , tomam a iniciativa e puxam um verso: 

Nesta rua n1ora un1a Mordoma 
Que ela vai me desculpá ; 
As Festas já tão mudand o, 
Os toques têm que mudá . 

E pro sseg uem , numa constatação denunciad ora do es tado em que se encontr am ac; 
ruas de Alcântara - que, não obstante se r tomada pelo Patrimôni o Históri co, se acha 
despre zado à ação corros iva do tempo e à mercê dos expropriad ores de relíqu ias. 
Ressa lte -se aqui a função de denúncia e de ap elo, que há de se expressar em outros versos, 
quando da louvação à Sa nta C'roa: 

Pela rua eu vejo hin o, 
Toda cheia de cuvão. 

Crida rosa tem um gn lho; 

Ca da ga lho, um botão. 

Na quinta-feirn seg u inte - dia da Asce nsão - Cnixeiras, se mpre a rufiar suas caixas, 
e ac; Bnndeiras, zig uezag uea ndo os gal hardetes , às quatro da madrugada, entoam a 
alv ora da em redor do mas tro, num liris mo que bem le mbra as mod inha s portuguesas: 

É bonit o o campo verde , 
Quando ven1 romp endo a aurora. 
I3ate as asas, passar inh o, 
Abre o bico, canta e chora. 

Alvorada nova, 
Nova alvo rada, 
De nwn hn bem cedo 
Sobre a madrugada. 

Já estamos na seg unda etapa da Pes ta : a fase ele sua rca liz,<1çfio propriam en te dita. 
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Àc:, oito horas, a fanfarra sai pelas ruas, inuo huscar os festeiros e nglon1erando em 
torno de si grande multidão. Reunindo o império, desloca-se até a igreja uc Nossa Senhora 
do Carmo. onde haverá de assistir ao sacrifício da Missa - em cujo términ o realiza-se a 
cerin1ônia da coroação, que é presidida pelo padre. C'oncomi tnntcmentc, solta-se uma 
pombinha branca dentro da igreja, para que todos visual izem nesse ícone vivo a presença 
do E5pírito Santo. Finda a cerin1ônia, dirige-se o cortej o para n residência da In1peratriz, 
que irá recepcionar seus súditos e os den1ais n1embros da comunid ade. A casa enche-se. A 
In1peratriz entrona-se, ladeada pela M ordoma Régia , pelns aias e vassalos. Ini cia-se entfio 
uma brincndeira que girn em torno de proibições: guen1 cruzar as pernas ou os braços ou 
fumar no recinto cio trono ( que é ta1nbém o do ai tar do Divino) é II preso" e ob ri gado a 
pagnr prenda (um valor em dinheiro), espécie de finrn;a. Dão-se igualmente as ''prisôes" 
dos Mordon1o s pelo séquito da In1peratriz, que os vfto buscar em suas cns~,s e trazê-los ao 
pé do n1astro, a fim de que ofereçam dádiva s ao Divino, numa sor te de ritu:11 prop iciatório . 

À noite desse mesmo dia, as Cnixe ir as. en1 frent e ao alta r da cw;n da Im peratriz, 
entoam, ao som das caixas, louvações à Santa C'roa: 

Lá no pé teve um grande paladá 
Rcplandou a Snnta C'roa naquele dia 111,,ió 
Seu Alfere s da 13andeirn cô ide n,1 sua obrign~flo 
Pegue no seu estandarte. reuni seu batal hf10 

Na cidade de AJc.1ntara j<í nno tt:m gente morand o 
Mui tas casas tão fcch~Klns e as outu,s se csbnndal htllldo. 

À noite ele s{tbado. hü novena na ign::ja - ,tpús o que vai a Mordoma Rt:gia vis it :,r n 
In1peratriz . I\ no "paço" que reali za o primeiro baile. n..:gt1<.lo ,, h:itid:1s de f, ut;is c dtH.:inlH)S 
especiais. Nan1oricos. Risadas. Mexericos. Tudo isso cm frente m) ,ilw r do Divino e do 
trono impcl ial, e nns salns contíguas. Nessas horas f t Jl h.: se Cl)nst:it:i com tod:1 cl :1rc?a :i 
funçfio di vcrsiona l ou lúdica da F~stn. 

Quando n M ordo ma Régia entra no II paço". :,s Cnixci r:1s i n ici:1111 ;i ~:,ud:t(/ 10: 

Deuc; nos dê mui to boa noite, 

M ajestade Jmperi á: 
Recebei M ordo 1na Régia, 

Que hoje vem lhe visitá. 

Minha nobre Imperatriz 

C' roada pelac; estrelas; 
Viva a C'roa do Divino, 

Viva Imperatriz Primeira! 

Minha nobre Imperatriz 

Boni ta como um botão, 
Com sua e' roa na cabeça, 

Com o seu cetro na mão . 
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Qu<1ndo a gente chega, 
V ou entrando e vou salvando 
Maje stade Imperi á. 
Salve o cetro e salve a e' roa, 
Sttlve a bandeira reá! 
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À5 dez horas da mnnhã do dia seguint e - chamado '\ lomi ngo do mei o'', pelo fato de 
situar -se entre qu int a-feira da A5cen sfio e doming o de Pentecostes - h {1 mi ssa na igreja de 

nossa Senhora do Carmo. Fi nda a mi ssa, i nicia-se o ci cl o de visita</10 da I mperatr iz. yuc se 
diri ge à casn da M ordo ma Régia, retribuind o assim a vis i la do e.lia anteri or. 

A c; Cai xeiras. no pátio frontal à igr eja, convocam o império: 

E5lado-M nió, 

Saia parn fo ra; 

Sacuda as bandei ra, 

Estado, vamos embora ! 

Sai o cortejo ao som da fanfarra e de fog ueies de v:tra . rum o ü casa dn M ordoma 
Régia. A o assomarem à porta, entoam as ca ixei ras: 

A o entrnr : 

Deus nos dê muit o bom dia, 

M ordoma Régia re:í: 

Vim trnzê o nosso império. 
Que hoj~ vem vo s v isit á. 

En tram os, gentes, entrnm os 

- Quem está mnndnndo ~ou eu -

Co'ns Bandeira s cor-de -rosa, 

A C' roa do nosso Deus. 

Já dentr o de c.1sa, ante o altnr3: 

Ó que lx) nit o aruí ! 
Nel e não I he farta nada: 
Só farta manj ,í-th)-cé u 

Mai s a hóstia cons:1grada. 

A M ordoma Régia recepc iona os v isit :rntcs co m doces. refre scos e batidas de fruta -
e ofe rece algum;-is horns d~ h;1ik. no fim do 4unl. co m excc</10 dn própria M o rdoma Régia, 
que fi ca ~m c:1s:,. sai a lmp cr:1triz cn m o seu st"·<.1uito a v isit ;-ir os outros M ordomos e 
M ordo m:1s. 
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Daí por diante, todos os dias subseqüentes ao "domingo do meio" - até à sexta-feira 
antes de Pentecostes - é a Imperatriz quem recebe visitas. sempre à noite, não antes das 
dez. Em cada vis ita, um baile; em cada baile, doces, lic ores e refrescos ... No sábado, a 
Impera tri z há de retribuir todas essas visitas, consignando n1ais doze festas en1 seu 
programa. 

Na tarde da sexta-feira, ocorre um episódio interessante. Um boi bravo, 
ornamentado é conduzido ao som das caixas pelas ruas da cidade, antes de ser levado ao 
matadouro no dia seguinte . Evidentemente, trata-se de un1 costume bem português, que 
ainda hoje vige na terrinha, exatamente na Póvoa do Varzim - e ao qual denon1ina-se O 
passeio do boi -, realizando-se na Quinta-Feir a Santa, antes da 111atança da época da 
Páscoa. 

É só à tarde de sábado que se reali za a distri bui Ç<10 do bodo 4 aos pobres <la cidade 
- que, diga-se de passagem, são em número elevado. 

Al càntara é un1 município estacionário do ponto de vis ta econôn1ico. Em sua sede, 
vêem-se poucas pessoas - pouquíssima s mesmo - e dentre essas, muitas sfio as que 
vive m à margem , esmolando para subsistir. É comum encontrar-se crianças, mulheres e 
velhos chamando, de dentro de casa, os transeuntes para lhe." pedir esmoln . Recordo-n1e de 
ter visto, morand o num sobrado colon ial com fai ança na frontnria, uma família cotn 
aspecto de faminta, todos os seus n1embros em andraj o. 

Alcântara não possui mercado de trabalh o. Ac, pessoas que lá residem e que 
possuem emprego, ou são funcionárias públicas, ou vão trabalhar a Sfto Luís. O resto é 
marginalizado do processo produtivo aberto , não lhe restando senno as nlternntivas de 
arrastar "grimpa" (conexão), sob condições adversns - e que não dú sequer para a sun 
subsistência, - ou esmolar. Só o "g rimpa " não assegura aos nlcnntarenses paupérri1nos a 
alimentação adequada; a esmola só é viável quando há turi stas - cln não é muit o freqüente 
esses nômades civili:u1dos, por causa da precari eda<le dos meios de transportes que ligan1 a 

São Luís. 

Ec;;se fato vem emprestar à cerimônia do bodo um caráter sobren1odo imp ortante. A 
esmola não é só recebida como num "faz de conta" de devotos desinteressados; ela é 
desejada mesmo, esperada com grande afã. Isso confere à Festa do Divino. en1 Alcfmtara, 
uma outra função relevante : a de min oração tempor ári a, através do óhulo, da fo1ne dn 
comunidade dos pobres . Não é que hajn integra Ç<-10 social provoca da por esse fnto. con10 
pensava a princípio, porque sempre há a barreira entre quem recebe e guen1 dá ... por uma 
tarde apenas. Tampouco a Festa em seu conjunt o promove e.c;;sn intcg raÇ<10. O que ocorre é 
uma mobilização cole tiva em torno da Festa, que se expli cita tanto na fase de sua 
"montagem", quanto na dos festejos propriamente dito s. Todos são conv idados a 
colaborar, seja dando "jóia", seja prestando serviç os ( na construÇ<-10 de ai tares e de tronos, 
na confecção dos trajos, dos doces, ele .); e a lodos é propi ciado diver são. n grande 
compensação dos trabalhosos dias de preparo . Aqui , observa-se outra função do Divino : a 
de reforço da solidariedade comunitária, que a Festa promove - unind o en1 torno dun1 
objetivo comum dezenas de pessoas, que dão muit o de si e de seu para a sua consecução. 
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No domingo de Pentecostes, às dez horas, todos comparecen1 à n1issa. Findn esta, 
sai o préstito rumo a residência da Imperatriz , onde será oferecido um almoço e logo após, 
um baile -- que perdura até a hora da proci ssão, mais ou menos às dezoito horas. Formada 
a proci ssão, esta se dirige para a Igreja de Nossa Senhora do Carmo , onde o vigário haverá 
de divulgar os nomes dos patronos da Festa do próximo ano. Encerra-se, assim, a I·esta do 
Divino E5pírito Santo, na comunidade de Alcântara . 

A Festa do Divino, em Alcântara , é como que um marco na vida daquela 
comunidade. A sun principal função atualmente, é div ersional ou lúdi ca, sobrepondo-se 
mesmo à função religio sa. A5 promes&1s e penit ências. as procissões e rezas não 
constituem senão elen1entos que compõem o proscênio dos festejos. O fervor religio so 
permanece, mas não é o móvel principal do acontecimento; aproveita-se apenas da ocasião 
para se exteriori zar. Os fiéis do Divin o mostram- se mais int eressados en1 liberar tensão 
através dos bail es, dos encontros e da contemplação do espetáculo que a Festa proporciona 
- do que através da purifi cação religiosa . A catarsis se processa prin cipalm ente pela 
vivência de n1omentos liberador es - e, em menor escala, pela impre ssáo míti c.-1 do 
Divino. 

A religio sidade líricn , de ren1anescentes pagãos, de que o português foi e continua 
sendo pródigo , - é evidente na Festa de Al cântara. Símbolos fálicos. zoomórficos, 
práticas pouco cristãs - tudo isso coexi ste, numa mescla bem característica do 
cristianisn10 legado pelos nossos avoengos lusitanos. 

Outras fun ções a Festn desempenha . desde H sua preparação até o seu términ o. 
Funções explícita s e implícita s, como a de integrnção intercomunitária , de difusão de 
novidades , de n1ob ilizaçã o, de denúncia e de apelo. de reforço da solidariedade 
comunitárin . Diríam os ainda, para fin ali zar, que a Festa do Di v ino propicia , dentro do 
cenário monótono e melan cóli co de Alcântara , o halo v it:tl que galvaniza o ânimo, que 
rompe com a modorra , -constituindo um dos motiv os pelos quais grande parte de sua 
população não procura evadir-se em busca de melh ores condiç ões de vida na c1pital , ou 
mesmo en1 município s vizinhos . 

A Festa é o grande milagre do Divin o, na tentativa de salvar uma cidade que morre . 

Pedro Braga dos Santos 

NOTAS 

( l) - Luís da Câmara Cascudo in Prefácio do livro Festa do Divino Espírito Santo em 
Al cântara, Maranhão . - Carlos de Lima, Departamento de Cultura , São Luís, 1972. 

(2) - No ano em que é Imperador , as outras figuras são: Mordomo Régio, cinco Mordomos 
Baixos, seis Mordomas Baixas e o séquito composto de dois vassa los. 

(3) - Em casa de cada Mordomo, há igualment e um altar e um trono. 
( 4) - Em Alcântara, o bodo é sempre constituído de gêneros de primeira necessidade: carne, 

farinha de mandioca, carvão , etc. 





, 
NOTICIARIO 

DR. EGO N SCHAD EN: PROFESS OR EMÉRITO DA USP 

Acolhendo propo sta do Depart an1ento de Antropologia, do qual é fundador, 
junt amente com os Profs. Emílio Willem s e Gioco nda Musso lini, a Congregação da 
FFL CH outorgou o título de Professor Emérito ao Prof. Dr. Egon Schaden. A sessão 
solene foi realizada dia 28 de setembro de 1989 e dela participaran1 doce ntes de váriac:; 
gerações. 

Na qualid ade de seu sucesso r na antiga Cátedra de Antropologia Geral, sa udou o 
homenageado, em nome da Congregaçlio, o Dr. João Baptista Borges Pereira, atualn1ente 
Professor titular do Departamento de Antropologia. Em sua saudaçlío, o Prof. João 
Baptista destacou os méritos do homenageado como docente, pesquisador, aliciador de 
vocações acadêmicas e, ac ima de tudo, como fundador e ex-D iretor da Revista de 
Antr opologia, periódico que há 35 anos circula inint erruptamente. 

* 
* * 

III Festival Latin oame r ican o de Cine1na de Povo s Indígenas 

Realizou-se de 12 a 16 de outubro de 1989, en1 Caracas (Venezuela), o III Festival 
Latinoamericano de Cinen1a de Povos Indíge nas, sob a coordenação da antropó loga 
Claudia Menezes. 

O programa constou de expos ição de arte indíge na, n1ostra de filmes e vídeos e 
semin ários sobre antropo log ia visua l. 

Revista de Antropologia , (33), 1990. 





IN MEMORIAM 

ARTHUR NAPOLEÃ O FIGUEIREDO 
1923 - 1989 

Conheci o Prof. Napoleão Figueiredo em 1961, quando fui seu aluno de Etnologia e 
Etnografia do Brasil na antiga Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade 
Federal do Pará. Já havia cursado Antropologia Física e Antropologia Cultural, nos anos 
anteriores, como disciplinas integrantes no currículo do Curso de Hist ória , mas, só então, 
com as aulas daquele professor, que há pouco tempo voltara de uma expedição realizada 
entre os índios Aran1agoto do Rio Paru do Oeste (PA), pude ter noção n1ais clara do ofício 
que mais tarde iria abraçar, sob a orientação do mes1no mestre. 

O fascínio da aventura e do exoti smo do trabalho de c1mpo, tornndos niais "reais" 
pelas exposições ilustradas por projeçõe s de slides e observação das peças etnográfica ,; 
coletndas, aliado às vi sitas ao Museu Parnense "Emílio Goeldi". onde recebíamos aulns de 
pesquisadores jovens ou já famosos (Edson Diniz, Protásio Fickel, Eduardo Galvão), bem 
como o rig or metodológico e a existência na cobrança do estudo, eram marcas do 
professor que não podia deixar de exercer prof unda influência en1 seus alunos. E, como se 
isso não bnstasse, além de saber ser professor , também sabia tornar-se amigo dos 
estudantes. 

Napoleão Figueiredo, ac long o de sua frutífera vida, exerceu muita s atividades: 
bacharel em ciências jurídicas e sociais pela antiga Faculdade de Direito do Pará, serviu 
como oficial de infantaria no Exército a partir da 2ª Guerra Mundial , de 1942 a 1946, em 
unidades militares do Rio de Janeiro, Belén1 e antigo Território Federal do Amapá ; 
deixando o Exército, no posto de capitão R-2, serviu, em 1946, como chefe de gabinete do 
prefeito de Belém e, logo em seguida, assumiu a função de serventunrio de justiça , 
passando a titular vitalício de Ofício de Justiça da Comarca de Belém, através de concurso 
público; ele 1947 a 1964 esteve à frente do Cartóri o de l !2 Ofício de Registro Civil, 
pac;sando-o nesta data a sua esposa, Maria Célia de Figueiredo, para poder dedicar-se 
exclusivamente às atividades do ensino e ela pesquisn no campo da antropologia . 

Revi sta de Antropologia, (33 ), 1990. 
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En1bora não tivesse começado sua carreira univer sitária pela antropologia, foi 
porém na qualidade de professor de Etno logia e Etnografia do Brasil que passou a dar sua 
contribui ção n1ais profícua, a partir do ano de 1960. Seu interesse pela antropologia vinha 
desde 1948, quando se tornou sócio efetivo do Instituto de Antropologia e Etnologia do 
Pará, que funcionava na biblioteca do Museu Goeldi e onde conviv ia com figuras con10 
Frederico Barata, Nunes Pereira e Peter Hilb ert. Foi seu conhecim ento com Eduardo 
Galvão , de que resultaria uma grande an1izade, que pern1itiu orie ntação mais segura e un1a 
opção decididn pela carreira de antropólogo, com seu batisn10 ele can1po entre os 
Arrima goto. 

À frente ela cadeirn de Etnologia e Etnogu,fia. N:lpoleão Figueiredo desenvolveu 
várias pesquisas. assim con10 criou, con1 apoio ele Anaízc1 Vergolin o e Silva. en1 parte 
con10 fruto dessas pe,c;;quisas, n1as visando sobretudo atender ~1s necesidades do ensino, o 
Lnboratório de Etnologia e Etnografia, que. hoje. com prédio próprio no Campus 
Universitário do Guamá, pertence ao Departan1ento de História e Antropologia do Centro 
de Filosofin e Ciênciris Hun1anas (suced~neo da nntign Faculdad e de Filosofia) e ten1 o 
non1e de Laboratório de Antropologia Arthur Napoleflo Figueiredo. Nesse prédio, alén1 de 
salas de auln, salas de professores, auditório etc. gu;1rda-se um ncervo importnnte de peças 
etnográficas, tanto da cul turn n1aterial do caboclo [111u1zõ nico. assim como slides, 
fotografias e outros 111ateriais didático s. 

Como professor universitririo, foi diretor em excrc1c10 da antiga [,'acuidade de 
Filosofia ( 1965-1968 ), chefe interino do Departr,mento de Hi stória e Antropologia (.l 973) 
e coo rdenador do colegiado do Curso de Geogr:1fia ( 1978- 1980). Começou en1 1956, 
lecionando a di sciplina Política Financeirn. na ~inti ga Fnculclnde de Ciêncins Econôn1icas 
da lJFFA, tendo depoi s ensinado Sociologia d:1 Educ<1ção. Etnologia e Etnografia do 
Brasil. Arqueologia e Etnologia da An1azônia. Antropologia Culturnl. Pré-história 
Brasi leira. Etnologia Indígena da Amtizônia e Folclore 13rasileiro. Deu v{1rios cursos em 
outrns univ ersidade s, no ílrasil e no exterior (Centro de Estudos de Antrop ologia Cultural 
e Mu seu de Etnologin do lJitran1ar en1 Lisboa e Universidade de Mi ssouri. nos ElTA). 

C:01110 pesquisad or, dedicou-se tan1bém a uma grnnde vHriedade de tenuític1s: 
estudos de sociedades indígenas (Aran1agoto. Tiriy ó e Anambé), de populações caboclas 
(alto rio Cairari, região bragnnlina). de cultos afro-br:1sileiros e n1edicina popular en1 
Belén1, prospecções arqueológicas na i lhn do Marnj ó, ,llém de estudos e descrições de 
coleções etnogrfificas, destacando-se o trabalho exnustivo e vai ioso realizndo com a 
fan1osa Coleção Afric1na do Museu Paraense "En1ílio Goeldi". 

Napoleão Figueiredo foi men1bro de diversas associações dentífic1s, do Brasil e do 
exterior, entre as quais a American Anthropologic1J Ac;;sociation, a Societé des 
An1éri c1nisles de Paris, a Ac;;sociação Latino-americ1na de Ec;;tudos Afro-asiáticos 
(México), a Ethnologische Gesellschaft Hannover, a Ac;;sociação Brasileira de 
Antropologia (tendo ·participado de seu Conselho Científico e Conselho Diretor, de 1974 a 
1978) e a Academia Paraense de Letras. Publicou centenas de trabalhos, entre artigos, 
capítulos de livro s e livros, dentre os quais se destacam "Amazônia, Tempo e Gente" 
( 1977), "Rezadores, Pajés e Puçangas" ( 1979) e "Banhos de Cheiro, Ariachés e Amacís" 
(1983). 
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T orna ndo-se professo r titular em 1971, ano ela implantnç f10 ela reforma uni versitár ia 
na UFFA. Nnpol eão Figueiredo, qu e já criam o Laborat óri o ele Etno log ia , contand o com a 
colab oraçf10 de Anaízn Ver go lin o e Sil va, ini ciou o trnb alh o de constitui çf10 do grup o ele 
prof essores de antropologia dessa univer sidad e, admitido s por co ncurso de título s e provas 
e logo incentivad os a se pós-grad uarem ( especial iznçflo, mestrado e <louto rndo) em 
Campina s, em São Paulo , em Brasília, no Ri o ele .hrneir o e em Bel ém (NAEA). Isso 
permitiu a amplia Ç<'\o das pesqui sas e das atividad es de ensino. constituindo- se um corpo 
de professores gue, sob a or ientação ini c ial do M estre, hoj e se dedica no ensin o de 
graduação e pós-graduação (lato-sensu) e à pesquisa em variado s c~1mpos da antr opologia 
(c~1toli cis mo pop ular , pnjelan Ç<'l, medic ina pop ul ar, sincre ti smo, cult os afro-brnsileiros, 
relações raciai s, criminalidade , tr abalho feminin o na indú str ia e no co mércio ele Belém , 
grand es projet os na An1azônia, educação indíg ena, etc.) tendo como locus fí sico o 
Laboratóri o de Antr opo log ia Arthur Napol eão Figueiredo da Univer sid[1cle Federal cio 
Pará. 

Ap osentand o-se da uni ve rsid:1de em l 983. passou a trnbnlhnr no Mu seu Goel cli, 
onde co ntinu ou a dedic1r-se ?1s pesquisas e ao estud o e clescriçf10 ele co leçôes etnogrftfic 1s. 
A morte ve io colhê-lo no iníci o da tarde do di a 8 de m:1rçü de 1989. depois de manhfl 
normal de trabalh o (pareci a apenas um pouco cansado) naquela i nstitui çflo de pesqui sa, 
quando, em casa. repousava , pensando certri mente em retor nar ao trnlx 1lho daí a poucos 
minutos . N apolefio fez um:1 grande falta. Nfi o só a sw 1 mulh er. Don:1 Cé lia e é1 seus filh os, 
Eleonora, Manu el e Cri st in a. A os que o esperava m ,rnquele di:1 i1 tard e no U oeldi . A todos 
os seus alun os e amigos da UFPA e de ou tra s part es. À antr opo log iri brnsilcirn. 

l{aym undo l leraldú Maués 
Depto. de I listória e Antrnpü logi:1/NAEA/U FPa. 





RUYCOELHO 
1920-1990 

Ruy (Galvão de Andrada) Coelho - nasceu em São Paulo, em 12 de dezembro de 
1920 e faleceu na mesma cidade, dia 01 de abril de 1990. 

Sua formação escolar iniciou-se no Liceu Rio Branco e prosseguiu no Colégio 
Universitário ( curso Pré-Jurídico, equivalente ao atual 2º grau). Na recém criada Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letra.5 seguiu os cursos de Filosofia (1938-42), e Ciências Sociais 
(1941-,i2). 

Com bolsa no Institute of Inte rnational Education, estudou na North Westhern 
University , de 1945 a 48. E, ainda como bolsista, agora da Carmegie Corporation, 
desenvolveu pesquisa de campo sobre os Caraibas Negros de Honduras. Em 1955 obtém 
seu título de PhD em Antropologia . 

Sua carreira acadêmica é antecedida por dois anos (1943-44) lecionando no Colégio 
Universitário da Faculdade de Fiiosofia , Ciências e Letrac;. Já em 1949 e 50 leciona como 
"Catedrático Auxiliar", na Unive rsidade de Porto Rico e, como Assistente de Programa do 
Departamento de Ciências Sociais, permenece na UNESCO, em Paris, de 1950 a 53. De 
volta à USP, toma- se Professor Assistente (1953-61), passa a professor Livre-Docente 
(1961 -64) e chega a Professor Catedrático em 1964 . Por escolha de seus colega5, torna-se 
Chefe do Departament o de Ciência5 Sociais (1978 a 82) , e termina eleito Diretor da 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas(l982-85) . 

Projeta-se internaci onalmente como professor e cientista social. Depois de lecionar 
em Porto Rico, foi Professor Visitante da Universidade de Six-en-Provence (hoje 
Universidade de Provença 1), de 1974 a 1977, e na mesma condição, lecionou no Instituto 
de Antropologia da Universidade de Coimbra, de 1985 a 89. 

Colaborou nas revistas: Sociologia,Anhemb4 Revita de Antropologia, Man, J ounial 
de la Société des Américanistes , Ameri canAntropologist , Présence Africaine. 

Revist a de Antr opologia , (33) , 1990 . 
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Sua5 pesquisa5 em Hondura5 en5ejan1n1 os nrtigos: "The significance of lhe 
Couvade among the Blach Carib", Man, Vol. XLIX. art. 64, 1949; "Le concepl de l'âme 
chez les Caraibes Noirs\ Journal de La Société des Americani stes, tome XLI, 1952; 
"Personalidade e Papéis Sociais do Xamã entre os Caraíbas Negros" , Revista de 
Antropologia vol. 1. 9, n!2s 1 e 2, 1961; "Os Karaib Negros de Honduras" , Revista do 
Museu Paulista, São Paulo, 1952. 

En1 1944 publica pela Editora Flama o livro Proust, em que se apresenk'l como 
ensaísta lúcido e muito bem informado nas dificuldades da Sociologia em lidar com a arte. 
Nessas suas preocupações sociológicas com a literatura, redige "A5pectos Sociológicos da 
Obra de Kafka" , in Introdução à Obra de Kafka , publicação da Universidade de São 
Paulo , em 1966. 

Atento a questões polêmicas da Sociologia , publica "Indivíduo e Sociedade na 
teoria de Augusto Comte", no Boletim n2 297 da Universidade de São Paulo, em 1963; 
"Sociologia e História", na Revista de História, vol. XXXIX; n2 77, 1969; e Estrutura 
Social e Dinâmica Psicológica, Editora Pioneira, São Paulo, 1969. 

Participou de edições coletivas com "Ficção e Realidade" , en1 homenagem ao 
Professor Antonio Candido, publicado em 1981; "Cultura e Comunicação", 
homenageando o Professor Egon Schaden, também em 1981 e "História e Socio logia da 
África Negra", em homenagem ao Professor Eurípedes Sin1ões de Paula . 

Suas indagações de intelectual ábr iram-se em diferentes direções (con10 crítica 
cinematográfica e literária), na criação e manutenção da Revista Clima . Mas os 
conheciménto com que operava radicaram na Filosofia, na Sociologia e na Psicologia. Tais 
vertentes ensejaram-lhe uma destacada argúcia nas annlises e prontidão para apreender 
elementos em potencial e questões em perspectiva. Daí seus envolvimentos com arte, 
personalidade e comportamento. 

Mais do que por suas obras publicadas - que foram n1arcantes e pouco nun1erosa5 
·, foi como conferencista, debatedor e orientador de pesquisas e teses acadêmicas que Ruy 
Coelho desk1cou-se. 

E5timulados por ele, um grupo de sociólogos fundou e vem mantendo, desde 1970, 
um Centro de E5tudos de Sociologia da Arte de que ele foi presidente, desde a fundação 
até 1989, quando passou a Presidente Honorfirio. 

Teófilo de Queiroz Junior 
Depto. de Sociologia, Universidade de São Paulo 
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MARIA DE LOURDES BANDEIRA. Território Negro em Espaço Branco. São Paulo, 
Editora Brasiliense , 1988. 

O trabalho de Maria de Lourde s Bandeira é o resultado feliz da junção do esforço de 
uma longa pesquisa de campo, mais a paciência no trato com documentos históricos . 

Fazendo parte de um projeto de pesquisas sobre as comunidades rurais formadas 
exclusiva ou predominantemente de populações negras, desenvolvido a partir de 1982, 
pelo programa de Pós-Graduação em Antropol ogia Social, da Universidade de São Paulo, 
quando foram programadas e realizadas pesquisas em áreas rurais de Pernambuco, Goiás, 
São Paulo e Mato Grosso, circula já há muito tempo na forma de tese. En1 1988, no auge 
das comemorações do centenário da Abolição da Escravatura, sai a publicação da pesqui&'l 
efetuada por Maria de Lourdes na cidade histórica de Vila Bela, Mato Grosso, prefac iada 
pelo Prof. João Baptista Borges Pereira. 

Implantada no Vale do Guaporé, Estado de Mato Grosso, em pleno meio rural 
amazônico, Vila Bela da Santíssima Trindade foi planejada en1 Portugal e assim construída 
para ser a primeira capital da província. 

Com o fracasso aurífero , aos poucos vai sendo abandonada pelos brancos, cujo 
espaço gradativa mente pa5sa a ser todo ocupado por negros. Partindo desse ganho 
histórico, a autora trabalha com vasta documentação: relatórios e correspondência dos 
Presidentes da Província, descrições e observações de militares , comissários de fronteira e 
viajantes , mapas estatísticos etc, abragendo os sécu los XVIII, XIX e XX. Como tais 
registros não apresentan1 regularidad e de freqüência nem critérios, Maria de Lourdes 
aliou-se a dados de pesquisa bibliográfica e de campo onde a importância da análise crítica 
dos depoimentos orais dos informante s é res&'llta com fonte história. De posse desse 
n1aterial a análise é feita em dois planos: a constituição propriamente dita da comunidade e 
como ela se mantém em termos de opção de processos organizativos e culturais e na 
reelabora Ç<~O da identidad e étnica desse grupo sob o impacto da expansão capitalista. Para 
tanto , a investigação é elaborada com base no sistema sócio -econômico a partir da família, 
das estruturas de produção, distribuição e consumo, das relações de parentesco , do ciclo 
comunitário das festas e de dominação . Dessa forma, em seis capítulos, temos a 
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caracterização do quadro histórico da população do município com a reconstituição das 
condições de vida dos negros nas minas da Província de Minas Gerais e em Vila Bela, 
mostrando a "resistência dos pretos à identidade estigmatizante de cativos distribalizados, 
desterrados e coisificados, impostos pelo dominador branco". Da mesma forma que "o 
desejo liberdade identificou negros na resitência à escravidão ... ser fugitivo ou quilombola, 
ou ser candidato à fuga e ao quilombo", definia a primeira identidade étnica dos pretos de 
Vila Bela em relação aos brancos. No domínio do espaço eles reinauguraram sua etnia 
como pretos, brasileiros, livres e iguais. 

Na última parte do livro é analisada a volta dos brancos e a "reinstauração de uma 
alteridade trágica provocando a resistência dos pretos" e "Vila Bela torna-se palco de uma 
etnicidade dramática operando processos políticos, na bll')ca de participação do negro no 
poder, reelaborando o igualitarismo da comunidade tradicional num projeto de sociedade 
municipal multirracial democrática". 

Dessa forma, pelo belo livro de Maria de Lourdes Bandeira, pode-se acompanhar 
todo processo histórico da evolução de uma comunidade e colher dados concretos para a 
discussão da questão raça e classe em relação à etnicidade de Vila Bela, sob a hipótese de 
persistência de casta racial como organizaçfio informal na sociedade de classes no Brasil. 

Sem dúvida, esse trabalho vem de encontro aos objetivos propostos do projeto 
inicia): o enriquecimento empírico da literatura sobre o negro, com pesquisas etnográficas 
de dados ensejando novas abordagens aos estudos sobre o negro brasileiro. 

Olga Rodrigues Nunes de Souza 

* 

ORACY NOGUEIRA- Tanto preto quanto branco - Estudos de relações 
raciais. São Paulo, T. A. Queiroz, 1985, 133p. 

O autor reúne, nesse volume, ensaios sobre Relações Raciais no Brasil e nos 
Estados Unidos; os preconceitos em relação aos descendentes de africanos esk'io baseados 
numa extensa bibliografia especializada (págs. 12.1 a 133) e na sua vivência pessoal e 
participativa, a qual é visível em todo o trabalho. Sua reflexão é feita com muita ternura a 
partir de suas "reminiscências" ... (P. de 50 a 60). 

"Esta introdução ( explica o autor) ficaria incompleta se não mencionasse os 
principais contatos pessoais e bibliográficos de que estou consciente e que influenciaram, 
de um modo ou de outro, me~ trabalhos sobre relações raciais". 

En1 primeiro lugar, as influências extracientíficas (p. 53) - "Bá - Maria Rita da 
Silva, mulata de plhos verdes, filha 'natural' de uma negra, empregada doméstica, e de um 
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fazendeiro, nascida na Freguesia de Campos Nossos da Cunha, analfabeta, porém 
extraordinariamente inteligente e habilidosa, foi a principal depositária da cultura oral, 
com quem convivi . Tinha um provérbio para cada situação da vida e foi dela que ouvi, 
pela primeira vez, que 'em cac,a de enforcado, não se fala em corda' e justamente com 
alusão ao problema da cor ... ". "Quando comecei a me interessar pelo estudo das relações 
raciais, percebi a importf1ncia desse provérbio, na situação racial brasileira". 

Diz o autor : 

"( ... ) mudando-me assim, para cidades cada vez maiores, senti que também ia 
aumentando o distanciamento social entre o círculo dos brancos em que minha família 
estava inserida e o das pessoas de cor, com as quais nunca mais (o grifo é meu) teria a 
oportunidade de conviver com aquela intimidade que havia caracterizado minha infância, 
na terra natal". (p. 56, § l º). 

"O principnl personagem de cor da cidade era um médico baiano, preto retinto, tido 
como excelente profissional ( ... )" (p. 57). "Corriam, na cidade várias estórias sobre 
situações vexatóriac, devido à cor. Segundo uma delac,, ele (o médico ), estava perto de seu 
automóvel, na rua principal, quando um viajante comercial chegou, colocou as malas no 
carro, sentou-se e lhe disse: 'Toque para Rio Preto'. O dono do carro teria obedecico e, 
chegando à cidade vizinha, quando o viajante se dispôs a pagar o preço da viagem, tirou 
do bolso um cartão e lhe apresentou: 'Doutor Fulano de Tal - médido '". 

Ec,sas estórias eram contadas (p. 58, § 32') pelos adultos e pelos meninos , na escola, 
em meio de exclamações de admiração pela competência e de pesar pela cor da 
personagem. "Sempre me lembro, comovido, da luta pela sobrevivência e ascensão, da 
dignidade e do holocausto dessas duas famílias de pretos e mulatos, tão amigos e 
hospitaleiros". (p. 60). 

Reafirmando o que foi escrito no início desta resenha, além da "introdução" - que é 
um em.mio científico onde o autor expõe seu método, suas técnicas e explicita seus 
conceitos-, o livro contém, ainda, os seguintes artigos: 

1) "Preconceito racial de marca e preconceito racial de origem". 
2) "Atitude desfavorável de alguns anunciantes de São Paulo em relações aos 

empregados de cor". 

"Preconceito racial de marca e preconceito racial de origem" (p. 67), foi o trabalh o 
que o autor apresentou ao I Congresso Internacional de Americani stas, em 1954. 

"( ... ) nos Ec,tados Unidos (p. 84), o branco que mant ém relações de amizades com 
pessoas de cor é pejorativamente chamado de ' negro- lover'ou de 'negro -volunk"írio', além 
de estar sujeito a sanções mais drásticas". 

Quanto à ideologia: onde o preconceito é de n1arca, a ideologia é, ao n1esmo tempo , 
assimilacionista e miscigenaci onista; onde é de origem, é segregacioni sta e racista. 
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"A atitude desfavorável de alguns anunciantes de São Paulo em relação aos 
empregados de cor" é um artigo que faz a análise dos anúncios de procura e oferta de 
empregados negros e mestiços aparecidos nos principais jornai s de São Paulo. 

Os conceitos explicativos que o autor propõe sobre a natureza do preconceito sobre 
os papéis sociais dos negros e as discriminações que padecem com as estruturas das 
sociedades bi-raciais, tanto aqui no Bra<;il como nos E5tados Unidos, são examinados de 
forma muito original e prendem a atenção do leitor, do começo ao fim. 

Essa publicação reune, assim, um material de leitura obrigatória para aqueles que 
investigam as relações raciais em nossa sociedade. 

Helm y Mansur Manzochi 

* 

MIRIAM NICOLAU FERRARA.A Imprensa Negra Paulista (1915-1963). São 
Paulo, FFLCH/USP, 1986. 

O negro conta a própria história dele através do livro "A imprensa negra paulista", 
editora FFLCH/USP-1986, de Miriam Nicolau Ferrara. Un1a obra inovadora no estudo da<; 
relações raciais no Brasil, que analisa os jornais publicados por negros e para negros, de 
1915 a 1963. A autora retira os negros do ostracismo e da gigantesca sombra da 
supremacia branca e apresenta indivíduos pensantes, que se utilizam da mídia in1pressa 
para organizar-se enquanto grupo e definir a própria identidade cultural. Um trabalho, que 
segundo o antropólogo Clóvis Moura - que prefacia o livro-, "repõe em discussão un1 
problema significativo: a ideologia do negro urbano de São Paulo que sempre reivindicou 
o direito de ser cidadão brmsileiro, o seu desejo de integrar-se em pé de igualdade con1 
todos aqueles que compõem a nação" . 

Em linguagem direta - Uío direta quanto os periódicos pesquisados -, Miriam guia o 
leitor por 48 anos de história protagonizados pelo próprio negro. O livro, que inicialmente 
foi uma dissertação de Mestrado do departamento de Ciências Sociais da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP, está dividido em quatro capítulos: Uma 
imprensa de negros para negros; Histórico da imprensa negra paulista; A manifestação da 
imprensa negra paulista; e África na imprensa negra paulista. Cada capítulo permite ao 
leitor reconstituir a história desta imprensa alternativa. 

O livro que poderia ser uma obra apenas descritiva, vai além. Segue passo-a-passo 
os caminhos percorridos pelos jornais juntamente com os colaboradores e fundadores, 
resgatando a liderança negra nos momentos mais expressivos dos movimentos. 
Depoimentos como os de José Correia Leite e Jayme de Aguiar, fundadores do jornal "0 
Clarim da Alvorada"; Raul Joviano Amaral, Francisco Lucrécio e Pedro Paulo Barbosa, 
fundadores da Frente Negra Brasileira e do jornal "A Voz da Raça"; e Aristides Barbosa, 
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colaborador do jornal "O Novo Horizonte", dentre outros, são um rico material que por si 
só justificariam toda a obra. 

Enquanto falam da fundação dos jornais, estes líderes situam o negro inserido na 
realidade social. "Os jornais negros surgiram porque os negros não tinham sua imprensa 
que comunicasse o que queriam fazer, suas reivindicações, coisas que os outros jornais não 
aceitavam", explica Pedro Paulo Barbosa em um dos depoimentos. 

Como material de pesquisa, Miriam consultou 36 títulos de jornais e revistas num 
total de 312 exemplares. Mas ela delimitou o universo a ser analisado aos jornais 
publicados no &tado de São Paulo. Segundo a autora, a escolha da Capital paulistana se 
deu por ela ter o material empírico mais volumoso, com 30 títulos. 

Miriam coloca estes jornais em três períodos distintos. No primeiro, que vai de 1915 
a 1923, ela descreve os periódicos como simples veículos de anúncios sociais, com notas 
de festas e de falecimento, sem grandes preocupações reivindicatórias, mais voltados para 
os mexericos . A análise parte do primeiro jornal alternativo negro publicado na cidade de 
São Paulo, o "Menelick". 

No segundo período, de 1924 a 1937, os jornais começam a se tornar mais 
reivindicatórios com a fundação do "Clarim da Alvorada", que tinha como subtítulo a 
inscrição "Pelo inter~e dos homens pretos . Noticioso, literário e de combate". 

Com a implantação do Estado Novo, em 1937, os movimentos recuam e os jornais 
param de circular. Só em 1945 os periódicos voltam à tona com a característica marcante 
de reivindicadores, surgindo até mesmo revistas mensais como a "Senzala". A ditadura 
militar, em 1964, no entanto, provoca o desaparecimento dos jornais negros. 

Para cada jornal pesquisado, Miriam fez um minucioso registro de identidade do 
periódico com o título, subtítulo local de publicação, endereço da administração e redação, 
periodicidade , tiragem , preço de venda, formato e mais outros 11 itens. 

Miriam Nicolau Ferrara utiliza como referência bibliográfica Roger Bastide, 
Virgínia Leone Bicudo, Florestan Fernandes, Maria Isaura Pereira de Queiroz, Clóvis 
Moura e a metodologia de Ana Maria de Almeida Camargo para a sistematização dos 
jornais pesquisados. Todos estes autores parecem fazer parte de uma mesa redonda n~ obra 
deMiriam . 

"A imprensa negra paulista" é um destes livros diferentes, que merece ser lido para 
entender melhor o negro e as diversas formas de resistência cultural que o grupo utiliza 
para sobreviver em sociedades discriminatórias. 

Ricardo Alexino Ferreira 
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SOLANGE MARTINS COUCEIRO DE LIMA. O negro na televisão de São 
Paulo: um estudo de relações raciais. São Paulo, FFLCH/USP, 
1983 (Antropologia 3). 

Originalmente apresentado como dissertação de mestrado, o trabalho se propõe a 
dar continuidade a uma "linha de pesquisa que tem, como tema central, o negro envolvido 
em proces.50 de integração na estrutura ocupacional ligado aos meios de comunicação de 
mas.5a e à comercialização do entretenimento popular". Tomando con10 ponto de partida a 
análise de João Baptista Borges Pereira que focalizou o negro nas empresas radofônicas de 
São Paulo, a autora procura complementá-lo através de dois objetivos: o primeiro é 
"caracterizar uma nova área de aproveitamento profissional do negro, ligado à 
comercialização do entretenimento popular e a mecanismos de massa"; e o segundo é 
"analisar o processo de mobilidade do negro pela estrutura empresarial radiofônica" à 
partir de uma dimenc;ão global, isto é, envolvendo tanto a5 emissoras de rádio como as 
estações televisivas. Importante salientar que a investigação desenvolveu-se em 
Gravadora5, Estúdios de Dublagem, Teatros, E5cola de Arte Dramática, Sindicatos, Clubes 
Noturnos, E5colas de Samba, Cordões, Terreiros de Umbanda e Candomblé. Dentre as 
emissoras de 1V existentes em São Paulo, a pesquisa foi realizada com os canais 4, 5, 7, 9 
e 13. 

O conjunto das empresas telivisivas de São Paulo apresenta interesse particular para 
o estudo, na medida em que são analisadas de duas maneiras: 1) forn1ando un1 conjunto de 
trabalho ( estrutura ocupacional) no qual a população negra disputa seu status profi~ional 
e 2) "o conjunto de empresas é visto como mecanisrno de comunicação que capta, con5trói 
e propaga imagens a respeito do negro, do seu estilo de vida e das suas relações com o 
branco". Explicitando que se tratam de dois níveis - o estrutural e o programático -, a 
autora pretende atingir uma visão global dos fenômenos, e salienta que não foram 
adotados os elementos teóricos, nem a terminologia do que atualmente é chamada de 
teoria da comunicaç.c10. O interesse da análise está na "interpretação de aspectos 
particulares do processo de interaç.c10 entre brancos e negro s em São Paulo", abordando o 
negr o como negro e como categoria profissional. Para tanto. lança mão dos recursos da 
antropologia e da sociologia que vêm há anos "se preocupando com a problemática racial 
brasileira". 

Para desenvolver a análise dos dados quantitativos, o estudo apresenta cada uma das 
cinco empresas com os respectivos sistemas organizatórios e estruturais, visando 
"ap reender com mais clareza o significado do status ocupado e o papel representado pelo 
negro em cada uma das empresac; e no conjunto de tevês que forma aquele ambiente de 
trabalho" . Ec;quematicamente, cada empresa de televisão apresenta quatro setores: três se 
encarregam da execução da5 atividades-meio (administrativo, técnico e comercial) e um 
onde se desenvolvem as atividades-fim (programático). Interpretando os dados 
quantitativos e percentuais a autora traça um quadro que determina claramente quais são as 
áreac; de atividade que o negro está presente e nas quais ele está ausente. No primeiro caso, 
o aproveitamento do negro se dá nos setores que exigem menor qualificação e gozam de 
menor prestígio. Nac; esferas ligadas à música encontra-se a presença numérica ma~s 
significativa do negro. Por outro lado; a ausência é constatada nas esferas da alta e média 
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administração e nas ocupações que permitem a manipulação de situaÇc10 e de elementos 
humanos. 

Finalizando, a análise comparativa entre a situação do negro na tevê e no rádio 
mostra que a televi&10 absorveu profissionais do antigo rádio, mas não possibilitou, por 
outro lado, a absorção de um grande número de trabalhadores; a população negra 
empregada na tevê é pouco maior que aquela empregada no antigo rádio. O contingente 
masculino é maior na tevê e, por outro lado , o contingente feminino tanto negro qll<'lnto 
branco é menor. Por último, a tevê ainda que apresente estrutura mais complexa, mantém o 
negro na base da estrutura exercendo aquelas funções menos qualificadas e que, 
conseqüentemente, oferecem menor remuneração. Neste ponto de escolaridade é o fator 
que n1ais pesa. Por outro lado, se benefícios houve, estes se encontram no setor 
programático. 

Miriam Nicolau Ferrara 

* 

MOVIMENTOS sociais urbanos, minoriac; étnicas e outros estudos. Brasília, 
ANPOCS, 1983 (Ciências Sociais Hoje, 2) 

Segunda coletânea da Série Ciências Sociais Hoje , esta publicaÇc10 agrupa sob 
quatro temas • "Movimentos sociais urbanos: questões teóricas e estudos de caso", 
"Ec;trutura de desigualdades raciais". "Preconceito racial e identidade étnica" e "E<itruturn 
agrária e política indigenista", comunicações apresentadas durante o 3Q e o 41 Encontro 
Anuais da Ac;sociação Nacional de Pós-GraduaÇc10 e Pesqui&'l em Ciênciac; Sociais. 

Três artigos integram o tema Ec;trutura de desigualdade s raciais. "Models of 
economic development and systems of race relations " de autoria de Pierre-Michel Fontaine 
trata do impacto do modelo de desenvolvimento, ou seja, o conjunt o de idéias, políticas e 
programas desenvolvidos e in1plementado s pelos governos brasileiros após 1964 sobre o 
sistema de relações raciais. 

Antes de entrar no tema propriament e, o autor tece importantes considerações a 
respe ito da fluid ez da linha de cor que vigora em nosso país - elemento-chave do conceito 
de democracia racial ; da mediaÇc10 de fatores tais como educação, ocupação e riqueza para 
a classificação do indivídu o ao long o do continuum branco-negro e, conseqüente 
determinação do seu s tatu s; dos fatores que estariam contribuind o para o estr eitamento do 
pólo negro e alargamento do pólo branco nesse conti11uum e, finalmente. dac; 
conseqüências desse "embranquecimento " da soc iedad e brasileira para a identidade , 
mob ilidade soc ial e mobi lizaÇc10 do negro. 

A necessidade de se conhecer a influ ência do modelo bras ileiro sobre as condições 
ele vida do afro-brasileiro é enfatizada tendo em vista o fato de que os es tudos que tratam 
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da relaçfio entre indu striali z.1çfto e relações racinis. p;irti culnrn1tntc do impacto da 
indu strial izaçfio e n1oderniznção sobre as rdn ções racini s nfto abon.Jan1 esta questão. Esta 
tarefa é en1preendida pelo autor, focali zando especifict1n1ente a experiência de 
desenvo lv in1ento pós-64. 

Neste sentid o são discutidos os objetivo s e as carncterísticas do n1odelo, a 
articulação do estado e do sistema político brasileiro con1 a populaçfio negra no período 
anteri or a 64, os fatores que propiciaran1 a in1plantaçfto desse modelo de desenvolvin1ento , 
as suas contradiç ões e as suas conseqüências negativas e positivas para a população negra, 
seja do ponto de vista políti co, econômico ou ideológico. O artigo trata ainda da reaÇ<10 da 
população negra, sob várias forn1as de protesto, con10 a afirmação da identidade racial dos 
valore s culturais negros. a n1obilização política e n1esmo o clientelisn10 político às 
condiçõe s criadas pelo n1odelo. 

Carlos Hasenbnlg no artigo "1976: as desigualdades raciais revisitadns" empreende 
un1n análise con1parntiva da situaÇ<rio racial brasileira focalizando brnncos e não-brancos 
en1 um conjunto de vnri:íveis sócio-econôn1icas e dernogr;Hicns constantes da PNAD 76 e 
do Censo de 1950. 

Tnn1bén1 con1 base no PNAD 76 o autor desvenda as diferenças de mobilidade 
social dos dois grupos raciais focalizando o pé1<.lrfto de mobi !idade ocupacional 
intergeneracional 1 a influência da posição social dos pais na realizaç<"io educacional bem 
con10 do nível educacional do indivíduo na sua ocupação. 

Os resultados, que n1ostran1 um déficit da mobilidade ascendente dos não-brancos, 
un1 desen1penho educacional inferior em relação aos brancos da n1es111a origen1 social, 
bem con10 un1 pior desen1penho profissional en1 relnção aos brancos do n1esn10 nível 
educacional, levam o autor a refutar as interpretaçf">es, que invocam o passado escravista e 
as suac; conseqüências negativas, para explicar a posiÇ<'io social e econôn1ica dos negros e 
n1ulntos na sociedade atual. No seu entender, então, a explicação deve ser buscada nas 
relações estruturais e no intercâmbio desigual entre brancos e não-brancos no presente. 

Nelson do Valle e Silva utilizando-se também da PNDA 76 desvenda a articulação 
entre discriminação racial e n1obilidade social. Ac; diferenças entre brancos e não-brancoo 
em relação à várias características sócio-econômicas , captadas numa prin1eira análise, são 
examinadas n1ais dek1lhadamente con1 o auxílio de um n1odelo de equações estruturais 
denominado ciclo vi tal, constatando-se que a população não-branca apresenk1 valores 
médios de realização inferiores ao branco em todos os estngios do ciclo de vida. 

Numa segunda etapa, a despeito do en1prego ele procedin1entos que permitem anular 
a influência do "background" familiar na medida en1 que este poderia estar contribuindo 
para esta diferença , constatou-se a pern1anência das discrepâncias entre brancos e 
não-brancos. 

Ec;tes resultad os. além de contestarem a hipótese de que a situação sócio-econômica 
inferior do grupo não-branco seria uma decorrência da sua situação desigual no momento 
do ponto de partida , apontan1 para a necessidade de se considerar a influência das atitudes 
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di scrimin atórias sofrida s pelos não-b rancos e que os colocam em posição de desvantagem 
perante os brancos durant e todo o cicl o de v ida sócio-eco nômi co. 

Sob o tema Preconceito racial e ide11thiade étnica, estfio reunid os três trnbnl hos. 
Lei ia Gonzalez. a autora do prim eir o deles "Racismo e sexi smo na cultu ra hrnsi leir a", 
utili zando-se de umn linguagem co loquial e carregada de i ronia trata <la questfio da 
identif icnç.-10 do dominad o co m o domin ador, ou sej a, dos motivos da aceit ação e 
di vulg :t<_s'-<10 do mit o da democracia racial no Brasil , dos processos que teri am determinad o 
a sua construção. do que está subjacente a ele e, fin alm ente. de como se si tun a mulher 
negra no seu discurso. 

Em "hla ck sou! : aglutin ação espontânea ou identi dade étnica. uma contribui çfio ao 
estudo dns manif estações culturai s", Carl os Benedito Rodri gues da Sil va foca l iza o bl ack 
sou!. surgido em Cnmpin :,s em 1978. n1ostrnndo a i mpor tfincia de gr upos como este para a 
ident idade do negro e o seu signifi c:1do de resistência. lima ati tude que co ntr ib ui para o 
processo de formnção da consciênci:1 negrn na cidmle. embora el; 1 também eviden cie, nos 
hnbitos de consumo e em detern1inadas preocupações dos seus componentes, aspectos da 
sociednue urbana hrnsil eirn . 

Em " M nfambur a e Caxampur ~,: nn encruzi lhada da identidmle " os autores Peter Fry, 
Carl os Y og t e M auri zio Gnerre desvendam. atrnvés da abordagem hitórico-es trutur al , o 
signifi cndo da sobrevivência de um afri c:ini smo - a língua f :il :1da pela co mun idade de 
Cafund ó - IX)rtu guês acrescido de um léxico de ori gem bantu. predominantemente 
quimhuml o. 

Pesquisando situações concretas v iv idas pela comun idade. bem como a maneira 
como os seus h:1bit antes concebem determ inados acontecimentos. constatou-se <.JUe a 
lín gun ut i li zada por eles. é um ekm ento im portante para as int cr:içôes socia is dentro e fo ra 
da comunidade, o que jú expli ca a sua sobrevivên cia. /\l ém disso. os conceitos veicu lndos 
pdas palavras afr icanas int egram o acervo cultu ral ela com unidade onde est:í inserido o 
C'afundó o que tnmbém, certamente. contri bui p~1rn :1 repn.)d11<.;fio e permanênc ia desse 
afr icanismo. 

Nesse sent ido. os autores :1pontnm para i 1s v;1111;1gcns da abordage m 
histórico-cst ru turnl. l Jm métocl{, que. ao co ntrfl r io d:1 ;1bord:1gcm fi l1) lú~ic:1. :1través da qual 
apen:1s se C{)mprovar i:1 :1 exis tência desses :1fric 111isnHJs. pe r mi te entender porq ue as 
palav1 as H fric:ina s cont inu arn sendo usadas. 

l{eg inn Pahim Pinto 
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BARTOLO MEU MELIÀ, MARCOS V. DE A. SAUL, V ALMIR F. MURARO, O 
Guarani -un ,a bibliografia etnológica. Santo Ângelo, Fu ndaçf10 Missioneira de 

Ensino Superior, 1987, 448p. , ilust. 

"E5tafante e pouco rendoso, que ninguém nos ouça", dizia o historiador José 
Honório Rodrigues ao comentar suas obras Índice anotado da Revista do Instituto do 
Ceará e Historiografia e bibliografia do domínio holandês no Brasil e a propósito de 
sugestão de compo nentes do Centro de Est udos de História da Igreja no Brasil. a fim de se 
levar a cabo un1 índice das ca rtas pastorais dos bispos brasileiros . 

Poder-se-ia aduzir, ao observado pelo histor iador, que em termos de Brasil , os 
estudiosos nem sempre dão o devido va lor a tão útil instrument o de trabalho que são ac; 
bibliografias gerai s ou especializadas. 

Tal tipo de trabalho é registrado por poucos título s. Exe tnplificando: Manual 
bibliográfico brasileiro (R uben s B. de Morais e W. Berrior). Bibliografia brasileira do 
período colonial (R . B. de Morais ), Bibliografia crítica da etnologia brasileira (H . 
Ba ldus, contin uada por Thekla Hartmann ), An1azô11ia brasileira (vá rios co laborado res), 
Bibliografia do folclore brasileiro (Cristi na A. Co lonelli ), Bibliografia suf-riograndense 
(A. Barreto), e tc . 

O jesuíta B. Meliá coordenou es ta bibliografia, fato muito alen tador en1 vista de se r 
um grande co nhe cedo r do mundo guarani. 

Na judiciosa e longa introdução (p . 17-71 ), que precede a bibliografia proprinn1ente 
dita, o P. Meliá explica a razlio do grande nún1ero de es tudos e referências acerca dos 
Guarani. Diz o autor: "U m conjunto de fatôres estaria na raiz <leste fenôn1eno etno lóg ico e 
literário. De un1 ponto de vista histórico - não proprian1ente arqu eológ ico ou pré-histórico -
o Guarani, entre os não-andinos da Am érica do Sul, é tnlvez o índio mais antigo que se 
perpetua até a atualidade ; os Guarani estão entre nós até hoje . A5 notícias etnog ráfica5 
relativa5 a eles vêm, pois, sem solução de continuidade, desde 1528, em que pela primeira 
vez se registra o nome Guarani na carta de Luís Ramíre z. até n1anchetes de jornais 
absolutamente hodiernas e pesquisas sobre a sua situa çl,o atual. em vias de publicação. O 
Guarani, como povo está , também, intimamente ligad o à história naci onal e à forn1ação 
social do Paraguai, e de regiões significativa-; da Argentina, como Co rrientes e Misione s, 
·do Brasil - Rio Grande do Sul e Paraná, Santa Catarina e São Paulo -, da Bolívi a - Santa 
Cruz de la Sierra - e até Uruguai. Os Guarani servem admiravelmente ao projet o profé tico 
de retribalização e da sociedade anárquica que está por vir. Primiti vos, os Guarani teriam 
sido já futuro". 

Mil cento e sessenta e três são os títulos arrolados . 

Esse milhar de referências Meliá o divide em cinco categoria5: !-etn olog ia de 
conquista, 2-etnologia missionária, 3-etnologia dos viajantes , 4-etnologia antropológica, 
5-etnologia etno-histórica. 



Bibliografia 217 

Na ct11ologia de conquista descreve-se o "aspecto físico e n in1agem visual que 
oferecia o Guarani". Também noticia-se a forma ele obtençflo de recursos nlimentares, 
diz- se da funçfio dos c1ciques e da arte de fazer a guerra. registram- se importante s cálculos 
sobre demografia através "das cifras dos índios ai iados nas guerras, dos índios 
encomendados ou dos índios mortos". 

Os trabalhos dos clérigos e dos franciscan os JX)r um lado e dos j esuítas por outro 
representam a etnologia missionária . Aqui é forçoso lembrar as ponderações de B. Meliá 
quando afirma que "com os jesuítas a documentação etnográfica sobre os Guarani vê-se 
acrescida consideravelmente. São cartas, relatórios, crônic1s, histórias e até trabalhos 
lingüísticos onde o modo de ser guarani se revela sob muit os e novos aspectos". 

No item etnologia dos viajantes Meliá reconhece doi s agrupamentos: 1- os 
demarc1dores e 2- os viajantes. 

Di z o autor - "São importante s as contribuições etnológicas decorrente s dos 
demarc1dore s do Tratado de Santo Ildef onso. Os brigndeiros felix de Aznra e Diego de 
Alvear e o c1pitfio de fragata Juan F. Aguirre permanecem no Paraguai entre 1781 e 1801. 
Como ensina Efraim Cardozo" o resultado foi a compilnção do maior e mais minuci oso 
caudal de notícias sobre a Província do Paraguai no tempo da colônia que, jamais, de outro 
modo , poderia ter sido reunido". 

"A relação de distância cultural frente a " restos primitivos", tido s como não 
evoluídos e decaídos, é talvez, a característica dessa etnologia de l'iaja11tes. que marc1rá 
ainda boa parte da antropologia posterior. Longínquo. exó tico, primitivo. selvagem. raro, 
senão ridículo. são noções que se confundem freqüentemente na lit eraturn de vfr1gem". 

Nas páginas destinada s à etnologia a11tropolágica ( p. 34-55 ). di str ibuída por 
subi tens: 1- De Nimu endajú a Cadogan, 2- A construçr,o de uma etnologin guarani, 3- As 
coleçôes etnogdficas. 4- Antropologia aplicada à educação e n defesa cln terra. 5- Notas e 
monogra fin s etnográfi cas, 6- O di scurso etnológico, são descritos e comentados os 
estudos. entre outro s de Curt Nin1uendajú , Alfredo Vara. Egon Schaden. Franz Müll er, 
Georg Grünberg, H. Clnstres, Hans R. Wi cker, Leon Cadoga n, Miguel A. Bart olomé, 
Pierre Clnstres, Raul M . Crovetto, Wancla Hank e. 

Na categoria etnologia ct110-'1istórica estfio indi cados três tip os de bibliografia: !­
Document os e hi stór ia, 2- A arqueologin. 3- A etno- históri a. 

Em relação no primeiro tip o o estudi oso jesuíta conclue: "A contribuição mais 
vai iosa desses historfr1clores acadêmicos será a trnnscriçflo ele passagens de document os, 
sempre e quando forem detidamente citados. pois vão permitir a consulta das fontes e uma 
releitura desde novas perspectivns". 

As cuidadosas pesquisas arqueológicas produziram importante contr ibui ção 
bibtiogn1fic<1, representada pri nci p<1lmente pelos escritos de J . Proença Brochado, Igor 
Chym z, Oldemar 13lasi e Pedro I. Schmit z. 
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A Ora. Branis lava Susnik é o destaque das páginas dedicadas à etno-histór ia, onde 
são longamente comentados seus livros Ap untes de etnografia paraguayn, E/ índio 
colo11ial e Los aboríge nes dei Parag uay (etno-historia de los guara 11ies - época colo11ia/) 

Completam o vo lum e uma sér ie de índi ces ( ternático . de tri bos, toponímico, 
onomástico, cronológico, de ilu strações) que abarcan1 mais de noventa págin as. 

Em ton1 de modéstia, na págin a 71, afirm a-se: "A presente bibli ografia seria, pois, 
apenas um i nício de conversa, en1bora a teim osa pretensf10 de oferecer um levantamento 
acurado do terreno de suas lacunas, das áreac; de chão relati van1ente firm e, das 
perspectivas mais pron1issoras. Pretende, enfin1, ser un1 i nstrun1ento Je trabalho e un1 
incenti vo para novas pesquisas" . 

Só o con1pulsar atento permitirá ao leit or aqui !atar ela in1portância e grandeza desta 
bi bli ografia etnológica. Ali ás, o própri o j esuíta (" acultur aclo guarani") se auto-i centiva . 
Constantes são suas produç ões. Em seu recente N a11de reko - 1111estr o mod o de ser, sobre 
os Gunrani -C hirigu ano, há un1a bibli ografia geral con1entada que abrange n1ais de 500 
títul os. 

Erasmo d '!\ . Magnlhães 

* 

BERTA G. RIB EIRO . O Índi o na Cultura Brasileira . Rio de .htneiro: 
lJNIBRAD E/lJ N ESCO, 1987. 

Berta G. Ribeir o, a quem já se devem preciosos estudos sobre gru1x)s e cullur <1s 
indí genns e a coordenaçfio da Sun,a Etnológica /Jrasil<.'ira. o melhor reposi tóri o do snber 
de nossos índi os nos don1ínios da biologia, da tecnologic1 e dn estética. acnba ele lançar 
n1ais uma contribui ção ao conheciment o das cultura s dos prin1ci ros h~1hi tantes do atual 
territ ório brasil eir o, desta vez vi sando nn1pla di vulgnção como parte da "cul turn geral" ela 
população nacional . 

Longe de ser apenas uma recapitulação histórica e fü)<-!éílgica de cultur as extinta s, O 
Índi o na Cultura Brasil eira mostra, con1 base tanto na bib l iografia con10 no conhecimento 
empíri co de grupos indígenas remanescentes, o rico acervo da "ciência do concreto", na 
expressão de Lévi -Strauss, acun1ulado pelos primitiv os habitant es de nosso territ óri o, en1 
seu processo multissecular de integração ao habitat - seu conhecimento de plantas e 
animais, de tipo s de solo, suas técnicas e instrumento s de cultivo , de caça e pesca e de 
manipulação dos recursos naturais, com seu admirável respeito à natureza, sempre 
preservada e nunca predada irremediavelmente como no caso da ocupação pelo branco. 
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Ilu strado com fotografi as e desenhos e constituind o uma síntese criteri osa da Suma 
Etnológica, é de se esperar que este novo livr o de Berta G. Ri beiro alc'mce o mais amplo 
públi co, beneficiando-o com informaç ões minuci osas e seguras sobre o modo de viver de 
nossos índios e contribuindo para a correção do estereótipo negativ o tão difundid o a seu 
respeito e que, longe de ser inócuo, faz parte do repertório ideológico que tem facilitado 
sua expoliaç ão e dizin1aÇc10. É um livro que deveria ser posto nas mãos dos estudantes por 
prof essores de história natural, geografia e ciências sociais, em todos os níveis em que 
possam entendê-lo. 

A autora divide sua exposição em duas partes, dedicando n primeira a revelar "o 
saber indígena sobre a natureza", por sua vez subdvida numa secçlío destinada ao 
conhecimento botânico e, noutra , ao zoológico. 

A secção consagrada à botânica compreende o saber sobre plantas, propriamente 
dito , e questões correlatas como a distinção de tipo s de solo, as técnicas agrícolas, a 
seleção genética de espécies vegetais e o acervo das plantas cultivadas incluindo as 
alimentícias (grãos, tuberosas, leguminosac;, frutífera s), as medicinai s, as estimulante s e as 
industriais . 

A autora distingue , ainda, os produt os cultivados dos coletados e trata da 
farm acopéia indígena . Mostra como a agricultura prnti c1da em clareiras, afastadas umfL"> 
da<; outrac; não lesa o ecossistema e dá margem ao crescimento de capoeiras ou ll oresl<L'> 
secundárias, quando de seu deslocan1ento para ou tras áreas: como os índios descobriwm 
que o solo destac; formações vegetais secundárias é o mais produtivo pnrn certos cultivo s e, 
por isso, o preferem . 

Como as roças fican1 distantes déls é1ldeins. os ind ígenns dissemin am plélntas 
frutíf eras pelo trajet o, complementando-éls com o pomar. 

Os trabalh os do ciclo agrícoln &-10 executados nfio apenas levando-se em conta os 
fenômeno s metereológicos ma5, também, o comportmnento de plantas e animais. o canto 
de um pássaro, por exempl o, podendo ser o sin~tl de que está na hora de se realiza r dada 
tarefa relativa ao cutivo de determinada espécie. 

Seu exaustivo conhecimento da natureza faz com que os índio s tenham um nome 
para cada espécie vegetal ou élnimal, não se observando entre eles a ali ennÇc10 do 
"c ivili zado" em relação ao ambiente imediat o. 

Há 436 plantas úteis entre os Tiriy ó, das quais 328 são empregéldas para fins 
medicinai s. Os Tukano conhecem 137 variedndes de mandioca, os Ac;urini , 20 de 
béltata-doce, fora o que se perdeu nos desloc1mentos a que os obrigou a expansão dos 
brancos. 

A segunda subdi vi&-~o da prin1eira parte é devotada, conf orn1e já foi indicado, à 
exposição do saber indígena do domínio da zoo log ia e inclui a "captura de proteína 
anim al " pelo consumo alimentar de insetos, ver mes e vertebrados. as estratégia'> e 
instrum entos de C'lÇc1 e pesca, a "capt ura de proteína vegetal ", os tabus alimentares e o 
conservacio nismo, termin ando com considerações sobre o respeito do indígena pdo 
ecossistema, em contraste con1 a atuação predatória do "civi li zado". 
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A autora mostra como os índios conhecen1 mi nuciosan1ente a associação entre 
plantas e anin1ais, usando ns prin1eirns con10 indicadoras da presençn destes. enfin1. seu 
admirável saber sobre as espécies de uma e outros, con1 seu ciclo vi tal e con1portan1ento. 

Para exemplificar a riqueza do conhecimento zoológico dos índios, basta le1nbrar 
que os Kayapó identificam 56 espécies de abelhas. Naturalistas nacionai s e estrangeiros 
estão, atualn1ente, preocupados en1 levantar esse conheci111ento, con10 contribuição à 
ciência universal. 

A segunda parte do I ivro é consagrada a n1ostrnr como. por tod:-i parte. a cultura 
brasileira, especialn1ente a caipira, a sertaneja e a cai9tra, que são suas versões 
regionalizadas ou localizadas, está marc'lda por elementos herdados dos índios . Seria 
alongar demasiadamente esta resenha indic'lr os porn1enores apresentados pela Autora; 
porém, não posso encerrá-la sem len1brar que o tópico final. "A questão indígena e o 
problema da terra" é un1 pungente clan1or pela preservaçr,o dos grupos indígenas 
remanescentes no território nacional e pela defesa de suns condições de vidn e direitos, em 
que Berta G. Ribeiro usa o conhecin1ento que ten, dos n1esn1os para reforÇ<'H o apelo ao 
egoísmo esclarecido de quantos possam participar ou influir en1 decisôes no domínio da 
políticn indigenista, sen1 esquecer a en1patia e o sentin1ento hun1nnit{írio dos n1ais 
sensíveis. 

Oracy Nogueira 

* 

CLÓVIS MOURA. Sociologia do Negro Brasileiro. Sno Paulo. Editora Ática, 1988. 

O autor, com este livro, concret iza com todé1 propriedade as polê1nicas discussões 
travadas no n1eio acadên1ico e nas discuss[-.,es intcrm, s do n1ovin1ento negro, tornando real; 
e sisten1atiza tc..xln experiência de vida cio cientista soci, tl, na 1nedida em que participa 
efeti van1ente da prob len1füica negrn br,1si lei rn. O trabalh o é a sistematização do conjunto 
de pensnn1ento que ele elaborou dos n1ais div ersos aspectos da sociedade brasileira, ou 
seja , con10 o próprio Clóvis Moura diz: o livr o é ;1 síntese de suas experiências de várias 
décndas en1 que proferiu palestras, cursos. sen1inéírios, congressos, sin1pósio etc. 

O negro e a ideolog ia brancn cbs cl, ,sscs don1inantes são os elen1entos básicos na 
,ináli se que o autor f,,z da socie dade brasilcin1. In1portante , tan1bém, neste trabalho é a 
postura do autor frente ?is questões que ú livro susci ta, vo lt adas t<.Xlns pnra resolver o 
prob lema rncia l e soci<tl do negro brasileiro. Pnra rnelh or con1preensão e apreensão dessa 
prohkn1fltica, o autor divide o livr o en1 duas partes: a teórica, na qual expõe criticamente 
os trabalh os de cienti stas sociais sobre a situa ção do negro en1 nos&'l sociedade~ e a 
segunda, utiliza o n1étodo histórico-dialético, procurando resgatar a histór ia do negro 
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brasileiro, na perspectiva de sua própria história e na passagem do trabalho escravo para o 
trabalho livre, em uma sociedade de classes, marcado pelo preconceito social e racial. 

O estudo sobre o negro para Clóvis Moura, é um reflexo da estrutura da sociedade, 
que é mediado por preconceitos acadêmicos e por uma ideologia racista racional. A 
conjunção desses dois fatores, permitiu que o processo de dominação do negro fosse 
ba5tante dinâmico. E isto se verifica na passagem do sistema escravista para o capitalista 
dependente, que criou mecanismos ideológicos para ju stificar a s ituação sócio-econômica, 
racial e cultural que o negro se encontra hoje . Segundo o autor, isto só foi possível , porque 
se desenvolveu no meio intelectual brasileiro uma pseudo-ciência, que ju stificava esta 
condição do negro , segundo as ideologias e os interesses da classe dirigente. 

Perdigã o Malheiro s e Nina Rodrigue s foram os pioneiros desse estudo no Brasil. O 
primeiro, com a História da E5cravid.:'io e o seg undo , pretendeu mostrar a inferioridade do 
negro, a partir de teses racista5, apoiadas em conceitos biológicos europeus, também 
racistas . Outros seg uiram caminhos diversos, mas com a mesma perspectiva racista ou 
acreditando que o negro fosse um ser inferior , que nece ssitava ser estudo por esl.:'i 
condição. Neste caso cita, Artur Ramo s, Gilberto Freire, Silvio Romero, Euclide s d.:'i 
Cunha, Renê Ribeiro , Gonçalves Fernandes, Ulisses Pernambuco, etc. 

Outros estudiosos surgiram para estudar o negr o brasileiro. E5ta nova geração sob o 
patrocínio da Unesco, contribuiu para que fosse realizad o estudos com rigor científico e, 
ao mesmo tempo, expôs ac; particularidades da questão do negro no conjunto da soc iedade 
brasileira. Clóvis Moura destaca dessa época Florestan Fernandes, Roger Bac;tide, L. A. 
Costa Pinto, Thales de Azevedo. Outro s trilharam o mesmo caminho, porém buscaram 
nova reordenação teórica metodológica , a saber: Octavio Ianni , Emília Viotti da Costa, o 
próprio autor, Jacob Gorender, Lana L'ige d.:'1 Gama Lima, Luis Luna, Décio Freitas , Oracy 
Nogueira e outros. Neste grupo, a preocupa Ç<'io não estava restrita ao aspecto econômico , 
mas também aos problemas étnicos emergentes na sociedade brasileira e os possíveis 
conflitos raciais daí decorrentes. 

Analisando a sociedade brasileira , normalmente os antropólogos e sociólogos, para 
Clóvis Moura, apreendem a problemática negra, na compreensão acadêmica e nunca na 
dinâmica do processo social, e esta análise simpli s ta fica incempleta, porque não é 
apreendida no modo de produção em que se realiza essa dinâmica social. Isto segundo o 
autor, vem dificultar a formulação de alguns conceitos utilizados por estudiosos , a 
exemplo de ac;similação, acomodação e aculturação, levando à acreditar que, as relações 
sociais permitem a inserção do negr o na socieda de, como um cidadão com elemento 
culturais diferentes, mas aceito pela dinâmica desse processo . 

Clóvis Moura questiona esses conceitos , tomando como base a análise da sociedade 
brasileira, que a classifica como poliétnica, dividida em clac;ses e camadas com interesses 
conflitantes e/ou antagônicos. E5ta realidade para o autor é que definirá os conceitos 
utilizados de forma imprópria por muitos estudiosos da questão negra no Brasil. 



Serviço de Artes Gráficas - FFLCH/USP 
Rua do Lago, 717 

05508 - Cidade Univer sitária 
São Paulo - Capita l 
Impresso em 1992 







REVISTA DE ANTROPOLOGIA 

Endereço para pedidos: 
Seção de Publicações da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas da Universidade de São Paulo. 
Caixa Postal 8105. 

O 1000 - São Paulo - Brasil. 

Obs. : Os cheques, as ordens de pagamento ou vales postais que 
acompanham os pedidos devem ser pagáveis na praça de São 
Paulo e emitidos em nome da Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas -- USP. 

Impressa em 1992. 



Endereço para correspondência: 
Revista de Antropologia 
Departamento de Antropologia da Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ci0ncias Humanas da Universidade de São Paulo 
Caixa Posta] 8105 
01000 - São Paulo - Brasil 

Preço do 
Brasil: 
Exterior: 

Volume: 
US$ 10,00 
US$ 15,00 

Obs. : Os cheques, as ordens de pagamento ou vales postais devem 
ser pagáveis na praça de São Paulo, emitidos em nome da 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas - USP 
- Caixa Postal 8105 - 01000 - São Paulo - Brasil 

Pede-se permuta. We ask for e-xchange. 

Piedese canje. Man bittet um Austausch . 

On demande l'échange . Si richiede lo scambio . 
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